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“Adoramos a perfeição porque não a podemos ter; 

repugná-la-íamos se a tivéssemos.  

O perfeito é desumano porque o humano é imperfeito.” 

Fernando Pessoa  

 
“Trabalhar com miserável você tem que trabalhar três vezes, 
quatro vezes para conseguir uma conscientização, conscientizar 
que eles estão naquela situação de miséria e que eles têm que 
sair, e eles não estão pensando no amanhã, eles estão pensando 
no hoje, eles estão com fome. Então você tem que trabalhar a 
questão da assistência e depois com a participação e depois 
politizá-los, conscientizá-los de que eles precisam sair daquela 
situação (...) é um processo muito lento, trabalhar com eles é 
você fazer um parto com ameaça de aborto(...) são pessoas 
excluídas e pra eles tanto faz estar vivendo como não estar.”  
(Claudio da UNMP-AL) 
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RESUMO  

 
 
Nossa tese tem por objetivo propor uma definição de cultura política a partir da teoria do 
discurso de Laclau e Mouffe, considerando os conceitos de hegemonia, imaginário social e 
mito. As relações sociais são compreendidas numa teoria da hegemonia e do antagonismo numa 
perspectiva pós-marxista e pós-estruturalista que inclui conceitos como deslocamentos e 
significantes vazios. Nesse sentido, vamos considerar que a cultura política pode ser pensada 
como um imaginário político no qual estão inscritos significantes vazios e ambíguos. Assim, as 
lutas políticas são guerras de interpretação em torno de significantes. As reflexões aqui 
apresentadas têm por base a observação de interações entre agentes de movimentos  “sem-teto” 
e o estado, analisados a partir da conceituação de manifestações coletivas de Remo Mutzenberg. 
Consideramos que esses agentes constituem seus discursos a partir de diferentes interpretações 
de uma tradição das lutas sociais, das lutas de “esquerda”, que vamos denominar como: a 
tradição dos revolucionários. Tal tradição é um princípio de leitura que abrange diversos agentes 
e pode engendrar diversas interpretações em agentes que podem estar nos movimentos, mas 
também em outras posições. Essa tradição possibilita um impulso para a práxis política e, ao 
longo da história, foi ‘sedimentando’ uma memória coletiva das lutas sociais e uma intelligenzia 
revolucionária. Assim, as manifestações coletivas são influenciadas por interpretações de 
elementos da cultura política, da citada tradição e da memória coletiva das lutas sociais, além da 
leitura da conjuntura política (em suas correlações de forças) que os fazem definir, 
contextualmente, as lutas possíveis. Para observamos essas articulações entre estado e as lutas 
por moradia serão analisados os discursos da política urbana (e habitacional) e da Reforma 
Urbana do Fórum Nacional de Reforma Urbana. Essas articulações vão estar presentes, no 
governo Lula, nas cenas políticas denominadas Conferências e Conselho Nacional das Cidades.   
 
Palavras-chave: cultura política, hegemonia, lutas por moradia, política urbana   
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RÉSUMÉ 
 

Notre thèse vise à proposer une définition de la culture politique à partir de la théorie du 
discours de Laclau et Mouffe, considérant les concepts d´hégémonie, imaginaire social et de 
mythe. Les relations sociales sont comprises dans une théorie de l´hégémonie et de 
l´antagonisme dans une perspective post-marxiste et post-structuraliste qui inclut des concepts 
tels que les déplacements et les signifiants vides. En ce sens, nous allons considérer que la 
culture politique peut être pensée comme un imaginaire politique dans lequel sont inscrits des 
signifiants vides et ambigus. Ainsi, les luttes politiques sont des guerres d´interprétation autour 
de signifiants. Les réflexions présentées ici reposent sur l´observation d´interactions entre des 
agents de mouvements de « sans abri » et l´Etat, analysés à partir de la conceptation de 
manifestations collectives de Remo Mutzemberg. Nous considérons que ces agents élaborent 
leurs discours à partir de différentes interprétations d´une tradition des luttes sociales, des luttes 
« de gauche », que nous dénommerons comme : la tradition des révolutionnaires. Une telle 
tradition est un principe de lecture qui concerne divers agents et qui peut engendrer diverses 
interprétations chez des agents qui peuvent être dans les mouvements, mais également dans 
d´autres positions. Cette tradition rend possible un élan vers la pratique politique, et au long de 
l´histoire, a « sédimenté » une mémoire collective des luttes sociales et une intelligenzia 
révolutionnaire. Ainsi, les manifestations collectives sont influencées par des interprétations 
d´éléments de culture politique, de la tradition mentionnée et de la mémoire collective des luttes 
sociales, en plus de la lecture de la conjoncture politique (dans ses corrélations de forces) qui 
leur font définir, contextuellement, les luttes possibles. Pour observer ces articulations entre 
l´Etat et les luttes pour un logement, nous analyserons les discours de politique urbaine (et 
habitationnelle) et ceux de la Réforme Urbaine du Forum National de la Réforme Urbaine. Ces 
articulations seront présentes, dans le gouvernement Lula, dans les scènes politiques 
dénommées Conférences et Conseil National des Villes. 

 

Mots-clés : culture politique, hégémonie, luttes pour un logement, politique urbaine. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 10

ABSTRACT 

 

Our thesis aims to pose a definition of political culture from Laclau and Mouffe´s theory of 
discourse considering the concepts of hegemony, social imaginary and myth. Social relations 
are understood within the context of hegemony and antagonism theory, from a pos-marxist and 
pos-structuralism perspective which includes concepts like displacement and empty significant. 
In this sense, we will consider that politics culture may be thought as a political imaginary in 
which are inscribed empty and ambiguous significant. Therefore political fights are wars of 
interpretations around significant. The reflections presented here are based on observations of 
collective manifestations as studied by Remo Mutzemberg. We consider that those agents build 
their discourse from different interpretation of social fights traditions, like left wing fights, 
which we will call: the revolutionary tradition. This tradition means a principle of reading which 
covers different agents and may generate different interpretations on those agents who are at the 
social movements but also in other positions. Tradition also makes possible a drive towards 
political praxis and through out history has produced a collective memory of social fights and a 
revolutionary intelligenzia. Therefore, collective manifestations are induced by interpretations 
of elements of a political culture, tradition and collective memory of social fights and the 
reading of actual political conjuncture that make agents define, contextually, the possible fights. 
In order to observe the articulations among the State and the  fight for housing, it will be 
analyzed the discourse of urban politics and the discourse  of Urban Reform  of National Forum 
of Urban Reform. Those articulations will be present at Lula´s government, at the political 
scenes named Conferences and in the National Council of Cities. 

 

Key words: political culture, hegemony, fight for housing, urban policies. 
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Apresentação  
 

 A partir da teoria do discurso de Laclau e Mouffe (2001) e das reflexões de 

Maria da Glória Gohn (2005a, 2005b), encontramos possibilidades de propor uma 

definição de “cultura política” que sirva como parâmetro para pensarmos as relações 

entre estado e a rede movimentalista de luta por moradia. O uso do termo redes 

movimentalistas se deve ao fato de que os agentes articulados na luta por moradia não 

são apenas movimentos, em seu sentido clássico, mas também ONGs e associações 

profissionais articuladas no Fórum Nacional de Reforma Urbana.  

Em termos teóricos, nessa tese defenderemos que cultura política tem similitudes 

com o conceito de imaginário social de Laclau (1990), articulado dialeticamente com o 

que estamos denominando de “tradição dos revolucionários” (que representaria as 

possibilidades de antagonismo, como uma superfície de inscrição de contestações à 

cultura política), no sentido pensado por Stuart Hall (2003).  Estes autores se inspiraram 

nos conceitos de Gramsci, sobretudo o de hegemonia que também foi nosso ponto de 

partida. Nessa perspectiva, compreender os movimentos, em suas diversas 

manifestações, tem relações com os temas clássicos da liberdade, da mudança social e 

do poder. Em outras palavras, liberdade e mudança em tensão com as diferentes 

relações de poder. Se tomarmos como referência os debates clássicos na Sociologia, este 

é um estudo que enfoca a tensão entre mudança e reprodução social.  

Embora nosso interesse pelo estudo dos movimentos venha desde o trabalho de 

conclusão da graduação, a noção de cultura política nos pareceu como um caminho para 

compreendermos certas práticas sedimentadas, ao longo do tempo, sobretudo aquelas 

que continuam a se repetir (mesmo com diferentes nuances) entre os agentes dos 

movimentos. Assim, a pesquisa tem uma perspectiva histórica que se deve à influência 
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do marxismo e, mais especificamente de Gramsci, embora tomemos com maior ênfase 

as re-leituras feitas por Laclau, Mouffe e Hall.  

A escolha do objeto se deve ao fato de termos estudado o Movimento dos 

Trabalhadores Sem-Teto (MTST), em Pernambuco (Rodrigues, 2002), quando este se 

destacou por ocupar terras urbanas. Naquele momento, resolvemos estudar a identidade 

(Melucci, 1989) daquele “novo” movimento. Observando tal movimento é evidente sua 

relação com o estado/governo. Assim, nossa pretensão foi fazer uma nova pesquisa que 

tivesse como objeto tal relação, mas nesse trabalho os objetivos transcendem as 

especificidades, pois busca a construção de um aporte teórico, mesmo consciente de 

suas limitações1.  

Para esta tese a pesquisa de campo foi realizada durante dois anos (2006-2007) 

de acompanhamento de dois movimentos em Maceió: a União de Movimentos de 

Moradia (UMM) e o MTL (Movimento por Terra, Trabalho e Liberdade). Foi um tempo 

de convivência que incluíram a nossa participação em reuniões entre agentes dos 

movimentos e dos governos (municipal e estadual); em manifestações públicas, 

encontros dos movimentos, seminários promovidos pelo governo. Nesse período, 

pudemos escutar suas angústias e desejos e tentamos contribuir, de alguma forma2, para 

suas lutas. Além disso, fizemos entrevistas semi-estruturadas com 19 pessoas (seis 

agentes de governos, dois de ONGs e onze dos movimentos). Essas entrevistas foram 

realizadas em Maceió e na 3ª. Conferência Nacional das Cidades3, na qual fizemos 

ainda uma observação participante ativa (Haguette, 1992). Além disso, analisamos atas, 

documentos oficiais e falas públicas dos agentes dos governos e dos movimentos, em 
                                                 
1 Como sugeriu o professor Luís de la Mora. 
2 No âmbito da Universidade Federal de Alagoas desenvolvemos um projeto de extensão, além de 
tentarmos fazer a interação a instituição e os referidos movimentos. 
3 Durante a pesquisa de campo, em Maceió, a relação com a União de Moradia e com a Agência Estadual 
de Habitação (AGAHU) nos inseriu no processo da 3ª. Conferência Nacional das Cidades. Além disso, as 
reuniões entre o governo do estado e os movimentos, bem como do Seminário Nordeste para discutir o 
Plano Nacional de Habitação (promovido pelo Ministério das Cidades), foram  oportunidades para 
compreensão das lutas dos movimentos.  
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diversos momentos. Assim, o que está aqui exposto é parte dessa pesquisa de campo 

mais ampla (incluindo os anos de observação no mestrado). Aqui apresentaremos 

apenas as reflexões sobre a supracitada Conferência e o Conselho Nacional das Cidades. 

Nesse sentido, analisamos as interações dos diversos agentes nessas cenas públicas  

Para nossa reflexão, um ponto importante é que os sujeitos que lutam por 

moradia, lutam fundamentalmente por melhores condições de vida nas cidades, ou pelo 

direito à cidade (nos termos de Lefebvre), denunciando as contradições e ambiguidades 

do Estado moderno. Ao analisarmos a relação deste último com as reivindicações dos 

movimentos fomos levados à análise da política habitacional, entretanto, não nos 

interessa estudar a sua efetividade ou eficácia enquanto política pública como fazem 

alguns analistas (Arretche, 2002). Nosso intuito é observar aspectos dos discursos, os 

sentidos sedimentados ao longo do tempo que, em nossa concepção, orientam as ações e 

resultados, sobretudo direcionam a relação com os movimentos ou protestos. Assim, 

não se trata de discutir a política em si. Nossa questão se situa no campo da disputa 

entre os sentidos sedimentados (parcialmente) e os questionados nas cenas públicas em 

que o direito à moradia é uma questão política (Rancière, 1996).  Nesse sentido, 

buscamos refletir sobre como os “movimentos” definem suas “lutas por moradia” e, 

nesse sentido, como definem as lutas possíveis (em cada contexto). Como essas 

demandas são processadas? E como se dão as guerras de interpretação na cena política? 

De antemão, é preciso afirmar que as definições de “cultura política” e de 

“movimentos sociais” nem sempre vem sendo tratadas, na literatura sociológica, de 

forma correlacionada, antes pelo contrário, cada uma delas possui um rol de teorizações 

específico que não conseguiremos dar conta no âmbito deste trabalho. E as lutas por 

moradia, mais especificamente, também possuem uma vasta produção. Quando nos 

referimos à luta por moradia estamos tratando de uma diversidade de sujeitos e 
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demandas, esses sujeitos coletivos são chamados de movimentos populares, 

movimentos sociais urbanos, movimentos urbanos, movimentos reivindicatórios 

urbanos, movimentos de moradia e, nos últimos anos, movimentos sem-teto.  

  Assim, temos consciência do risco de passarmos superficialmente por algumas 

questões. Corremos esse risco com a intenção de tentar demonstrar como os conceitos 

propostos podem ser usados na análise de práticas discursivas a que nos referimos, ao 

mesmo tempo, que a própria realidade nos coloca a necessidade de redefini-los. O 

objetivo é chegar ao final com uma definição de cultura política que nos permita 

analisar os discursos dos movimentos em sua relação com o Estado. Para cumprir tal 

tarefa, dividimos o texto em duas partes: a primeira contém as reflexões teóricas e a 

segunda a análise. Desta forma, no Capítulo 1 problematizamos os principais 

argumentos do conceito pós-funcionalista para apontar em que medida discordamos 

dele e, ainda, expomos alguns dos estudos realizados no Brasil que tentaram articular 

cultura política e movimentos sociais. Identificamos o estudo de Mainwaring e Viola 

(1987), Sônia Alvarez, Evelina Dagnino e Arturo Escobar (2000)4, Joanildo Burity 

(2002b), Remo Mutzenberg (2002) e Maria da Glória Gohn (2005a). Decidimos 

explicitar a concepção de manifestações coletivas de Mutzenberg (idem) que nos parece 

um ponto de partida interessante para a nossa reflexão.  

No Capítulo 2, nosso esforço foi de reconstruir o conceito de cultura política no 

âmbito da teoria do discurso, buscando analogias com o conceito de imaginário social e 

sujeitos míticos em Laclau (1990), mas também dialogando com as perspectivas de 

Gohn (2005a) e Alvarez, Escobar e Dagnino (2000). Toda a construção teórica, 

sobretudo da nossa proposta, foi apresentada de forma abstrata, mas tem por base a 

nossa observação no campo que, por motivos metodológicos, será explicitada 

                                                 
4 Além de outros autores, que  usam como referência as re-leituras dos trabalhos de Raymond Williams e 
Antonio Gramsci, presente em autores como Stuart Hall, Cohen, Arato e outros. 
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posteriormente. Desta reflexão surgiu a concepção de “tradição dos revolucionários” 

que dialoga com as reflexões dos estudos culturais em Hall (2005). Todas essas 

reflexões estão atravessadas por leituras do conceito de hegemonia em Gramsci e suas 

reflexões que nos levam a conectar cultura e política. Ao final do capítulo 

explicitaremos os caminhos tomados para a análise que estará explicitada na segunda 

parte.  

Assim, no capítulo 3, buscamos introduzir a discussão da cidade no capitalismo, 

bem como as “saídas” que foram encontradas através de “políticas habitacionais” ao 

longo da história. É com esse intuito que analisamos alguns elementos presentes nos 

discursos sobre o Brasil. O caminho para analisar a cultura política deve passar, 

acreditamos, pela observação dos discursos teóricos sobre a cultura brasileira e sua 

política. Mas como esses discursos são abstratos e muito gerais, resolvemos nos deter 

especificamente no discurso particular em torno da questão da moradia (a política 

habitacional e as demandas nos discursos das lutas por moradia). Em contrapartida, a 

defesa de um determinado “tipo” de política em detrimento de outro (por parte de 

agentes do governo ou da sociedade civil) reflete e refrata o discurso5 em relação à 

questão urbana. Os resultados podem nos dar indícios da “concepção” que orienta as 

ações. Por outro lado, a questão urbana ao se torna uma questão política está envolvida 

no imaginário político, em suas sedimentações e disputas, constituídas historicamente.   

Ao longo do Capítulo 4, fizemos a análise dos discursos na construção da 

política habitacional no governo de Lula nos espaços do Conselho das Cidades e 

Conferências. Nesse sentido, observamos como as diversas formas de autoritarismo, de 

clientelismo e de messianismo deixaram marcas na cultura política, inclusive orientando 

os agentes dos movimentos (Frey e Cross, 2005). Nesse sentido, nosso desafio era saber 

                                                 
5 O termo discurso será usado ao longo da tese de acordo com as teorizações da análise do discurso (Hall, 
Laclau e Mouffe). 
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quais as possibilidades de contribuírem para uma transformação cultural (Krishcke, 

2003). 
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PARTE I  

 

Capítulo I  

Cultura Política e Manifestações Coletivas 

 

Introdução  

 

Como afirma Doimo (1993), muitas páginas já foram escritas na tentativa de 

desvendar os “enigmas” da ação coletiva e dos movimentos sociais.  Bottomore (1981, 

p. 40) e Chazel (1995) argumentam que “movimento social” é um fenômeno por 

excelência das sociedades modernas já que o termo surge na literatura das Ciências 

Sociais na obra de Lorenz Von Stein, tratando da luta de classes do proletariado, no 

século XIX. Bottomore (1981) frisa ainda que, nesse período, um crescente “número de 

pessoas nas sociedades pós-revolucionárias da Europa e da América começou a 

participar ativa e conscientemente na construção e reconstrução de suas sociedades” 

(Bottomore,1981 p. 41).Surgiram inúmeros movimentos defendendo causas particulares 

ou com projetos de mudança social como os socialistas ou anarquistas. Assim, os 

autores vão colocar as pessoas se unem por ideais de emancipação, no sentido usado 

por Gohn (2005a, p. 32 e 33) e Boaventura de Sousa Santos (2005), embora essa não 

seja a única explicação para a identidade coletiva (Melucci, 1989, 2003). Mesmo assim, 

há certo consenso que os movimentos sociais propiciam a difusão dos ideais de 

emancipação, alimentam os desejos de liberdade, mas também anunciam o novo ao 

denunciar as contradições existentes e desafiar os códigos culturais dominantes 

(Melucci, 1989, 2003). Nesse sentido, o conceito de cultura política tem sido utilizado 

para pensar as tensões entre o que está sedimentado e as possibilidades de mudança, as 
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mudanças culturais (Krishcke, 2003).  

 No debate das teorias dos movimentos sociais, identificamos dois aspectos que 

têm relação com a nossa discussão. De um lado, as teorias só podem apreender o 

fenômeno de forma parcial, cada uma escolhe um determinado aspecto para se deter: 

identidade, mobilização de recursos, ideologia, redes, classes (Scherer-Warren, 1984; 

Foweraker, 1995; Chazel, 1995; Gohn, 1997b; Nascimento,1999; Melucci, 2003). 

Por outro lado, o significante “movimento social” engloba tantos e tão  

diferentes grupos como movimento operário, novos movimentos sociais, movimentos 

sociais urbanos, movimentos urbanos o que torna ainda mais complexa a sua definição 

(e, por conseguinte, a sua análise). Além disso, concordarmos com Melucci (1989, 

2003) que os movimentos são, na realidade empírica, redes em que diversos agentes se 

articulam propiciando ações coletivas.  

Diante desses argumentos, o único elemento que aparece de regularidade, em 

meio a essa dispersão, é uma articulação entre movimento social e mudança social.   

Mas aqui outro obstáculo se interpõe: mudança em que sentido? Mudança particular ou 

total, mudança na cultura (ou nos códigos culturais), reforma ou revolução, ou a 

possibilidade de difundir ideais de emancipação6 (Gohn, 2005b; Santos, 2005)? Assim, 

os estudiosos tentam medir, em certo sentido, a extensão e profundidade das mudanças 

(Chazel, 1995 p.290). Podemos tomar como exemplo a distinção entre movimentos 

sociais urbanos (Lojkine, 1981, Castells, 1983a; Borja, 1975) e movimentos urbanos 

(Pickvance, 2003)7  e  que há uma discussão subreptícia do “alcance” da mudança.     

                                                 
6 Em Marx, a emancipação aparece nos textos: Glosas ao Prussiano e A Questão Judaica (cf. Tonet, 
1995), nas reflexões acerca da ontologia do ser social (Frederico, 1995). A emancipação política é 
expressa pela cidadania, mas não muda as desigualdades econômicas, sendo, por isso, parcial. A 
emancipação social é a que se refere à possibilidade de liberdade humana plena com a igualdade social, 
que, por isso exige um ato político (uma revolução), mas transcende o mesmo. Essa preocupação vai estar 
presente nas formulações sobre a consciência de classe em Lukács (1974) e na reforma intelectual e moral 
em Gramsci (1984).  
7 O debate está em Pickvance (2003) e se relaciona com o potencial de mudança daqueles movimentos.  
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Na perspectiva de Lojkine (1981), os movimentos sociais de fato estariam propondo 

uma mudança social.   

Assim, constatamos que existe uma vasta produção acerca da ação coletiva, dos 

movimentos sociais e, especialmente, dos movimentos urbanos que não exploraremos 

no âmbito deste trabalho8. Não se trata de desprezar esse debate, mas da necessidade de 

delimitar nosso foco de análise na cultura política e ação dos agentes dos movimentos. 

Nesse sentido, há que se ressaltar que este conceito “cultura política” emergiu como 

estudo dos comportamentos em relação ao sistema político (Baquero, 1998), não se 

referia a movimentos sociais especificamente. O debate tem um débito com a 

formulação de Almond e Verba, como verão adiante.  

 
 

1.1 ‐ Cultura Política: as origens do debate 
 

 

Ao que parece o surgimento do conceito “cultura política” está na abordagem 

parsoniana de Almond e Verba, como uma reflexão sobre crenças, comportamentos e 

regimes políticos nacionais. O conceito foi tomado como uma variável explicativa para 

o “fracasso” da democracia (Bottomore & Outhwaite, 1993 p.170). 

Antes das definições dos pós-funcionalistas precisamos ressaltar que as relações 

entre “costumes ou moral” e política têm um longo percurso na filosofia, desde os 

gregos. As ideias de Platão (1999) e Aristóteles (1999) foram, em certa medida, 

                                                 
8 Esse trabalho foi realizado por autores como Ilse Scherer-Warren(1984), Joe Foweraker (1995), Maria 
da Glória Gohn (1997b), Janaina Nascimento(1999), Remo Mutzenberg (2002), e, em certa medida, 
fizemos nossa leitura (Rodrigues, 1999;Rodrigues, 2002).  
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incorporadas aos debates Iluministas9 que, em suas diversas versões, trouxeram à baila a 

questão da liberdade, da comunidade política e de uma “vontade geral” (sobretudo em 

Rousseau). Tal comunidade foi idealizada em Platão, Aristóteles, Agostinho, Rousseau, 

Hegel e Marx, entre outros (Callinicos, 1999). Assim, o Iluminismo vai inserir o debate 

da ação política na crítica ao poder absolutista que se afirmava outorgado por Deus. Ao 

afirmar a Razão como princípio de leitura da realidade tentava estabelecer um conjunto 

de críticas à forma como o poder se estabelecia em suas diversas instâncias (estado 

absolutista, religião, economia), refutando o conjunto de crenças que se apresentava 

como natural (naturalizado). Segundo Weber (1987), o contexto singular da Europa, 

possibilitou essa construção cultural, a chamada modernidade. Não como um conjunto 

de crenças passível de ser delimitado, senão como uma nova leitura da realidade a partir 

da chave do racionalismo, que, segundo Weber, dependeu de termos embutidos no 

singular legado do Ocidente Europeu.  

Assim, há um debate antigo que envolve cultura e política, em termos gerais, 

mas o conceito de cultura política dos pós-funcionalistas se insere numa concepção 

parsoniana e se referia aos comportamentos políticos resultantes de uma estrutura 

econômica de um país (Somers, 1995). A título de compreensão ressaltamos que, na 

teoria parsoniana, a sociedade é dividida heuristicamente em subsistemas (social, 

econômico, cultural e de personalidade). Cada subsistema é visto como um sistema que 

atende aos pré-requisitos funcionais (ou necessidades): adaptação, metas, integração e 

latência10. Mas em relação à cultura sua resposta foi menos elaborada, supondo uma 

                                                 
9 Segundo Bottomore (1981) e Rennó (1998), essa relação entre cultura e política já estava presente nos 
estudos de Tocqueville, Maquiavel e Montesquieu, ao suporem diferenças entre os povos a serem 
consideradas no exercício do poder político. 
10Assim, os sistemas de ação e suas intersecções foram construídos em termos das soluções destes quatro 
problemas/necessidades funcionais citados. Em suas últimas formulações, Parsons estabelece que cada 
pré-requisito funcional faz funcionar um determinado subsistema, sem explicar muito bem as razões. 
Nesse sentido, o sistema cultural é o subsistema da latência dos valores, crenças e símbolos. Mas, em 
última instância, a função do sistema cultural é legitimar a ordem normativa (em sua manutenção), em 
intersecção com o sistema social que tem por função a integração. Esse processo de “manutenção da 
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mobilização de recursos culturais, traduzidos em interesses pela internalização de 

padrões do sistema social. Parsons (1951) dá mais peso ao sistema social (e a 

normatização que o mesmo encerra), mas considera o conflito algo que impede a 

“estabilidade” dos sistemas (semelhante à anomia de Durkheim).  

Assim, o conceito  de  “cultura política”, surgiu nos anos 60, no âmbito da 

sociologia política (Somers, 1995a), no clássico estudo de Sidney Verba e Gabriel 

Almond11 (Burity, 2002a; Mainwaring e Viola, 1987; Baquero, 2004; Vitullo, 1999) que 

trata de “cultura cívica”.   Estabelecia uma noção de estabilidade que se relacionava na 

dicotomia entre normal e o desviante12 que não permitia considerar os conflitos como 

possibilidade de criação de valores.   A estabilidade democrática era medida a partir de 

um continuum que se estabelecia (em termos de grau), a partir de dois extremos: 

integrada e desintegrada.  A medição se dava tomando por indicadores os graus de 

orientações políticas que tem relação com suas instituições políticas, valores e 

orientações que explicam esses graus de estabilidade da sociedade.  Essa formulação, 

apreendida pelos autores da “Cultura Cívica”, fez com que construíssem diversos 

indicadores para observar o comportamento político (Rennó, 1998).  E essa formulação 

também se inseria no debate do chamado “positivismo instrumental”  (Bryant, 1985)13. 

Os autores desenvolveram um otimismo em relação ao “aumento de confiabilidade” nas 

                                                                                                                                               
ordem social” era garantido pela internalização das normas no sistema de personalidade que faria com 
que os interesses dos indivíduos se fundamentassem na ordem já estabelecida e aprendida no processo de 
socialização10. Ao final, toda ação social tem orientações normativas estabelecidas para manter a ordem 
produzida no sistema social. O significado funcional é o telos das estruturas.  A economia é um 
subsistema, como agente da geração de recursos, pensa na passagem do nível comercial para o nível 
industrial na revolução moderna. A política na modernidade se refere à mobilização dos cidadãos que 
haviam deixados de pensar sob a égide das normas da monarquia. 
11 Almond, Gabriel e Verba, Sidney. The Civic Culture: Political Attitudes and Democracy in Five 
Nations, Princeton Univ Press, 1963 e Pye, Lucian e Verba Sidney, Political Culture and Political 
Development, Princeton Univ Press, 1965.  
12 Essa interpretação de desvio vem da noção cartesiana de erro como uma falha no modelo que deve ser 
corrigida (Husserl, 2001), presente entre positivistas e funcionalistas (Bryant, 1985).  
13 Esta vertente se estabeleceu nos anos 20, na Escola de Chicago, difundindo os surveys, ganhando força 
e hegemonia, criticada pelo interacionismo simbólico e por Wright Mills. Associava sociologia e soluções 
para os problemas sociais e o comportamento humano era visto, por alguns, como um sistema de 
energias, operando num campo de forças (que poderiam ser acessíveis pela operacionalização de 
variáveis). 
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análises do comportamento político, afinal é disso que tratam as pesquisas nessa área, 

deduzir dos comportamentos (visíveis) os conteúdos culturais (invisíveis) que estão nas 

mentes dos cidadãos e elites políticas14.   

Para aqueles teóricos, a cultura política era a expressão dos comportamentos 

políticos individuais, o lado privado (ou social) da política. Para Somers (1995a, 

p.114)15, esta era uma perspectiva antipolítica e naturalista. Os valores introjetados no 

sistema social (normativo) determinam o comportamento político16, como em Parsons 

(1951). As orientações eram subjetivas e podiam ser deduzidas do compromisso com 

valores políticos (essa constituição de valores se dava no sistema social, analogamente à 

teoria parsoniana). No processo de socialização primária as experiências com as 

diversas instituições sociais tornavam a internalização de valores possível (Rennó, 

1998); e na socialização adulta (nas relações com o governo, com a sociedade e com o 

desempenho econômico) se constituía o comportamento político, a cultura política de 

um estado-nação. Assim, supunham existir a interveniência de orientações culturais 

úteis à democratização e cultura cívica (Somers, 1995a, p.117). 

O objetivo dos autores era desenvolver uma “crítica” aos estudos da política 

centrados no Estado, não focalizando a política propriamente dita, mas como a 

sociedade influenciaria a política ou o estado (tomados como sinônimos). Seguiam os 

passos de Parsons: o sistema social era preponderante sobre os demais. Assim, a 

                                                 
14 Segundo Rennó (1998 p. 46), o modelo liberal de cidadania cria um protótipo do cidadão envolvido e 
ativo (que tem uma participação racional), mas que, ao mesmo tempo, está  propenso à passividade, por 
delegação e confiança na autoridade ou no sistema de representação existente. Mas o que motivou a 
pesquisa no pós-guerra não foi a crença na democracia como universal, antes pelo contrário, foi a ameaça 
autoritária da época,  supondo haver explicações para o sucesso e para o fracasso da democracia em 
alguns lugares. 
15Segundo Somers (idem), o modelo criado estabelecia uma correlação entre três variáveis. A cultura 
política era a variável interveniente de uma relação pré-estabelecida entre mercado15 (a variável 
independente) e resultados políticos (variável dependente). A cultura política era a esfera não-política dos 
valores que tinha como variável dependente a democracia. Um dos problemas é que resultado já estava 
dado a priori e a investigação apenas confirmaria a hipótese montada.  
16 Por isso que eram estudadas as atitudes individuais, não apenas políticas. A ligação entre o micro 
comportamento e o macro (sistema político), se dava pelo estudo do comportamento individual tomado de 
forma agregada em surveys (Rennó, 1998 p.75). 
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democracia aparece como um resultado do desenvolvimento do capitalismo, numa 

correlação entre industrialização e democratização17.  

Nas décadas de 60 e 70 (Rennó, 1998 p. 72), o conceito sofreu críticas da direita e 

da esquerda. Mas, nos anos 80, há uma retomada do conceito reforçando o argumento 

de que a cultura política é efeito visível da estrutura política. Os autores de Cultura 

Cívica pretendiam responder às críticas ao aspecto não-político da teoria. Em que 

condições históricas se forma uma cultura política? Se a cultura política é resumida ao 

estudo da socialização individual, então o indivíduo apenas incorpora os valores 

dominantes em uma sociedade, não os refuta? Como esses valores podem ser a “base” 

para a ação política? Como pensar os movimentos sociais? São algumas das perguntas 

em aberto.  

Reconhecemos que a definição funcionalista abriu um leque de possibilidades para  

pensarmos a democracia não apenas como o viés “procedimental”, ou seja, como um 

regime político (Burity, 2002a; Baquero, 1994). Mas os principais problemas da 

abordagem se referem à concepção de estabilidade e à suposição de uma cultura política 

nacional, como uma totalidade fechada. Nesse sentido, de um lado se detém na busca 

por uma estabilidade idealizada como se existissem valores mais adequados para atingi-

la. E como parecem supor uma rejeição ao conflito, aceitam a deferência das massas 

como uma apatia moderada e tolerância das elites (Rennó, 1998, p.74), sem incluir as 

contradições, ambiguidades, bem como sua historicidade.  

Por outro lado, os teóricos (Rennó, 1998; Moisés, 1995, 2008) buscaram analisar 

uma suposta cultura nacional. Nesse aspecto, o conceito ‘cultura política’ parece querer 

nomear uma totalidade, como se essa pudesse ser apreendida o que torna o conceito tão 

abrangente que dificulta sua “operacionalização” e corre o risco de se esvaziar. Diante 
                                                 
17 Esse conceito tenta se diferenciar do estudo das instituições definidas em nosso sistema político vigente 
(partidos, estado, etc) e tem por base a definição parsoniana de cultura. Assim, o conceito de cultura 
política surge nesse interstício, no campo da sociologia política (Somers, 1995) 
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do exposto, a definição funcionalista nos serve apenas como elemento de diferença. 

Assim, nossos desafios são (1) delimitarmos uma definição diferenciada de cultura 

política, com base em nossos pressupostos e (2) articular tal definição com as 

manifestações dos movimentos sociais.  

 

1.2 ‐  Cultura política e movimentos sociais no Brasil 

 
 
 

No debate de cultura política no Brasil identificamos (Avritzer, 1995; 2000; 

Baquero, 1994, 1998, 2004; Carvalho, 2002; Castro, 1998; Lechner, 1994; Trindade, 

1994) conexões com temas como cidadania, participação e representação política. 

Nesses textos, a preocupação era conectar “cultura política” e democracia se 

diferenciando dos estudos “institucionais” clássicos na Ciência Política. Há uma 

preocupação latente com as condições de possibilidade de uma cultura política 

democrática na América Latina e no Brasil, em especial, admitindo a existência de uma 

tensão entre uma “cultura autoritária” e a utopia da cultura política democrática (Telles, 

2006)18. Não havia intenção de associar tais “comportamentos” e os movimentos 

sociais.  

Há um relativo consenso em torno da dificuldade de se “encarnar” o discurso da 

democracia. Tal dificuldade tem reflexos sobre a cidadania e a participação. A noção de 

“direito a ter direitos” (Telles, 2006; Trindade, 1994; Gouveia, 2004) é ainda uma 

“utopia” em que os movimentos e as diversas formas de contestação, em suas lutas 

incorpóreas, têm buscado instituir. No contexto de profundas desigualdades, os 

                                                 
18 Nos estudos, os autores ressaltam as especificidades históricas que levaram a uma “cultura 
“autoritária”). O passado de escravidão (e hierarquização) aparece como uma sombra nas relações de 
poder cotidianas e na relação promíscua entre o poder público e a vida privada (Sales, 1994; 
DaMatta,1978, 1984).  
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discursos messiânicos encontram terra fértil (Chauí, 1994) tendo, assim, implicações no 

nosso terceiro tema: a representação. Na democracia esse tema é de fundamental 

importância já que ao instaurar a noção de “povo soberano” trouxe consigo a 

necessidade de escolha de representantes. Assim, a política passa a ser executada pelos 

diferentes grupos de pressão e organizações estruturadas (Baquero, 1994 p. 29; 

Trindade, 1994).  

Na perspectiva de Laclau (1996), nenhuma relação pura (translúcida) de 

representação é atingível porque o representante precisa inscrever a vontade do 

representado numa realidade complexa, diferente de onde foi formulada. Ao fazer isso 

transforma o interesse do representado, modificando a sua identidade. Assim, na 

democracia há um jogo indecidível que organiza as relações sociais em que o elemento 

hegemônico político é constitutivo. Para construir uma vontade coletiva precisa 

construir um discurso em que uma demanda particular apareça como universal (e 

necessária), elegendo oprimidos e opressores. Além disso, há os processos de 

negociação e articulação.  

Segundo Lamounier (apud Trindade 1994 p. 51), a questão de representação no 

Brasil esbarra numa visão, “compartilhada pela direita autoritária e por setores de 

esquerda”: uma perspectiva instrumental dos procedimentos formais de representação. 

Esse tipo de discurso vai fazer com que conflitos, lutas sociais e reivindicações não 

sejam aceitos como legítimos. Em alguns casos, a visão hierarquizada faz com que as 

demandas “populares” sejam ainda mais ignoradas e mais “excluídas” do rol das coisas 

justas (e racionais), como diria Rancière (1996). Mesmo que possa haver espaços de 

“participação”, de debates políticos, não há garantias de sua importância no jogo 

político. Não há como prever os desdobramentos de tais processos. 
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A cultura política, tal como descrita pelos autores mencionados, deixa-nos a 

indagação sobre como os agentes políticos conseguem processar as suas demandas nos 

espaços ditos participativos diante desse quadro aparentemente negativo, tendo em 

vista, sobretudo, a dificuldade da aceitação das divergências, ou uma democracia 

enquanto regime em que persistem as contradições19. Além disso, considerando que 

esses espaços se proliferaram a partir da Constituição de 1988, como se dão as disputas? 

Alguns os autores se questionam sobre as possibilidades em conceituarmos a sociedade 

brasileira como democrática, já que, de uma forma geral, democracia está associada à 

possibilidade de questionamento (Vitullo, 1999; Mouffe, 2002; Trindade, 1994; Laclau, 

1996). Nesse contexto, as lutas dos movimentos sociais têm sido guerras de 

interpretação, tentando colocar na agenda suas demandas e interpretações sobre justiça, 

cidadania e democracia, tendo como pano de fundo uma cultura política autoritária? 

Assim, fica a pergunta: como tem se dado essas guerras de interpretação? 

Numa perspectiva teórica pós-estruturalista (Alvarez, Dagnino e Escobar, 2000), 

os autores afirmam que os discursos dos movimentos se constituem nas interseções 

entre o cultural e o político. Os movimentos colocam as demandas no jogo político, 

desafiando os seus códigos culturais. Para que essas demandas se tornem objeto de 

discussão política precisam, em certa medida, se tornar políticas e entrar no referido 

jogo. E, nesse jogo, não são eles os “juízes”. Há que se perguntar quais os seus desafios 

e quais os limites das suas ações coletivas, ou ainda como as demandas são processadas. 

 Essa discussão tem seu débito com as teorias dos movimentos sociais no 

marxismo e nos debates culturalistas. Sabemos que, a partir da teoria de Identidade 

(Touraine, 1985), podemos falar em uma guinada nos estudos dos movimentos sociais 

                                                 
19 Os exemplos podem ser citados a partir das constatações de criminalização dos movimentos sociais 
(Algranati, Seoane e Taddei, 2005) e repressão violenta (Seoane e Taddei, 2001), na América Latina. O 
que faz alguns autores tratarem a nossa democracia como a ‘democracia realmente existente’(Vitullo, 
1999). 
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em que as lutas são colocadas como desafiando uma totalidade cultural que, 

posteriormente, vai estar presente em diferentes perspectivas (Castells 1983b; 

Pickvance, 2003; Foweraker, 1985; Melucci, 1989), com ênfase na sociologia da ação. 

Esse foi um dos pontos que propiciou a articulação entre as teorias da Identidade e da 

Mobilização de Recursos, em novas formulações (cf. Melucci, 1989; McAdam, 1994; 

Mische, 2000).  

Esse debate tem repercussão na literatura sobre movimentos sociais no Brasil, 

sobretudo, a partir dos anos 80, com a chamada “redemocratização”. Diferentes estudos 

apontavam que não bastava uma mudança no regime, mas, sobretudo uma mudança na 

cultura política (Baquero, 1994, 1998; Castro, 1998; Trindade, 1994, Lechner, 1994; 

Maiwaring e Viola, 1987; Avritzer, 1995; Krischke e Scherer-Warren, 1987). 

Mas, para Castro (1998), há pelo menos dois paradoxos ao tratarmos de cultura 

política e comportamento político, sobretudo no Brasil. O primeiro, se refere à 

institucionalização da democracia enquanto forma (procedimentos) e a continuidade de 

valores e atitudes não-democráticas (fenômeno que poderia ser interpretado como uma 

“fraca adesão”). O segundo, é a aceitação da democracia minimalista, dissociando 

sistema político e problemas sociais (as desigualdades econômicas). Então permanece o 

que pode ser chamado de “cultura política autoritária” (em suas hierarquizações e 

desmandos) e se estabelece uma aceitação difusa dos “procedimentos democráticos”. 

Segundo o autor, a teoria de Hegemonia, em Gramsci, pode explicar esse aparente 

consenso, a partir da compreensão que existe no senso comum uma visão fragmentada 

da realidade20. Num determinado bloco histórico, a liderança econômica, social, moral e 

                                                 
20 De uma outra maneira, esse debate está em Lukács (1974) no conceito de cultura burguesa e 
consciência de classe. A cultura burguesa é a dominação no capitalismo e sua naturalização que provoca a 
reificação das relações sociais. Assim, a consciência de classe seria o conhecimento das contradições 
presentes nessa totalidade cultural. As consciências fragmentadas seriam as que se detêm no plano 
político e dos interesses imediatos.     
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intelectual da classe (ou fração de classe) hegemônica constitui um consenso, 

naturalizando a dominação (para o senso comum). A tese é resumida pelo autor:  

“é do interesse da fração no poder que os de baixo se mantenham 
como tal e, para tanto, criam um sistema de crenças e de valores 
adequado a tal finalidade. É claro que isso não significa uma 
visão simplista, de orquestração da política, mas que interesses 
convergentes tendem a constituir ações políticas 
convergentes”(idem p.45).  

 

 

Nem significa uma passividade completa. A dominação mais importante para os 

‘dirigentes’ é a econômica, por isso, pode haver negociações no campo da política, 

ampliando a cidadania sem mudar a estrutura econômica. Desta forma, é construído um 

consenso em defesa das regras do jogo sem questionar as disputas que as geram. O que 

poderia ser interpretado como incoerência das classes subalternas é a visão fragmentada 

da realidade. Assim, o autor insere a discussão de Gramsci nos estudos de cultura 

política, questionando as condições de possibilidade de pensarmos em democracia no 

Brasil.  

Os textos de Gramsci têm dado margens a diversas interpretações (Gohn, 

1997b). As suas teses vão inspirar estudos sobre democracia (Coutinho, 1999) como um 

valor, entrando em tensão com essa “cultura autoritária”. Além disso, vai ser fonte para 

se retomar o conceito de sociedade civil, como “espaço de organização da cultura” 

(Gohn, 2005 p. 64)21. Assim, abre possibilidades para relacionar cultura política aos 

estudos da sociedade civil e, por conseguinte, aos movimentos sociais (Alvarez, 

Dagnino, Escobar, 2000) em suas lutas contra o discurso neoliberal.  

                                                 
21 A autora descreve a história de formação do conceito de sociedade civil, desde Aristóteles, passando 
pelos contratualistas, Hegel, Marx, Tocqueville até as formulações mais recentes de Hall, Alexander, 
Kane, entre outros. Há ainda as formulações de Arato e Cohen (1988), que, também partem de uma re-
leitura de Gramsci, mas do ponto de vista da teorização de Habermas.  
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De outra perspectiva, há uma reflexão sobre os movimentos sociais (e lutas 

sociais) do ponto de vista das lutas anticapitalistas e das possibilidades de 

emancipações. Nesse sentido, Boaventura de Sousa Santos (2005) se tornou uma 

referência importante, mas as formulações se colocam no âmbito do pensamento crítico 

(Mouriaux e Beroud, 2005; Vakaloulis, 2005; Algranati, Tadei e Seoane, 2005, Zibechi, 

2005). Esses autores vão refletir sobre as diversas formas de resistências ao capitalismo 

regulado e ao neoliberalismo, mas não apenas como intelectuais que desejam 

compreender essa dinâmica (ou criticar o capitalismo), mas também no sentido de 

“resgatar a tradição marxista” (Leher, 2005) em sua práxis revolucionária, para 

construir uma nova hegemonia.  

Embora consideremos que os estudos de Gramsci podem oferecer elementos 

interessantes para pensar a ação coletiva (Rodrigues, 2007), a princípio, discordamos da 

concepção presente nos estudos marxistas (sobretudo em Lukács e Gramsci) no tocante 

à afirmação que a consciência deriva da situação objetiva (da privação ou de classe). Há 

várias formas de se colocar esse problema entre ação coletiva, cultura e classe22 que 

diferem dessas abordagens marxistas. Consideramos, a princípio, que essas categorias 

não podem ser tomadas como totalidades fechadas, pois, os conceitos nos ajudam a 

nomear os fenômenos, mas somente enquanto regularidades em meio a dispersões. 

Nesse sentido, a teoria da hegemonia em Laclau e Mouffe (2001) será tomada aqui 

como pressuposto para nossa compreensão das guerras de interpretações das lutas dos 

“movimentos sem-teto” nas suas relações com o governo federal. Assim, nosso foco 

                                                 
22 Para Slater (1994), falta uma teoria da identidade em Marx. Para Brasillio Salum Jr (2005), a classe 
pode ser pensada como uma posição do sujeito (habitus em Bourdieu), mas as ambiguidades do 
capitalismo não levam à consciência de classe. Assim, implica que podemos definir os movimentos 
sociais como independentes de classe, e conceituá-los em termos de uma teoria da ação coletiva. Para 
Klaus Eder (2006 p. 6): “os movimentos sociais são definidos como práticas coletivas nas quais 
interesses, normas e valores racionais determinam o resultado da ação coletiva. Esses critérios não são 
impostos como restrições estruturais à ação, mas são vistos como opções no curso da ação coletiva”. Cf. 
Gohn, 1997b; Foweraker, 1995; Nascimento, 1999. 
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será nas guerras de interpretação, não apenas como transformações de palavras, mas nas 

suas lutas hegemônicas. 

No período de transição entre a ditadura militar (anos 60 e 70) e a democracia, 

os movimentos sociais ganham um lugar especial, nas lutas políticas e nas teorias. 

Segundo Jacobi (1986) e Ruth Cardoso (1994), nesse período da redemocratização, a 

ênfase era no “virtuosismo” e no “caráter transformador” dos movimentos, como 

promessa de transformação. Para Scherer-Warren e Luchmann (2004), na década de 80, 

houve uma guinada para a ênfase na dimensão sociocultural dos movimentos: Os 

debates em torno dos contrastes entre práticas políticas tradicionais e uma nova cultura 

política; autoritarismo e democracia de base; racionalidade e subjetividade; formação de 

identidades; cidadania e direitos.  As análises focalizaram os aspectos político-

institucionais para tentar entender o sentido da ação coletiva daqueles “novos atores” 

diante de um processo de redemocratização com frágil institucionalidade. No sentido 

colocado por Burity (2002b), está embutida uma preocupação com os processos de 

democratização que não podem se resumir a meros procedimentos (como voto, 

parlamento). Mesmo quando não se utilizam do conceito de cultura política em si, os 

teóricos estão preocupados com a ação política dos movimentos que rompe com o 

autoritarismo (estatal ou social) ou com as relações de tutela estatal.  

Essa inspiração está representada na obra de Scherer-Warren e Paulo Krischke 

(1987). As teorias da identidade de Touraine (Scherer-Warren 1987) e da experiência 

em Thompson (Telles, 1987), dão lugar ao marxismo estrutural de Castells (1983b)23, 

em alguns casos jogando fora o bebê e água do banho, já que a crítica ao marxismo, 

                                                 
23 Ao analisarmos a produção acerca de movimentos sociais nas revistas Dados-IUPERJ, Novos Estudos-
Cebrap e RBCS-ANPOCS, pudemos constatar que nos dezoito artigos publicados durante as décadas de 
80 e 90, quatorze artigos podem ser considerados sob a rubrica de uma sociologia da ação, envolvendo aí 
as re-leituras culturalistas de Marx (o conceito central era identidade), apenas um com base na teoria da 
mobilização de recursos e dois (na década de 80) com a perspectiva do estrutural-marxismo (Rodrigues, 
1999). E os textos de reflexão teórica questionavam o modelo marxista, de vários enfoques (na maioria 
usando Habermas, Thompson e Evers).    
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muitas vezes, tornou-se uma oposição radical ao mesmo, sem considerar os aspectos 

positivos. Assim, os estudos se voltavam para a prática cotidiana, e considerava que os 

movimentos sociais expressavam algum tipo de novidade, embora, em maior ou menor 

grau, isso implicasse “continuidade ou descontinuidade em relação à cultura política 

tradicional” ou autoritária (Scherer-Warren, 1987 p.41). O problema era saber em que 

medida os movimentos transgrediam ou reforçavam a cultura autoritária. 

Assim, o conceito de cultura política aparece os estudos da “transição”, dos anos 

80, alguns inspirados na teoria da Cultura Cívica revisitada, por Almond e Verba 

(Rennó, 1998). Em Mainwaring e Viola (1987), o conceito de cultura política é 

retomado criticamente, os autores avaliam que este entrou em desuso na década de 70, 

mas consideram o conceito útil para “descrever os modos de interação política” 

(Mainwaring e Viola, 1987 p.103) e as inovações, tomando por base a “Cultura Cívica 

Revisitada” de Almond. Sendo assim, trabalham com a hipótese de que estes “novos 

movimentos” podem influenciar a política e a transição à democracia. Concebiam ainda 

que o impacto político dos movimentos, dependia de sua capacidade de colaborar na 

redefinição da cultura política mais do que na sua influência sobre os regimes políticos. 

Sendo assim, o conceito de cultura política traz à tona a importância dos “valores 

políticos” já que a transformação estaria se realizando sob o lastro de uma cultura 

política autoritária, que visa atingir um regime “democrático estável”24, exigindo, por 

sua vez, uma mudança nos valores políticos que servem de base para o “discurso, 

ideologias e práticas”.  

                                                 
24 Essa concepção de regime “democrático estável” não se aplica à democracia existente. A estabilidade é 
uma categoria de difícil aplicação às realidades sociais, que possuem uma contingência constitutiva, 
embora existam alguns padrões que podem ser observados. No campo da política, a racionalidade encerra 
um antagonismo inerente, como aponta Mouffe (2002). A querela na política se dá em torno dos 
significados, ou seja, a disputa em torno de qual concepção será hegemônica, pois isto tem consequências 
práticas para o modus operandi (Rancière, 1996).  
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O conceito “Cultura Política” vai reaparecer no final da década de 90 nos 

estudos de Moisés (1995) e Rennó (1998), também na concepção habermasiana de 

Leonardo Avritzer (1995) e Sérgio Costa (1997a, 1997b), reelaborada nos estudos de 

Alvarez, Dagnino e Escobar (2000). Em Costa (1997b, p. 121), há uma indicação de que 

os estudos sobre democratização precisariam se ater ao estudo das relações sociais e da 

cultura política produzida nesse nível, sobretudo da relação entre o Estado e a sociedade 

civil, “analisando o papel dos atores como os movimentos sociais, as organizações não-

governamentais, etc. para a operação de transformações em tais relações”. A influência 

de Habermas (e dos seus interlocutores como Cohen, Arato e Melucci) vai dar uma 

guinada para os estudos da “sociedade civil”25. Alguns autores supõem que a frustração 

de estudiosos em relação ao potencial de mudança (não efetivado) pelos movimentos 

acarretou a uma relativa diminuição na produção acadêmica sobre o tema, muitas vezes 

incluídos nos estudos de sociedade civil (Lavalle, Castello e Bichir, 2004), sobretudo 

durante a década de 9026.  

Em relação a esse desencantamento, Dagnino (2002) aponta um problema em 

relação ao estudo do atores sociopolíticos, como ONGs e movimentos, qual seja: a 

criação de uma grande expectativa em relação à possibilidade de mudanças. A autora 

propõe estudá-los como atores importantes na criação de “espaços públicos”. Uma das 

conclusões da autora, com a qual concordamos, é que a construção da democracia no 

Brasil tem sido um “processo fragmentado e contraditório”, em que a sociedade civil 

não pode ser colocada como “o demiurgo do aprofundamento democrático” (Dagnino, 

idem p. 279).  

                                                 
25 Sobre essa discussão conferir Arato e Cohen (1988), em re-leitura de Gramsci e Habermas. Conferir 
também Howard (1996) sobre a relação entre Estado, Mercado e Associações Comunais e também uma 
proposição de sociedade civil.  
26 É sintomático o fato da extinção do grupo de discussão sobre Movimentos Urbanos na reunião anual da 
ANPOCS (Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Ciências Sociais), segundo Doimo 
(1995).  
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Assim, alguns autores pensam cultura política, como uma possibilidade de re-

leitura do conceito de hegemonia em Gramsci (Alvarez et ali, 2000; Gohn 2005), que 

inclui a disputa de sentidos e de códigos culturais, envolvendo mudanças, mas também 

descontinuidades e contradições no processo de democratização. No caso da sociedade 

brasileira, mantém-se a tensão entre o autoritarismo social e as tentativas de 

democratização da vida cotidiana e política (Martins, 2002; Dagnino, 2000). Os 

movimentos sociais estariam assim permeados por essa tensão que está presente em 

vários âmbitos da vida social. Dagnino (2000) considera que os movimentos sociais 

influenciam a sociedade em vez de apenas as instituições políticas (incluindo vizinhos, 

participantes dos movimentos, imprensa, entre outros), pressionando por mudanças de 

atitudes e de práticas políticas. A luta é por direitos e pela garantia do direito a ter 

direitos ante a sociedade (Telles, 2006; Telles e Paoli, 2000). Em alguns casos, os 

movimentos sociais conseguem traduzir sua agenda em políticas públicas. Suas 

reivindicações e mobilizações podem ainda ser compreendidas na esfera da redefinição 

das noções de democracia, de participação, cidadania e representação política, a partir 

da criação de novos valores neste universo. Concebendo Estado e sociedade como um 

continuum, também há uma confluência entre autoritarismo estatal e autoritarismo 

social (Dagnino, 2000). 

Devemos delimitar nossa diferença com esses estudos, iniciando pelo conceito 

de política cultural.  Para aqueles autores, todo movimento social pratica a política 

cultural nas suas lutas incorpóreas em torno de significados e representações; 

questionando como o poder deve ser exercido desafiam a cultura política dominante. A 

política cultural se define a partir dos processos que transformam o cultural em fato 

político (Alvarez, 2000).  E isso ocorre na medida em que os movimentos usam 

concepções que desafiam os significados culturais dominantes, neste sentido, eles 
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praticam a política cultural (Alvarez, 2000). Em primeira instância, podemos afirmar 

que não é conveniente usar o termo “política cultural”, dada a ambiguidade que ele 

encerra27. Mas ainda se colocado dessa maneira o conceito de política cultural parece 

supor que os movimentos estão agindo em outro espaço diferente da cultura política 

existente, como se sua ação fosse somente de mudança, de desafio à cultura política 

autoritária, sem considerar suas ambiguidades presentes nas ações dos seus agentes.  

Num sentido parecido, Gohn (2005a) vai pensar a construção de uma nova 

cultura política a partir da ação dos movimentos, como um conjunto de percepções 

construídas por um grupo em que alguns elementos vão servir de base para sua 

identidade. Também supõe uma “nova cultura política pública” em oposição à tradição 

autoritária. O conceito de projeto político parece ser a mediação para a construção de 

vontades coletivas com vistas à transformação.   

  A tensão teórica está entre reconhecer os elementos de “inovação” e as 

limitações das práticas dos movimentos em termos de mudança, o novo não aparece 

como diferente de tudo que já existiu, o novo vem acompanhado do velho. O novo 

poder ser definido melhor como a democratização, já que o termo novo em si é 

transitório. O pêndulo oscila entre atribuir aos movimentos uma “virtuosidade 

intrínseca”, de um lado; e enfatizar seus limites, de outro. Em outros termos, as 

possibilidades oscilam entre considerar os movimentos como sujeitos por excelência da 

mudança social; não considerar nem a possibilidade de provocarem mudanças na 

cultura política; ou ainda considerar a possibilidades de criarem uma “nova cultura 

política” (Jacobi, 1990).  

Em nossa perspectiva, a questão foi mais bem definida por Remo Mutzenberg 

(2002) ao estabelecer os limites e possibilidades da ação coletivas, que nem sempre 

                                                 
27 Confunde-se com o termo usado para designar as políticas públicas para a cultura, a tradução em inglês 
possui um sentido diferente e por isso conveniente.  
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constroem o “novo”, há momentos de adesão à configuração hegemônica sedimentada 

(a cultura política). Em outros, apenas entram em conflito. E a mudança na cultura 

política é um tipo de comportamento possível, mas não o único. A mudança é possível 

na medida em que as ações coletivas antagonizam e desafiam os sentidos fixados nas 

formas de ação política, criando sentidos, criando direitos. Neste caso, segundo o autor, 

podemos falar em movimentos sociais em seu sentido estrito. Nessa concepção o 

conceito de cultura política aqui ainda aparece de forma subreptícia, como uma 

referência para pensar esses diferentes “tipos” de ação coletiva.   

Partindo da teoria do discurso de Laclau e Mouffe, Joanildo Burity (2002b) 

aponta algumas pistas, que consideramos profícuas, para se pensar a análise dos atores 

sociopolíticos, a partir da noção de cultura política. Burity (idem) alerta para o perigo de 

se reproduzir e se fixar no debate onde se iniciou a categoria, entre republicanos e 

liberais que tinham por objetivo reforçar o equilíbrio do regime a partir do 

consentimento ativo dos cidadãos, como vimos anteriormente em Mainwaring e Viola 

(1987). Nesse sentido, Burity (2002b) nos remete às discussões pós-estruturalistas sobre 

a ordem social (em Laclau), nesta perspectiva, sugere pensar cultura política a partir da 

“rede relacional de sentidos” em torno da ação coletiva, bem como o aspecto político 

intrínseco às práticas sociais. Rede tem um sentido específico, inserindo-se na teoria do 

discurso, considerando não apenas a fala dos indivíduos, mas a maneira como 

apreendem o mundo e fixam os sentidos. Sendo assim, não importam conjuntos de 

crenças ou interesses, nem verdades, mas condições de possibilidade que conformam os 

conceitos e como estes funcionam (Burity, 2002). As condições de possibilidade podem 

ser representadas pelas redes conceituais. Mas o autor não estava pensando nas ações 

dos movimentos sociais.  
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Assim, essas duas últimas formulações nos vão servir de referência para as 

concepções que vamos desenvolver. Antes de apresentarmos nossas reflexões 

precisamos, ainda, esclarecer o conceito de ação coletiva desenvolvido por Remo 

Mutzenberg, bem como nossos questionamentos que serviram de base para a 

formulação da concepção de cultura política que será desenvolvida no capítulo seguinte, 

partindo de um debate com as definições de Gohn (2005) e Alvarez, Dagnino e Escobar 

(2000).  

  

1.3 – Hegemonia e Manifestações Coletivas 
   

 

A discussão sobre manifestações coletivas, elaborada por Remo Mutzenberg 

(2002), vai ser o ponto de partida para nossa definição de cultura política. Sua 

teorização se apóia nos conceitos formulados na teoria do discurso de Laclau e Mouffe e 

algumas formulações do próprio Gramsci28. A citada teoria do discurso advém de uma 

tradição que pode ser chamada de pós-estruturalista e qualificada como pós-

psicanalítica e pós-marxista e até pós-linguística29.  

Nesse momento é importante reter que a concepção de estrutura social em 

Derrida envolve a ‘indecibilidade’, que, na interpretação de Mutzenberg (2003), pode 

ser lida como as tentativas frustradas de encontrar um centro, um fundamento para a 

estrutura social.  A cada tentativa de afirmar que existe um centro, abre-se, ao mesmo 

tempo, a possibilidade de questionamento, pois os elementos que ficaram de fora 

mostram sua incompletude. Há assim uma oscilação infinita de fundamentos num 

                                                 
28 Mutzenberg usa ainda a concepção de comportamento em Hannah Arendt que não pretendemos discutir 
no âmbito deste trabalho. 
29 Os prefixos (pós) se colocam para designar uma tentativa de re-significar os conceitos já existentes (de 
acordo com a desconstrução proposta por Derrida).  
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campo finito de significação, na eterna busca por instituir um fundamento. As diferentes 

forças influenciam na decisão do uso de um sentido (de uma palavra) para estabilizar 

situações de crise. As estruturas de indecibilidade existem porque existem diferentes 

significados em disputa. É a diferença que faz com seja possível (e necessária) a 

determinação. Em algum momento, é preciso tomar decisões e assumir uma posição, 

mas, como toda escolha, sempre deixa algo de fora. Nesse momento “da decisão”, fixa-

se um sentido que busca se tornar hegemônico e as diferenças que ficaram de fora vão 

permitir o questionamento. Assim, as relações entre as forças sociais são mais 

importantes do que o texto, pois o que foi excluído é condição e complemento de uma 

falta constitutiva. A estrutura só existe como “campo de significação no qual uma 

ordem ambígua e temporária é estabelecida por uma multiplicidade de centros 

mutuamente substitutos, ou mutuamente substituindo” (Mutzenberg, 2003 p. 43).   

Se não existe um fundamento a realidade só pode ser apreendida de forma 

discursiva30. Em Derrida (Mutzenberg, 2003 p. 43), discurso é um “sistema no qual o 

significado central, originário ou transcendental, nunca está absolutamente presente fora 

de um sistema de diferenças. A ausência de significado transcendental amplia 

indefinidamente o campo e o jogo da significação”, abrindo as possibilidades de pensar 

as mudanças e dissolvendo a noção de estabilidade dos funcionalistas.  

Laclau e Mouffe (2001) aliam os postulados por Derrida a uma re-leitura do 

conceito de hegemonia na tradição marxista. Uma suposta unidade de um discurso só 

pode ser pensada em termos de “regularidade na dispersão”, mas tal “regularidade” é 

diferente da concepção do projeto racionalista da ciência moderna31 que visava 

                                                 
30Os agentes definem “necessidades”, mas são necessidades fictícias. A necessidade não é dada pela 
objetividade, como nas teorias estruturais, o discurso define a objetividade, sem negá-la.  
31 As condições de possibilidade de emergência dessa “re-leitura” foram dadas pelo questionamento às 
noções de objetividade e verdade no discurso científico, incluindo a contingência (e ambiguidade) do real. 
A historicidade das categorias leva o relativismo às últimas conseqüências, retirando o véu da arrogância 
da episteme moderna (Laclau, 1990).  
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determinar o sentido último, objetivo (positivo) dos processos sociais. Trata-se de 

assumir um relativismo que reconhece a historicidade do ser e da verdade, ou seja, o 

caráter socialmente construído da toda objetividade (Laclau, 1990 p. 20). Em última 

instância, a verdade tem um caráter discursivo (Laclau, 2006). Para Torfing (1999 p.99), 

a teoria de Hegemonia (e sua indecibilidade) tenta responder à questão da construção da 

regularidade na dispersão, enquanto os limites dessas regularidades são pensados numa 

teoria do antagonismo social. Assim, há uma tensão indecidível entre hegemonia e 

antagonismo.  

A teoria da hegemonia supõe que os sujeitos articulam discursos formando um 

‘novo’ discurso em que há uma fixação de determinados sentidos32. Mas há necessidade 

de articular vontades coletivas ou o processo de adesão ao discurso proposto. Por outro 

lado, a identificação com esse discurso se dá de forma heterogênea, como uma 

“identidade composta”.  

Autores como Melucci (1989)33 já reconhecem o caráter heterogêneo das 

identidades coletivas. A diferença aqui é a teoria do antagonismo. Como há sempre a 

possibilidade de outros sujeitos articularem o que não foi incluído num determinado 

discurso o antagonismo impede o fechamento de uma totalidade (estrutural). Essa 

tensão entre a tentativa de tornar um discurso hegemônico e o seu antagonismo 

constitutivo representa a condição para a política (Mutzenberg, 2003 p. 46).  

Há outro aspecto de diferença das teorias da identidade. A adesão se constitui a 

partir de práticas articulatórias, aqui é clara a referência a Gramsci. A tensão entre a 

afirmação de um Nós e o estabelecimento de um Eles se dá a partir da concepção de 
                                                 
32 Laclau (1993)  reconhece seu débito com a linguística pós-sausseriana, na distinção entre significado 
(sentido) e significante na formação de um símbolo; propõe os sentidos atribuídos a um mesmo 
significante podem variar de acordo com os discursos, os significantes são, portanto, vazios de sentido.  
33 Diferente de Melucci, a possibilidade de constituição de identidades não é um ato apenas cognitivo ou 
estratégico, mas se dá a partir da leitura que os agentes fazem das oportunidades e das condições de 
formular um discurso que se apresente como eficaz para preencher o que o discurso hegemônico não dá 
conta (ou seja, apontar as falhas, mas também se apresentar como a solução necessária e convincente para 
suprir as faltas), a relação hegemônica é imprescindível na análise.   
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cadeia de equivalência e de diferença. A cadeia de equivalência é formada quando, ao 

instituir em seu discurso pontos que simbolizem o preenchimento da falta, o sujeito 

precisa estabelecer um conteúdo equivalente à outra série de conteúdos. Quanto maior o 

poder de criar equivalências, de inscrever outros sentidos, maiores as possibilidade de 

identificação. E, quanto mais próximo da literalidade menor a possibilidade de inscrição 

de outros sentidos e identificações. Paradoxalmente, se o conteúdo é mais genérico, 

aumenta o poder de identificação (e mobilizações), mas há “um esvaziamento do 

próprio sentido, onde as diferenças, as particularidades, sucumbem diante do 

equivalente. A afirmação da diferença, por sua vez, restringe a superfície de inscrição e 

de identificação, consequentemente, perde poder de adesão e mobilização” 

(Mutzenberg, 2003 p. 51).   

Ao eleger um “Nós” e um “Eles” projeta seus desejos (Zizek, 1996; Zarestky, 

1994) e, nesse processo, o “inimigo externo” é o resto da realidade sobre o qual 

projetamos ou externalizamos esta impossibilidade imanente e intrínseca. Assim, o 

Sujeito é autobloqueado. Ele experiencia o antagonismo como auto-obstáculo 

("autobloqueio”) ao limite interno que impede ao campo simbólico realizar sua 

identidade plena, há sempre algo que não pode ser integrado ao universo simbólico, 

algo que resiste a esse processo de subjetivação, o objeto é o espelho desse algo não 

integrado, como na teoria do sujeito em Lacan (1996). Melhor dizendo, o sujeito é a 

distância entre a indecibilidade da estrutura (enquanto possibilidade) e a decisão 

(sempre precária e barrada). Esse é o momento identificatório. A emergência do sujeito, 

expondo a falha da estrutura em impor seu fundamento, pedindo que se faça um 

complemento do que falta, vai ser feito por intervenções contingentes. O complemento é 

a decisão do sujeito, ele é que atua para suprir a falta, mas ele em si é sempre um sujeito 

de falta. A decisão não tem uma substância, uma essência, mas implica um grau de 
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autodeterminação, responsabilidade, que não é apenas decorrência das condições 

estruturais. Esse processo de simulação tem uma dimensão de identificação, o 

significante que simula preencher a falta e parece ser o que preciso para agir no mundo. 

Em outras formulações teóricas seria a definição do projeto político do movimento.    

Mas um “projeto” só pode ser pensado como uma projeção. Sendo assim, não 

existe uma correspondência entre o objeto que vem resolver o “problema” e a estrutura. 

E não é possível chegar à plena realização da estrutura; mas há que se tentar como 

continuidade da história humana. Os conteúdos que se proclamam enquanto plenitude 

são sempre contingentes: “deuses mortais” e necessários. O sujeito se constitui nas 

bordas da estrutura, nas suas falhas. Toda essa impossibilidade de instituição do social e 

da identidade coloca a necessidade de se estabelecer estruturas discursivas, estas são 

permanentemente ameaçadas por deslocamentos. Assim, que podemos pensar que os 

tais “projetos” ou programas são sempre contingentes e incompletos, são projeções.   

Entretanto, esse conceito de deslocamento tem, na teoria de Laclau, um sentido 

específico. Deslocamentos são eventos não controláveis (como crises) que confrontam 

ou rompem com “formas espaciais de representação” e com as “estruturas discursivas” 

sedimentadas. A partir desses eventos surgem possibilidades de instituição de novos 

centros. Abre-se a possibilidade de recomposição da “estrutura” pelas diversas forças 

antagônicas, constituindo outro discurso. Novamente, as práticas hegemônicas. Mas o 

estabelecimento de um discurso antagônico só é possível na medida em que há 

deslocamento e desnivelamento estrutural. Esses deslocamentos propiciam as 

mudanças, os agentes sociais transformam a si mesmos e forjam novas identidades. Mas 

esses deslocamentos não têm um sentido de um processo com uma direção 

predeterminada.  
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A partir desses pressupostos, Mutzenberg (2002) trata as “vontades coletivas” 

como criação de cadeias de equivalências em meio a diferenças. As redes 

movimentalistas e redes de redes34 “se constituem e constituem como espaços públicos 

de articulação de diferentes programas, conforme a concepção de Gramsci” 

(Mutzenberg 2003, p. 51). Nesse sentido, o espaço social é discurso, fruto de práticas 

articulatórias que se consolidam em determinadas configurações hegemônicas. A 

constituição de uma vontade coletiva não advém apenas da retórica, mas da re-

significação de práticas (e meios) que incidem sobre a cultura política (p.55).  

As redes de movimentos sociais como espaços públicos de articulação de 

diferentes programas (Gramsci) criam uma identidade composta. A identidade só pode 

ser um tipo de composição que agrupa temporariamente diferenças em torno de uma 

bandeira de luta e de um programa. Mas a suposta unidade não elimina as diferenças 

que, a qualquer momento, podem provocar rupturas (as famosas dissidências nos 

diversos movimentos sociais). O caráter metafórico da identidade é uma simplificação 

do campo social, definindo aliados e opositores. Mas deixando aberta a possibilidade 

para a inscrição de diferentes significados no discurso. Assim, o espaço social é um 

campo de discursividade e as manifestações coletivas estão dentro de uma configuração 

social, isto é, uma configuração significativa em que os significados são estabelecidos a 

partir de um sistema de relações socialmente construídas em nível simbólico (simbólico 

porque são significados, inclusive dos sistemas e subsistemas). E as posições dos 

sujeitos se constituem a partir dessa configuração significativa. Não se deduz a posição 

do sujeito de uma disfuncionalidade (como pensavam os positivistas) porque os 

processos de identificação ocorrem no nível simbólico (idem p. 52).  

                                                 
34 A noção de rede movimentalista tem um sentido próximo ao conceito de movimento social como uma 
rede (Melucci, 1989), como uma articulação de diferentes sujeitos em torno de uma identidade coletiva.  
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Em uma configuração hegemônica específica há fixação de sentidos em torno de 

significantes que funcionam como “pontos nodais”, estabelecendo normas, valores, 

percepções para descrever o mundo e criar referências para ação em que seu caráter 

particular apresenta-se como única possibilidade encobrindo o antagonismo e a 

contingência. Mas, como vimos, é o antagonismo que se coloca como fonte de 

deslocamentos que revelam as fissuras e o caráter não positivo de um discurso 

hegemônico.  

A partir daí, Mutzenberg (2003 p. 53) estabelece que:  

1 – manifestações coletivas expressam uma aderência a uma configuração hegemônica, 

numa forma naturalizada que proporciona padrões de comportamento; 

2 – manifestações de conflito, no interior de uma lógica hegemônica (relativas aos 

processos decisórios e operacionais) podem ser interpretados como movimentos sociais 

lato sensu; 

3 – manifestações de posições antagônicas são movimentos sociais stricto sensu 

(quando os sentidos fixados são negados e novos sentidos são propostos).  

São três formas analíticas que podem evoluir em diferentes direções. É preciso 

analisar os discursos dos grupos e sua postura diante dos significados articulados sobre 

os temas. Quando se refere a conflitos, estamos nos referindo a lutas no campo 

interpretativo, dentro de um campo polissêmico, que não se excluem no curso dos 

conflitos políticos, implicando procedimentos de negociação e disputa de poder35. 

                                                 
35 Em sua análise,  o autor  propõe o tema dos direitos (tendo em vista a discussão em Hanah Arendt e os 
discursos dos grupos estudados). Assim, Mutzenberg (2002) traduz aderência como naturalização do 
direito, quando o sujeito percebe a regra como algo fixo, em seus procedimentos. Nas manifestações de 
conflito, a norma é negociável, dentro de uma determinada lógica hegemônica que estabelece as regras e 
princípios de legalidade. Mas, como todo processo de fixação de sentido, é contingente então há sempre a 
possibilidade de “rompimento de uma lógica que define o modus operandi” (Mutzenberg, 2003 p.54). O 
“conflito pode se deslocar para posições antagônicas, negando os significados fixados, na qual se 
articulam elementos que dão significação de eventos não simbolizados por um discurso hegemônico” 
(idem). Da disputa política é que surge o acesso ao espaço público e a possibilidade de sua construção. 
Assim, o reconhecimento do outro como sujeito de direito também é um resultado político. 
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E afirma que “um mesmo grupo pode conter diferentes momentos, o que nega 

também uma unidade monolítica e permanente” (idem p.55). Em diferentes momentos 

podem acontecer diferentes posturas: conformistas, conflitantes ou antagonistas. Essas 

posturas são sempre possibilidades. As posturas antagonistas são as que revelam o 

“caráter contingente de uma pretensa objetividade e de uma pretensão de fechamento da 

noção de cidadania” (idem). O antagonismo vai surgir como quebra da linguagem 

natural, do senso comum (em Gramsci). Nesse processo, há sempre um terreno em que 

a instabilidade está presente (mesmo que de forma não expressa), mas, ao mesmo 

tempo, se “estabelece princípios éticos que norteiam as práticas e o posicionamento 

valorativo diante destes” (p. 55). E nas relações de poder alguém estabelece os limites 

nas quais os processos mais ou menos democráticos podem ser identificados. 

 Ao analisar os discursos dos agentes dos movimentos de saúde, Mutzenberg 

supõe que o conflito político encerra um jogo de relações que se estabelece no campo de 

uma cultura política e sua relação com as normas e regulamentações formalizadas (2002 

p.196). As “regras do jogo estão submetidas a uma contingência da fixação de sentidos 

a partir de uma articulação hegemônica que contem uma dimensão ambígua e onde as 

próprias regras são transformadas segundo a dinâmica do jogo hegemônico” (p. 195). A 

ação política se dá no processo abrindo possibilidades e limites de fixação dos sentidos. 

É nesse nível “que diferentes marcos de referência e repertórios são mobilizados e 

que remetem a processos políticos sedimentados no campo das relações sociais e numa 

cultura política” (p.203)36.  

 É a partir desse ponto que Mutzenberg nos coloca a possibilidade de pensar 

cultura política com base na teoria do discurso aqui exposta. Dois elementos precisam 

                                                 
36 Esse jogo de relações a que se refere se dá a partir das múltiplas relações possíveis em quatro âmbitos 
de atuação dos grupos estudados: organização interna; participação (conselhos); população (redes 
primárias e meios de comunicação); articulação (redes políticas, fóruns, redes de apoio locais, 
internacionais).  
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ser aclarados, a distinção entre a política e o político em Mouffe (2002) e algumas 

considerações sobre as possibilidades de se pensar a cultura. Essas duas preocupações  

serão desenvolvidas nos dois pontos que se seguem ainda de forma separada para no 

capítulo seguinte podermos destrinchar melhor a teoria do discurso e propor uma forma 

de pensar cultura política e movimentos sociais.  
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CAPÍTULO II  
 

Cultura Política e Imaginário Político 
 
 
Introdução  
 

 

Antes de formulamos nossa definição de cultura política, vamos estabelecer alguns 

parâmetros importantes na discussão entre cultura e política como conceitos 

constituídos de forma separada. Assim, num primeiro momento, cultura foi um conceito 

no campo da antropologia37 (Laraia, 1986). E no processo de colonização serviu para 

dar conta das diferenças entre os povos. Estabelecido com bases etnocêntricas, era o 

discurso sobre o Outro, aquele que não conseguia se enquadrar na forma européia de ser 

(Rocha, 1994). O discurso tinha claros fins políticos, de impor um discurso com base na 

modernidade anunciada que estabeleceu dicotomias tais como civilizados e não-

civilizados, racional e não-racional, baseadas em uma noção de progresso linear e 

constante.  

Segundo Stuart Hall (2003)38, esse discurso criou as condições de expansão do 

imaginário moderno, ao mesmo tempo, abriu as possibilidades de resistência. Para 

Stuart Hall, as dicotomias do Iluminismo entre universalidade e singularidade, entre 

tradicional e moderno, tem efeitos sobre o que é compreendido como cultura. Estas 

divisões supõem uma separação entre cultura tradicional e moderna, entre comunidade e 

sociedade.  Esse sistema de diferenças coloca o não-moderno (ou pré-moderno) como 

                                                 
37 John Thompson (1995) faz uma interessante discussão da história de formação do conceito de cultura, 
como caminho para seu objetivo de explicar as singularidades das formas simbólicas no capitalismo 
(considerando a midiatização da cultura moderna e as transformações na natureza da vida cotidiana).  
38Hall (idem) e Quijano (2005) avaliam que o conceito de raça foi a construção política e social em torno 
da qual se organizou um sistema de poder, em que se constituiu uma cadeia de equivalência entre o 
registro sócio-cultural e biológico, naturalizando a discriminação  
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inferior e enquanto homogeneidade que deve ser substituída por uma cultura da 

modernidade39: aberta, racional, universalista e individualista. Mas essa lógica binária 

(tradição/modernidade) foi minada desde seu início. A concepção de cultura nas 

comunidades de minoria étnica transcende a relação fixa entre tradição e modernidade. 

Não existe uma tradição imutável, há ainda traduções (interpretações) da tradição, num 

processo de contínua mudança. Assim, as escolhas identitárias são perpassados pelas 

questões de poder, desestabilizando o conceito antropológico de cultura, sobretudo o 

funcionalista. Hall propõe pensar cultura como uma tradição que possibilita diferentes 

traduções. Ao pensar o conceito de ideologia, a formulação marxista de falsa 

consciência dá lugar a estruturas de entendimento, que propiciam interpretação, sentido, 

experiência e vivência das condições materiais (Escosteguy, 2006 p.146) que envolve os 

estudos da linguagem, representação e formas materiais, instituições e práticas sociais. 

Essa forma de pensar cultura, presente em Stuart Hall, faz parte de um conjunto de 

formulações teóricas que ficaram conhecidas sob a rubrica dos “estudos culturais”(cf. 

Mattelart e Neveu, 1990; Jonhson, 2006). Os estudos culturais se instituíram ocupando 

importante espaço nas perspectivas marxistas, desde o estudo da formação da classe 

operária inglesa em E.P Thompson, mas também a crítica literária feita por Raymond 

Williams e Richard Hoggart (Johnson, 2006), tendo como pano de fundo a crítica ao 

estalinismo e ao economicismo, em torno de uma “Nova Esquerda”, como uma tradição 

intelectual e política (pelo menos a princípio). Nos anos 70, a apropriação dos escritos 

de Gramsci (de forma heterodoxa) contribuiu para o projeto em curso. Inclui três 

premissas principais. A primeira é a vinculação entre processos culturais, relações 

sociais e as diversas formas de opressão (classe, gênero, e outras). A segunda é a 

                                                 
39 Esse termo cultura da modernidade vai estar presente nas Meditações Cartesianas de Husserl (2001), 
como a cultura calcada na racionalidade (superior) da ciência moderna, em seu sentido positivo.  
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concepção de que cultura envolve poder e assimetrias40. E a terceira, é estabelecer que a 

cultura não seja um “campo autônomo nem externamente determinado, mas um local de 

diferenças e lutas sociais” (p.13).  Antes relegada ao discurso antropológico ou tomada 

como de uma forma sub-reptícia em algumas concepções sociológicas, como em Weber 

(1987) e Schutz (1967), cultura passa a ser a pedra de toque do estudo das sociedades, 

na perspectiva de alguns autores, trata-se de uma “virada cultural”.  

  

2.1  – Hegemonia, antagonismo, sedimentação e reativação  
 

 

Antes de propormos a nossa reflexão sobre cultura política cabe-nos aprofundar 

a discussão sobre os principais conceitos estabelecidos na teoria do discurso de Laclau e 

Mouffe, já que eles serão tomados, por nós, como pressupostos. Algumas dessas 

definições já foram tocadas ao expormos a definição de Mutzenberg (2002). Assim, 

como vimos, a concepção de discurso em Laclau (1993) parte de três debates teóricos: 

(1) a guinada transcendental na filosofia; (2) a lingüística Sausseriana e pós-sausseriana; 

(3) o pós-estruturalismo (com base em Derrida e Zizek). O momento pós-estruturalista 

tem buscado experienciar a lógica da subversão das identidades discursivas, percebendo 

a impossibilidade de constituição de um sistema totalmente fechado. A sua teoria tem 

por base ainda os deslocamentos provocados por Marx no discurso da 

modernidade/capitalismo liberal, Laclau e Mouffe (2001) vão se posicionar como pós-

                                                 
40 Um dos pilares mais importantes foi o reconhecimento do conhecimento cientifico como uma forma de 
poder, tendo Foucault como referência (Johnson 2006 p.17). A relação entre poder e cultura foi 
desenvolvida por Bourdieu (1989), em termos do aspecto simbólico do poder e as lutas políticas como 
sendo lutas no plano do simbólico para a legitimação do que é instituído, as relações entre códigos 
culturais e poder político. 
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marxistas, reconhecendo as contribuições daquele autor e propondo uma noção pós-

estruturalista de hegemonia, com base em Gramsci41.  

No seio desse debate “estrutura social” é pensada sob o pressuposto da 

impossibilidade de controle da previsibilidade, radicalizando a metafísica de Heidegger 

(Burity, s/d).   E a noção de “discurso” parece funcionar, inicialmente, como o conjunto 

de categorias que fornecem o princípio de leitura da realidade. Isso não significa uma 

abordagem idealista, que nega a existência do mundo real, mas significa afirmar que 

toda realidade é apreendida pela mediação de categorias, assim toda leitura é sempre 

parcial, é sempre uma interpretação possível, não negando as escolhas (Howarth, 2000). 

Desse modo, um campo de significados antecede à experiência factual, sem negá-la, 

mas dando-lhe inteligibilidade, tomando como referência a noção de jogos de 

linguagem do último Wittigenstein (Laclau, 1993).  

Há uma fusão de lingüístico e extralingüístico na concepção de discurso não 

aceita facilmente. Situa-se na perspectiva psicanalítica de Lacan (1996) que, por sua 

vez, já advem da tradição psicanalítica (desde Niezstche e Freud). Segundo Lacan, é 

impossível uma apreensão direta do real, já que a dimensão simbólica (a dimensão 

discursiva dos significantes) recobre o real, mas é ao mesmo tempo “aquilo que falta na 

apreensão pelo pensamento” (Rank, 1995 p.183)42. Assim, as coisas que existem no 

mundo são acessadas através de uma simbolização precária possibilitada pela 

linguagem. Qualquer tentativa de simbolização é sempre distorcida, falha. Assim, a 

apreensão do real é parcial. Pretende resolver (preencher), mas já nasce falho, com uma 

falha constitutiva de representação. Essa lógica pode ser usada para compreensão dos 

                                                 
41 As leituras de Gramsci também estão em Alvarez et al (2000) e em Hall (2003). 

42 Lacan irá retomar os estudos de Freud, instituindo que o real só pode ser definido em relação 
ao simbólico e ao imaginário, demonstra a impossibilidade de identidade entre o real e sua representação 
numa palavra, que tem sua origem na distorção da representação no espelho na infância (Lacan, mapa da 
ideologia;verbete em dicionário de psicologia).  
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sujeitos políticos (Zizek, 1996). Daí que também não possamos definir um centro ad 

infinitum.   

No máximo podemos nos referir a um campo de discursividade ou memória 

discursiva, agregando ainda as lutas pelo poder da nomeação. Se, por um lado, esse 

campo é a referência para pensar as condições de possibilidade e impossibilidade de 

fixação de sentido (Torfing, 1999), por outro lado, ele torna possível a articulação e o 

antagonismo entre os discursos (com caráter essencialmente político). Nessa perspectiva 

teórica, uma estrutura discursiva não é uma entidade meramente cognitiva ou 

contemplativa, mais do que isso, uma estrutura discursiva é perpassada por relações de 

poder e de articulação que constituem e organizam as relações sociais (Howarth, 2000 

p. 102). Há um descolamento entre significado e significante e, por conseguinte, uma 

proliferação de significantes flutuantes, nos quais podem se inscrever diferentes 

significados. No momento em que há uma fixação, os elementos externos serão 

articulados por forças que serão contrárias ao que foi definido. Assim, Laclau vai 

afirmar que os significantes são vazios43, ou seja, o sentido não está pré-definido, 

depende das relações sociais (obviamente estas envolvem assimetrias e historicidade). É 

uma junção entre as questões linguísticas e o legado de Lacan e Zizek, também sob 

influência dos estudos culturais (Jonhson, 2006).  

Assim, no bojo desse quadro teórico, a concepção de discurso é articulada ao 

conceito de hegemonia em Gramsci, destituindo-o de seus essencialismos. Hegemonia é 

uma teoria das decisões num terreno indecidível. Assim, a “guerra de posição” 

gramsciana adquire o sentido de disputas discursivas em torno dos modos de fixação de 

                                                 
43 Esse conceito de significantes vazios implica aceitar que as palavras enquanto significantes podem 
adquirir diferentes sentidos, sobretudo na cena política.  Há uma distinção entre significantes vazios e 
flutuantes. Os significantes vazios são articulados numa cadeia de equivalências que tentam fixar 
significados num discurso, esses significados podem ser modificados ou compreendidos de forma 
diferenciada, por isso que os significantes em si são vazios. Quanto mais se estende a cadeia maior será a 
natureza de significante vazio. Por outro lado, o mesmo significante pode estar em outro discurso 
articulado a uma outra cadeia, com significados distintos. 
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sentidos. E as relações de poder representam o traço da contingência na estrutura 

(Laclau, 1990). Os focos de resistência impedem o poder de dominar totalmente, e os 

sujeitos políticos se constituem, como vimos, como o lugar da falta, um lugar vazio que 

os esforços de identificação debalde tentam preencher, segundo a teoria de Zizek 

(Laclau, 1993), mas a identidade de um sujeito  nasce bloqueada.  É bloqueada porque 

todo processo de identificação exige escolha, no processo de escolha sempre fica um 

exterior que ameaça sua plenitude. Por isso, a contingência é constitutiva, a hegemonia 

é sempre ameaçada e precária.  

 Hegemonia é a concepção fundamental para descrever a articulação política na 

modernidade, como uma “categoria ontológica” (Laclau, 2006). É a forma encontrada 

por Laclau e Mouffe para simbolizar as práticas discursivas no âmbito da política na 

modernidade ocidental, como tentativa de nomear uma realidade, enquanto um 

horizonte transcendental, iluminando aspectos gerais do funcionamento das lutas  

políticas. Para Laclau (2006), hegemonia é uma abstração (da mesma forma que Marx 

concebeu o “trabalho”). Argumenta que cada sociedade constrói seu próprio 

“framework transcendental” a despeito das heterogeneidades, particularidades, tenta 

iluminar aspectos gerais do funcionamento do social que não podem ser reduzidos à 

temporalidade daquela experiência.    

Nessa perspectiva teórica, hegemonia é própria articulação dos elementos 

discursivos, que, em momentos contingentes, se fundem num discurso que traduz o 

horizonte transcendental aparente. Mas, somente através de um processo de práticas 

articulatórias, tal discurso tem condições de se expandir e ganhar ‘adeptos’, 

convertendo-se em horizonte dominante na orientação da ação. Por isso, pensar em 

hegemonia é pensar nos sujeitos e suas relações de antagonismo. 
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Cada sujeito elege uma particularidade (uma demanda) transformando-a em 

“necessidade”. Retomando a noção de representação em Zizek44, ela se institui no 

espaço público quando uma particularidade assume a função de universalidade que a 

transcende. Assim, os sujeitos (movimentos, partidos, pessoas) tentam articular diversos 

elementos em um discurso de forma a propor um caminho que simbolize a única 

solução possível para os problemas daquele momento.   

Nesse caso, os sujeitos também emergem como atos de identificação, de decisão 

(tomadas de posição) que só podem ser atos de poder, nos quais há fixação de sentidos e 

repressão de outras possibilidades, dentro de um repertório de ações, de um campo de 

discursividade que propicia condições para uma compreensão da circunstância e das 

possibilidades de ação. Em outras palavras, as decisões políticas representam uma 

escolha num leque de escolhas possíveis. O repertório de opções pode ser a cultura, na 

nossa perspectiva (mas não para Laclau). A “cultura”, enquanto um sistema discursivo 

de uma formação social, constituído historicamente. E o ato hegemônico é o movimento 

da indecibilidade para a decibilidade ou a tentativa de suturar a falta, superar a crise. 

Com o passar do tempo essa historicidade se esfuma fazendo parecer que a escolha era a 

única forma de decisão possível.  

Assim, a relação hegemônica teria a característica da representação apenas na 

medida em que a universalidade se constitui a partir de um elemento de particularidade. 

Nesse modelo, a aparente “universalidade” vai ter que ser articulada por um discurso 

que se mostre eficaz para englobar diferentes demandas, num movimento que é 

denominado por Laclau como a criação de uma cadeia de equivalências entre 

                                                 
44 Laclau (2006) se define como kantiano, mas considera as clássicas objeções endereçadas ao formalismo 
kantiano, sobretudo a redução do esvaziamento ao conteúdo abstrato formal. Para Laclau, já está em Kant 
a impossibilidade de uma representação adequada da realidade, a necessidade de categorização, por 
metáforas ou catacreses (Laclau, 2003). Em Lacan (1996) vai estar a impossibilidade de acessar 
diretamente o real e a necessidade de se criar as “representações” em palavras, sempre uma distorção. É 
nesse sentido que Laclau e Mouffe pensaram a categoria hegemonia, considerando algumas pistas já 
formuladas na obra de Gramsci. 
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particularidades45. Os símbolos escolhidos vão constituir a totalidade de tal cadeia. Eles 

se esvaziam porque têm que representar mais demandas e a cadeia funciona como se 

fosse um paradigma que cria e sustenta a identidade de certo discurso, mas sempre de 

forma indecidível. Essas cadeias são compostas de diversos significantes articulados 

como demandas equivalentes em torno de um significante mais denso que possa 

representar o todo, o ponto nodal (que são as palavras que condensam a riqueza do 

significado e que unificam o discurso, metaforicamente, como as bandeiras de luta). E a 

universalidade é pensada em termos de um horizonte que contém significantes vazios46.  

Resgatando as reflexões de Mutzenberg (2002), o discurso pode ser, em certo 

sentido, o ‘programa’ em Gramsci, que precisa eleger elementos antagônicos e 

elementos necessários. Essa constituição da necessidade é o ponto fundamental porque é 

o elemento que os sujeitos vão eleger como sendo necessários para restaurar a ordem 

(da maneira que Collor se apresentou como a modernidade necessária, em outro 

momento o seu impeachment era a solução necessária). As demandas articulados no 

programa (discurso) são significantes que podem adquirir diferentes significados nas 

interpretações dos agentes, em que a ambiguidade penetra no desejo, no projeto, na 

ideia de necessidade. A necessidade é então discursiva, são interesses simbolizados, não 

são condições objetivas, essenciais para toda e qualquer pessoa. E essa ambigüidade já 

está dada desde o começo, dentro da estrutura e do seu “projeto”, este é sempre 

internamente incompleto, ambíguo, tenta nomear o inominável (o desejo, a 

necessidade), como vimos em Lacan e Zizek.   

Nesse processo, o sujeito então se constitui como uma metáfora, a simbolização 

aparente do trauma (que não pode ser simbolizado de forma transparente). Então uma 

                                                 
45 Tendo como referência a análise do valor da mercadoria em Marx, O Capital, em que diferentes 
“objetos” precisam ser equivalentes para se constituir um valor (Laclau e Mouffe, 2001). 
46 Podemos citar como exemplo as articulações em torno do impeachment de Collor, representadas no 
ponto nodal “Fora Collor”, sob a perspectiva da “restauração” necessária de uma ordem democrática. 
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bandeira de luta é essa metáfora,, que é uma escolha, mas também é uma singularidade 

que se apresenta como uma necessidade. Nesse caso, as lideranças articulam um 

“discurso” para propiciarem os atos de identificação, num primeiro momento. No 

segundo momento se dão as práticas articulatórias para o “recrutamento”, 

convencimento. Mas as formas como os agentes “recrutados” interpretam o discurso são 

as mais diversas. A identidade se constitui a partir de equivalências (e não de 

interpretações iguais). A ideia de uma cadeia de equivalência parte do suposto que as 

pessoas se articulam em torno de um ponto nodal não com identidades iguais, mas como 

equivalentes, existe algo que as une (precariamente) e as diferencia dos demais (como a 

“luta por moradia”, por exemplo). Os sujeitos precisam criar uma cadeia de 

significantes enfatizando essa equivalência em constante tensão com o que estabelece 

como a diferença. As equivalências e diferenças são estabelecidas numa tensão 

insolúvel. As lutas políticas podem ter êxito em enfatizar um dos aspectos (pró ou 

contra). Enfatizar a equivalência significa incluir mais demandas (ou insatisfações), 

delimitando a diferença (um Nós e um Eles), colocando o Nós como o caminho para 

atingir a plenitude e o Outro como antagônico. Se não houver diferença se perde o 

significado, pois este se define tendo em vista o caráter diferencial que supõe uma 

identidade (como direita em relação à esquerda, o senhor e o escravo).   

Ao tratarmos de processo de identificação estamos nos referindo à formação de 

uma vontade geral (mesmo que precária), por meio de investimentos catequizadores 

para o convencimento, para conversão, para subversão das identidades, pela aceitação 

dos critérios de validade que aquele discurso hegemônico apresenta (como no processo 

de emergência de um movimento social). A eficácia hegemônica de um discurso 

depende de sua capacidade de adesão, de se expandir até definir a objetividade, criando 

artificialmente tal objetividade, que define critérios de verdade, uma apreensão do real 
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que se cristaliza. Esse é o processo que Laclau (1990) vai chamar de sedimentação, em 

que os sujeitos tentam tornar a contingência invisível.  Como afirma Critchley (2006), 

podemos observar esse movimento nas decisões políticas em nível da administração 

estatal (ou em sujeitos querendo assumir o lugar do estado47), e estes sempre tentam 

negar seu caráter político, afirmando tais decisões como necessárias e racionais. Mas o 

que essas decisões políticas tentam é apagar os traços de poder, de força, de vontade e 

contingência em nome de uma naturalização da “ordem”. É o fetiche das instituições em 

Gramsci, em que parecem ter vida própria (o mercado, o direito, a lei) ou, em outras 

palavras, processos de institucionalização, que cria as possibilidades de pensarmos 

temas como a cultura, no âmbito da política, a cultura política. Para tanto, “invocam 

costumes, tradições, naturalização” ou “costumes, tradições fundamentados em Deus e 

na natureza”, como encarnação do status de natureza ou uma autoevidência. Esses atos 

tentam “restaurar a plenitude da sociedade ou trazê-la de volta à harmonia”, tentando 

suprir um desejo político pela comunidade harmônica. 

 São os processos de reativação que mostram a contingência daquelas formas que 

se apresentam como naturais e necessárias48. O social é o pano de fundo onde ocorre a 

sedimentação (institucionalização), o campo das formas sedimentadas (das instituições 

políticas e sociais) que vive em tensão como a dimensão política. O que é definido está 

em permanente oscilação. Por isso, a sociedade como uma forma homogênea não existe, 

existem formações hegemônicas que não preenchem o vazio do social (o desejo de uma 

sociedade reconciliada), o sujeito da falta. Se todo discurso funciona como a tentativa 
                                                 
47 Podemos também observar, em certos discursos da imprensa. Ao tratar, por exemplo, da necessidade de 
cortes nos ‘gastos sociais’, já que políticas sociais são representadas como “despesa”. 
48 Em Gramsci esse processo tinha sido pensado como a necessidade de “desnaturalizar” as ideologias, ou 
seja, mostrar as origens e as relações de poder inscritas no pensamento tido como único e natural. Mas 
tinha um fim normativo que era a construção da reforma moral e intelectual. O que é comum é o 
desnudamento da dominação, abrindo a possibilidade de pensar diferente, de uma nova identidade surgir. 
Em Gramsci o caminho era o conhecimento da historicidade das ideologias, propiciando a subversão e 
dando condições para a reforma intelectual e moral (uma mudança na compreensão e um imperativo 
moral que possibilitaria a solidariedade com o gênero humano, o momento ético-político). Em Laclau, 
como vimos, há controvérsias quanto ao caráter normativo dessa descrição (Critchley,2006). 
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simbolizada de completar a falta ontológica, realizar o desejo, a plena realização é um 

horizonte móvel que estabelece uma plenitude na projeção de um outro (liberdade, 

justiça, casa, emprego, socialismo). O Outro é o campo onde estão as saídas para saciar 

o desejo, mas como é impossível alcançá-lo, elege pequenos outros no lugar do Outro, 

mas toda representação é uma ilusão. Mas essa fantasia é necessária para possibilitar 

conviver com a falta. O que não se explica é porque certos objetos e não outros suscitam 

essa projeção, porque a motivação só pode ser entendida como essa projeção. Para 

explicar isso, Freud pensa no afeto e na sobredeterminação, como uma multiplicidade 

de elementos dominando o desejo (Laclau, 2006). Se hegemonia descreve a lógica da 

política em seus atos de identificação, os laços libidinais podem ser o caminho para 

explicar a força desses processos. Assim, podemos pensar a práxis política também 

como uma “forma apaixonada de ação”49.    

Nesse sentido, as relações sociais na cena política podem ser pensadas pela 

abstração de um campo de identidades bloqueadas. São relações atravessadas por 

relações de poder, pela primazia do político (o antagonismo), pela contingência e pela 

historicidade. Nessa formulação, a ontologia do social em sua origem é marcada por 

processos que Laclau vai nomear de deslocamentos, como vimos anteriormente. Os 

deslocamentos mostram o lado impuro do social, as falhas dos projetos hegemônicos 

(de todos os sujeitos, inclusive dos movimentos), não como erros ou desvios, mas como 

a forma de existência dos seres, em sua contingencialidade, historicidade. 

Isto ocorre porque a sedimentação sempre exclui algo, sempre deixa de fora 

elementos. Os outros excluídos desestabilizam o que parece estruturado 

(institucionalizado), de forma pontual ou continuada. Há sempre algo que escapa ao 

controle, acontecimentos inesperados que podem ser momentos de deslocamento, em 

                                                 
49 Essa expressão foi usada por Melucci (1989) para descrever os movimentos sociais.  
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que a contingência (escondida) se revela, é o que possibilita a subversão das 

identidades. Nesse sentido, “existe política porque existe subversão” das identidades e 

“deslocamento do social”. É precisamente nesse sentido que todo sujeito (coletivo) é 

político, por definição (Laclau, 1990 p. 77). Para explorarmos o campo da emergência 

dos sujeitos temos que explorar as marcas que a contingência inscreveu nas estruturas 

aparentemente objetivas das sociedades em que vivemos (os deslocamentos).   

Além disso, a ação coletiva não se dá apenas em decorrência de uma estrutura de 

oportunidades que possibilitaria uma ação, mas, sobretudo, depende da percepção. 

Assim, em Mutzenberg (2003) o conceito de “programa”, em Gramsci, é o referencial 

para propiciar um princípio de leitura de uma situação, a construção de uma vontade 

coletiva e a luta no campo da prática hegemônica. Se os grupos não possuem essa 

referência, outras respostas podem surgir (atribuindo causa divina ou pessoal). Ou ainda 

a desintegração da identidade social (Torfing, 1999). Nessa perspectiva, o antagonismo, 

ao mesmo tempo, desestabiliza e estabiliza (leva ao extremo a dialética do ser e não-

ser). Estabiliza porque é condição para se constituírem identidades, desestabiliza por 

ameaçar as identidades em si. E os deslocamentos abrem novas possibilidades ou 

oportunidades políticas, mas estas podem ser aproveitadas ou não. Eles fazem com que 

as fissuras se tornem mais visíveis. São momentos em que se abrem as possibilidades de 

novas fixações, que transformam os agentes sociais e forjam novas identificações. Por 

isso, Mutzenberg (2002) propôs pensarmos as manifestações coletivas.  

Para explicar esse processo de identificação, Laclau (1990) vai recorrer aos 

conceitos de imaginário e sujeito mítico, esses conceitos vão ser importantes para 

fundamentar nossa concepção de cultura política e movimentos sociais. Laclau (1990) 

vai preferir chamar o sujeito que surge nos deslocamentos de sujeito mítico, que é 

instituído num ato hegemônico (como vimos, envolve decisão, poder e identificação). O 
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sujeito é a presença na ausência, subvertendo a objetividade pela contingência. Para 

explicar melhor, todo sujeito é um sujeito mítico na medida em que tenta, 

simbolicamente, suturar um deslocamento. Nessa perspectiva, podemos pensar esses 

sujeitos míticos como superfícies de inscrição das demandas. Mas o Mito se refere aos 

espaços de representação que não querem ter relação de continuidade como a suposta 

objetividade estrutural. Como no processo de formação de identidades, precisa definir 

um Outro antagônico (como não-lugar, como culpado pelos deslocamentos). Para 

explicarmos melhor é preciso que mito seja compreendido como o “princípio de leitura 

de uma situação dada, cujos termos são externos ao que é representável na espacialidade 

objetiva que constitui uma estrutura” (idem p.77), apresentando-se como alternativa 

frente ao discurso estrutural dominante. Assim, a condição de emergência de um mito é 

o deslocamento estrutural.  

O mito é um novo discurso, que dá condições de surgirem novas identidades, em 

momento de crise. Segundo Laclau (1990), o mito funciona como superfície de 

inscrição de demandas e insatisfações. A relação entre superfície de inscrição e o 

inscrito é instável. O pêndulo oscila entre homogeneização (da superfície de inscrição) 

pelo que foi inscrito nela e a abertura ilimitada para inscrições de reivindicações e 

deslocamentos possíveis.  

O espaço mítico, por sua vez, se constitui como princípio de reordenamento de 

uma estrutura deslocada (p.83) e como espaço de representação. Ele congrega o 

conteúdo literal (da proposta da nova ordem), mas representa algo distinto dele, como 

algo que ainda não existe de fato, como promessa, que permite ao sujeito emergir como 

metáfora de uma plenitude ausente. O sujeito mítico emerge como atos de identificação 

que supõem decisão (tomada de posição), poder (políticos, partidos ou movimentos). O 

espaço comunitário é mítico ao inventar uma nova ordem (Laclau, 1990 p.97) e o 
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conteúdo das demandas passa a ser a plenitude. O sujeito mítico nega seu caráter 

particular ao apresentar-se como ordem social necessária, estabelece a contiguidade das 

demandas/reivindicações que define como legítimas. É uma construção política e 

simbólica. O sujeito mítico emerge como atos de identificação que supõem decisão 

(tomada de posição), poder (políticos, partidos ou movimentos).  

Existe um espaço mítico que está relacionado com um deslocamento específico, 

as possibilidades de expansão são limitadas, como representação metafórica da 

plenitude, esse é o caso das possibilidades de surgirem os movimentos sociais, como 

sujeitos que vão fazer a mediação entre o deslocamento específico (por exemplo, a falta 

de política habitacional, falta de moradia) e o espaço mítico (a mobilização social, o 

movimento social).  

A superfície mítica tem um caráter incompleto, porque nunca se chega à 

plenitude. Demandas, frustrações, reivindicações são inscritas como a representação de 

uma plenitude a ser alcançada. Esse caráter incompleto possibilita a sua expansão até se 

constituir como um imaginário social. O mito pode se dissolver ou se tornar um 

imaginário (capitalismo, cristianismo). Enquanto imaginário perde sua capacidade 

metaforizante, porque acaba sendo o campo de inteligibilidade e se torna a condição de 

possibilidade de emergência de todo objeto (tal como a concepção iluminista de 

progresso). A objetividade adquire assim o caráter de um horizonte. Os imaginários se 

constituem, mas também se dissolvem (como tudo que é sólido se desmancha no ar). 

Eles se dissolvem quando perdem essa capacidade de ser o horizonte, o campo de 

inteligibilidade.  O imaginário se dissolve na medida em que perde sua capacidade de 

absorver as demandas sociais (reivindicações), na medida em que coexistem 

deslocamentos que não se integram nesse espaço de representação. Perde sua dimensão 

de horizonte, se reliteraliza.     
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O espaço mítico para se tornar imaginário precisa transcender a literalidade do 

deslocamento originário, passando por outros deslocamentos e incorporando novas 

demandas. O imaginário é uma metáfora que vai além do conteúdo literal, que deseja 

representar uma plenitude e pode ser encarnada em conteúdos diferentes. O imaginário 

é constituído de significantes vazios e ambíguos (Laclau, 1990 p. 81). Ele se torna um 

princípio de inteligibilidade que estabelece os critérios de verdade. O uso da adjetivação 

mítica nos parece uma metáfora interessante para denominar o caráter contingente dos 

processos de identificação. 

As sociedades se tornam míticas, cada vez mais, com a proliferação dos 

deslocamentos (no capitalismo), como princípio de reordenamento, os imaginários são 

cada vez mais diminuídos em sua capacidade de interpretar todas as coisas. O espaço 

mítico aqui vai aparecer como exercendo uma sobredeterminação (com múltiplos 

elementos dominantes) que logra impor, hegemonicamente, certa ordem social. Por um 

lado, transfere ao seu conteúdo a função de encarnação da plenitude. Mas se a forma da 

plenitude tem um espaço de representação este será o locus das demandas e dos 

deslocamentos. Assim, temos que pensar a relação entre o conteúdo do espaço mítico e 

sua forma de representar a plenitude. A relação hegemônica que ele estabelece é 

instável e exposta a um exterior (incontrolável,  imprevisível). Está fadado ao declínio, 

inexoravelmente, mas esse processo é lento, como todo processo de mudança social 

(Gramsci, 1981). Se, por definição, concluirmos que nenhum sujeito encarna o 

universal, uma vontade coletiva só pode consolidar sua hegemonia se apresentar-se a 

outros grupos como capaz de prover o melhor arranjo social para garantir uma 

universalidade que a transcende. Mas para conseguir tal façanha precisa ter uma 

vocação (e eficácia) para estabelecer o diálogo entre os grupos (incorporando demandas 

de outros).  
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A nossa investigação pretendeu apontar o que foi excluído e o que foi colocado 

como oposição para formar os espaços míticos, ao longo da história? Naturalmente, as 

respostas apontam para uma radicalidade da perspectiva histórica. Num grupo 

“democrático”, como seria o processo de incorporar as demandas através de processos 

dialógicos, ou seja, um espaço em que os sujeitos envolvidos sejam reconhecidos como 

legítimos e suas demandas sejam consideradas racionais (Rancière, 1996)?  

Nessa perspectiva, se há uma prescrição é que os diálogos precisam chegar a um 

entendimento mínimo em que as demandas ‘consensuais’ naquele momento 

possibilitem a emergência do sujeito mítico.  O consenso pode se dá por meio da lógica 

da equivalência. Assim, uma das condições de possibilidade de uma democracia é o 

reconhecimento da limitação de cada sujeito e de sua fragmentação, criando a 

necessidade de esforços de articulação.  

No capitalismo, o tempo acelerado por processos de globalização, 

burocratização e fetiche da mercadoria tem propiciado mais experiências deslocatórias, 

mais fragmentação, menos continuidades. Os constantes deslocamentos do capitalismo 

permitem a fragmentação e limitação crescente dos agentes sociais, como fonte de 

novas militâncias. Fragmentação não pode ser apenas atomização já que as demandas 

isoladas se sobredeterminam na constituição de imaginários sociais e dos espaços 

míticos que articulam as demandas em formas diferenciadas, a cada contexto.  

A permanente dissociação entre imaginários sociais e espaços míticos capazes 

de encarná-los é um processo enraizado na revolução democrática dos últimos séculos 

(Laclau, 1990). Pressupomos que os espaços míticos competem entre si para 

hegemonizar os imaginários. Se pensarmos no capitalismo essa disputa fica mais bem  

compreendida através da disputa pela definição de “democracia”, nas diferentes 
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propostas que se apresentaram ao longo da história da Europa (presentes nas teorias de 

Rousseau, Tocqueville, Stuart Mill e articuladas por diferentes sujeitos políticos).  

Nessa definição, o papel desses espaços míticos na transformação dos 

deslocamentos em demandas é central, por isso nossa preocupação com o processo de 

formulação de demandas. No nível político ou no nível econômico, podem acontecer as 

rearticulações míticas ou sobredeterminações imaginárias. Toda representação é um 

modelo transcendental, como tentativa de representar, de abstrair, mas nessa construção 

pode haver choques entre diferentes formas de representar (de definir) a sociedade. Mas, 

diferente de Laclau, preferimos retomar o conceito de cultura por compreendermos sua 

maior abrangência para representar o legado histórico, mas sempre considerando as 

tramas colocadas nas definições de imaginário e mito daquele autor.   

 
 

2.2  –  A política e o político  
 

 

Para distinguirmos cultura e cultura política, é importante a adotarmos a 

diferenciação entre a política e o político de Mouffe (2002). Para a autora, a política se 

refere à institucionalização de práticas ou normas de alcance coletivo (calcada na lógica 

instrumental) e o político é a dimensão instituinte de toda prática e identidade (marcada 

pelo antagonismo)50. A cena política é perpassada pelo conflito entre projetos (de como 

organizar nossa vida comum), criando formas coletivas de identificação. De uma forma 

similar Rancière (1996) compreende que a racionalidade política se institui quando 

entram em choque concepções (significados) em torno de um mesmo significante.  

                                                 
50 Em outras palavras, a dimensão desse antagonismo é o “político”  e a “política” se refere ao conjunto 
de práticas e instituições que tem por fim a ordem, i.e., tentativa de organizar a coexistência humana dada 
às condições conflituosas que são perpassadas pelo político. 
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Do ponto de vista do discurso, Rancière (1996) defende que no seio de toda 

argumentação e de todo litígio argumentativo político, existe um antagonismo primeiro 

que incide sobre o entendimento da linguagem, gerando o desentendimento, a disputa 

sobre o sentido a ser dado a uma palavra na cena política. Nessa perspectiva, todo 

movimento social é fruto desse desentendimento ao apontar outro sentido para uma 

mesma “coisa”. Em Rancière, a cena política é a cena da comunidade na expressão do 

seu paradoxo que coloca em comum o conflito. O que a interlocução política possui de 

específico é misturar os jogos de linguagem, singularizando o universal, ou seja, o 

encontro de heterogêneos, constituído de intrigas e argumentações compreensíveis. Os 

seres falantes compartilham uma linguagem comum que permite a comunicação mas 

não elimina o desentendimento. Qualquer “demanda” é a exposição de um dano e se 

constitui como objeto político, então, como afirma Pickvance (2003), não há como 

distinguir demandas materiais e demandas políticas. Na cena pública, todas são 

demandas políticas.  Isso significa afirmar que todo movimento social tem a dimensão 

política, discordamos assim de alguns teóricos.  

Nesse sentido, o dissenso é constitutivo da política, mas o terreno das 

instituições políticas e das relações sociais ainda encerra as relações de poder em sua 

historicidade. Nessa perspectiva a cena política é onde se coloca em jogo a igualdade e 

desigualdade (inclusão e exclusão) dos parceiros do conflito enquanto seres falantes. O 

“sistema político”, o “espaço público” ou o lugar da política instituiu (em seu campo de 

significantes flutuantes) a “democracia”, o “estado-nação”, a “política pública”, os 

“partidos”. Mas estes só podem ser pensados, admitindo a historicidade radical, na 

análise factual das suas condições de existência, que atribui conteúdos culturais. Os 

movimentos sociais parecem representar o Outro, excluído e constitutivo desse ‘sistema 

político’.  
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A luta pelo poder é também a luta pela legitimidade de nomear as coisas, mas 

para que haja uma atribuição de significados, é preciso haver uma espécie de repertório 

de opções (contendo diferentes significantes, instituindo linguagens e crenças). Tal 

repertório depende de um legado que vai se definindo ao longo da história de cada 

formação social e de atos hegemônicos que fixam parcialmente alguns sentidos e 

apagam outros, e, nesses processos vão inscrevendo significantes (que se esvaziam em 

seus sentidos, mas permanecem no horizonte). Em momentos de deslocamento, como 

vimos, há tentativas de fixação de um sentido, a cada fixação de sentido há, ao mesmo 

tempo, possibilidade de resistências, mas, segundo Hall (2003), vão ser sempre 

traduções, (re)elaborações diferenciadas, ao longo da história.  

Nas relações entre os diferentes imaginários sociais ou “tradições culturais” os 

repertórios se acomodam às circunstâncias, de acordo com as relações de poder 

existentes. Esses sentidos são tornados hegemônicos e, em determinadas situações de 

crise, novas “ideias” podem ter a capacidade de unir as pessoas, obviamente, sob a 

mediação de sujeitos e de suas relações de poder. Isto nos leva a pensar que um conceito 

estrutural de cultura enquanto uma totalidade fechada também não se sustenta, cultura 

só pode ser uma categoria histórica (e contingente) estabelecida como um campo de 

significantes em que os sentidos são ambíguos e flutuantes. Mas, nessa abordagem 

discursiva, como pode ser estabelecida a noção de cultura política?  
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2.3 ‐  Cultura política: uma proposta 
 

 

Para nossa definição de cultura política, partimos do suposto que a “nossa 

cognição e atos de fala apenas se tornam significativos num certo discurso pré-

estabelecido que possuam estruturações diferentes e que mudam ao longo do tempo” 

(Torfing, 1999 p. 85). Assim, não podemos falar de valores universais e essenciais. Por 

outro lado, “a significação é consequência de sua referência a um determinado código 

simbólico” (Torfing 1999 p.99). Mas a teoria do discurso de Laclau e Mouffe (2001) 

prefere não problematizar as condições de existência de um determinado código 

simbólico, toma-o como dado e se limita a problematizar as relações sociais, em suas 

disputas. Desta forma, nossa preocupação se inicia a partir do questionamento das 

condições de existência de um determinado código ou, mais especificamente, um 

repertório de “opções simbólicas”. Identificando em que medida este que pode ser 

nomeado de “cultura”. Muito embora devamos considerar que Hall tem aportes 

significativos e interessantes nesse sentido que podem ser mesclados. 

Quando Laclau (1990) colocar a noção, mesmo pouco elaborada, de imaginários 

sociais vimos um flanco para pensarmos como categoria análoga ao que se 

convencionou, grosso modo, chamar “cultura”. Nessa perspectiva, “cultura” adquire 

uma historicidade radical. Embora, em Laclau (idem), os elementos culturais parecem 

estar subsumidos a categoria do social na medida em que o social abarcaria todas as 

práticas sedimentadas (institucionalizadas) discursivamente. Mas as categorias de 

“imaginários sociais” parece ser uma tentativa de delimitar historicamente esse social 

abstrato. Para nossa definição, tomaremos a proposição de Laclau que as categorias 

precisam ser pensadas em suas condições de existência contingentes e específicas. Em 

outras palavras, é preciso investigar, em termos históricos, as condições de 
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possibilidade da cultura. Nessa perspectiva, nas formações sociais específicas, um 

conjunto de configurações político-sociais e econômicas são condições de possibilidade 

de existência da cultura, de um imaginário social (usando aqui como sinônimos). De 

forma que é impossível constituir a economia como objeto separado dessas condições, 

também é impossível pensarmos “cultura” separada das suas condições de existência 

(de seu caráter contingente). 

Cultura, na nossa perspectiva está relacionada ao conceito de bloco histórico em 

Gramsci. Desta forma, cultura é uma categoria histórica, em outras palavras, os seus 

componentes estão relacionados a condições de existência contingentes e específicas. 

Nesse sentido, cultura é a nomeação de uma realidade instável como tentativa de 

definição dos múltiplos aspectos sedimentados (mesmo que precariamente).  

Podemos até afirmar que foi a Antropologia iniciou o anti-essencialismo ao 

rejeitar o etnocentrismo. Cultura passou a ser um conceito usado para pensar o exótico 

(o diferente), a alteridade que abalava a identidade ‘moderna’.  Esta última se 

apresentava como plenamente constituída, mas quando se referia a culturas, em alguns 

casos, tinha em mente entidades fechadas, totalidades, sobretudo em sua versão 

estrutural, como em Malinowski e Lévi-Strauss (Laplantine, ). O conceito de cultura 

passou por uma leitura funcionalista, depois por uma versão parsoniana, mas sempre 

como “entidades fechadas” (sistemas fluidos, mas delimitados), pressupondo apenas 

certo caráter normativo interno às culturas. Outra dificuldade do conceito antropológico 

foi pensar as relações de poder e a contingência (a historicidade radical).  

Nesse sentido, os estudos culturais acertaram ao relacionar cultura e poder, em 

suas diferentes nuances (classe, gênero, etnia). As práticas, valores, interesses e 

símbolos presentes no conceito antropológico são atravessadas pela primazia do 

político, numa tensão entre sua sedimentação (institucionalização) e o antagonismo que 
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lhe é inerente. Essa fronteira entre o sedimentado e a contingência se desloca, se 

modifica, logicamente, porque toda sedimentação é precária, toda institucionalização é 

contingente, envolve diferentes princípios de leitura da realidade. Mas a mudança 

cultural não ocorre como uma etapa, como substituição de uma totalidade cultural por 

outra. Há processos políticos que vão constituindo valores, fixando sentidos, 

constituindo o ‘modus operandi’ da vida social.  

Cultura pode ser pensada como os imaginários sociais (em Laclau) apenas no 

sentido da existência de um horizonte quase transcendental que estrutura um campo de 

inteligibilidade, como condição para pensar todos os objetos. Como o campo de 

possibilidades, que, obviamente, é historicamente constituído, constituindo a memória 

discursiva. Mas como tal, não é plenamente constituído, antes envolve as lutas dos 

espaços míticos para hegemonizar os imaginários, em processos de rearticulações 

míticas ou sobredeterminações. Cultura só pode ser um campo de significação que 

estabelece um repertório de significantes vazios, pensada com base nas teorias de 

hegemonia e de antagonismo em Laclau (1990).   

Como vimos, os imaginários sociais se tornam possíveis devido ao caráter 

incompleto das superfícies míticas, que vão inscrevendo um amplo rol de demandas, 

tornando-se um horizonte. Em princípio, uma superfície mítica é o espaço de inscrição 

de demandas e de formas de identificação. Por exemplo, o marxismo organizou seu 

discurso colocando a luta de classes como ‘condição’/caminho para a mudança social. O 

marxismo só pode ser entendido, nessa perspectiva aqui defendida, como uma 

superfície mítica que propicia um princípio de leitura, em seu sentido amplo, em suas 

diversas interpretações. Como o discurso do marxismo se expandiu tornou-se quase um 

imaginário, já que dentro dessa superfície se abriram possibilidades para “os 

marxismos” (como se pode chamar as diferentes tendências e leituras possíveis do 
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legado marxista). Este se tornaria um imaginário se vivêssemos num mundo comunista. 

Nesse sentido, os imaginários se ampliam enquanto horizontes que se pretendem 

unificados, apagando a origem mítica e reprimindo as possibilidades dadas no momento 

de decisão.  

Nessa perspectiva, imaginário social pode ser análogo ao conceito de cultura que 

estamos propondo, compreendidos aqui como um campo simbólico, mas também como 

um artifício heurístico. Tal abstração nos faz pensar que os discursos somente se 

constituem a partir de signos com sentidos fixados ou códigos culturais, esse campo não 

é apenas a linguagem em si, é um campo histórico e politicamente constituído. Por 

outro lado, não existe uma cultura como entidade isolada, uma esfera autônoma, o que 

existem são imaginários constituídos de significantes vazios (e ambíguos) em que as 

lutas para a fixação de significados se dá no jogo das identidades em um campo finito 

de possibilidades. O campo finito é o que constitui o imaginário, quando em algum 

momento, num ato hegemônico, as demandas singulares de um mito são 

universalizadas. Assim, se institui o que, a princípio, estamos chamando de cultura. 

Essa abstração se faz necessária para delimitarmos o conceito de cultura política.  

É importante supor que, em cada formação social, os sujeitos que vão, ao longo 

da história, assumindo a hegemonia, vão constituindo um imaginário quase 

transcendental sobre sua história e seus valores, em que determinados ícones e 

significantes são reforçados e outros apagados. Esse é o processo que institui a memória 

no sentido de Pollack (1989), também semelhante à concepção de ideologia em 

Gramsci. Em Gramsci (1995), a ideologia, envolve intelectuais orgânicos e a 

institucionalização de um aparente senso comum que naturaliza as relações de poder. 

Mas não podemos pensar que é a conjuntura histórica que dota um imaginário de 

conteúdos, antes o contrário, os imaginários contém significantes que deslizam sobre os 
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significados. Com isso queremos dizer que o repertório de significantes está na cultura, 

mas os sentidos atribuídos a eles podem ser diversos, podem ser motivos para disputas 

políticas (Ranciére, 1996; Mouffe, 2002).  

Então, cultura, enquanto imaginário social, implica pensar na radicalidade da 

hegemonia (Laclau, 1990), a constituição política do espaço cultural,  envolve a relação 

entre necessidade e contingência. Desta forma, não existe uma objetividade estrutural 

básica (a estrutura, a cultura, o ser são históricos). Afirmar essa historicidade é afirmar o 

que é socialmente construído e estruturado em sistemas de significação (discursos). A 

posição epistemológica aqui adotada considera os processos (e suas ambiguidades) 

como a forma de existir no mundo. Para tanto, é preciso reduzir a cultura às condições 

contingentes de sua emergência, a tarefa é “desconstruir o sentido remetendo à sua 

facticidade originária”, com certas limitações. Cultura, enquanto uma categoria histórica 

envolve os deslocamentos que impurificam sua suposta plenitude. Não como uma 

totalidade cultural, senão como um imaginário social em que vários princípios de leitura 

se mesclam, sedimentando sentidos na vida social, nas relações sociais. 

A partir dessa concepção de cultura é que podemos propor que cultura política é 

também uma categoria hipostasiada, como mais um exercício de abstração, que se 

tornará mais palpável na análise de um discurso concreto. A mesma concepção de 

imaginário social pode ser similar à cultura política, mas definida como um imaginário 

político. Considerando as definições já expostas vamos, no âmbito desse trabalho, tratar 

como quase sinônimos os dois termos. Se existe a possibilidade de usarmos o termo 

cultura política, que já foi alvo de tantas críticas, então propomos pensá-lo a partir dessa 

perspectiva. Consideramos ainda que não exista de fato uma cultura política, mas um 

imaginário político como uma região do imaginário social.  
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Assim, ao longo da história um estoque de símbolos vai sendo constituído, não 

apenas na vida dos indivíduos, como parece sugerir Schutz (1967), mas também 

compartilhados socialmente, como parte de um mundo da vida de Husserl (2001). As 

vivências, enquanto experiências vividas, não podem ser apenas atribuídas ao sujeito.  

Em Laclau (1990), o sujeito está inserido numa trama de relações sociais em que o 

“social” aparece como campo das formas sedimentadas e o político como momento do 

antagonismo. Na cena política as relações sociais são similares a um campo ou jogo das 

identidades bloqueadas, ou semi-identidades (jogo sem vencedor, com desfecho 

indefinido).  Mas a perspectiva cultural inclui problematizar não apenas as disputas, mas 

o campo discursivo a que se remetem para constituir seus discursos e, em certo sentido, 

tradições (Hall, 2001). 

O que o conceito de imaginário social pode contribuir é para explicar como essa 

tradição é constituída (os processos). E se parece ser esse princípio amplo de leitura da 

realidade, de onde as coisas/seres passam a ser pensadas e nomeadas, logo nos remete a 

um legado cultural que se torna praticamente o senso comum, em Gramsci. O termo 

senso comum aqui não é usado diretamente pela ambiguidade ainda maior que ele 

encerra.  O que está proposto nas formulações de imaginário social nos serve como 

referência para incluir a tensão indecidível entre o que foi sedimentado (em atos 

hegemônicos) e o antagonismo que lhe é inerente, porque, na prática, elementos 

econômicos, ideológicos e políticos estão mesclados.  

Assim, cultura política é posta como se pudéssemos delimitar uma região num 

dado imaginário social, um campo na constituição das subjetividades no mundo da 

política. Assim, cultura política representa o horizonte de inteligibilidade que os agentes 

“recorrem’ para nomear as coisas do mundo da política, gerando o desentendimento 

(Ranciére, 1996). Obviamente, nesse processo há uma mescla com o imaginário social 
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mais amplo e deslocamentos que impossibilitaram sua instituição plena. Assim, 

podemos nos perguntar sobre que marcas que os deslocamentos inscreveram na cultura 

política e que obstáculos as forças hegemônicas tiveram para instituir seus discursos. 

Ao fazermos uma analogia entre cultura política e imaginário político estamos 

afirmando que só podemos delimitar uma cultura política em termos dos significantes 

vazios (e ambíguos) que são constituídos numa formação social (num imaginário 

social). Em outras palavras, estamos supondo a existência de um sistema simbólico que 

inclui um campo de discursividade onde há possibilidades de fixação de sentidos na 

cena política. Essa cultura política só pode ser pensada enquanto uma abstração e 

enquanto uma descrição do que Laclau (2006), vai chamar de um ‘framework’ ou 

horizonte “transcendental” que as sociedades constituem para iluminar aspectos gerais 

do funcionamento social que não pode ser  reduzido à temporalidade daquela 

experiência social, e tenta apagar os particularismos ali existentes.  

Cultura sempre foi um termo associado à criação e compartilhamento de 

símbolos. Os conjuntos de crenças estão em permanente relação, gerando as diferenças 

e tentando criar um “horizonte transcendental’ que seja a representação de uma falsa 

unidade, em meio às diferenças, como diz Wanderley Guilherme dos Santos (1998), não 

como um conjunto de símbolos, mas como uma floresta de símbolos que inclui as 

subjetividades que atuam em sua criação. Nessa criação os agentes podemos falar na 

instituição de tradições culturais (Hall, 2003). A relação com uma determinada tradição 

pode ser de deferência ou de contestação, no sentido que Hall toma de Derrida. Assim, 

que podemos compreender que os agentes na cena política recorrem às tradições 

existentes no imaginário político.  

Aceitar os códigos culturais dominantes é um momento de decisão do sujeito, 

não é apenas reprodução, como aceitação tácita, ou auto-engano, é uma adesão a uma 
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determinada interpretação (que pode ter diferentes motivações, inclusive o desejo de 

dominação). A aceitação torna aqueles códigos naturais (e os valores como necessários), 

mas é sempre uma interpretação, ou como diz Hall (2003) é uma tradução da tradição. 

Como subjetividades que inventam o mundo, inventam a cultura (e a cultura política) ao 

perceber as coisas e ao perceber que precisam  

“inventar o mundo para perceber qual é o conteúdo de sua própria 
subjetividade, de seu próprio pensamento, das suas próprias condições de 
possibilidade de conhecer, e conseqüentemente de fazer juízos, e 
conseqüentemente de fazer valorações, e conseqüentemente de agir”. (...) 

 “Esse mundo criado pela interação permanente entre a experimentação 
interna, a manipulação dos materiais que a experiência me dá, a 
experimentação permanente, é um mundo irreparável, irrevogável, 
inapagável”.(Santos, 1998)  

Essa invenção é a necessária mudança que ao longo do tempo institui um quase 

horizonte transcendental, em que esse “mundo é criado”. Mas aqui é pensado a partir da 

categoria de hegemonia, proposta por Laclau e Mouffe. Assim, a noção cultura como 

conjunto de crenças e valores está relacionada ao discurso de um grupo, com sentidos 

fixados que dão um sentido de identidade (que não é estrutural, nem ad infinitum), ao 

mesmo tempo os elementos excluídos abrem possibilidades de se criar as resistências 

culturais, como parte constitutiva da própria cultura. Ao mesmo tempo em que um 

grupo tenta fixar sentidos, estruturar um discurso (articulando discursos num ato 

hegemônico) para dar sentido às suas práticas cotidianas, abrem-se as possibilidades das 

resistências (Hall, 2003). A cultura política é então o imaginário político, como o 

horizonte sob o qual os discursos são construídos. Na cultura política vão se 

inscrevendo os significantes. Estes vão adquirir significados contingentes nos discursos 

particulares.  Sendo os discursos a chave de leitura do agir no mundo, estes não se 

constituem do nada, ou num espaço social tomado como dado, mas a partir desse legado 

de significantes.  
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Existe uma história em que os deslocamentos foram deixando marcas e alguns 

sentidos foram sedimentados, mesmo que parcialmente. A partir desse imaginário 

político, ou cultura política, articulam discursos (que em Gramsci poderiam ser 

“ideologias”) em contextos específicos que se moldam às circunstâncias, em que 

interesses são definidos a partir dos componentes culturais já existentes, de crenças pré-

existentes, de interesses materiais, de relações de poder, de um “repertório de opções” 

que se constituiu, historicamente, numa forma social, que servem de parâmetros para 

decisões que estrutura um campo de inteligibilidade em relação à ação política 

(pública), como na definição de cultura (Bottomore e Outhwaite 1993, p. ). Como 

exemplo, podemos citar os elementos do imaginário moderno (modernidade) nos 

diferentes discursos. Se o imaginário moderno é dado por Laclau como o hegemônico 

no mundo atual, como princípio de leitura de tudo, os imaginários anteriores que já 

existiam nas diversas formações sociais simplesmente sumiram? Ou foram 

mecanicamente substituídos? Nessa perspectiva teórica, é possível intuir que o 

imaginário moderno é fundamental para pensar a cultura política. Este, por sua vez, é 

uma superfície de inscrição de significantes embutidos na história do Ocidente (que 

sedimentou apagou e modificou instituições). Os elementos que estavam antes não 

foram simplesmente substituídos (ou apagados), no mínimo foram re-significados, em 

processos de traduções de uma “tradição” ou ainda e em processos de “fusões” de 

horizontes. Podemos inferir que as “novidades” são lidas a princípio pelas chaves de 

leituras disponíveis pelo estoque de conhecimento disponível, como diria Alfred Schutz 

(1967). Mas, processos de crises ou decepções (deslocamentos) naquela forma de leitura 

podem propiciar mudanças, reestruturações.  

Se, em algum momento histórico, se constituiu a modernidade como imaginário 

social, esse processo apesar de tentar suprimir os demais imaginários, não conseguiu 
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totalmente, porque não é um movimento de substituição pura e simples, senão seria 

pensar como Durkheim (1978) nas solidariedades mecânicas e orgânicas. Podemos 

afirmar então que, embora a lógica da modernidade tenha se expandido e reprimido 

(física e simbolicamente as outras lógicas e pessoas) ela não colonizou tudo, ela não 

apagou todos significantes que existiam. Não destruiu os discursos que existiam. Nesse 

processo de hegemonia houve uma mescla que ocorreu de forma diferenciada em cada 

contexto (Hall 2003).  

No imaginário da modernidade, o capitalismo, enquanto forma, se institui como 

deformação do modelo original, e essa é a regra. Os processos de “modernização” são 

sempre precários e distorcidos do modelo original. Se no imaginário moderno, o 

discurso acerca do “progresso” é tomado como uma “necessidade natural e universal”, 

há diferentes maneiras de interpretar o mesmo que podem ser percebidas também na 

forma como as ações e comportamentos se instituem. Então temos que relativizar o 

princípio do imaginário como condição de existência de todo ser, pensando nos 

discursos concretos, nas culturas e nas culturas políticas, nos deslocamentos e na 

historicidade. É preciso analisar as possibilidades reprimidas que depois podem ser 

tornar opções possíveis ao longo do processo histórico.   

Se, por definição, os momentos de “deslocamento” são momentos de crise em 

que a ordem simbólica  não consegue resolver, abrindo-se a possibilidade de ruptura, de 

mudanças nos significados é no o repertório de opções (existente enquanto significantes 

vazios) de uma dada cultura política que vão estar as “possibilidades de inovação”. As 

diferentes traduções se referem a uma tradição imaginada (imaginária), que, em certa 

medida, limita (em maior ou menor grau) essa leitura da “crise” ou da “falta” e das 

saídas possíveis. É nesse imaginário político que os sujeitos se apóiam para fixar novos 
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sentidos e tentar suprir as faltas, constituindo um discurso que se pretende hegemônico, 

a partir de elementos discursivos já existentes nessa cultura política.  

Se os sujeitos constituem tais discursos, estes só logram instituir seus sentidos 

como hegemônicos se expandir seu discurso em práticas articulatórias (estabelecendo as 

cadeias de equivalência e diferença em torno de pontos nodais), num movimento 

indecidível que requer adesão e decisão política. Nesse sentido, a ação política é uma 

operação hegemônica que tenta suprir o desejo político pela harmonia (a comunidade 

republicana em Platão, ou a cidade de Deus em Agostinho). Isto porque a ação política 

tenta trazer de volta a harmonia perdida.  

Em princípio, quando Laclau analisa a emergência desses sujeitos, parece que se 

refere a “sujeitos” como Gramsci se referiu aos “partidos”, que articulariam as diversas 

lutas sociais antagonizando as configurações hegemônicas. Mas ao afirmar que no 

capitalismo o tempo acelerado de experiências deslocatórias funciona para romper com 

a ordem simbólica criando novos sujeitos fragmentados está se referindo à emergência 

de diversas articulações ou redes movimentalistas que possuem lutas pontuais e projetos 

limitados. Desta maneira, nossa interpretação dessa formulação é que há os movimentos 

sociais que são sujeitos míticos que, na atual conjuntura, pretendem suturar 

deslocamentos específicos, numa ação de médio alcance, antagonizando uma 

configuração hegemônica, mas as manifestações coletivas nem sempre são de 

antagonismo (Mutzenberg, 2002). 

Nós queremos defender que o imaginário moderno, ao se constituir como 

imaginário social, criou as condições de possibilidade das “resistências” (Hall, 2003). 

Assim, o imaginário político moderno é constituído de significantes vazios como 

igualdade, liberdade, fraternidade, democracia que representam a comunidade política 
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harmonizada. E ainda, Estado e mercado como “entidades” necessárias para o bom 

reger as relações sociais.  

 A questão é que essa nomeação implicou num desentendimento (Rancière, 

1996). Não é desconhecimento (nem mal-entendido) é disputa política pelo sentido a ser 

atribuído a esses significantes (por exemplo, os diferentes discursos de Locke e 

Rousseau). Do ponto de vista da práxis política a decorrência é que as definições sobre 

as palavras implicam caminhos diferentes de resolver as coisas. Assim, constituiu-se um 

discurso hegemônico “liberal” que fixou (precariamente) os sentidos de liberdade e 

igualdade (entre outros), mas, ao mesmo tempo, se constituíram discursos de oposição e 

resistência ao campo de discursividade “dominante”, denunciando suas falhas e 

ausências. Ao antagonizar afirma-o e nega-o, dialeticamente.   

Em relação ao imaginário político na modernidade podemos tomar as reflexões 

de Boaventura de Sousa Santos ao afirmar que o discurso liberal (com base na teoria de 

Locke) se sobrepôs à concepção de comunidade política em Rousseau. O triunfo do 

liberalismo criou as possibilidades de resistência. Assim, ao longo da história, foram 

sendo constituídos vários discursos de antagonismo ao capitalismo (incluindo o 

antagonismo às concepções políticas liberais), denunciando as suas falhas indecidíveis. 

Por exemplo, quando Marx nas Glosas ao Prussiano (1995) aponta que o problema da 

pobreza não tem como ser resolvido no capitalismo, aponta uma falha constitutiva, 

aquele elemento externo que possibilita articular outros discursos e constituir sujeitos 

políticos.   

Para nossa formulação, é importante reter que o imaginário político moderno, 

possibilitou as resistências. Elas foram surgindo de vários pontos: das diferentes lutas 

sociais, nos caminhos cavados pelos intelectuais orgânicos. Construindo discursos, 

inscrevendo insatisfações numa superfície mítica ao apontar as falhas do capitalismo, da 
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modernidade burguesa. Embora esse conjunto de forças políticas não tenha logrado 

êxito em transformar seu discurso particular num imaginário social, esses discursos 

foram constituindo um campo de discursividade que vamos chamar aqui de “tradição 

dos revolucionários”. Estamos usando o termo “tradição”, pensando como uma espécie 

de paradigma, como superfície mítica de inscrição de insatisfações com a modernidade, 

com os colonialismos. Essa superfície tem possibilitado o surgimento de vários sujeitos 

(míticos, como definimos anteriormente) e discursos, ou seja, diferentes interpretações 

da crítica à modernidade. Estamos pensando, a partir da formulação de Stuart Hall 

(2003), que podem existir diferentes traduções (interpretações) de uma tradição. Ou 

seja, muitas interpretações sobre o que seria ser contrário ao capitalismo (enquanto 

bloco histórico, em suas articulações políticas e modo de vida).  Das lutas sociais, da 

contestação ao centramento da modernidade é que surge a tradição dos revolucionários. 

Em nome do tipo de liberdade instaurada na modernidade, os revolucionários reclamam 

por mais igualdade, por mais democracia. Denunciam o não cumprimento da promessa 

capitalista de felicidade.   

Então o que seria a tradição dos revolucionários? 

A tradição dos revolucionários é a superfície mítica de inscrição das 

insatisfações, o campo dos discursos de resistências, inclui, em certa medida,  a 

sociedade civil (Gohn, 2005), ou o campo do associativismo (Tocqueville apud Gohn p. 

67), mas também os discursos de partidos políticos, podendo se espraiar por diversos 

agentes que inclusive podem estar atuando como membros do aparato estatal, nas 

universidades, porque estamos pensando num princípio de leitura do mundo. Uma 

noção mais ampla que incorpora diferentes discursos, de movimentos sociais, de ONGs, 

de partidos de esquerda, de intelectuais que não aceitam os cânones liberais como o 

princípio único de leitura do mundo.  
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Nessa tradição, inscrevem-se as críticas ao capitalismo, à economia liberal. Por 

exemplo, Marx iniciou uma importante crítica à noção de indivíduo atomizado da 

economia política, acreditando na possibilidade da solidariedade entre as pessoas. 

Assim, ao nos referirmos à tradição dos revolucionários, estamos propondo uma 

definição pós-marxista que tem seu débito com o conceito de práxis, em Marx, 

contendo uma dimensão de ação política, mas também uma dimensão de reflexão 

teórica e ainda uma dimensão calcada nas relações sociais.  

Ao afirmamos a ação política, estamos pensando que a “tradição dos 

revolucionários” também se constitui pela memória coletiva das lutas sociais (já que 

estamos nos referindo a uma superfície de inscrição, estamos incluindo também o 

processo histórico que tem possibilitado constituir a memória, apagando e afirmando 

sentidos). Esse termo é usado por Gohn (2005) e Foweraker (1995), mas pode ser ainda 

melhor qualificado nas formulações de Pollack (1989), em que memória inclui 

lembranças e esquecimentos, traumas sofridos e relações de poder. São as memórias 

subterrâneas dos agentes que não são personagens na história oficial. A memória das 

lutas sociais faz com que os agentes guardem lembranças em silêncio (de repressões e 

de esperanças). As esperanças se nutrem das memórias. Em determinados momentos em 

que os sujeitos (indivíduos, movimentos, partidos) visualizam oportunidades de ação as 

memórias emergem como importante impulso para sua práxis política, possibilitando 

que os agentes reinventem a tradição. Eles reinventam para mantê-la viva (Burity, s/d). 

Nesse sentido, memória não é lembrança total, é seleção (libidinal). A luta contra o 

esquecimento é a luta pela existência, feita nas diversas traduções (interpretações). De 

outra maneira, Icleia Thiesen e Marco Aurélio Santana (2006) vão definir esse processo 

de invenção da memória:   

“Tal invenção é instrumento poderoso de identidade, servindo aos grupos em seus 
embates e conflitos sociais. Não é por acaso que ao mesmo tempo em que as classes 
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dominantes buscam estabelecer suas memórias, buscando passá-las como de toda a 
sociedade, independente dos grupos que a constituem, os grupos subalternos 
também efetivam, a sua maneira, seu trabalho de memória, marcando sua existência 
frente às classes dominantes. Por isso vemos surgir formal e informalmente, 
projetos de memória vindos dos setores subalternos. Esquecer pode ser a diferença 
entre a vida e a morte do grupo. Por isso, para eles, há a importância da memória 
que se politiza, que entra em disputa contra o esquecimento proposto a eles (e a sua 
trajetória) pela memória dominante.”  

 

Assim, acreditamos que a politização da memória cria identidades políticas e 

pode ser referência para as lutas sociais. Em diversos pontos diferentes sujeitos podem 

surgir, elaborando suas demandas. Essas lutas sociais podem ser convergentes, 

concorrentes ou apenas paralelas. Podem se apresentar como a solução de todos os 

problemas ou apenas de problemas específicos. Essas lutas podem gerar os diversos 

movimentos sociais e, por conseguinte, conflitos ou articulações, entre eles.   

Naturalmente, ao estabelecermos a existência de uma tradição dos 

revolucionários estamos fazendo um esforço de abstração para tentar pensar um 

horizonte quase transcendental que inclui diversos discursos e sujeitos coletivos que 

foram se constituindo ao longo da história na disputa pelos significados (e pela 

hegemonia), somente, em algumas experiências (de socialismo ou social democracia 

alemã) logrando algum tipo de êxito e, naturalmente suas fissuras. Estas encarnações da 

proposta possibilitaram deslocamentos e novas leituras. Assim, trata-se de um campo 

em que há diferentes discursos (como as diferentes Internacionais) que, num sentido 

amplo, parte de um imperativo categórico (moral) em  que a vontade geral deve 

prevalecer sobre a vontade individual e deve estabelecer uma comunidade justa (como, 

em certa medida, está nas formulações da República de Platão; da vontade geral de 

Rousseau e do comunismo de Marx). Esse “horizonte” só é concebido enquanto 

“horizonte do desejo” (com limites instáveis), que inclui uma espécie de “dever moral”, 

uma libido política, como sujeito por excelência da falta que busca uma “emancipação” 

total, uma plenitude na justiça social. A noção de horizonte se assemelha à promessa 
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cristã de redenção, que deixa um hiato instransponível entre a encarnação e a utopia: 

entre a Cidade de Deus e a Cidade dos Homens de Agostinho, estas usadas somente 

como metáforas para pensar a tensão entre o puro e o impuro, a idéia essencial e sua 

encarnação ambígua, nos seus diversos contextos.  

Nessa perspectiva, nossa tese consiste em defender que os discursos de parte dos 

agentes dos movimentos se constituem na tensão entre a cultura política hegemônica e a 

“tradição dos revolucionários”, buscando se identificar com esta tradição, mas não 

podendo se “livrar” da cultura política. Os agentes dos movimentos estão imersos na 

cultura política em que forças políticas, sujeitos, tentam impor os sentidos e sua forma 

de resolver os problemas. A cultura política é o repertório de opções em termos dos 

quais os agentes dos movimentos podem tomar decisões. Mas, por outro lado, a tradição 

dos revolucionários pode lhe fornecer outra chave de leitura, um discurso de 

contestação, de resistência, na qual uma circunstância é pensada, bem como sua decisão. 

É assim que podemos explicar que nem sempre os agentes antagonizem uma dada 

configuração hegemônica, como supôs Mutzenberg (2002). Nesse jogo pode acontecer 

que os discursos se afastem (em maior ou menor grau) da “tradição dos 

revolucionários”, daí o famoso debate entre revolucionários e reformistas se coloca 

como as diversas interpretações possíveis de uma tradição (obviamente não inclui os 

que deixaram de com ela se identificar).  

Preferimos afirmar que, nesse sentido, os discursos dos agentes das redes 

movimentalistas se constituem como superfícies míticas, inscrevendo demandas tendo 

como referência a tradição dos revolucionários. Esta estaria no imaginário político 

como a tradição daqueles que desejam subverter a ordem, dos que se identificam como 

a esquerda, no seu sentido amplo, enquanto um quase-imaginário político. Podemos até 

dizer que essa disputa entre direita e esquerda surgiu com mais força na Revolução 
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Francesa e representa os diferentes princípios de leitura de uma realidade, mas eles têm 

como referência o imaginário moderno liberal.  

Sendo assim, supor as condições de existência de uma “tradição dos 

revolucionários” (como uma tradição de esquerda e das lutas sociais) é supor uma 

dimensão de mediação entre o imaginário político e os mitos. Nesse caso, como um 

mito que se expandiu, mas não logrou constituir-se enquanto imaginário, nem 

desapareceu. A existência dela mostra que o imaginário social moderno não logrou se 

constituir totalmente. Essa tradição dos revolucionários existe como elemento de 

diferença na constituição do imaginário moderno. Essa “tradição dos revolucionários” 

seria a condição para a constituição do imaginário político liberal, mas  no lugar do 

Outro excluído, simbolizado como o campo das esquerdas. Segundo Norberto Bobbio 

(apud Sader, 1995 p. 16): “todos os que defendem os povos oprimidos, os movimentos 

de libertação, as populações esfomeadas do Terceiro Mundo são a esquerda”. E Emir 

Sader complementa: “os que acreditam na justiça social e norteiam suas crenças, sua 

palavra e sua ação nesse sentido são a esquerda” (p.17). O autor aponta que os termos 

direita e esquerda se redefinem, ao invés de desaparecer. Há assim uma guerra de 

interpretação para fixar os sentidos. Mas, a partir de seu horizonte transcendental, os 

revolucionários se definem como os que defendem os direitos de cidadania, igualdade 

para todos. Assim, podemos nos referir a um discurso de defesa dos oprimidos, da 

emancipação do gênero humano, como crença num dever moral de libertar a 

humanidade, enquanto princípio de leitura da política, mesmo que haja ambiguidades 

nas suas práticas discursivas. Nesse discurso, liberdade individual só é plena com a 

liberdade da humanidade, a emancipação social defendida por Marx. Assim, há uma 

espécie de solidariedade com as dores do mundo, com as injustiças, com a pobreza, com 

as desigualdades, com as opressões (muito embora, às vezes, um elemento particular de 
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dominação seja tomado como universal). Em cada momento essa liberdade é 

simbolizada de forma diferenciada. Diversos sujeitos coletivos podem se apresentar 

como encarnando a promessa de redenção. Ou ainda, pode se esperar que eles sejam, 

como se esperou que a classe operária pudesse ser, o sujeito que conduziria esse 

processo de libertação.   

Laclau (1990) vai propor que não há uma emancipação total, toda emancipação é 

parcial, é a forma simbolizada de suprir uma falta constitutiva de todo sujeito. Não há 

como atingir a plenitude, senão apenas como simbolizar alguns objetos a serem 

atingidos como a forma de plenitude (Lacan, 1996).  E os processos hegemônicos na 

democracia, ou uma revolução democrática, exigem esforços de articulação entre os 

sujeitos. Há uma motivação libidinal (de projeção de desejos) que explica a força dos 

processos de identificação (Laclau, 2006), isto significa afirmar o que em outros autores 

aparece como a associação entre impulso político e paixão (Mouffe, 2002; Gramsci, 

1981; Melucci, 1989).   Em certa medida, explica a força que move os “militantes” de 

esquerda, que os impele e os faz resistir mesmo diante de tantas adversidades, ou como 

diriam os teóricos da escolha racional, mesmo que a ação coletiva tenha um custo alto.  

Nesse caso, os processos de identificação se dão em torno de discursos que 

tentam se diferenciar do “capitalismo regulado” (Santos, 2002, 2005). A promessa de 

suprir as faltas, no campo da política, que a direita/liberal não supre, vai expandindo 

essa superfície mítica ou “tradição dos revolucionários”, sempre em relação com o 

imaginário da modernidade51. Assim, os agentes elegem uma “luta” (possível) para ser 

uma forma de simbolizar a plenitude desejada. A exemplo dos agentes que elegem a 

                                                 
51 Segundo Boaventura de Sousa Santos (1997), o projeto de modernidade instituiu os pólos da regulação 
e da emancipação, com base nas teorias de Hobbes, Locke e Rousseau. O Estado como a garantia de 
segurança da vida (Hobbes) e da propriedade privada (Locke). Além disso, existem pressupostos ocultos, 
a teoria liberal começa onde a maioria dos cidadãos não são cidadãos (em seus direitos). As outras formas 
de participação que não através do voto são desencorajadas, naturalizando a representação parlamentar e 
marginalizando o princípio da comunidade em Rousseau.  
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luta pelo direito à moradia. Se por um lado, estão antagonizando o Estado também 

retêm as ambiguidades do seu opositor.  

Assim, os agentes revolucionários lêem a realidade, articulam suas demandas 

também sob a “tradição dos revolucionários” de forma relacional com a cultura política 

(o imaginário) e construindo o universo das lutas possíveis. O possível se refere às 

demandas consideradas possíveis a cada configuração hegemônica, de acordo com a 

leitura que tais agentes fazem da correlação de forças e das brechas em que podem 

“agir” (Lefebvre, 1999). Essa leitura também vai ser feita articulando utopia e real 

politik, como diria Gramsci (1984). O “programa” de um movimento é pensado com 

base nessa articulação de discursos, de avaliações políticas.   

Os interesses e demandas possíveis estão dentro de um quadro simbólico já 

existente (tradição dos revolucionários) e nessa herança estão as possibilidades para sua 

desconstrução (dialeticamente). Devemos então incluir os caminhos cavados pelos 

intelectuais orgânicos (Gramsci, 1995), como articuladores das interpretações oficiais 

que vão estar presentes na tradição dos revolucionários. Concordamos com Gramsci que 

os intelectuais orgânicos não são apenas os que estão nas universidades, mas os que 

conseguem articular discursos (como no caso das lideranças das redes movimentalistas 

e partidos).   

 Assim, estamos defendendo que não se trata de pensar que os movimentos 

praticam a política cultural (Alvarez et al., 2000). É verdade que os agentes dos 

movimentos sociais têm constituído suas lutas denunciando as falhas do Estado, do 

capitalismo, da modernidade. Ao denunciar e reivindicar os agentes precisam que suas 

demandas sejam ‘legítimas’, racionais (e evidentes). Desta forma, vão constituindo as 

lutas com base no “direito”. É evidente que, nesse sentido, eles vão criando direitos. 

Não podemos resumir esse processo histórico apenas como a criação de uma nova 
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cultura política ou construção de uma política cultural. Podemos dizer que tal processo 

de “resistência” vem sendo construído ao longo da história das lutas sociais, mas, 

sempre como o Outro que se opõe ao status quo. Nesse sentido, as lutas, a cada 

configuração hegemônica, podem ter significados diferentes, imbuídas pelo desejo de 

mudança (de diferentes formas de emancipações) que tem como princípio a tradição dos 

revolucionários.  

A formulação das demandas destes agentes tem como orientação essa tradição, 

mas é atravessada pelo que está na cultura política a que estes se opõem. Como está em 

Dagnino (2000): a instituição do novo vem sempre acompanhada do velho, do que está 

sedimentado na cultura política, não é o totalmente novo, senão como possibilidades 

que se abrem com as fraturas deixadas pelo que está sedimentado, mas não se descola 

da cultura política, porque os sujeitos se constituem nas relações sociais, como um 

campo de identidades bloqueadas. É complicado, teoricamente, usarmos o termo ‘novo’, 

devido à sua transitoriedade (Melucci, 1989)52.  

Por outro lado, é a partir do repertório disponível numa cultura política que 

surgem as condições de possibilidade da mudança, mas dentro de um limitado 

repertório de opções em que há uma tensão entre a reprodução e a criação. Assim, a 

criação é uma das possibilidades, dando novos sentidos aos significantes vazios 

disponíveis. Como dissemos anteriormente, aderir a uma tradição (conservá-la) e 

também uma decisão (que pode ser racional e evidente). Em todo caso, os sentidos 

atribuídos são motivos das guerras de interpretação. 

Os sujeitos (como os movimentos sociais) não surgem como seres totalmente 

novos, senão como seres falantes que anunciam a mudança que ainda não existe 

(Melucci, 2006). Nesse sentido, mesmo que sejam portadores do discurso da 

                                                 
52 Segundo Melucci (idem) o termo “Novos Movimentos Sociais” deve ser abandonado devido à 
contingência do “novo”.  
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“novidade” e desejem e anunciem a mudança, ainda não sabem ao certo como será a 

mudança. Em outras palavras não há como se desvencilhar totalmente do imaginário, da 

cultura política. O agente não consegue ser a mudança que deseja que aconteça. O que o 

diferencia é a crença em certo “compromisso” com a construção da mudança, crença 

que impulsiona para a ação coletiva. Em outras palavras, os agentes constituem um 

“programa” em que há elementos a serem antagonizados, mas os seus comportamentos 

cotidianos são marcados por ambiguidades, pois suas identidades se confrontam com 

outras, num jogo indecidível. Os agentes não seguem ‘o programa’, eles não estão 

prontos para seguir um processo de socialização linear. É nesse sentido que as ações de 

um grupo podem ser pensadas como momentos de aderência, de conflitos e de 

antagonismos em relação a uma configuração hegemônica porque essa tensão atravessa 

as relações sociais (Mutzenberg, 2002).     

Nossa concepção de “tradição dos revolucionários” tem seu débito com as 

formulações de Gohn (2005) e Alvarez, Dagnino e Escobar (2000), mas buscando uma 

ampliação e redefinição (ou desconstrução). A tradição é uma referência para as 

manifestações coletivas, como um “paradigma” (nos termos de Gohn, 2005), mas 

pensando em sua indecibilidade, nas diferentes interpretações que podem ser dadas. Tal 

tradição inclui lutas sociais e uma intelligentzia revolucionária, a memória coletiva das 

lutas sociais e os discursos de esquerda. Os agentes usam, muitas vezes, como 

referência o significante “emancipação”, enquanto um ponto nodal, quase correlato a 

uma redenção do gênero humano, instituindo redentores específicos em diversos 

espaços públicos, que buscam emancipar seus territórios de domínios externos.  

Admitimos, como fazem Alvarez, Dagnino, Escobar (2000) e Melucci (1989), 

que as idéias (subversivas) se espalham como sementes pela sociedade, podendo nem 

sempre ser propostas pelos movimentos, mas estes possuem um papel importante na 
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criação da diferença. Estamos querendo afirmar que os movimentos sociais (agentes) 

não são os bastiões desse princípio de leitura revolucionário, embora sejam os mais 

ousados em sua forma de encarná-los. Por outro lado, em diversos grupos podemos 

encontrar agentes que tentam subverter a ordem (ou acreditam estar subvertendo), com 

outras estratégias, outros enfrentamentos.  

Nos movimentos, por exemplo, existem pessoas (agentes) que não possuem esse 

princípio de leitura das lutas sociais porque pensam a partir de sentidos fixados no senso 

comum (no sentido de Gramsci). Alguns agentes possuem mais identificação com uma 

ação estratégica, com interesses individuais (Rodrigues, 2002). O fato de acreditarem 

numa ação coletiva para atingir interesses instrumentais pode ser interpretado, por nós, 

como uma fagulha de diferença, e de demonstração da falha do modelo liberal, em que a 

liberdade adquire um sentido diferenciado (mesmo que nem todos pensem exatamente 

assim).  

No campo dos movimentos, podemos dizer que estes, por terem uma atuação 

pública e coletiva (portanto mais visível) foram, ao longo da história, em suas lutas, 

constituindo uma “memória coletiva das lutas sociais” (Foweraker,1995), elegendo 

discursos, ícones, fatos, significantes. Nesse campo de discursividade (tradição dos 

revolucionários), existem significantes vazios que podem se tornar pontos de articulação 

(nodais) de diferentes agentes sociais : revolução, solidariedade, justiça social, 

liberdade, igualdade, movimentos sociais, partidos de esquerda, democracia, socialismo.  

Para esclarecer, podemos pensar essa tradição dos revolucionários comparando-a 

com o conceito de cultura política em Gohn (2005, p. 34). Para a autora, a cultura 

política é um conjunto de crenças compartilhadas sobre a política. Uma cultura política 

pública supõe “símbolos, signos, mitos e ícones que expressam e catalisam os 

sentimentos, as crenças compartilhadas, sobre as ações dos indivíduos, agindo em 
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grupos, em função da política" que é fruto de uma história. Essa definição é muito 

próxima da noção de imaginário político aqui definido, atravessado pela historicidade, 

só que aqui é pensado apenas como um horizonte, com sentidos fixados de forma 

hegemônica e contingente, sem conseguir englobar tudo. Gohn (idem) vai se referir 

ainda à cultura política de um grupo que é base para sua identidade, agregando o 

conceito de ideologia como o conjunto de valores e crenças que permitem dar coesão e 

coerência interna a um grupo. Na nossa definição, podemos pensar não numa cultura 

política de um grupo mas no seu discurso em torno de um ponto nodal (uma luta 

específica) e a cadeia equivalencial de demandas. Esse ponto nodal consegue ser o 

ponto de identificação, mas os agentes podem interpretar de diferentes maneiras, 

formando uma identidade precária. Por outro lado, a referência para constituição do 

discurso do grupo, das suas lutas é o que estamos chamando de tradição dos 

revolucionários, sem considerar a força da cultura política.   

Gohn (2005a p.35) parece supor que vai se desenvolvendo uma nova cultura 

política pública no país, construída “a partir de critérios do campo dos direitos 

humanos” que se contrapõe à “tradição autoritária, a práticas clientelistas ou 

patrimonialistas, oligárquicas, ou moderno/privatistas” (a cultura política tradicional). 

Não podemos pensar em uma nova cultura política, mas em uma tensão constante, em 

uma disputa de significados que está em curso na história das lutas sociais (não só 

depois da redemocratização). Se de um lado, está o horizonte da cultura política 

tradicional, de outro está o antagonismo da tradição dos revolucionários, impedindo que 

ela se imponha de forma totalitária. Então, essa “nova cultura política” já viria se 

desenvolvendo desde as primeiras lutas sociais no Brasil.  

Ao longo da história, um conjunto de discursos foram se constituindo e servem 

como horizonte para as lutas e os sentidos que estão sendo anunciados pelos 
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movimentos sociais. Nesse sentido, pode ser o que Gohn (2005 p. 35) chama de 

“paradigma” para as identidades dos movimentos sociais, ou seja, a tradição dos 

revolucionários é um paradigma, um princípio de leitura. A tradição dos revolucionários 

é muito próxima do que a autora vai chamar de “paradigma balizador dos discursos dos 

movimentos, que influencia a utopia, as estratégias, as bandeiras e a definição dos 

campos de luta”, mas inserindo a indecibilidade. Mas, na nossa perspectiva, a coesão e o 

compartilhamento de crenças são precários, são tomados de formas diferenciadas (como 

nos diferentes marxismos, por exemplo). E, por conseguinte, os significados atribuídos 

às lutas sociais podem ser distintos. Além disso, uma identidade não é mais que uma 

articulação temporária em torno de um ponto nodal (cria equivalências e diferenças), 

como forma de simbolizar o lugar da falta. Os agentes envolvidos nas lutas sociais 

também estão atravessados por ambiguidades, seus projetos são ambíguos, porque 

carregam consigo os valores que pretendem antagonizar, não são sujeitos puros (nem 

poderiam ser). Sendo assim, incorporam, ambiguamente, as identidades que 

antagonizam. Em alguns casos, os agentes ao reivindicarem um bem (moradia, terra) 

não estabelecem relações de antagonismos, não há o novo, apenas o rompimento de 

conformismo. Como analogia podemos nos remeter à forma que Lukács (1974) vai 

pensar nas diferentes consciências coletivas que podem ser baseadas em interesses 

imediatos, ou pensadas no plano político ou antagonizando o plano cultural. Essas 

seriam formas em que podem existir identificações em torno de um ponto nodal (luta 

por moradia, por exemplo), que, diferente de Lukács (idem), não há um movimento de 

progresso, mas podemos usá-las como descrição de diferentes formas de práxis política.   

Podemos afirmar ainda que a “tradição dos revolucionários” se define mais 

claramente com o surgimento do estado moderno (Gohn, 2005) quando este passou a 

representar a possibilidade de resolver todos os problemas sociais (Marx, 1995). A 
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plenitude que a burguesia tentou encarnar em sua promessa modernidade. Mas essa 

promessa  é minada a todo tempo. A tradição que surgiu como um sujeito mítico, mas 

que não logra se expandir e se tornar um imaginário social, não desaparece, pelo 

contrário, possibilita o surgimento de vários sujeitos, várias identificações, nas falhas do 

imaginário, como um campo de discursividade, como círculos concêntricos.  

Para melhor explicar, podemos citar uma das lacunas do capitalismo é visível na 

existência de uma grande população que vive à margem (os marginalizados); que não 

têm acesso às benesses do capital (os miseráveis). Os desafortunados num mundo de 

fortunas. Não apenas a classe trabalhadora, mas também o que Marx chamou de 

lúmpen.  No texto das Glosas ao Prussiano, Marx (1995) analisa as políticas sociais, 

aponta a falha da pobreza como constitutiva do “sistema capitalista”. O argumento de 

Marx é que o Estado, no capitalismo, não tendo como resolver os “males sociais” fica 

atribuindo causas paralelas (indolência dos pobres, intrigas da oposição). O Outro é o 

causador do problema porque o Estado não tem como admitir que o problema seja 

inerente à sua própria lógica. Em Marx (idem), aparece a identidade do estado 

capitalista como bloqueada pelo seu próprio princípio de leitura e interesses. Assim, o 

autor tenta mostrar como, na Inglaterra, o Estado criou a noção de assistência social 

para tentar encobrir a pobreza das (e nas) cidades. Em Marx, as “políticas sociais”, 

“políticas públicas” eram as tentativas de suturar as fraturas insuturáveis do capitalismo, 

tentando sanar parcialmente os problemas da incompletude da cidadania.  

As políticas urbanas aparecem como sintomas dessa fratura, como vimos em 

Lojkine (1981), mas também como se afirmou (Lefebvre, 1999; Castells, 1983) em 

relação à política habitacional na França, o estado garantia o direito à moradia, mas não 

direito à cidade. Por outro lado, os movimentos de moradia surgem para tentar suprir 

essas faltas parciais, como os movimentos que lutam por melhores condições de vida 
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(os sem-teto). Para emergir precisam se constituir enquanto sujeitos míticos que 

recorrem à tradição dos revolucionários para constituir seus discursos, programas, 

elegendo como o Outro (adversário) o discurso autoritário ou neoliberal (dependendo do 

contexto), o estado ineficiente.  Diante de um estado que promete as tais “políticas 

sociais” e não as executa, os movimentos denunciam as falhas e se constituem nessas 

brechas, constituem suas reivindicações.  

Nas Glosas (e também na Questão Judaica) Marx vai fazer uma breve discussão 

dos termos emancipação política e emancipação social. Marx distingue emancipação 

política (parcial) e emancipação social (total). O paradigma era a instituição do 

socialismo, como a promessa da redenção, a emancipação humana total. O capitalismo e 

as revoluções burguesas tinham dado um salto qualitativo ao instituir a emancipação 

política. Nesse sentido, ela era parcial porque ainda havia opressão. Temos observado 

que a emancipação política (mesmo parcial) ainda é uma promessa não realizada. E a 

emancipação total é pensada como um horizonte das lutas, no sentido de uma crença 

que impulsiona a ação política, como uma referência.     

Mas as ambiguidades nas encarnações da promessa (nos socialismos reais) e as 

mudanças nas configurações hegemônicas mundiais foram mudando esse horizonte, o 

horizonte dessa “tradição”, mudando os mitos, as demandas, fragmentando ainda mais 

os sujeitos, redimensionando suas utopias. O que nós pudemos avaliar é que os 

movimentos sociais são superfícies de inscrição de demandas, que se apresentam como 

promessas de plenitude em relação a demandas pontuais, mas que o conteúdo do seu 

discurso, como afirma Maria da Glória Gohn (2005 p. 36), transcende os agentes que o 

criaram e, nesse sentido, vão instituindo os significados no horizonte transcendental. 

Um “programa” (ou projeto político) de um movimento tem por base uma leitura do 

real, das circunstâncias que inclui a constituição de demandas “palpáveis”, imediatas 
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(bens, leis) e pode inserir desejos utópicos de transformação. Tal “programa” é pensado 

a partir da tradição dos revolucionários em suas conexões com a memória coletiva das 

lutas sociais (como leitura de ambas, interpretações), por um lado, e os parâmetros da 

cultura política, por outro. Se Maria da Glória Gohn (idem) reconhece que o projeto 

inicial muda, podemos afirmar que muda de acordo com as relações que o movimento 

estabelece, como bem observou Mutzenberg (2002). Se cultura política (imaginário 

político) é o horizonte em que as relações no espaço político são pensadas, dentro dela 

se insere a “tradição dos revolucionários” que seria o exterior constitutivo, como focos 

de resistências ao fechamento.  

O “horizonte do desejo”(estabelecido no programa) se confronta com os 

deslocamentos, frustrações, antagonismos que redefinem o programa, redefinem as 

identidades, ou seja, redefinem os desejos e a noção do que é possível de ser realizado. 

A identidade de um movimento só é pensada, a partir dos processos de identificação 

definidos anteriormente.  As lideranças dos movimentos fazem um processo de 

reativação do que parecia sedimentado, deslocando as identidades, provocando a adesão 

(Mutzenberg, 2002). Mas precisa haver alianças, articulações, se há um ponto nodal a 

“luta por moradia” implica a necessidade de se estabelecer um discurso para lograr 

constituir uma vontade coletiva. Os diversos elementos precisam se fundir num discurso 

hegemônico para o grupo. Naturalmente, isso é só o começo, pois os elementos externos 

(políticos, econômicos, ideológicos) e os agentes (estado, partidos, outros movimentos) 

ameaçam seu discurso, ameaçam a identidade, a precária coesão, o consenso em meio a 

dissensos. Há rearticulações e redefinições do programa original.  

O discurso de um movimento é construído tendo por parâmetros o imaginário 

político hegemônico (a cultura política hegemônica) e a tradição das lutas sociais. Ele é 

constituído como uma síntese “mal-formada”, que quer afirmar sua identidade com as 
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lutas sociais, quer ser a resposta para os problemas atribuídos às forças antagônicas  

(estado, elites) e que não consegue se livrar dos sentidos fixados pelo imaginário 

político.  Em outras palavras, os movimentos não conseguem (e não tem como) se livrar 

totalmente de práticas autoritárias, de personalismo, clientelismo, presentes no 

imaginário político (e na própria forma de fazer política imposta pelo aparato estatal 

como sendo a única forma possível). Isto porque, afinal, esse imaginário político tem 

força ao naturalizar suas formas sedimentadas de fazer política, seu modus operandi. Se 

vamos aos discursos dos movimentos tentando encontrar mudanças podemos nos 

frustrar se não tivermos em mente a força da cultura política hegemônica sobre todos 

nós.  

 Ao tentar se diferenciar, as redes de movimentos vão construindo algumas 

diferenças de fato, que estão relacionadas com discursos de emancipação, que incluem 

desejos de justiça, de igualdade, de democracia. E de outro lado, a construção de uma 

prática democrática é algo que ainda estamos aprendendo, que demanda esforços de 

articulação, que implicam abrir mão de certos princípios para construir projetos mais 

factíveis. E que, fundamentalmente, é uma identidade ameaçada (inclusive de forma 

literal) pelo autoritarismo de grupos que não conseguem aceitar sequer a existência de 

opiniões divergentes.    
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2.4 – Caminhos para análise   

 

De acordo com nossa definição, cultura política é o imaginário social, como 

horizonte quase transcendental em que estão os significantes vazios. Assim, pensar a 

cultura política no Brasil, na qualidade de imaginário político de um país é muito 

amplo. Então resolvemos tomar a categoria de cultura política, em sua historicidade, 

analisando, especificamente, o jogo das (semi)identidades: entre estado e lutas por 

moradia, como um campo de identidades bloqueadas perpassado por deslocamentos em 

que as redes movimentalistas (sujeitos míticos) constroem suas demandas.   

Esses “objetos” e suas condições de existência contingentes e específicas, como 

Howarth (2000 p. 139) sugere “descrever, interpretar e avaliar cuidadosamente objetos 

construídos de investigação”. Enquanto as análises de discursos tradicionais procuram 

os padrões e regularidades, vamos pensar essas identidades, apontando as relações de 

diferença e equivalência (sob a perspectiva da indecibilidade); o trabalho dos vários 

tipos de sobredeterminação e os efeitos unificados em pontos nodais (Torfing 1999 p. 

96).  

Segundo Laclau (1990),  

“afirmando-se o caráter constitutivo do antagonismo e da contingência, as 
perguntas do social se modificam. Não se aplica uma objetividade essencial às 
identidades. É sempre uma objetividade ameaçada por um exterior constitutivo, 
relacional. Numa história factual e contingente devemos buscar as condições de 
existência de qualquer objetividade que possa existir. A identidade será sempre 
transgredida e redefinida porque a objetividade tem uma identidade relacional com 
suas condições de existência”.  

 

Assim, “movimento social” e “estado” podem ser os objetos, mas apenas como 

categorias hipostasiadas, sabendo que, na realidade concreta, outros elementos estão 

mesclados. A relação entre “estado” e “movimentos de luta por moradia” podem ser 

pensados a partir do jogo de identidades proposto por Laclau (1990).  Nesse caso do 
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Brasil, as redes movimentalistas envolvidas na luta por moradia, ao se constituíram 

enquanto sujeitos da falta, nas bordas dos deslocamentos do “estado”, elaboram suas 

demandas para que o estado as atenda. Nesse sentido, o estado aparece como a projeção 

dos desejos, em que os movimentos projetam a plenitude inalcançável. É também o 

estado o “culpado” por essa plenitude não se realizar, barrando a identidade do 

movimento. No jogo relacional de identidades (estado e movimentos) podemos analisar 

os discursos nos espaços públicos percebendo como as ambiguidades de ambos 

penetram nas suas identidades. Sendo assim, vamos expor algumas considerações sobre 

a luta por moradia. 

  

CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO 

 

Os movimentos sem-teto surgiram num contexto em que algumas análises (da 

década de 90) apontavam um “tempo de desalento” para os movimentos urbanos 

(Jacobi, 1990, p. 242), tendo em vista a institucionalização destes e os conflitos 

internos. Maria da Glória Gohn (2005, p.12) prefere avaliar que os movimentos urbanos 

teriam “perdido visibilidade na grande mídia nos 90 dando a impressão de que os únicos 

sujeitos sociopolíticos que atuavam, de fato, como movimentos sociais, estavam no 

campo, no rural”, considerando as ações do MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem-Terra). De possíveis protagonistas da mudança social, os movimentos urbanos se 

tornaram coadjuvantes, sinônimo de práticas clientelistas e reivindicações imediatistas 

(Fontes, 1995). E o MST assumiu o papel de protagonista na cena política, tornando-se 

alvo da atenção da mídia e das Ciências Sociais, a nova promessa de mudança.  

 Curiosamente, a partir de uma proposta surgida dentro de uma articulação 

chamada “Projeto Para o Brasil”, da qual o MST fazia parte, os conflitos por moradia 
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voltam à cena, em fins da década de 90 (Rodrigues, 2002). Desde então, temos assistido 

a uma nova onda de mobilizações também no espaço urbano e a re-configuração dos 

“movimentos urbanos”, os “sem-teto”, que inicialmente atuavam através de ocupações 

de terras urbanas por todo o país, sobretudo nas capitais.  

 A nossa pesquisa, a ser apresentada nesse trabalho, partiu da nossa relação com a 

União dos Movimentos de Moradia, em Maceió que faz parte da União Nacional de 

Movimentos por Moradia Popular, que por sua vez faz parte do Fórum Nacional de 

Reforma Urbana. Mas foram nosso objeto de observação também o MTL (Movimento 

por Terra, Trabalho e Liberdade) e a FACOM (Federação das Associações 

Comunitárias de Maceió), sobretudo como contraponto, já que são três movimentos 

com características distintas, mas lidam com a questão moradia.  

 

A PESQUISA DE CAMPO  

 

Para analisar as condições de possibilidade de existência de uma cultura política 

resolvemos fazer uma análise (histórica) dos discursos das políticas e dos movimentos 

urbanos. A pesquisa documental (Bauer, 2004) foi incluída como parte do discurso e 

para retomar a história. O método da observação direta foi utilizado para permitir 

analisar possíveis contradições no discurso e alcançar êxito na análise da interação entre 

Estado e movimento. A pesquisa empírica se iniciou com uma re-leitura da história dos 

conflitos por moradia e das análises teóricas das políticas (sobretudo documentos do 

IPEA) para compreender os discursos do Governo e dos movimentos sociais. Nosso 

foco foi tentar perceber continuidades e mudanças, bem como ambiguidades, ao longo 

do tempo. Neste ínterim, fez-se necessário realizar um cotejamento da literatura 

existente acerca dos processos de modernização e desenvolvimento urbano que 
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continham aspectos que serão traduzidos pelo discurso dominante a cada período. O 

nosso foco foi no tratamento das elites políticas em relação à coisa pública, sobretudo 

envolvendo  questões relativas à participação política.  

A pesquisa qualitativa incluiu três fontes: entrevistas, observação e análise de 

documentos oficiais (ofícios dos movimentos, jornais, folhetos, sites, documentos do 

governo). Nossa referência foi o discurso das lideranças compreendidas como os 

intelectuais orgânicos que articulam os discursos ‘oficiais’ dos movimentos, 

representantes dos movimentos que falam em nome de uma coletividade. Obviamente, 

que as relações sociais em que esses intelectuais orgânicos estão inseridos a todo tempo 

obstaculizam seus discursos, mudando suas “origens”.  Entrevistamos treze lideranças 

que se destacavam como intelectuais orgânicos dos movimentos (sendo oito de Alagoas 

e cinco do Conselho das Cidades). Entrevistamos o atual ministro das Cidades (Márcio 

Fortes), para termos uma referência sobre a política habitacional, e ainda, gravamos o 

discurso de Lula (na abertura da Conferência) e vários discursos de exposições de 

intelectuais naquela Conferência. Entrevistamos ainda cinco membros da gestão 

estadual e municipal em Maceió. 

Mas decidimos não priorizar o uso de entrevistas, mas a observação participante, 

porque a confiança desses atores foi conquistada paulatinamente e por meio de nossa 

interação e da disponibilização de nosso saber em diversas atividades de ‘extensão’ 

(possibilitadas pela nossa posição de docente da Universidade Federal de Alagoas na 

época da pesquisa 2005-2008)53. Esse trabalho foi análogo a uma garimpagem, 

procurando regularidades em meio à dispersão, com mais dispersão do que prevíamos. 

Observamos as reuniões em Maceió, a 3ª. Conferência Nacional das Cidades e o 

Seminário que discutiu o Plano Nacional de Habitação no Nordeste fazendo uma 

                                                 
53 A proposta veio de uma liderança e foi aceita por nós, envolvendo os estudantes de Ciências Sociais da 
UFAL 
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observação participante e ativa, isto é, incluindo perguntas aos diversos participantes 

(Haguette, 1992).  

Na pesquisa documental, foram de grande valia os sites da UNMP, do Fórum, 

boletins eletrônicos do Instituto Pólis e do Ministério das Cidades, como discursos 

oficiais (públicos), bem como uma gama de panfletos, jornais (da União de Moradia e 

do Fórum), documentos produzidos pelo Ministério das Cidades. Ainda foi feito um 

levantamento em jornais da década de 90, disponíveis na internet para tentar verificar os 

repertórios de ação desses “movimentos sem-teto” no Brasil. Esses dados não estarão 

expostos neste trabalho, mas foram de fundamental importância para pensarmos as 

diferenças e a definição de “tradição”. Além disso, posteriormente, analisamos as atas 

do Conselho Nacional das Cidades e a literatura que tratava da política habitacional, 

sobretudo em relação à moradia popular. Esse conjunto de dados nos levou para 

caminhos diferentes do que havíamos pensado inicialmente, mas eram de tal modo 

interessantes que resolvemos explorá-los.   

Mas devemos nossas definições à observação em diversas mobilizações, 

reuniões e o cotidiano dos dois principais movimentos de moradia existentes em Maceió 

(UNMP e MTL), bem como nos espaços onde se deram interações entre estes e os 

governos54, ao longo dos anos de 2006 e 2007. Não será diretamente nosso objeto de 

análise, mas é importante citar a observação participante realizada na FACOM 

(Federação das Associações Comunitárias de Maceió). Um outro contraponto que 

estaria relacionado com o campo das associações de moradores que decidimos não 

analisar, mas esses discursos foram nos dando referências para pensarmos as diferenças, 

como parâmetros importantes. Ao longo da nossa investigação fomos tendo como 

                                                 
54 Mas esse trabalho de investigação não seria possível sem o trabalho de assistente Sérgio Santos 
(UFAL) que também servirá se tornar seu TCC. Nosso orientando, Adriano Athayde, com seu TCC sobre 
a UNMP. Além do projeto de extensão com os movimentos.  
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preocupação o respeito à atuação dessas pessoas que, num estado como Alagoas, 

desafiam o poder e têm suas identidades ameaçadas, literalmente.  

    

ESTRATÉGIAS PARA ANÁLISE 

 

Dada a imensidão de documentos e textos adquiridos fizemos a seleção de 

alguns aspectos para tentar perceber a rede relacional de sentidos que eles adquirem 

nesse campo de discursividade. São eles: habitação (e desenvolvimento urbano) e 

política habitacional; lutas por moradia e reforma urbana.  E, para observar a relação 

entre estado e movimento, tínhamos pensado, inicialmente, em três eixos. (1) Delinear 

traços da cultura política no Brasil encarnada no discurso da política habitacional e nos 

discursos elaborados pelos movimentos, sobretudo pelo Fórum Nacional de Reforma 

Urbana; (2) analisar os discursos dos movimentos de luta por moradia (em Maceió); e, 

(3) a constituição de subjetividades políticas. Mas acabamos por nos deter apenas no 

primeiro e, de alguma maneira, tentando articular com o terceiro ponto. O abandono do 

projeto inicial se deu em função da grande extensão que tomou esse primeiro item, 

devido à abordagem histórica da análise. 

Assim, esse primeiro ponto foi definido de dois critérios: (1) a partir da 

constatação da vasta literatura sobre a cultura e política brasileira (que ampliaria demais 

a abrangência). Como essa discussão é ampla demais, resolvemos tomar um discurso 

particular para analisar essa cultura política. (2) Por estarmos preocupados com a 

relação (estado e movimentos de luta por moradia) então o discurso da política 

habitacional forneceu pistas para analisar a cultura política de modo mais focalizado. 

Naturalmente, essa não é apenas uma escolha arbitrária, mas se justifica pela relação 

que queremos analisar e como tentativa de operacionalizar um conceito amplo como 
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“cultura política”. É importante reafirmamos que não é nossa intenção uma análise da 

efetividade da política habitacional, isso nos levaria para uma discussão sobre políticas 

públicas que não pretendemos enveredar. Pretendemos analisar o discurso da política 

habitacional, em seus significantes, como modo de compreensão do problema que 

define ações (práticas discursivas). Os resultados (quantitativos ou qualitativos) podem 

ser tomados como epifênomenos que expressam o discurso. De acordo com o que foi 

exposto, será sempre uma análise parcial, mas não se trata de uma análise imparcial.  

Assim, a política habitacional é pensada enquanto práticas discursivas por parte 

do estado (numa cadeia de equivalência articulando significantes ambíguos como 

políticas sociais, políticas de assistência social, política de desenvolvimento urbano). O 

discurso da política habitacional envolve o campo de identidades bloqueadas do estado, 

do mercado imobiliário e dos movimentos (em que cada um desses sujeitos em si já 

envolve uma multiplicidade de sujeitos). Tomamos, com fins heurísticos, as políticas 

como discursos construídos pelos intelectuais orgânicos que ocupam espaços de poder, 

hegemonizando a relação, ditando as normas, do ponto de vista do estado. Então vamos 

primeiro apresentar aspectos do discurso da política habitacional, historicamente 

constituídos, e vamos nos remeter ao que alguns teóricos afirmaram sobre os 

movimentos naqueles períodos, tendo como referência “a construção da cidadania” e da 

tradição dos revolucionários (Gohn, 2001;Carvalho, 2002). Esse processo histórico será 

o pano de fundo para pensarmos a cultura política e confrontar o discurso do FNRU e 

do Ministério das Cidades, na 3ª. Conferência e no Conselho Nacional das Cidades. 

Nesses espaços, as lideranças são os representantes políticos dos movimentos, tal como 

a representação legislativa. Sobre esse aspecto Laclau (1996) tem uma formulação 

específica que explicitaremos ao longo da análise para não nos repetirmos.  
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Consideramos o discurso oficial dos movimentos é o discurso das lideranças, 

atuando como seus representantes políticos (Laclau, 1996). A categoria de 

representação política implica que as lideranças precisam constituir um discurso para 

reforçar a identidade interna do movimento e precisam traduzir o discurso para se 

relacionar com o estado. Na relação com o estado, com os agentes que representam o 

estado, há o confronto das identidades e as mudanças, as contingências e as relações de 

poder. Essa discussão vai ficar mais clara na análise dos discursos dos movimentos nos 

espaços de representação (Conselho e Conferência). Nesse aspecto, pudemos analisar 

como os movimentos recorrem à tradição dos revolucionários para articular seu discurso 

(e sua compreensão de mundo). E ainda, como os revolucionários também estão em 

outras posições que não nos movimentos.  

Assim, a questão para metodologia não é desvendar quem são os movimentos, a 

análise se inicia com o discurso dos agentes em suas afirmações explícitas (como seu 

princípio de leitura do mundo) em relação à luta por moradia. Mas devem ser 

sublinhado logo os deslocamentos que impurificam essa suposta plenitude (que a 

tornam impossível). O que está no discurso dos atores que barra a plenitude prometida 

em seu discurso “oficial” (dos governos e intelectuais orgânicos dos movimentos), ou o 

seu desejo e o que barra sua utopia. O segundo passo na análise é pensar nas identidades 

e como as contingências operam em suas condições de existência. Os deslocamentos 

atuam no interior das identidades, deslocamentos aqui devem ser entendidos como 

obstáculos externos e internos à constituição de uma identidade plena. A resposta 

depende de condições históricas precisas. A pergunta central é: como tem se dado as 

guerras de interpretação, enquanto jogo de semi-identidades? Como as demandas são 

processadas?   
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As redes movimentalistas que estão na luta por moradia, incluem os movimentos 

sem-teto, mas também uma gama de sujeitos que, ao longo dos anos, foram constituindo 

discursos em torno da Reforma Urbana. Conseguiram expandir uma cadeia de 

equivalência, que envolve cidadania, democracia participativa, a vida urbana, a casa 

própria. Como o discurso destes movimentos criam, interpelam e mobilizam sujeitos? 

De que maneira a cada configuração hegemônica essas identidades foram sendo 

modificadas na relação com entre estado e movimento, afirmando e negando o quê? De 

que maneira foram impossibilitadas de se constituírem plenamente, quais formas, as 

impossibilidades, os aparentes desvios do projeto original, o que escapa ao controle? 

(Howarth, 200 p. 137). Como essas identidades foram transgredidas e deformadas? 

Essas são algumas perguntas que nos fazemos mesmo sem termos garantias de que 

vamos responder a todas.  

Ao pensarmos as lutas por moradia temos que pensar na constituição  de um  

campo de discursividade, constituído a partir da rede de relações sociais em que os 

agentes se inserem, perpassadas por contingência, historicidade, antagonismos e 

relações de poder. As lideranças tomam como referência a tradição dos revolucionários, 

que inclui a memória coletiva das lutas sociais, para delimitar suas lutas possíveis. A 

memória coletiva tem semelhanças com o que propôs Pollack (1989), em que a 

memória seleciona e reconstitui uma versão dos fatos, os traumas apagam ou reforçam 

determinados momentos e formas de agir no mundo. Assim, é a memória discursiva. E 

ainda, a memória como um poderoso elemento para o impulso político. O que estamos 

nos referindo como memória tem semelhanças com o conceito de repertório de ações, 

usado por Tilly, mas só pode ser pensado como uma apropriação discursiva de tal 

repertório, nos termos da teoria do discurso aqui exposta.   
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Nesse sentido, as lutas também se constituem nos deslocamentos, tentam 

constituir seus discursos tendo por base essa tradição/memória, pensando a partir dela  e 

contra ela, como um quadro simbólico que possibilita constituir os discursos. E as 

manifestações coletivas são de aderência, conflito ou antagonismo a uma dada 

configuração hegemônica (Mutzenberg, 2002), dependendo das relações e dos espaços 

em que ocorrem. Esses tipos de manifestações coletivas serão tomados como referência 

para análise tendo como pano de fundo a cultura política. Nesse sentido, as identidades 

dos movimentos são como uma colcha de retalhos, com vários discursos articulados 

num ponto nodal (a reforma urbana). Os diferentes interesses podem ser articulados 

nesse ponto nodal, por meio de práticas articulatórias que estabelecem cadeias de 

equivalência e de diferença. Saber as condições de possibilidade manter/dissolver tal 

articulação é um dos velhos problemas teóricos dos estudos de ação coletiva (Chazel, 

1995).  



 105

PARTE II 

 

CAPÍTULO III 
 

Imaginários, políticas e cidades 
 

Introdução  
 

 

Neste capítulo (e no que se segue) apresentaremos a nossa análise dos discursos 

em três pontos: (1) algumas notas sobre a cultura política no Brasil, em seu sentido 

amplo; (2) uma breve referência às cidades no imaginário da modernidade, bem como 

no processo de urbanização do Brasil; (3) os discursos das políticas urbanas (sobretudo 

habitacionais) enquanto possibilidade de observarmos os elementos da cultura política, 

mas articulando com os estudos dos movimentos sociais urbanos, buscando possíveis 

conexões entre ambos, nas interações entre estado e movimentos. Nesse último ponto, a 

parte histórica é difícil de ser articulada, porque política urbana e movimentos sociais 

urbanos estão descritos em literaturas distintas, como assuntos distintos (pelo menos 

nos textos encontrados). Os teóricos dos movimentos sociais vão se ressentir da falta de 

explicação sobre esses (em si) e os teóricos das políticas públicas (e urbanas) vão 

estranhar a pouca profundidade no tratamento do assunto. O que nos interessa é 

encontrar possíveis articulações e sedimentações ao longo do processo histórico, ou 

seja, trata-se de uma análise voltada para as lutas políticas enquanto práticas 

discursivas. Somente no capítulo seguinte é que nos deteremos na análise da interação 

entre estado/governo e movimentos nos dias atuais. 
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3.1 – Imagens do Brasil 

 

Se já admitimos ser uma tarefa praticamente “impossível” delimitar a cultura 

política de um país, sobretudo um país com a extensão do Brasil, um caminho possível 

seria selecionar alguns dos discursos que estão na rubrica “pensamento social no 

Brasil” (Ianni, 2004; Sales, 1994) articulando com obras que tratam das lutas sociais. 

Este seria um caminho interessante se nosso objetivo fosse somente pensar as condições 

de existência de uma “cultura política” no Brasil. Entretanto, para analisarmos mais 

estritamente a relação das lutas por moradia e o estado, elegemos como referencial os 

discursos da política habitacional e das lutas urbanas.  

As leituras condensadas sob a rubrica do “pensamento social do Brasil” (Ianni, 

2004). Essas obras condensam, em certa medida, alguns discursos sobre a nação (o 

povo brasileiro), foram tentativas vãs de criação de uma “cultura e identidade nacional” 

(Leite, 1969; Zarur, 1996; DaMatta, 1978, 1984; Ortiz,1985;). Nesse rol de leituras 

sobre o Brasil, há que se pensar nas diversas relações de poder que tentaram ‘apagar’ da 

memória coletiva o que não parece conveniente, como, por exemplo, as lutas sociais 

(Almeida, 2004; Andrade, 2005; Carvalho, 2002; Carvalho e Funari, 2005; Gohn, 

2001). Assim, poderíamos afirmar que a literatura das lutas sociais não tem o mesmo 

glamour que as obras clássicas que tratam da história e cultura nacionais.  

Os intelectuais já pensavam o Brasil desde a época da colônia (Ianni, 2004). 

Mas o Brasil de Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Hollanda era a sociedade do 

consenso e da cordialidade, significantes importantes para os discursos políticos, 

apagando as marcas das lutas sociais (Gohn, 2001). Mas os autores também mostraram 

as marcas do patriarcalismo nas cidades oitocentistas, dominando as relações sociais, 

econômicas e políticas (Frehse, 2005). Por outro lado, Florestan Fernandes e Caio 
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Prado Jr. tentaram interpretar o Brasil do capital, de um capitalismo distorcido55. As 

análises, de uma forma geral, vão mostrar as dificuldades de se nomear o Brasil como 

um país “capitalista, de base racional-burocrática”.  

Segundo Ricupero (2007), existiu uma preocupação subjacente de mostrar uma 

suposta autonomia: um mercado interno, uma arte nacional, uma elite nacional e uma 

identidade nacional. Para o autor, podemos fazer uma analogia entre forma e 

deformação, tomando como exemplo o romance (como modelo de forma) e o romance 

de formação (criado na Alemanha). Enquanto no primeiro o herói mantém sua essência 

(mesmo mudando de mendigo a rei), no segundo a identidade do herói está em 

mutação, ele constrói a si mesmo e à sua personalidade.  Ricupero (idem p. 66) usa essa 

diferença para notar como o Brasil foi pensado como um romance de formação nos 

livros clássicos:  

 

“Formação do Brasil Contemporâneo (1942), de Caio Prado Jr., Formação 
econômica do Brasil (1958), de Celso Furtado, Formação da literatura 
brasileira (1959), de Antonio Candido, e Formação política do Brasil 
(1967), de Paula Beiguelman. Não menos interessante é notar que o subtítulo 
de Casa grande e senzala (1933), de Gilberto Freyre, indica que se discute a 
“formação da família patriarcal brasileira”, e o de Os donos de poder (1958), 
de Raymundo Faoro,explicar que se trata da “formação do patronato político 
brasileiro”. Por fim, o título de um livro como Raízes do Brasil (1936), de 
Sérgio Buarque de Holanda, não esconde que é a mesma ordem de 
preocupações que o inspira. Percebe-se, a partir daí, que, se o problema dos 
romances de formação é a passagem da juventude para a vida adulta, em boa 
parte dos livros sobre o Brasil que ostentam a palavra formação em seu título 
a preocupação é com o estabelecimento de um quadro social mais autônomo, 
nacional, que se contraporia à situação anterior, de subordinação colonial.” 
(Ricupero, 2007, p. 66) 

 
 

Para Ricupero (idem), a positividade de Freyre com o processo patriarcal contrasta com 

a negatividade de Faoro com a herança do patronato político português. Essa 

                                                 
55 Embora Frehse (2005) chame atenção para os estudos folclóricos de Florestan Fernandes, como 
manifestações do passado rural (e patriarcal) da sociedade brasileita. 
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formulação nos interessa apenas como se fosse uma ilustração das limitações das 

encarnações dos projetos. No caso dessa literatura, a idéia de um “processo de 

formação” é pensada como um caminho para se chegar à forma ideal de modernidade 

capitalista, que nunca se realizou plenamente (nem no Brasil, nem em outros lugares).  

Nessa perspectiva, a constituição da cultura política brasileira tem relações com 

o imaginário político português, como sugeriu Faoro, e com as marcas dos 

deslocamentos, das crises e mudanças que ocorreram nas terras de cá. Nesse imaginário 

alguns significantes (flutuantes) podem descrever hoje as práticas discursivas que 

permanecem, mesmo com sentidos diferenciados, tais como: patrimonialismo, 

autoritarismo, messianismo56.  Essas formas de dominação podem ser observados na 

política brasileira, mas os significados são contextuais (DaMatta, 1978, 1984; 

Cavalcanti, 1981; Chauí, 1994)57.  

Nos discursos sobre a política brasileira vai aparecer o desejo de modernidade58 

como plenitude a ser alcançada, nomeando várias causas para o atraso. Porém, nosso 

processo de modernização foi minado desde seu início. Nesse sentido, as lutas sociais 

denunciavam as incoerências. Demoraram séculos para que houvesse canais 

republicanos de se encaminhar as insatisfações. Nos discursos oficiais (dos detentores 

                                                 
56 Por exemplo, nossa primeira república era para Ianni (2004 p.21) ambiguamente patrimonial e liberal, 
que nós acrescemos, autoritária. A repressão aos movimentos é estabelecida com base no discurso 
positivista de “ordem e progresso”. Continuando a marcha messiânica a fé era no progresso, mas 
encontrava obstáculos diversos para lograr êxito num país de coronéis (Cavalcanti, 1981). Mas a 
valorização do progresso e da ordem era a promessa. Esse parece ser o mito recriado, a nova tradução do 
absolutismo de bases teológicas, ainda rejeitando as manifestações contrárias, os conflitos. 
 
57 A tensão entre as diversas formas de autoritarismo e as lutas sociais e as possibilidades de construção 
de uma “cidadania”, tendo em vista o modelo liberal, vão ser detalhadamente analisadas por José Murilo 
de Carvalho (2002), Maria da Glória Gohn (2001). As análises das lutas sociais mostram como esse poder 
absolutista não conseguiu dominar totalmente.  Nessas análises é interessante observar como as 
manifestações coletivas podem ser de adesão ao “absolutismo”, de conflito e de antagonismo.   
58 Esse discurso de modernidade vai justificar a ditadura de Vargas, a ditadura militar e os ajustes 
neoliberais (nesse último caso, podemos tomar falas de Collor e de FHC sobre a necessidade da 
modernização). Como podemos pensar ainda no governo JK e a construção de Brasília, todos recorrem ao 
mesmo discurso da “necessidade da modernização”, mas com conteúdos diferenciados. O que nos leva a 
crer que a ‘modernidade’ é usada como figura de retórica nos discursos políticos, inscrevendo a suposta 
necessidade de modernidade na cultura política. 
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do poder), as lutas sociais eram formas impuras, equivalendo a “perturbações ao projeto 

da sociedade reconciliada” (as desordens). Esse discurso buscava justificar as 

repressões violentas aos revolucionários, simbolizados quase como pecadores, 

merecedores de “castigos em praça pública” para que servisse de lição aos demais 

ultrajadores da ordem. Os castigos eram ainda mais cruéis com os mais pobres 

insurretos (Gohn, 2001; Carvalho, 2002). Isso sem contar os maus tratos com negros e 

indígenas, que nem eram considerados como pessoas.  

Acreditamos que a violência é um epifênomeno do discurso de autoritarismo e 

patrimonialismo. Na perspectiva de Octavio Ianni (2004 p. 21): nosso “patrimonialismo 

que compreendia tanto o patriarcalismo da casa-grande e do sobrado como a mais brutal 

violência contra os movimentos populares no campo e na cidade”.  Vera Telles (2006 p. 

87) complementa que o discurso dessa tradição hierárquica inclui exemplos de 

“prepotência e autoritarismo”, com “reiterado desrespeito aos direitos civis das 

populações trabalhadoras”. Assim, podemos dizer que esse discurso que era uma 

singularidade de um sujeito (as elites dominantes no período colonial) se expande como 

imaginário e “fixa a pobreza como marca da inferioridade” no senso comum, mais do 

que isso, há a negação do exercício de seus direitos, o que explica a naturalização da 

escravidão (Carvalho, 2002). A querela entre o justo e do injusto (Rancière, 1996) nem 

se coloca, pois na maioria das situações, a “vontade privada” (em termos de privilégios) 

é a “medida de todas as coisas” (Telles, 2006 p.88).  A cidadania é definida como 

privilégio de classe59, como singularidade da nossa modernidade “em que o inferior que 

tem o dever da obediência, que merece apenas o favor e proteção, mas jamais direitos” 

(p.88)60.  

                                                 
59 Cf. José Murilo de Carvalho (2002) sobre os obstáculos à cidadania no Brasil.  

60 Esse aspecto é considerado por Carvalho (2002) como fruto do imaginário português que associava 
pobreza e caridade, além de uma hierarquização dada como natural (da natureza), com origens no 
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Nesse sentido, a literatura (Martins, 2002; Dagnino, 2000; Martins, 2002) 

aponta um espectro que ronda o imaginário brasileiro: o do autoritarismo (em suas 

diversas formas de se encarnar na realidade). Ao longo do século XX e no início do 

século XXI, segundo os autores (Gohn, 2002; Carvalho, 2002), os regimes de ditadura 

emergiram como a única maneira de se resolver os problemas sociais (em cento e vinte 

anos de República, temos ditaduras declaradas em pelo menos trinta e quatro anos, mas 

a repressão às lutas sociais é uma constante). Mas o autoritarismo não está apenas no 

campo da política, como afirma Dagnino (2000) é um autoritarismo social, ou como 

resumiu Martins (2002) trata-se de uma cultura autoritária61, mas que, ao mesmo 

tempo, engendra diversas formas de resistência. Se quisermos ir às origens, desde os 

quilombos (Carvalho e Funari, 2005; Almeida, 2004) há focos de insatisfação. Estes 

nem sempre possuem um projeto de mudança, no entanto são de fundamental 

importância para que esta tenha ocorrido (Gohn, 2002; Ianni, 2004; Andrade, 2005).  

Ao longo da história, o desejo da modernidade contrasta com essas marcas que 

não incorporaram o “imaginário igualitário dos tempos modernos” (Telles, 2006 p. 

145), que faz os teóricos qualificarem de um processo de “modernização autoritária”, 

para explicar as fragrantes concentrações de renda e de poder político. Nas palavras de 

Francisco Oliveira (2003a), foi uma modernização excludente que vai ser mais bem 

descrita como um Ornitorrinco, que representa suas ambigüidades: um contexto high 

tech num contexto de alta concentração de renda; modernização e miséria convivem no 

mesmo espaço; outro exemplo são os sindicalistas com interesses capitalistas. Em 

suma, uma forma estranha de modernidade, de luta de classes e de democracia. Para 
                                                                                                                                               
pensamento cristão medieval. Quem faz outra análise sobre a cultura política e a desigualdade (ou 
hierarquização)  é Tereza Sales (1994)    
61 Para o autor, esse conceito é uma forma de favorece a compreensão das relações de poder nas 
instituições em geral que inclui hierarquias, apadrinhamento e prestigio social e político, impedindo as 
práticas “autonomizantes que produzem a cidadania moderna”, em que as “elites” encontram meios de 
refazerem o sistema de dominação, nos diferentes contextos. Mesmo que existam organizações e lutas 
que representem alternativas democráticas, não há como prever o processo político, nem apontar que a 
Cultura autoritária seja, necessariamente, o que impede a democratização (p.99).    
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Celso Furtado (2002) é uma “dinâmica perversa” em que o comportamento das elites 

tradicionais é decisivo para perpetuá-la e o sintoma é a alta concentração de renda que 

convive com estímulo ao consumo das elites. Elites que, em sua maioria, não 

incorporaram em o imaginário igualitário ou republicano das revoluções burguesas (em 

que pese suas inerentes contradições, estamos nos referindo a patamares mínimos de 

aceitação de direitos humanos, como universais e não apenas como privilégios das 

elites dominantes62).   

Para não nos delongarmos, queremos frisar que a promessa de modernidade 

(enquanto forma), ou a nossa “revolução burguesa” (Ianni, 2004), só pode ser pensada 

como um processo que vai sendo lentamente introduzido (sobretudo nos anos 20) e 

adquire literalidade no governo Vargas, mas que, como um mito (Laclau, 1990), vai ter 

dificuldades de lograr êxito em sua tentativa de propor a plenitude (o progresso). É 

nesse período que também vai se iniciar “a política habitacional”, dentro do rol das 

“políticas públicas” introduzidas por aquele governo. Ambiguamente, um governo que 

dotou o estado e a indústria nacionais de um aparato, desenvolvendo inclusive políticas 

sociais, mas também que contou com a repressão para impor seu discurso. Na definição 

de Carvalho (2002), Vargas concedeu direitos sociais, mas sem os direitos políticos e 

civis. E mesmo os direitos sociais foram “decodificados” como favor.  

Por enquanto, é preciso afirmar que esses processos inscreveram significantes 

no imaginário político, propiciando amálgamas entre novos e velhos (clientelismo, 

coronelismo, personalismo, voto, eleições, direitos trabalhistas). Obviamente que, em 

cada contexto particular, esses significantes adquirem formas específicas. Ao fim, 

concordamos com a conclusão de Ricupero que a “má formação” não é um problema do 

                                                 
62 Elites dominantes podem ser articulações entre elites políticas e econômicas. Consideramos que, a 
partir da década de 80, o Brasil tem passado por transformações nesse imaginário republicano, sobretudo 
se espraiando as noções de direito e de democracia, mas ainda persistem a associação entre direito e 
privilégio.   
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Brasil, mas tem caráter constitutivo nas formações sociais. Não são apenas “ideias fora 

do lugar”, mas a dificuldade de encarnação das tais “ideias”.    

Assim, a cultura política é referencia para as práticas discursivas em diferentes 

cenas políticas (ou espaços públicos) em que os desentendimentos se fazem presentes 

(Rancière, 1996). Partindo dessa compreensão, a análise do espaço urbano na 

modernidade nos interessa enquanto constituição de um espaço político. Esse caminho 

foi sugerido na leitura que Henri Lefebvre (1999) fez do aspecto “urbano”63 na obra de 

Marx e Engels. As lutas por melhores condições de vida (em suas diversas 

manifestações) estão relacionadas com outros processos em que o progresso e a 

modernidade, estão associados à industrialização e à urbanização, nas suas diferentes 

formas e resistências. As cidades se tornaram, entre outras coisas, o espaço das lutas 

políticas, do poder político. As singularidades das cidades capitalistas (modernas) são 

analisadas por Lefebvre (1999) ao fazer uma re-leitura dos escritos de Marx e Engels. 

   

3.2   As cidades e o imaginário social do capital 

 

 

 Lefebvre (1999) trata da urbanização e do capitalismo como processos 

imbricados, a análise dos processos urbanos vai ser feita por outros autores (Forti, 1979; 

Gist e Fava, 1973;Weber, 1977). Nesse sentido, a cidade é uma superfície de inscrição 

de esperanças, sonhos, sendo, ao mesmo tempo, o palco para a re-configuração das 

relações sociais, a partir das mudanças que foram ocorrendo ao longo dos séculos 

XVIII e XIX. Estamos aqui nos referindo a duzentos anos de história, de conflitos, idas 

e vindas, formas e deformações, que lograram certo êxito em criar o que ficou 

                                                 
63 Lefebvre faz uma análise da discussão sobre as cidades (e a urbanização) nos textos de Marx e Engels. 
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conhecido como a ordem capitalista (segundo Engels), isso implica em certas 

regularidades em relação ao espaço urbano. Essas poucas regularidades nos fazem 

identificar semelhanças entre a descrição de Engels da Inglaterra de 1845 e as favelas 

brasileiras, mas como um tipo singular de urbanização que se encarna com 

regularidades em meio à dispersão. A “urbanização desordenada” é uma das inscrições 

no imaginário moderno que coloca a cidade como a promessa de redenção (e de 

progresso) em relação ao “atraso” do campo, instituindo-a como um representação de 

desejos de plenitude64. Na cidade (sobretudo nas grandes cidades) “se reconhecem as 

características da representação mítica”, em termos épicos, da pintura realista, como 

uma singularidade que deseja representar o mundo, numa nova forma de vivenciá-lo 

(Callois, 1988). Uma particularidade que se apresenta como universalidade, uma 

contingência que se apresenta como necessidade. 

A cidade na modernidade se torna uma representação contemporânea, ao lado da 

grande indústria e do proletariado urbano65, como algo surpreendente, indomável, a 

poetização da civilização urbana. Como mitos, as grandes cidades, tornaram-se 

suscetíveis de interpretações e desejos (idem p.177) que não estão descolados da 

concentração industrial, do êxodo rural, dos grandes armazéns, das superpopulações e 

das altas finanças. A riqueza é barrada pela falta dela, a pobreza. E a pobreza enquanto 

parecia uma ameaça à opulência deveria ser dissimulada, escondida em bairros 

distantes, e, como observou Engels (apud Lefebvre, 1999), segregando a parte viva e 

produtiva, estabelecendo a diferença.  

  Para Lefebvre (1999 p.42), a vitória da burguesa é a vitoria da burguesia 
                                                 
64  Como analisa Roger Caillois (1988), Paris é um signo, um mito no imaginário moderno, como a 
representação da “grande cidade”, aquela “com poder suficiente sobre as imaginações para que nunca se 
coloque o problema da sua exatidão, criada inteiramente pelo livro e sem dúvidas, suficientemente 
difundida, para fazer parte da atmosfera mental coletiva e ter como conseqüência certa força coercitiva” 
(idem p.169.) (tradução nossa) Paris representa a “grande cidade”, os grandes centros que, inclusive, são 
constituídos simbolicamente em cada contexto.  
65 Na perspectiva de Callois a cidade se vincula a transformação das novelas de aventuras em novelas 
policialescas (p. 170), como sua Ilíada.  
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urbana, dos burgos sobre a nobreza agrária. Esse processo engendrou algo que 

transcendeu o sistema urbano. No plano econômico: a indústria; no plano político: o 

estado; no plano cultural: a modernidade. No plano social: a propriedade imobiliária 

(fragmentando a propriedade fundiária, tornando-a privada e não mais comunal). A 

cidade possibilitou universalizar a concorrência, através do comércio, radicalizando o 

comércio internacional (que já existia) e buscando criar (e impor) uma história mundial, 

uma moeda mundial (as equivalências), uma cultura universal. O processo atendia aos 

seus interesses da burguesia comercial: o intercâmbio mundial de mercadorias. Mas 

esse processo acabou por ser ainda o intercâmbio de produções culturais (em seu 

sentido amplo), em que as relações comerciais eram atravessadas por relações de poder.  

A produção capitalista ao alocar no trabalho a fonte de riqueza (p.36) engendra a 

não-riqueza, os sofrimentos da falta dela, ou os miseráveis (de Vitor Hugo apud 

Callois), mas também, as possibilidades de resistências, as lutas, as estratégias de 

sobrevivências (Michel de Certeau apud Mattelart e Neveau, 2004). Como bem 

analisou Marx, em O Capital, as cidades se constituem em face da propriedade rural, 

mas trazem dela, por muito tempo, seus traços e estigmas, criando os conflitos, as lutas 

pelo poder. Nesse processo, a cidade vai ser o lugar da divisão do trabalho em sua 

forma ‘orgânica’(de complementaridade de serviços), gerando outras desigualdades e 

outros conflitos. Muitos dos conflitos são por melhores condições de vida nas cidades 

(em termos econômicos e políticos), envolvendo uma nova leitura das necessidades, ou 

o fetiche da mercadoria. Uma incessante busca pelo prazer, embutida na promessa do 

capital, que se instaura. Em certo sentido, deve-se ao fato de que há uma urbanização do 

campo (ao invés da ruralização da cidade), como observou Marx. Mas esse é um 

processo inacabado em que elementos rurais e urbanos se mesclam na constituição da 
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vida citadina66.   

Mas também a cidade se institui como o locus da política, possibilitado por uma 

nova leitura do poder, feita pelos Iluministas, dessacralizando o poder e quebrando a 

relação entre poder e propriedade da terra (leitura presente também em Weber,1977) e, 

em certo sentido, abrindo margens para outras formas de poder, os revolucionários que 

nos referimos anteriormente. Nesse processo político, instituiu-se uma singularidade na 

luta pelo poder, trazendo de volta o mito da democracia, como uma nova superfície de 

inscrição de demandas e insatisfações contra os regimes absolutistas. As lutas sociais 

passam a ser construídas com base no discurso do poder ao alcance de ‘todos’, a 

democracia, nos moldes ocidentais. Como observa Wanderley Santos (1998), a 

democracia moderna recoloca o problema da liberdade na cena política, de uma forma 

ainda mais radical, ao criar a metáfora do “povo soberano” em substituição ao 

“monarca soberano”. Não para resolver o problema do poder, antes para se constituir o 

lugar vazio do poder, acirrando as disputas sobre quem ocuparia (e de que forma), o 

lugar das decisões67. Essa “democracia moderna” é recente na história da humanidade 

(para Santos é adolescente). E, como definimos, o modelo não corresponde exatamente 

à forma que se encarna em diferentes contextos. Ela se funda na “metáfora 

contrapositiva de Lévi-Strauss: a afirmação de uma identidade simbólica (o povo) para 

esconder uma diferença real (as classes) e a afirmação de uma diferença simbólica 

(entre representantes e representados) para esconder uma identidade real (os produtores 

de poder)”. Para Santos (1998), esses produtores do poder são os “irredentos” os 
                                                 
66 Segundo Callois (p.177), mudanças tão radicais provocaram uma certa embriaguez nas consciências já 
perturbadas pelo Romantismo, criando as novelas e os heróis civilizadores, a tradução legendária da vida 
moderna em Baudelaire Criando na literatura seres imbuídos de responsabilidade moral, da atividade 
eficaz e da fé que derruba todos os obstáculos, surgidos das confusões mentais da vida citadina, como se 
diz da obra de Balzac(idem p.182 e 185). 
67 Entre os séculos, XVII e XVIII, na Europa, o problema do parlamento era em relação aos reis. Ao 
instituir o voto, criou-se outro problema, entre representantes e representados (estes que serão os 
anônimos em relação às decisões políticas). Ao institucionalizar, define inclusões e exclusões. Ampliando 
um sistema de decisão que em suas origens era oligárquico, através do voto, mas só vai se tornar 
universal, ao longo do século XX, em suas formas diferenciadas. 
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mesmos que estamos chamando de “revolucionários” (numa forma semelhante à análise 

de Laclau do político em relação ao social, o antagonismo e a sedimentação).  

Os criadores do poder (os revolucionários) são os que não abdicam o direito de 

serem livres, e a qualquer momento se rebelam contra o império das instituições que, 

para eles, não os compreende. Eles possuem um tipo de subjetividade que só é contida 

externamente pela força, mas internamente não se deixa dominar totalmente, e como as 

subjetividades dos heróis de Baudelaire, que se imbuem de um poder que nem vem do 

dinheiro, nem de posses, nem de dons celestes (Callois, 1988). Podem se manifestar em 

atos de protesto, movimentos, partidos, sempre rompendo com uma ordem simbólica, 

com uma cultura política sedimentada. Para conter esses revolucionários e para tentar 

apagar os traços da miséria é que o Estado moderno criou o discurso da assistência 

social e suas políticas (dentre elas, a política habitacional popular, como tentativa vã de 

suturar essa falha no social), segundo Marx (1995).  

Em Lefebvre (1999) encontramos o que nos parece ser o discurso fundamental 

na política habitacional. Na Alemanha de 1872, o projeto de “abolir o aluguel ou de 

construir habitações operárias com ajuda do Estado”, parece a Marx e Engels como uma 

maneira de o Estado (bismarckiano) perpetuar as relações capitalistas (idem p. 116). E 

ainda acrescentam: “aqueles que propõem construir habitações para os operários e lhes 

ceder, não se contentam em resolver ficticiamente a questão social” pela transformação 

de trabalhadores em capitalistas; eles propõem o “sistema de casas de campo”68 e o dos 

conjuntos (habitacionais) operários, organizando-os “o menos mal possível”,  formando  

a institucionalização espacial da segregação. Esse nos parece ser o “espírito” das 

intervenções do estado nos processos de reformas urbanas e de políticas habitacionais 

que parecem a Engels como a confissão de que a “solução burguesa da questão da 

                                                 
68 É o que hoje chamamos de subúrbio ou periferia.  
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habitação fracassou. Ela se chocou com a oposição entre a cidade e o campo, levada ao 

extremo no capitalismo” (como observou Lefebvre na obra de Engels). Em Engels, o 

problema da habitação é um sintoma do capitalismo: ao instituir o grande exército de 

desempregados este torna a crise de habitação constitutiva do sistema, criando a 

“necessidade” de um aparato estatal que se ocupe dessa “falha”, tentando, em vão, 

supri-la. Então, as formas de tentar suturar vão se diferenciando, mas recorre a essa 

concepção que associa política de moradia com assistência social (Castells, 1983a). 

Dessa maneira, podemos falar de um traço na “cultura política” como um repertório que 

se sedimentou na trajetória do estado moderno que vai  estabelecendo uma equivalência 

entre política de moradia e política de assistência social, em que o direito à moradia não 

implica o direito à cidade, ou a famosa questão urbana (Castells, 1983a p. 48)69.  

Ao instituir essa possibilidade do Estado resolver a questão da moradia, abre-se 

a possibilidade de reivindicação do cumprimento da promessa (enquanto possibilidade 

de reivindicação, horizonte de demanda). Se há lutas por melhores condições de vida 

(por melhorias nos equipamentos urbanos) pode haver também lutas por moradia (pela 

habitação em si). Na relação que se estabeleceu ao longo do tempo com o Poder 

Público, adquiriu legitimidade o discurso que “coloca o estado com o dever de garantir 

o bem moradia”, o “direito à moradia”. Não é a reivindicação por mudança, mas pelo 

acesso a um “bem”, traduzido depois como “direito à moradia”, como denúncia da 

contradição performática do Estado, os com-teto e os sem-teto, Rancière (1996), mas 

que se restringe à aquisição de um “bem”. Naturalmente, um bem habilitador (enquanto 

possibilidade) para uma vida melhor, no entanto a reivindicação se funda na luta pelo 

acesso ao que não está dado, ao que a plenitude da cidade capitalista parecia prometer. 

                                                 
69 Segundo Calderón e Jélin (1987), Castells inova ao romper com a centralidade dos movimentos sociais 
nas lutas dos operários e camponeses. Embora a leitura de Castells vá se modificando (Castells, 
1983b;1996) uma certa leitura das mudanças no espaço urbano, enquanto locus da política, permanece. 
Drakakis-Smith (1989) faz uma breve análise de alguns pontos da obra de Castells nas primeiras fases. 
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Ao iniciar essa “política de construir habitações”, o Estado se torna o ponto de projeção 

desse desejo, que ao se instituir, posteriormente, como direito, como racional, torna 

legítima a reivindicação dentro do imaginário moderno (e da sua institucionalização 

jurídica), mesmo que nem todos concordem com essa premissa. Nessa perspectiva, o 

Estado também teria a responsabilidade de dotar toda a cidade dos equipamentos 

públicos (Lojkine, 1981), como parte do discurso do bem comum.  

Do lado dos agentes das lutas sociais, o discurso de bem-estar coletivo como 

função do Estado abre brechas para a reivindicação da melhoria das condições de vida, 

tal qual foi instituído no imaginário político. Desta forma, constituem suas demandas a 

partir dessas leituras do possível (Lefebvre,1999), do legítimo (Ranciere, 1996). Mesmo 

que na prática não se trate do direito à cidade, mas se tem logrado obter, ao menos, o 

direito à moradia. Consideramos então que essa é uma referência importante na 

memória (discursiva) das lutas por moradia que os agentes recorrem para conseguir 

adesões, para se tornarem sujeitos míticos eficazes, porque há legitimidade 

(racionalidade) nas suas reivindicações. Assim, esse discurso e a contradição 

performática do estado são os pilares para constituição das vontades coletivas. Por outro 

lado, há uma história de vitórias para contar (mesmo que as derrotas tenham acontecido, 

elas podem ser “apagadas” para construção dos discursos míticos de ‘recrutamento das 

massas’). 

Assim, o que estamos querendo demonstrar é que as lutas “populares” por 

melhores condições de vida poderiam até ser diferentes, se partissem de outro princípio 

de leitura do real e da luta política. Entretanto é dessa memória das práticas discursivas 

das interações entre movimentos e estado que se sedimentaram as imagens e a cultura 

política: enquanto “obrigação do estado” e “direito dos/das cidadã(o)s”. É esse campo 

de discursividade (enquanto leitura do real) que serve de referência para o discurso 
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particular no qual se inscrevem as reivindicações por moradia dos “movimentos sem-

teto”. Para delimitar melhor o que estamos argumentando, é preciso comparar com 

outros movimentos que se constituíram a partir de outra leitura da realidade e de outra 

tradição. Podemos tomar alguns elementos de diferença, como os movimentos por 

emprego (existentes no Brasil, na Argentina, em Portugal), ou ainda os movimentos que 

lutam pela Reforma Agrária. Estes, por exemplo, associam a luta por melhores 

condições de vida com produção cooperativa70.  Ambos possuem outros discursos, 

outros princípios de leitura, sobre o que deve ser reivindicado. Não se trata de impor 

uma normatividade às formas de luta, senão de um esforço em tentar mostrar suas 

especificidades e obstáculos.   

Percebemos ainda que, ao longo da história das lutas e do que se convencionou 

chamar movimentos sociais urbanos, institui-se uma crença de que estes seriam 

protagonistas da mudança, por parte da tradição (dos revolucionários). Eram (ou são) 

vistos como uma etapa para a construção da revolução socialista (Castells, 1983a; 

Lojkine, 1981), como representante da luta política de classes. Esse princípio de leitura 

não é apenas dos que se denominam marxistas, senão de militantes desses movimentos 

(inclusive alguns dos nossos entrevistados, nem todos marxistas).  O obstáculo é a 

dificuldade de expandir o discurso revolucionário até se tornar parte do imaginário dos 

agentes que compõe o movimento71. O discurso dos direitos ainda consegue certa 

adesão (Rodrigues, 2002), mas os conceitos de luta de classes e socialismo não são 

compreendidos pela maioria, imersa no “senso comum”. Mesmo algumas lideranças 

visualizam apenas a aquisição do bem: moradia. As identidades dos movimentos sociais 

urbanos compreendem processos diferenciados de identificação com um ponto nodal: 

                                                 
70 Embora o dilema entre os projetos “emancipatórios” das lideranças que envolvem a produção comunal 
e a solidariedade entre em conflito com o “senso comum” individualista dos membros da base do 
movimento, como óbice à plenitude almejada (Bezerra, Lacerda, Malagodi, 2007) 
71 No MST, a concepção de “socialismo” e o desejo de mudança é restrito a uma minoria, mesmo que 
haja um grande esforço dos intelectuais orgânicos em disseminá-la (Bezerra, Lacerda, Malagodi,  2007). 
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luta por moradia. Esta “bandeira de luta” pode ser compreendida de diferentes formas, 

tal como observamos: uma visão instrumental; uma visão de política pública; ou uma 

etapa para o socialismo (Rodrigues, 2002).  Assim, ao longo do processo de 

urbanização do Brasil as lutas urbanas se constituem, não como decorrentes do 

capitalismo, mas nas suas brechas que sedimentaram a segregação urbana. 

 

3.3    Brasil: “ordem e progresso” ?     
 

 

 No Brasil, o espaço urbano pensado em metáforas aparece como o lugar de 

segregações: Sobrados e Mucambos de Freyre, A Casa e a Rua de DaMatta, Cidade 

legal e cidade ilegal de Maricato. Elas representam tentativas de traduzir as hierarquias, 

o patrimonialismo e a segregação espacial72.  Em termos de cultura política vamos 

preferir outra metáfora: ordem e progresso. A “ordem e progresso” é sempre ameaçada 

pelo “atraso”. Entre outras coisas, o ‘atraso’ dos políticos tradicionais que se revestem 

do discurso de progresso, mas vivem as ambiguidades da tradição autoritária, 

clientelista, patrimonialista. Externamente, o que parece ameaçar a “ordem” é a 

desordem provocada pelos conflitos sociais, o antagonismo dos revolucionários (estes 

são nomeados como “inimigos da nação”;“comunistas”, “movimentos de baderneiros”, 

“traidores”, “desertores”, “subversivos”).  Resumindo numa metáfora: entre a ordem e o 

progresso existem os revolucionários (e sua busca pelo reino da liberdade). Nesse 

sentido, analisamos como esse processo histórico foi sendo descrito (por alguns 

autores). 

 
                                                 
72 Segundo Fraya Frehse (2005), Gilberto Freyre é pioneiro ao tratar das cidades oitocentistas associando 
à dinâmica da urbanização ao aumento das distâncias sociais entre dominantes e dominados. Mas há 
também menções em Raízes do Brasil (Holanda) sobre os efeitos da expansão urbana.  
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  3.3.1 Imagens das cidades no Brasil 

  

 A urbanização instituiu as hierarquias (sobrados e mucambos) e suas formas de 

resistências. O processo de urbanização no Brasil já foi amplamente analisado 

(Maricato, 2000; Schmidt e Farret, 1986; Fontes, 1986; Carvalho, 2007). Nossa “cidade 

do capital” esbarra na periferia. A nossa “periferia” é chamada por Ermínia Maricato 

(2000) de cidade ilegal. Com essa metáfora a autora indica-nos o contraditório processo 

de urbanização73, marcado pela espoliação urbana, nos termos de Kowarick (1978). As 

populações pobres foram ocupando seu espaço nas cidades às margens dos planos 

urbanos e das políticas urbanas, na ilegalidade74. Os planos eram, às vezes, quase 

fictícios (Vainer, 2000).  

 Conforme Maria da Conceição Tavares (2007), os processos de industrialização 

e urbanização (e o aumento da população urbana) foram processos simultâneos, mas 

diferenciados, enquanto o primeiro era tido como o caminho para sair do atraso o 

segundo minava sua promessa, mostrando as desigualdades. Sem falar que a 

industrialização foi concentrada em determinadas regiões. Nesse processo, a 

“mercadoria” habitação não podia ser facilmente adquirida devido à discrepância do seu 

valor em relação aos baixos salários, interpondo um obstáculo ao sonho da casa própria 

(Maricato, 2000). Os analistas (Lima, 2007; Maricato, 2000; Santos, 1999; Souza, 

1997; Vasconcelos e Cândido Jr, 1996; Lorenzetti, 2001) vão concluir que a atuação do 

Estado não foi determinante na resolução do problema da habitação e do planejamento 

urbano. As populações pobres ocuparam o espaço urbano de forma desordenada e em 

                                                 
73 Castells (1983a) vai se referir à uma urbanização selvagem, uma conotação, em certo sentido, 
pejorativa. 
74 Vale ressaltar a instituição em 1850 da chamada Lei de Terras, que “conferia à terra o status de 
mercadoria valorizada e de acesso restrito, garantido apenas por compra registrada e, portanto, 
independente da ocupação de fato”(Rolnik apud Frehse,2005). Essa lei agudizou ainda mais a segregação, 
sobretudo quando da libertação dos escravos que se viram impedidos do acesso legal à terra (Maricato, 
2000).   
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lugares precários75, essa foi a “regra”. Isso significa que as cidades não são governadas 

como um espaço em suas diversas demandas, antes pelo contrário, há um 

direcionamento das políticas que reforça a clara segregação tornando as nossas cidades 

cheias de falhas (e de favelas)76.     

Nossa política urbana e, por conseguinte, nossa política habitacional, não 

representa a solução para o problema de moradia das camadas populares, aliás, a rigor, 

nem poderemos caracterizar as políticas existentes como política urbana (melhor seria 

defini-la como a não-política urbana). Não houve preocupação com uma reforma 

urbana pensando a cidade e a resolução do déficit habitacional. Como afirma Celso 

Furtado (2002), a pobreza no Brasil é, sobretudo, uma pobreza urbana, não tendo 

havido uma política contundente para a resolução do problema, como houve em outros 

países capitalistas. O que pode ser interpretado como um sintoma da cultura autoritária 

(em suas singularidades já descritas).   

As “reformas” (quando aconteceram) expulsaram os pobres para mais longe do 

centro, ações nominadas como políticas de “controle sanitário”77, que ocorreram em 

diversos momentos (e situações), citadas desde o final do século XIX (Lorenzetti, 2001; 

Maricato, 2000), presentes nas décadas de 40 e 50, do século XX, deixando os melhores 

terrenos para o deleite do mercado imobiliário. Tal como observou Engels, é a 

segregação espacial em curso, dissimulando a pobreza para esconder a parte viva do 

capital. No caso do Brasil e do “controle sanitário”, parece que os pobres foram 

simbolizados como “impuros”; um obstáculo à modernização das cidades, então a 

                                                 
75 Em momentos de alagamentos, deslizamentos de terras em que as pessoas ficam desabrigadas o Estado 
tem atuado de forma assistencialista ao construir casas (depois de passarem um bom tempo naqueles 
inóspitos de abrigos temporários).  
76 Há registros de Antonio Cândido (apud Frehse, 2005) que, nos anos 50, ainda havia em São Paulo, por 
exemplo, famílias semipatriarcais apoiadas na preservação da economia de latifúndio convivendo com 
outros padrões. 
77 Ainda no final do século 19, Maria Silvia Lorenzetti (2001) aponta que o governo já demonstrava 
preocupação com a questão urbana quando há registros de decretos “concedendo a empresas incentivos à 
construção de casas para operários e classes pobres”. 



 123

solução (cínica) era escondê-los para não perturbar a paz citadina.  Como avalia Telles 

(2006), “a persistência da pobreza” aparece como imagem do atraso, como óbice ao 

progresso, como uma sombra que acompanha a história brasileira, afirmando algo de 

uma sociedade em que vigoram regras culturais hierárquicas que naturalizam a 

desigualdade e, por conseguinte, a pobreza. Como conseqüência, no discurso os pobres 

não são sujeitos de direitos, “para eles é reservado o espaço da assistência social, cujo 

objetivo não é elevar condições de vida, mas minorar a desgraça e ajudar a sobreviver 

na miséria. Esse lugar é o lugar dos não-direitos e da não-cidadania” (Telles, 2006 p. 

95). Essa compreensão tem similitudes com os argumentos de Marx (1995) sobre as 

políticas de assistência social e sua não-emancipação. 

Esse discurso, enquanto constitutivo da cultura política está no senso comum, 

nesse sentido, não se restringe ao discurso das elites, antes se expande como parte do 

imaginário político, não sem contestações, mas somente enquanto possibilidade. As 

lutas sociais vão impedindo essa cultura política de ser uma totalidade fechada (Telles, 

2006).  As lutas sociais no Brasil se deram no espaço urbano e no espaço rural (Gohn, 

2001), criando um repertório de ações e significantes que iniciaram como protestos, 

revoltas, ou como tornando entidades mais “institucionalizadas”, os movimentos 

sociais, as ONGs-cidadãs (Gohn, 1997a)78.  

As lutas por melhores condições de vida nas cidades são abrangentes e os 

agentes tiveram (e têm) nomes diferenciados, que simbolizavam pontos nodais de 

articulação de demandas a cada contexto.  A lista é imensa: anarquistas, comunistas, 

círculos operários católicos, Ligas dos Bairros, as Sociedades de Amigos do Bairro, as 

                                                 
78 No império houve lutas contra aumento de preços de alimentos e de passagens. No século XIX, 
reclamações contra a má qualidade dos serviços de transporte público (Gohn, 2001 p. 51), demandas  
presentes em diversos momentos ao longo do século XX e XXI.  No início do século XX, ainda há  lutas 
por independência o que demonstra que o Estado Nacional ainda tinha dificuldade de impor sua 
“identidade nacional”. No espaço urbano Comitê de Combate à Fome (em 1918 e 1946 segundo Gohn 
idem p. 93), as manifestações coletivas não possuíam uma proposta,surgiam de insatisfações (Gohn, ibid; 
Carvalho, 2002) ou como aponta Mutzenberg (2002) eram manifestações de conflitos. 
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Associações de Bairros, depois Associações de Moradores, Comunidades Eclesiais de 

Base, Movimento do Custo de Vida, Contra a Carestia, Movimento por Saúde, 

Movimento por Reforma Urbana, Movimento dos Loteamentos Clandestinos, 

Movimento dos Favelados (ou das Favelas), Assembléia do Povo, Movimento dos 

Mutuários do BNH, dos Sem-Casa, o Movimento Popular. Nos anos 1980, Movimento 

Nacional de Luta por Moradia, União Nacional de Luta por Moradia Popular, sem 

deixar de existirem as associações de moradores. Nos 1990, foram chamados de “Sem-

Teto”: o Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto79, o MTL-Urbano, Movimento de 

Luta nos Bairros, e diversos sujeitos atuando no âmbito local, como o Movimento de 

Luta pelo Teto (PE), Força Nacional (DF). A enorme gama de nomes, significantes, 

vão estar relacionados com os discursos a cada momento histórico e as inscrições de 

demandas que pareciam possíveis em cada configuração hegemônica. Essas lutas são 

importantes na construção da memória das lutas urbanas, das chamadas lutas populares. 

Estes sujeitos coletivos inscreveram conflitos, insatisfações com as precárias condições 

de vida. E, ao longo de sua história de lutas, inscreveram em sua memória que o 

estado só atua para “atender”, mesmo parcialmente, as demandas coletivas 

quando os agentes fazem pressão pública. Mesmo demandas, aparentemente, pueris 

(como creches, linhas de ônibus, água, luz) só eram concedidas ou por pressão política 

ou como “caridade política”, já que, como vimos, os pobres não eram (ou são) tidos 

como sujeitos de direitos (Telles, 2006).   Ao longo do tempo os agentes “aprenderam”, 

depois de muitas derrotas, que só com pressão se consegue vitórias. Só a pressão 

possibilita abrir o debate entre o justo e o injusto (Rancière, 1996).  

Em algumas configurações hegemônicas, as autoridades governamentais só 

                                                 
79 Esse sujeito político vai surgir no final da década de 90, como articulação do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) que vai se caracterizar pela volta do uso da estratégia das 
“invasões de terrenos”.  Depois a luta por moradia irá ser um setor organizado do MTL, que busca 
congregar as lutas rurais e urbanas num só movimento, essa é uma novidade no campo da luta por 
moradia.  
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conseguem vislumbrar essa parcela da população quando elas se tornam um incômodo à 

ordem80. Do contrário, são invisíveis, ou seja, as parcelas das populações que não se 

mobilizam permanecem na invisibilidade. O “horizonte do desejo” dos pobres é, em 

certo sentido, limitado, como aponta o estudo de Wanderley Guilherme dos Santos 

(2006) porque o discurso não é apenas “das elites” é também “dos pobres” (sobre si 

mesmos), ou o senso comum, em Gramsci. Os desejos de mudanças de algumas 

lideranças esbarram na dificuldade da “conscientização”, da ‘conversão’ e as lideranças 

também acreditam que podem interpelar esses Outros (miseráveis) pelo discurso da 

assistência81 para conseguir convertê-los: 

 
 
“trabalhar com miserável você tem que trabalhar três vezes, quatro vezes 
para conseguir uma conscientização, conscientizar que eles estão naquela 
situação de miséria e que eles têm que sair, e eles não estão pensando 
no amanhã, eles estão pensando no hoje, eles estão com fome. Então 
você tem que trabalhar a questão da assistência e depois com a 
participação e depois politizá-los, conscientizá-los de que eles 
precisam sair daquela situação (...) é um processo muito lento, trabalhar 
com eles é você fazer um parto com ameaça de aborto(...) são pessoas 
excluídas pra eles tanto faz tá vivendo como não tá. (entrevista com uma 
liderança da UNMP-AL apud Athayde, 2008) 

 

 

Conseguir articular as demandas, em torno de uma luta, é considerado um 

ganho. Ganho que se deve aos esforços catequizadores das lideranças. Nesse contexto, 

as manifestações públicas são possibilitadas pelas falhas no discurso da cidadania, a 

contradição de anunciar uma universalidade, mas que só existe como privilégio de 

poucos. É nesse sentido que as manifestações coletivas “desestabilizam” discursos 

hegemônicos. No repertório das formas mais contundentes de pressão observamos: as 

mobilizações públicas ou passeatas; as ocupações de terrenos particulares e de prédios 
                                                 
80 Mas em alguns casos atendem as demandas como “caridade”, não como reconhecimento de sua 
racionalidade e justiça. 
81 Dessa afirmação temos elementos para pensarmos no relativo sucesso do movimento de moradia em 
relação à menor mobilização do movimento de desempregados no Brasil 
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públicos.  

Por outro lado, na maioria das vezes, as contendas não são facilmente aceitas 

como legítimas, racionais (e evidentes), tendo em vista o discurso da cidadania restrita. 

Assim, existe também um ‘repertório’ de formas de contenção que ameaça a identidade 

dos “revolucionários”. Nesse repertório também pudemos observar: a violência física, 

os assassinatos, as ameaças, a tortura, o desprezo pelos manifestantes, os acordos não 

cumpridos, a criminalização. Os dois repertórios (das lutas e de sua contenção) vão 

sedimentando os significantes (vazios) no imaginário político, sendo assim presentes na 

cultura política e na tradição dos revolucionários.   

 

3.3.2 – As políticas e as lutas urbanas  

       

A) De Vargas a Goulart 

 

 Se a “Revolução de 30” subverteu a identidade do estado oligárquico, a 

industrialização foi acompanhada pela pobreza urbana criando uma ambiguidade na 

relação entre governo e as “reivindicações populares” que foi chamada de populismo. 

Do lado do governo, as concessões (e o atrelamento) e a “satanização” dos 

comunistas82. Do outro lado, manifestações de adesão àquela configuração hegemônica 

e conflitos. O mais interessante, do ponto de vista do imaginário político, é o governo 

se auto-intitular “Estado Novo”, a própria encarnação da promessa de modernização, da 

plenitude.  

                                                 
82 O discurso anticomunista ganhou adesão dadas as condições históricas anteriores de satanização dos 
conflitos sociais (Carvalho, 2002), além da criação da “história oficial” que excluía as lutas (Carvalho e 
Funari, 2005).  
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Houve um processo ambíguo de inscrição dos direitos trabalhistas apenas para 

os trabalhadores urbanos, excluindo os sem-carteira e os trabalhadores rurais daqueles  

direitos  mínimos (Carvalho, 2002; Telles, 2006; Boito Jr., 2006). Ao conceder tais 

direitos, o “pai dos pobres” com uma mão concedia os direitos sociais, com outra 

reprimia os direitos políticos e civis (a mão que afaga é a que apedreja, nesse caso, 

afaga uns, apedreja outros). Obviamente que isso é uma caricatura. As caricaturas 

ajudam a pensar esses momentos enquanto “tipos”, mas escondem as especificidades. 

Vargas se articulou com os movimentos de forma a criar uma relação que é mais 

conhecida como cooptação, tentando, debalde, controlar os movimentos de oposição e 

os conflitos. Então, nesse momento ocorre um deslocamento no discurso oficial sobre 

os movimentos sociais, instituindo dois princípios de leitura: (1) como algo fora da lei 

(a diferença); (2) como algo que é passível de controle pelo Estado (a deferência). Nesse 

caso, vamos ter uma mudança nos sentidos fixados anteriormente que abre 

possibilidades para o atendimento das demandas dos grupos sociais organizados, 

mesmo não sendo democracia. De um lado, exclui os grupos não organizados. De outro 

lado, se criam possibilidades de negociações e de concessões, por parte do Estado, mas 

mantendo sempre parciais (como pensou Gramsci). Esses discursos também foram 

usados, em certa medida, na ditadura militar83.  

A lógica da diferença precisa atuar e a lógica da diferença naquele momento foi 

endereçada ao “comunismo”, como significante que abrangia a tradição dos 

revolucionários. Naquele momento, o perigo comunista simplificava a complexidade 

                                                 
83 Fontes (1986) mostra bem as tentativas de cooptação por parte do governo municipal no Recife, no 
período final da ditadura militar, em relação aos conflitos de moradia. Quase dez anos depois (1996) a 
prática persistia com outra conotação, em Maceió. E já na democracia a prática foi adotada pelos prefeitos 
considerados de esquerda em diversos lugares (Recife e Maceió, são exemplares).    
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dos problemas e encontrava uma brecha para justificar uma ditadura84. Do ponto de 

vista econômico, a diferença foi endereçada ao atraso econômico em que as fórmulas 

propostas prometiam a ‘modernização’, um fetiche que tomou a forma do discurso da 

industrialização nacional, que procurava agradar à nascente burguesia e à antiga 

oligarquia. Não rompe totalmente com heranças patrimonialistas e clientelistas, mas há 

novos significados em disputa. Já tem início um tecnicismo burocrático (Oliveira, 

2003b p. 31) mesclado com o conservadorismo. O significante “negociação’ aparece no 

discurso oficial como as tentativas em conciliar diferentes interesses, na lógica da 

hegemonia (Laclau, 1990). A famosa síntese: privatização dos ganhos e socialização 

dos prejuízos ainda está presente no imaginário político (Oliveira, 2003b). No discurso 

do governo, o “povo” era incluído como imagem retórica, em momentos de conflito no 

atendimento a demandas pontuais. O discurso sobre o “povo” era uma síntese mal-feita 

de elementos como piedade e repugnância (Carvalho, 2002).  

Por outro lado, no discurso dos analistas dos movimentos sociais urbanos o 

“povo” era as classes populares. Na análise de Moisés (1982), inspirada pelas teses do 

marxismo-estrutural de Castells (1983a), existiria uma relação direta entre 

desenvolvimento do capitalismo no Brasil, sobretudo a partir de 1930, e a mobilização 

popular (das classes populares). As classes populares se mobilizavam, como os nomes 

de SABs (Sociedades de Amigos do Bairro) e Círculos Operários Católicos, 

denunciando as péssimas condições de vida nos seus locais de moradia, reivindicando 

melhores condições de sobrevivência na cidade, onde o grande vilão é o Estado e não, 

diretamente, os patrões85. As SABs são rotuladas como os “movimentos sociais 

                                                 
84Um sintoma é o Departamento Estadual de Ordem Política e Social (DEOPS) criado em 1924 e extinto 
em 1983, garantia a ordem vigente por meio de repressão e investigando o cotidiano dos envolvidos em 
movimentos e organizações. Alguns governos, como o de Getúlio Vargas e o militar de 1964 fizeram 
maior utilização deste instrumento de poder. Intervenções nas entidades sindicais foram medidas 
freqüentes durante estes regimes.  
85 Segundo o autor, esta realidade pode ser vista na Argentina, Brasil, Colômbia e Peru. 
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urbanos” brasileiros (tendo como referência os estudos de Borja, Castells, Lojkine, 

Pickvance) por questionarem o papel do Estado86, chegando a criar uma discussão 

política, embora não questionassem o status quo. Segundo Luis Eduardo Wanderley 

(1992), as SABs não podem ser tomadas como entidades homogêneas, mas como 

grupos que mudaram de posições mais conservadoras para posições mais progressistas, 

em cada nova conjuntura, com momentos de ampla retração e momentos de destacada 

presença, como as diferentes formas de manifestações coletivas analisadas por 

Mutzenberg (2002). 

Por outro lado, a partir dos anos 30, há um reforço, em diversos países, de 

intervenção estatal na construção de habitações, sobretudo após a crise de 29, mas no 

discurso oficial aparece a atuação estatal como: “suplementar ao setor privado e 

temporária” e a “política” restrita a uma corporação87. Tudo parecia ser em nome do 

“progresso”.  

Mas, foi no Governo Dutra que houve o pico de produção e a politização da 

questão habitacional, sobretudo com a criação da Fundação da Casa Popular (em 

1946), por parte daquele governo, mas esta só produziu 17 mil unidades (Lima, 2007). 

Não era propriamente uma política urbana, atendia a algumas demandas de infra-

estrutura dos municípios, mas a demanda era maior do que os recursos (todos da 

União). Cabia aos municípios doar terrenos e realizar obras de infra-estrutura. Há um 

aspecto da cultura política: a articulação direta entre município e governo federal na 

construção de casas. Nessa relação, é importante observar que os critérios para 

distribuição dos recursos obedeciam à lógica clientelista. Assim, inscreveu na cultura 

                                                 
86Encontramos uma realidade semelhante ao estudarmos o Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto, em 
Recife, entre 1999 e 2002. O Estado continua como alvo das reivindicações, tido como responsável pela 
provisão de moradia, muito embora, a interação com o Estado: enfrentamento (Gohn, 2005), negociações, 
parcerias (Teixeira, 2003), além da cooptação86.  
 
87 Ao substituir as Caixas de Pensão pelos Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAPs), Vargas liberou 
para financiamento de habitação dos associados (Lima, 2007). 
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política: a distribuição dessas casas como moeda de troca política. Há ainda uma 

crença que a lógica de hipotecas não teve êxito no Brasil porque ia de encontro à lógica 

da cultura política da época (Lima, 2007 p.59). Por outro lado, o discurso das lutas por 

moradia, também em outros países, fez com que a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos incluísse, em 1948, o direito à moradia (Lorenzetti, 2001). Também é a época 

da criação do FMI e do Banco Mundial, mas, no Brasil, estes organismos vão ter mais 

atuação nos períodos posteriores.  

No curto governo de Jânio Quadros houve uma “política” apenas no papel: foi 

criado o Plano de Assistência Habitacional e o Instituto Brasileiro de Habitação. Vai 

se sedimentando a sobreposição entre habitação e assistência, o que não foi uma 

particularidade do Brasil (Castells, 1983a), as formas de significação e, por 

conseguinte, de operacionalização, é que são diferenciadas. Naquele momento, porém, 

já se buscava um novo modelo que incluísse outras formas de dotação orçamentária, 

que depois foi institucionalizado pelo BNH.  

No contexto dos anos 60, um importante sujeito político foi o Instituto de 

Arquitetos do Brasil que, na tradição dos revolucionários, propôs uma Reforma 

Urbana, com diretrizes e aparato institucional adequado: um Ministério do 

Desenvolvimento Urbano. O tema da Reforma Urbana foi lançado no Encontro 

Nacional de Arquitetos, em 1963 (Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, 2004 

p. 11). A proposta inicial era um projeto de lei que incluísse os princípios da Política 

Habitacional e Reforma Urbana (Bassul, 2002 apud Carvalho, 2007).  Naquele 

momento histórico, em que as cidades estavam em crescimento, em que o discurso 

keynesiano estava inscrito no imaginário político, eram equivalentes significantes como 

desenvolvimento, reformas, estado forte. Eram princípios de leitura de agentes da 

esquerda e da direita. Esse discurso esteve presente no Governo Goulart, em torno do 
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ponto nodal “Reformas de Base”, que eram as: Reforma Agrária, Reforma na 

Educação, Reforma Urbana. A Reforma Urbana parecia ser a solução, como todas as 

reformas de base propostas no período. Uma marca importante é que o discurso da 

Reforma Urbana não surge exatamente dos “movimentos de bairro”, mas de uma 

intelligenzia revolucionária (Carvalho, 2007). Naquele contexto, o discurso do 

“desenvolvimento” é uma particularidade que assume a função de universalidade, uma 

“necessidade” para direita e para esquerda. O desenvolvimento urbano também adquire 

ares de necessidade. Esse ponto é importante para compreendermos as políticas urbanas 

do governo Lula que se norteam pelo desenvolvimento urbano.      

 

B) Ditadura Militar e BNH 

 

Os militares no poder representavam uma nova edição da solução pela força. O 

discurso articulava como necessário: o desenvolvimento (progresso) com concentração 

de renda e poder. Para tornar seu discurso eficaz (e esconder suas fragilidades), os 

problemas eram direcionados aos que pareciam perturbar a paz dos anos 60: os 

conflitos sociais, os comunistas. O discurso “anticomunista” era ambíguo e colocava no 

mesmo patamar todos os movimentos e organizações da época, fechando os recém-

abertos canais de negociação88. Nesse momento, a mídia foi um poderoso instrumento 

para esconder os conflitos e reforçar uma boa imagem dos governos militares 

(sobretudo através da censura). 

 Por outro lado, foi um momento em que se instituíram políticas econômicas e 

sociais dando ainda mais eficácia ao discurso mítico (ideológico), tomando como 

                                                 
88 Tem dois exemplos citados por Gohn (2001) que nos parecem sintomas interessantes. Na Revolta do 
Vintém que ocorreu no Rio de Janeiro em 1880, encaminhou-se um documento ao imperador com suas 
demandas. Não foram recebidos e a polícia cerceou. O Movimento de Custo de Vida, em 1973, enviou 
uma carta de protesto, fez um abaixo-assinado, com mais de um milhão subscreventes, teve o mesmo fim 
da Revolta do Vintém: o desprezo e a repressão policial, (p. 51). 
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referência o “milagre econômico”. Mas o milagre não era para todos, apenas alguns 

escolhidos foram “abençoados”89. Um exemplo é a política urbana da época, uma 

deformação da proposta do movimento de Reforma Urbana.  

Muito já se escreveu para criticar a política do BNH90. Ele foi  uma, entre outras 

das agências, criadas para aportar massas de capital subsidiado para as empresas 

imobiliárias (Tavares, 2007). Segundo Raquel Rolnik (1996):  

 “a política do BNH foi efetivamente uma história de parceria entre bancos, 
construtoras e governo central que, ao invés de ampliar, e democratizar o 
mercado habitacional para todas as faixas de renda, teve como efeito concentrá-
lo e produzir um mercado imobiliário artificialmente cativo e totalmente 
dependente dos recursos públicos”  
 

A privatização dos lucros e socialização dos ganhos vai ser ressignificada na 

relação com as construtoras. Nesse jogo de relações entre mercado e Estado se 

inscrevem significantes na superfície mítica do desenvolvimento: “subornos”, 

“superfaturamento de obras”, em certo sentido, dando novos significados ao 

‘patrimonialismo’. Tais práticas de corrupção já tinham sido denunciadas desde a 

construção de Brasília, mas acabaram por se tornarem um princípio de leitura da relação 

entre estado e agentes do mercado (sobretudo da construção civil), em que esse “tipo de 

ação” vai sendo sedimentado como “necessário”, naturalizando o discurso e apagando 

as contingências e as relações de poder em que foi instituído. Essa prática discurso é 

uma das que persistem nos dias atuais, segundo nossas fontes de pesquisa.   

                                                 
89 Sobre o Milagre cf. Assis e Tavares (1985), os autores relatam como o ministro Delfim Neto 
desenvolveu uma política de estimulo à entrada de créditos externos coadunada com relações de 
favorecimento pessoais (grupos econômicos e apadrinhados). O discurso: “Só posso trabalhar para 60% 
da população, os 40% (miseráveis) não são problema meu” e a classe média deve ficar onde está” 
Concentrou renda, propriedade e deixando os miseráveis abandonados à sorte (Cf. Elio Gaspari (2002). 
90 Embora tenha sofrido duras críticas, o Sistema ainda é referência para algumas das ações que são 
implementadas atualmente, o que pode ser interpretado como um processo de sedimentação que ainda não 
foi modificado. Por exemplo, desde os tempos do BNH até hoje ainda permanece o uso do FGTS como 
fonte de recursos, tendo sido instituído em 1966 (mesmo que atualmente não seja a única fonte). E ainda 
persiste como fonte o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), criado em 1967 (Ipea, 
2007). Nesse mesmo ano foi criado o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) que estava diretamente 
ligado ao BNH e tinha por função gerenciar os recursos do FGTS e do SBPE. 
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A lógica do Sistema de Financiamento à Habitação não era baseada no 

clientelismo no período anterior, mas em processos de financiamento que incluíam 

recursos dos governos estaduais e municipais. O FGTS inicialmente deveria financiar 

habitação de interesse social91, as demandas, no entanto, deveriam ser novamente 

apresentadas por projetos por parte de estados/municípios. A diferença é que estes eram 

executados pelas COHABs e fiscalizados pelo BNH (Santos, 1999 p. 16)92.  

Assim, a burocracia tecnicista chega à política urbana. Essa estrutura teve 

impacto na produção de habitações por todo o país, mas não se tratava de uma política 

de desenvolvimento urbano, mas de um banco que financiava casas e conjuntos 

habitacionais. Instituiu o financiamento mudando a lógica da política e não se tratava 

de universalizar, mas de uma política excludente (porque faz parte do discurso da 

necessidade da concentração de renda e persiste o desprezo pelos pobres).  

Outro aspecto eram os Planos e Planejamentos. Em seu discurso oficial, o 

Segundo Plano de Desenvolvimento Nacional, de 1973, referia-se a uma Política 

Nacional de Desenvolvimento Urbano e não funcionou a contento porque os órgãos 

responsáveis93 não tinham como obrigar o BNH a atuar segundo suas diretrizes 

(POLITICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, 2004 p. 9). Somente 

no 2º Plano Nacional de Desenvolvimento foi incluído o Plano Nacional de Habitação 

Popular (PLANHAP), com o respectivo Sistema Financeiro de Habitação Popular 
                                                 
91 A partir de 1975, com a crise econômica, incluiu oficialmente a população com renda até 5 salários.   
92 Eram os governos estaduais e municipais que definiam as obras, mas os projetos deveriam seguir os 
critérios do BNH. Dentre os objetivos dos investimentos para habitação popular com recursos do FGTS, 
constavam ainda outros itens, como, por exemplo, a promoção da “melhor distribuição geográfica dos 
investimentos atenuando os desníveis regionais e o ímpeto (...) migratório para as metrópoles”, “a 
eliminação (...) da promiscuidade das favelas” e “o aumento do investimento nas indústrias de 
construção civil, de materiais de construção e bens de consumo duráveis (...)” [Santos, 1999 apud 
IBMEC, 1974, p.20 e 21]. Esse era o discurso oficial do governo, o que demonstra uma visão 
preconceituosa para com a população de baixa renda. Provavelmente, esse discurso teve enorme 
influência no imaginário político. Como tiveram outras figuras criadas pelos militares em relação ao 
comunismo que ainda estão presentes na nossa cultura política.   
 
93 Secretaria de Articulação entre Estados e Municípios e o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo, a 
SERFHAU, este administrava o Fundo de Financiamento ao Planejamento. Acabaram dando lugar 
Comissão Nacional de Políticas Urbanas e Regiões Metropolitanas. 
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que atuaria junto às Companhias de Habitação. Era o reconhecimento oficial do 

problema e da dificuldade do SFH/BNH em atender à população de baixa renda 

(Lorenzetti, 2001). Foram criados programas para famílias de renda inferior a três 

salários mínimos, considerados como “programas alternativos”: PROFILURB, PRO-

MORAR e JOÃO DE BARRO94. O discurso:  auxiliar a autoconstrução e/ou atuar 

na reurbanização de áreas habitacionais degradadas (Santos, 1999). Mas seu 

impacto foi ínfimo em relação à dimensão do problema95. Os estudos concluem que a 

maioria dos investimentos da época foi destinada à classe média, tendo sido ainda 

favorável às indústrias de construção que asseguraram altas taxas do PIB na primeira 

metade da década de 70 (era um dos segredos do tal “milagre econômico”)96. Tudo em 

conformidade com a lógica do discurso oficial.  

Mas para a “habitação popular” o padrão sedimentado tem relações com o 

discurso sobre os pobres (Telles, 2006; Carvalho, 2002). Foram construídos conjuntos 

habitacionais isolados do tecido urbano, promovendo deliberadamente a segregação e 

ainda, sem oferecer a infra-estrutura adequada e sem preocupações com a 

qualidade, afinal, os pobres não precisavam de muita coisa. Esta forma de atuação 

contraria o modelo de “desenvolvimento urbano” (idem). Aliás, o discurso de 

                                                 
94 Segundo informações obtidas com um ex-funcionário da SUDENE, o programa João de Barro foi 
elaborado pela equipe daquela instituição, responsável pelo Desenvolvimento Urbano, dentre eles Liana 
Mesquita e Gerson Sampaio. 
95 Santos (1999, p. 7) afirma que o SFH financiou mais de seis milhões de novas habitações em seus mais 
de trinta anos de existência.  Menos de 6% das unidades financiadas (p. 17) foram para os “programas 
alternativos”. E dentre as moradias populares, apenas 17,6% são destes programas. Cita 400 mil unidades 
habitacionais anuais no auge (entre 1976 e 1982). Cerca de 33,5% das unidades financiadas pelo SFH ao 
longo de sua existência foram para o que foi considerado Habitação de Interesse Social (até cinco 
salários). Para Santos o SFH produziu apenas 5,6 milhões do total de 31,6 milhões de novas moradias 
produzidas no país. Posteriormente, os documentos do governo FHC condenam a má utilização dos 
programas alternativos, culpando, entre outros sujeitos, a excessiva centralização da gestão desses 
programas pela falta de controle social dos investimentos realizados. Lorenzetti (2001) já afirma que “até 
1975, o total de investimentos do BNH relativos às faixas de renda situadas entre 1 e 5 salários mínimos 
não passou de 9%". E alerta que nos financiamentos feitos pelas COHABs, o atendimento é "elitizado", 
com a concentração das aplicações efetivas no limite máximo. Inclusive com extravasamento do limite, 
por meio de subterfúgios na comprovação de renda. 
96 Esta conclusão está presente no Documento da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano do 
governo Lula  (2004, p. 10). 
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desenvolvimento urbano não é encarnado da forma que é articulado pelos urbanistas, há 

uma separação entre política urbana (ou desenvolvimento urbano) e política 

habitacional. No caso da política habitacional para as classes populares, vai sendo 

significada como assistência social, o padrão se repete e se espraia como parte do 

imaginário político.  

A política urbana acontece na elaboração de planejamentos urbanos. Foram 

feitos vários planos diretores de cidades, mas de forma tecnocrata, longe da 

participação popular, ignorando as populações mais pobres. Alguns foram até 

engavetados, ficando o crescimento das cidades semelhante ao “caos urbano” analisado 

por Engels, mas com segregações, ainda mais perversas, em relação às condições de 

vida das populações pobres (Maricato, 2000; Furtado, 2002).  

Mesmo com todas as ambiguidades, esse período é considerado por analistas do 

atual governo Lula como: “a tentativa mais clara de formulação de uma política 

urbana na história do país” (Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, 2004 p. 

9). No discurso oficial a política urbana deveria atuar em duas frentes: (1) a organização 

interna das cidades e a (2) a reestruturação do sistema brasileiro de cidades para uma 

reordenação do território nacional. Segundo Souza (1992), a segunda dimensão não foi 

nem aceita, nem aplicada e a primeira dimensão ficou a cargo das administrações 

municipais.  

Naquele contexto, a “ordem” da política dos organismos internacionais era 

aumentar a produção, aumentar empregos e assistência social (Lima, 2007). Eram 

tempos da “necessidade” de “estado forte e interventor na economia”. Nas políticas 

urbanas era traduzido como a produção de unidades habitacionais em massa, nos 

conceitos da cidade moderna, como nos modelos vindos da França. Mas essas idéias 

foram sempre inacabadas, adquirindo diferentes formas em cada contexto. Para reforçar 
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o “projeto” existiam linhas de crédito do FMI e do Banco Mundial que se colocavam 

para os governos (em crise) como a solução universal.  Os empréstimos internacionais 

se converteram em mito porque prometiam a resolução de todos os problemas. Ao final 

se tornaram grandes dívidas externas devido às altas taxas de juros e uma forma de 

dominação devido às exigências das agências (FMI e BM). 

Por outro lado, o debate internacional ganhou outro espaço público: as 

conferências da ONU. Embora a declaração universal tivesse incluído o direito à 

moradia em 1948, somente em 1976 há a 1ª. Conferência das Nações Unidas sobre 

Assentamentos Humanos (HABITAT I), o discurso reproduz como naturalizado “a 

necessidade de políticas públicas que tenha como eixo garantir moradia adequada” 

(em seus serviços públicos), reafirmando a “moradia adequada” como direito. A  

discussão política que se gerou em torno de quais sentidos deveriam ser atribuídos à 

“moradia adequada” (Lorenzetti, 2001) e de políticas públicas.  

Do lado dos revolucionários, aconteciam guerrilhas urbanas e rurais. As lutas 

urbanas são mais citadas em meados da década de 70, com o “milagre” mostrando suas 

falhas. As cidades crescendo e os problemas se acumulando. Há aderências ao regime 

por parte de algumas SABs (Gohn, 1991 p. 53). Permanecem manifestações de conflito 

que articulam também agentes que antagonizam a ordem ditatorial, vinculado ao 

discurso dos comunistas e da Teologia da Libertação97 (Doimo, 1984, 1993, 2004; 

Gohn, 1991, Frei Betto, 2006).  

Os conflitos em torno da questão fundiária surgem formando movimentos como 

o Movimento dos Favelados e o Movimento de Loteamentos Clandestinos (Gohn, 

2001; Ruscheinsky, 1996). Este aparece a partir da denúncia do imobilismo das SABs e 

como sujeito capaz de suturar essas falhas e os problemas da regularização fundiária.  O 

                                                 
97 Para Doimo (2004 p.159) o discurso do associativismo de esquerda, no Brasil, surge com a Ação 
Católica em 1935 e teve influência na formação de movimentos sociais durante todo esse período. 
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MLC consegue ser uma superfície de inscrição de uma demanda: a regularização 

fundiária98. Coloca em cena o discurso dos direitos, o justo que foi negado, realizando 

mobilizações e pressão. Naquele contexto de ditadura, conseguiu articular ainda o 

movimento dos estudantes de Direito, o MCV (Movimento pelo Custo de Vida), a 

oposição sindical e o voto na oposição (Ruscheinsky, 1996) em torno do discurso 

contrário aos governos existentes (e suas contradições performáticas)99.  

As demandas das populações pobres vão se articular posteriormente em torno do 

“movimento popular” (Doimo,1993), incluindo articulações com as CEBs e os grupos 

de esquerda. Essa relação entre movimentos, igreja progressista e políticos não é uma 

singularidade desse período (Fontes, 1986), mas em seus discursos os agentes vão 

percebendo as necessidades das articulações, ou seja, percebendo a lógica da 

hegemonia. Segundo Ruscheinsky (1996), é uma tendência que vai se sedimentando, 

mesmo que atravessada por tensões, dissensos e receios de se tornarem “correias de 

transmissão dos partidos”.  

Por outro lado, na relação dos governos com os agentes do “movimento 

popular”, vão se configurando possibilidades de negociações, sempre ameaçadas pela 

cooptação (Fontes, 1986). Desde o início das lutas urbanas, os “políticos de esquerda” 

foram intermediadores nas relações e negociações entre movimentos de moradia e 

governos. Em meio a essas articulações, ressurgiu o Movimento pela Reforma Urbana, 

no final dos anos 70, no Rio de Janeiro, com o auxílio da CPT (Carvalho, 2007). A 

referida Pastoral articulou as lutas no campo, procurou estabelecer uma equivalência 
                                                 
98 O MLC surgiu de lideranças que não conseguiram ganhar a diretoria das SABs pois estas estavam 
montadas de forma a perpetuar quem estava no poder. Segundo Ruscheinsky (1996. p.77) o MLC 
“introduz a novidade da mobilização coletiva, aliada a uma postura política tida como conseqüente, e 
exige relacionamentos diferenciados entre instância pública e demandas populares”. Já que “o poder 
público estabelecido por vezes não reconhecia o movimento organizado a partir das necessidades 
coletivizadas. Contava mais a representatividade e, de forma legal, quem detinha cargo o presidente das 
SABs, que, por sua vez, podia levar o abaixo-assinado, com distância da mobilização.” As manifestações 
eram feitas no intuito de que as verbas fossem redirecionadas, porque estava tudo concentrado nas mãos 
dos interesses políticos locais, queriam uma mudança na lógica da distribuição dos recursos.  
99 Sobre as práticas articulatórias desse período cf. Burity (1997). 
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entre lutas urbanas e rurais em torno do ponto nodal: “função social da propriedade”. O 

discurso buscava denunciar a contradição entre grandes vazios improdutivos (urbanos e 

rurais) e a enorme quantidade de miseráveis. Desta forma, conseguiu abranger uma 

gama maior de agentes (no campo e na cidade), tentando propor o discurso em que 

havia uma equivalência entre função social, justiça social e democratização. A partir 

dessa superfície mítica articulou naquele momento: ONGs cidadãs (Gohn,1997a); as 

Federações de Arquitetos e a de Engenheiros; a Associação dos Mutuários do BNH; o 

Movimento em Defesa dos Favelados; Federação das Associações de Moradores do Rio 

de Janeiro (Silva, 2002). A composição heterogênea inicial vai mostrar o caráter plural 

desse “Sujeito” articulado sob um princípio de leitura da luta por moradia: a Reforma 

Urbana. Esse discurso estava vinculado à tradição dos revolucionários. É uma forma de 

articulação hegemônica no sentido indicado por Laclau (1990), em que os sujeitos 

tentam construir um discurso de aparente consenso para atuarem juntos, mesmo 

comportando diferenças internas. Nesse sentido, o discurso em torno da Reforma 

Urbana logrou êxito em se expandir, convencendo mais sujeitos durante as décadas que 

se seguem. Vão se criar e recriar significados em relação à luta por moradia, 

conseguindo articular movimento urbano, ONGs e associações profissionais num só 

“Sujeito”, mesmo que precariamente.  Ao longo da década de 80, o momento mais 

importante foi a Constituinte.   

 

C) Governo Sarney   

 

A década de 80 foi repleta de sobressaltos na vida política. A “democracia” veio 

lenta e gradual, em certo sentido, acelerada pelas manifestações coletivas. As mudanças 

no Brasil estão associadas à mudança na configuração hegemônica mundial com as 
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crises do capitalismo mundial e posterior crise do socialismo europeu. Nesse contexto, 

o discurso neoliberal pudesse se expandir como o novo espaço mítico para inscrição das 

demandas dos agentes do mercado (Anderson, 1995). Naquele momento, não era mais 

necessário o antagonismo ao socialismo, era melhor torná-lo impossível, pois o 

capitalismo era inexorável. Se o início da década é de esperanças com a democracia, o 

seu final é de decepção para os revolucionários (sobretudo com a derrota de Lula nas 

eleições de 1989).  

O desencanto com as lutas socialistas levou a novas interpretações para as lutas 

sociais possíveis no capitalismo (Leher, 2005). Em alguns casos, admitindo o 

capitalismo como inexorável, mas também programas que defendiam o socialismo 

democrático. Os partidos comunistas mudaram seus discursos. O “projeto de revolução” 

persistiu, mas vai encerrar uma maior pluralidade de discursos (formas e procedimentos 

viáveis).  

Diante de tais mudanças, o discurso oficial da política urbana também sofre 

alterações. O Banco Mundial, por exemplo, adota um discurso diferente em relação aos 

recursos para habitação (Lima, 2007 p.44). Surge o discurso de valorização das favelas 

(e cortiços) como locais de moradia, enfatizando a “urbanização” destes. A 

“participação” da comunidade se torna um elemento positivo, como o nome de 

“programas alternativos”, ‘processos informais dos grupos de baixa renda’ (Lima, 

2007). Mas nesse discurso participação tem o sentido de eficácia100: “práticas de 

mutirões e autoconstrução em lotes urbanizados”; “melhorias das habitações precárias” 

feitas pelos próprios moradores, sem insistir na remoção (a essa altura as populações 

pobres já estavam nas periferias das cidades). Os programas passam a ser em 

pequena escala e pulverizados. Obviamente, com a desaceleração na produção 
                                                 
100 A equivalência entre participação e eficácia vai ser parte do discurso governamental nos anos que se 
seguem. Luciana Tatagiba (2006) se refere a um projeto de democracia gerencial, sobretudo depois da 
constituição de 1988. Feltran (2006), por sua vez, identificou este discurso em agentes do PT.  
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mundial, houve restrição de recursos que buscavam cobrir a falha com esses discursos. 

Urbanizar as favelas era o mote, embora, no Brasil, tenham persistido práticas de 

remoção.  

Aliás, com o fim do “milagre econômico”, os tempos foram outros para a 

política urbana. Os investimentos em habitação foram diminuídos drasticamente. O 

colapso do sistema financeiro de habitação levou à extinção do BNH (em 1986). A 

Caixa “herdou o espólio”, mas o período que se segue é definido como  “um conjunto 

de ações segmentadas, sem articulação adequada a uma política consistente e coerente 

com os objetivos expressos nos planos de governo, que determinam tratamento 

prioritário à população de baixa renda” (IPEA 1989, p.34), que reforçou a vinculação 

entre habitação e assistência social, com o sentido de assistencialismo101.  

Ao passo que o governo brasileiro não tem uma política urbana efetiva, os 

problemas e as mobilizações sociais nas cidades vão se avolumando. Podemos 

considerar um período de catarse para agentes que estavam impedidos de se manifestar, 

emergem demandas que estavam reprimidas e ocultadas pelo discurso fictício do 

“milagre econômico”. As cidades cresciam desordenadamente, desde a década anterior, 

provocando um aumento considerado rápido em relação a outros países (POLITICA 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, 2004 p. 9) tanto pelos 

governantes e quanto pelos analistas (Lorenzettti,2001; Santos, 1999). Com o tipo de 

                                                 
101 Um sintoma da desestruturação foi a constante mudança ministerial: em março de 1985 desmembrou 
o Ministério do Interior e criou o Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio-ambiente (MDU), em 
outubro de 1987, transformou-o em Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio-ambiente (MHU); em 
setembro de 1988, este se transformou em Ministério de Habitação e Bem-estar Social (MBES). O MBES 
coordenava a política de habitação e assistência social que incluía órgãos como a LBA e uma Secretaria 
Especial de Ação Comunitária. Mas o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano e o Departamento 
Nacional de Obras de Saneamento voltam para o Ministério do Interior, separando habitação e 
“desenvolvimento urbano”. Repetiam o desgastado II PND (1979). Em 1989, todos os órgãos do mesmo 
retornaram ao Ministério do Interior. Apenas uma novidade, criou o Conselho Curador do FGTS no 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, disciplinou a aplicação dos recursos do fundo pela Caixa. 
(Souza 1992; Santos, 1999).  
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direcionamento dado ao planejamento urbano, pelo governo militar, as consequências 

mais graves foram falta de infraestrutura e de empregos dignos. A longo tempo, 

ocasionou a paisagem de contrastes, sobretudo nas míticas “grandes cidades” (mas não 

apenas nelas). Segue a marcha da modernização conservadora e autoritária em que o 

tipo de desigualdade social é o principal sintoma. 

De outra perspectiva, José Maurício Domingues (2002) considera a urbanização 

como um ponto de inflexão na cultura autoritária, favorecendo uma cultura política 

mais “republicana”. Para o autor, uma parcela da população começa a perceber que o 

lugar do poder é vazio e passa a usar outros critérios, além das redes de clientela para 

escolher seus representantes (e governantes). Os constantes deslocamentos e notícias 

midiáticas vão tornando as discussões políticas mais públicas. Consideramos que essa 

mudança deva ser relativizada, já que os velhos discursos permanecem, significantes 

como clientelismo permanecem, embora com outros significados102. No máximo 

podemos admitir que “democracia” passa a ser um significante incluído na cultura 

política, nos discursos de direita e de esquerda, com significados distintos, mas 

mudando o patamar da disputa.  

Dentre as mudanças no aparato estatal, ao longo da década de 80, destacamos a 

incorporação de técnicos simpatizantes da tradição dos revolucionários, dos 

movimentos e suas causas, em outras palavras, aumenta a pluralidade de forças no 

aparato estatal (Cardoso, 1989). Tempo em que as ONGs “cidadãs” atuaram junto aos 

movimentos “populares”, formando uma trama social ampla e multifacetada, “mas é 

uma trama que vai como que mapeando e explicitando campos diversificados de 

conflito. Fazendo circular a linguagem dos direitos, desprivatiza carências e 

necessidades” (Telles, 2006 p.140). As diferenças tomam os diferentes espaços 

                                                 
102 Práticas como compra de votos ainda persistem nas grandes e pequenas cidades. 
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públicos, diferentes conflitos e interesses em jogo. 

Na luta por moradia, há no início da década de 80, uma retomada de “invasões 

programadas” em terras urbanas e instituições públicas (Gohn, 1991; Ruscheinsky, 

1996).  Segundo Gohn (2001, p. 77) é o início dos movimentos organizados por 

moradia popular que vão ser criados em 1983/84. As diferentes invasões são, para os 

agentes populares, a comprovação da importância da pressão popular para obter 

respostas do estado. Esse é um ponto importante na memória da luta por moradia. O 

“movimento de luta por moradia” vai inscrever, entre outras, a demanda da aquisição da 

moradia. As demandas se equivalem (moradia, equipamentos públicos, urbanização de 

favelas, regularização fundiária) formando uma cadeia que interpela aquela realidade de 

espoliação urbana em que vivem os pobres. Mas a mobilização se dá com mais 

frequência nas grandes cidades, podemos até corroborar parte da tese de  Domingues 

(2002).  

Nessa mudança nas identidades dos movimentos e do aparato estatal, foi se 

modificando a articulação dos movimentos com o parlamento, sobretudo no momento 

da Constituinte, em 1987, configurando o discurso dos direitos, ou a era dos direitos 

(Gohn, 2001; Telles, 2006). Tornou-se mais clara a compreensão de que: as 

mobilizações públicas são formas eficazes de pressão e de se iniciar negociações. 

Mesmo com a ‘democracia’ instaurada legalmente, não há aceitação das demandas 

populares, elas não se configuram como “racionais e evidentes” (em certa medida, 

ainda nos dias atuais). São as grandes mobilizações que forçaram o Estado a dar 

respostas, mesmo que ambíguas, aos manifestantes. Elas “serviram como eixo para 

estruturar inicialmente as lutas” (Gohn, 1991 p. 77). O estilo é de grandes mobilizações 
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de massa, mesmo assim, as negociações eram ainda intermediadas por parlamentares103 

(Ruscheinsky, 1996 p. 124).   

Por outro lado, a emergência dos partidos de esquerda delimita melhor o campo 

de articulação para as lideranças dos movimentos se apoiarem, se filiarem, reforçando 

uma dupla militância para fortalecer o movimento e/ou o partido. Ainda persistem os 

militantes apartidários, mas a condição de filiado garante o acesso a uma rede de 

relações que possibilita ao movimento ter mais força social e atuar em diferentes 

frentes, desde aquela época e até os dias atuais. Em muitos casos, a filiação aos partidos 

faz com que os militantes se envolvam em outras lutas e mudem suas concepções, 

ampliem suas demandas e seu leque de atuação, sempre de forma ambígua, aliás porque 

não há como não sê-lo. Mas podemos perceber mudanças na compreensão da luta 

política (e da política em si) articulando as demandas do  movimento a outras 

reivindicações e, ainda, outras formas de atuação. Os diferentes discursos (e as 

diferentes identidades) em interação no espaço partidário faz com que as ambiguidades 

se interpenetrem, tornando a relação entre partido e movimento também um jogo de 

semi-identidades. O elemento complicador é que há várias semi-identidades neste jogo 

político em que o movimento atua.   

A partir da década de 80, os discursos dos agentes das lutas populares urbanas 

incluem elementos econômicos, culturais e políticos, amplia-se em relação às SABs, 

por exemplo. Em termos econômicos, o objetivo é obter a casa própria; em termos 

políticos é “ser um meio de aprendizado da coletivização das carências, dos interesses 

idênticos ao ponto de consolidar a representação política no parlamento e no executivo” 

(Ruscheinsky, 1996 p. 160).  E em termos de cultura política: “o empenho pela 

modificação da visão que tende a esperar mudanças de cima. Ou seja, tratar a própria 
                                                 
103 Segundo o autor, nas décadas de 80 e 90, para marcar audiências com o Poder Público (governadores, 
superintendente da Caixa Econômica) os agentes dos movimentos recorriam aos parlamentares. Era o 
não-reconhecimento, a não legitimidade das reivindicações populares urbanas.    
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participação como conquista, onde o auge é a efetivação da cidadania” (idem). 

Naturalmente, consideramos que os processos de identificação com o discurso são 

orientados pela lógica da equivalência, ou seja, não é mesmo para todos os que 

participam das lutas por moradia. Essa identidade é minada por interesses apenas 

econômicos ou apenas políticos ou por desejos de mudanças culturais (mesmo essas 

diferentes formas de identificação são precárias). A identificação pode ser passageira e 

cria obstáculos para formação de movimentos sociais propriamente ditos. As constantes 

derrotas e variadas formas de violência atuam, em alguns agentes, como motivo para 

desistência. Muito embora em outros possibilitem um impulso maior (Melucci, 1989).  

Nesse período, inicia-se a “ênfase nos valores da participação e da democracia 

direta”, por isso ganha força a defesa de Conselhos Populares (Gohn, 2001; Santos Jr, 

1995 ; Tatagiba, 2002, 2004). As estratégias das mobilizações e pressões institucionais 

não são descartadas. Os discursos vão ser variações sobre o tema dos “direitos e 

dignidade” (Telles, 2006). Ao longo da década de 80, alguns grupos vão insistir na 

mudança das instituições políticas como parte de mudanças no futuro coletivo, em certa 

medida. É nesse sentido que começam a articular demandas pontuais e direitos, 

necessidades e legalidade. A forma de atuação e seu sucesso vão depender da 

correlação de forças sociais, por isso, os agentes percebem a “importância de consolidar 

uma institucionalidade” que seja capaz de dar suporte às suas lutas (Ruscheinsky, 1996 

p. 160), para criar um estado de direito mínimo.  

De alguma maneira, as “demandas e respectiva mobilização social assumem 

caráter político”, mas com tendência maior “a registrar marcas político-partidárias” 

(Ruscheinsky, 1996  p. 127).  Assim, se desenha outro horizonte da ação: atender às 

demandas, sem aceitar os políticos populistas, mas aceitando apoios para suas 

reivindicações (Ruscheinsky, 1996, p. 93). Nesse jogo de identidades, entre partidos e 
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movimentos, está inserido o  “Partido dos Trabalhadores”, surgindo com o discurso de 

“mais legítimo representante das lutas sociais”. Nesse sentido, surge com a proposta de 

aglutinar os anseios das organizações populares e conseguiu envolver as lideranças que 

tinham aptidão para partidos e queriam um espaço de representação, já que, não é o 

corpo do movimento que vai para os partidos (semelhante à lógica do mito descrita 

anteriormente). Nesse sentido, o PT vivenciou (e vivencia até os dias atuais) a 

ambiguidade entre ser mais movimento ou ser mais partido, manter o discurso dos 

revolucionários ou agir de forma instrumental. Do lado dos agentes das diferentes lutas 

sociais havia (e há) a cobrança buscando o comprometimento dos candidatos com a 

tradição revolucionária, no sentido que estamos usando aqui. O problema que se coloca 

“é se os partidos conseguem mudar o suficiente para se converterem em instrumento da 

sociedade, para criar o poder que hoje ela não tem” (Ruscheinsky, 1996 p. 95). E essa 

relação entre partido e movimentos é permeada por tensões, as mais diversas. E o PT se 

distancia dos movimentos na medida em que ao assumir o poder e ter que ser governo 

precisa pensar na pluralidade de sujeitos. 

Mas no contexto de emergência do Partido, as relações entre os movimentos e 

partidos e ONGs de assessoria vão provocando mudanças nessas semi-identidades. 

Começa a se delinear um discurso permeado pela busca por políticas de Estado que se 

prolonguem e garantam que suas reivindicações sejam reconhecidas como direitos. 

Nesse sentido, o horizonte das propostas envolve a propalada participação. É nesse 

ponto que nossa discussão vai se aproximar dos debates sobre participação e conselhos, 

compreendidos como as cenas políticas onde as disputas por significados são possíveis. 

Como afirma Telles (2006 p. 139), em meio a uma cultura política em que direitos são 

privilégios de poucos, a instituição de “espaços públicos nos quais as diferenças possam 
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se expressar e se representar em uma negociação possível” é uma “utopia democrática”. 

É a democracia participativa (Santos, 2003; Dagnino, Olvera, Panfichi, 2006). 

No discurso de alguns revolucionários, os Conselhos vão aparecer como 

“necessários”, mito capaz de resolver os problemas da democracia e garantir a justiça 

social, segundo os depoimentos. Embora, para outros revolucionários, isso não passe de 

reformismo, com chances de cooptação.  

Particularmente, a “necessidade” de participação e de políticas públicas 

universais vai ganhando força no âmbito do discurso do Movimento pela Reforma 

Urbana (Santos Jr., 1995). Para Ruscheinsky (1996 p. 237), o sentido da participação 

naquele momento era “definir políticas sociais e sua aplicação”, buscando “através dos 

órgãos colegiados caminho para um relacionamento mais democrático entre 

movimentos e Estado”. Esse é o sentido dado à democratização: conviver com o 

diferente, num debate público104. E, para alguns, a luta possível (e necessária) era a 

instituição de Conselhos105, como um caminho para tornar as demandas populares 

legítimas (“racionais e evidentes”). Há uma preocupação em estar dentro dos limites de 

compatibilidade da política tal como ela está institucionalizada. Está presente a 

preocupação em reforçar a democracia já que autoritarismo já havia deixado seus 

traumas.  

Mas essa apregoada participação também exige formação técnica porque há um 

complicado debate sobre políticas públicas, orçamento e procedimentos burocráticos e 

legais. Assim, as disputas (em termos de elaboração e aprovação de propostas) é 

limitado (Gohn, 2007 p. 91). E, de modo geral, os militantes dos movimentos sociais 
                                                 
104 A prática desse tipo de concepção no Brasil se iniciou com os Conselhos de Saúde, embora possam, na 
prática, ser controlados pelo governo. Mas não nos esqueçamos de que essa discussão está circunscrita em 
um contexto mais amplo das manifestações da década de 60, no mundo ocidental, como afirma 
Bottomore (1981). Naquela época foram chamados de “novos movimentos sociais” os que reivindicavam 
“democracia com participação”, refutando a regulação (Santos, 2005). 
105 Oliveira (2003 p. 78) afirma que os Conselhos vão aparecer na Comuna de Paris; em 1905, nos 
soviets; em 1918, nos Conselhos de Operários na Alemanha. Assim, há uma memória coletiva na tradição 
dos revolucionários que faz a equivalência entre conselhos e mudança.  
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ressentem-se de subsídios acessíveis e apropriados para o debate das questões relativas 

às políticas públicas (Ruscheinsky, 1996 p. 160). Além disso, esse modelo supõe: “a 

possibilidade de entendimento racional na negociação, discussão pública através de 

regras democráticas, na visualização de um objeto determinado e na livre 

comunicação entre grupos” (p. 245). É um modelo que tem dificuldades de se 

concretizar nos contextos específicos, sobretudo de acordo com a cultura autoritária. 

Mas também pela lógica clientelista que se imprimiu na relação com Estado, tornando 

difícil se pensar em políticas “universais”, em certo sentido. E ainda assim, o 

significante “conselho” encerra uma polissemia impressionante. Diferentes concepções 

em disputa:  

“1 – significava uma ruptura com o Estado burguês e desencadeava a alternativa 
revolucionária (inspiração nos soviets); 2 - para o prefeito, era o espaço de 
interlocução direta com os segmentos da população e cultivo de uma base sólida de 
apoio social; 3 – para os intelectuais, democratização e educação política das massas; 
4 – consolidação da ideia de um poder popular paralelo, inscrito na sociedade civil, 
via participação direta dos cidadãos; 5 – nova dimensão fundamentando a renovação 
da via institucional; 6 – deveriam atuar como órgãos embrionários de um poder 
popular dual, concorrendo com a representação política formal existente ou mesmo 
acabar substituindo os órgãos mais tradicionais;7 – mecanismo para ampliar a 
participação popular na tomada de decisões locais e setoriais, desempenhando um 
papel suplementar à dimensão representativa formal”. (Ruscheinsky, 1996 p. 246)  

Existia ainda a disputa entre quem acreditava que os conselhos deveriam ser 

constituídos a partir da iniciativa dos movimentos enquanto outros defendiam que o 

Estado deveria desencadear o processo. A composição e formas de deliberação são 

alvos de disputas até os dias atuais. E o debate entre se os conselhos devem ser apenas 

consultivos (indicar propostas aos gestores) ou deliberativos (tomas decisões que se 

tornem medidas governamentais) também persiste.  

Além da defesa dos conselhos, a chamada “institucionalização dos movimentos de 

moradia” faz com que se venha “a rejeitar-se a ocupação de áreas como forma de 

acesso à moradia ou como forma de pressionar o Estado para negociações”. 
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Declinando das ocupações como estratégia fundamental, encaminham-se pela via 

institucional. Mas não abandonam as mobilizações. Esse debate é relevante na medida 

em que, na década seguinte (sobretudo no final dos anos 90), as lideranças avaliam que 

as ocupações devem ser retomadas. Naquele contexto, da década de 80, a invasão era 

uma “alternativa não descartável”, mas “crescentemente considerada de alto risco e 

custo, com poucos resultados efetivos ao nível político e econômico (...) e por 

apresentarem insignificante melhoria das condições de vida” (Ruscheinsky 1996 p. 

132). O discurso era “quanto maior e mais estruturado o movimento aumentava a 

distância da alternativa de ocupação como solução do problema habitacional”.  

A história mostra controvérsias, mas os argumentos contra a ocupação como 

forma de pressão fazem todo sentido naquele contexto, já que (idem p.133) o resultado 

era desestimulante106 já que não havia atitudes do governo que não fossem de repressão. 

O discurso de oposição à ocupação de terrenos se baseava na avaliação de que o 

indivíduo quando assegurasse a posse da casa ou terreno se distanciaria do processo de 

mobilização. A avaliação, nos anos 80, era que a ocupação não gerava um “processo 

organizativo satisfatório”, com muita afluência de oportunistas, o que não deixa de ser 

uma constatação até os dias atuais (mas a avaliação dos agentes é que se modifica de 

acordo com a conjuntura política). Naquele contexto, as ocupações eram vistas como: 

primeiro, era oposição à lei, contrariando as regras vigentes que protegem os 

proprietários; segundo, do ponto de vista da cidadania, juntam-se forças, num sentido 

inverso ao anterior, para pressionar a ordem para tirar vantagens da legislação 

violada (Ruscheinsky, 1996 p. 133). Nesse sentido, o agentes, ao evitarem se opor à lei, 

                                                 
106 Naquele contexto, concluíam que “no final dessa história de ocupações acabam sobrando, quase 
sempre, para as famílias que não ficaram nem com a terra e nem melhoraram sua condição de moradia, 
ainda sujeitas a perderem o emprego e à dispersão”.  Porque o que acontecia era o despejo e iam ter que 
se deslocar para salões de igrejas e associações, gerando um problema para o movimento. 
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se manifestam aderindo a uma configuração hegemônica, os conflitos vão ser pontuais, 

mas, nesse discurso, não há antagonismo (Mutzenberg, 2002).  

Os militantes entram numa crise de identidade ao acompanhar as lutas e 

assimilar o campo da legalidade (por isso a ocupação era usada apenas como 

instrumento de pressão sobre o Estado). A avaliação feita ainda em 1996 era de que o 

discurso da ocupação ficou “distante no passado, em consideração às negociações com 

sucesso relativo, com repetição discursiva constante de um elenco de conquistas e a 

ampliação da idéia de mutirão e autogestão” (idem107). Além disso, as lideranças que 

tinham várias filiações estavam com as agendas lotadas com suas múltiplas filiações e 

ficava difícil organizar e manter uma ocupação (ibid). Na nossa avaliação, é mais um 

sinal do que queremos mostrar: a leitura do possível é contextual. Naquele contexto, 

os custos diante das perdas com as ocupações tornavam-nas “inviáveis”. Mudam a 

estratégia, considerando ser mais proveitoso outro tipo de mobilização para reivindicar 

a moradia. Predominava a concepção de que sem resultados concretos o movimento não 

avança, ao invés de radicalizar, fenece. Tal constatação está a partir da avaliação da 

chamada “base” do movimento, composta de pessoas pobres (e miseráveis) cuja 

motivação era, em sua maioria, instrumental, muito embora estejamos nos referindo a 

pessoas que já passam por muitas situações de privação. A racionalidade instrumental 

aqui é de uma natureza diferenciada pois já vem acompanhada de um sentimento de 

desalento. Muito embora devamos considerar que oportunistas se misturam no meio 

dessa multidão.  

As lideranças percebem que as relações são mediadas pela construção da pauta, 

da forma de organização e do significado da conquista para propiciar os processos de 
                                                 
107 A inspiração provinha das práticas da FUCVAM, Uruguai e coincide com o discurso do Banco 
Mundial, mas com sentido diferenciado. Para os agentes populares é a construção do comunitarismo e, 
para o Banco é a racionalização dos custos.  
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identificação (Melucci, 1989). Então a definição do discurso (das lutas, das demandas), 

também passa pela “interpretação da conjuntura política e das estratégias adequadas 

a empregar em cada momento conjuntural” (Ruscheinsky, 1996 p. 134). No discurso 

sobre as lutas possíveis e necessárias se estabelecem as alianças estratégicas. È nesse 

momento histórico que se inicia uma maior preocupação com a participação das 

definições de orçamento e legislação. Os agentes entram no debate institucional para 

aprovação de leis no parlamento para inserir suas demandas naquela legalidade 

que eles não queriam infligir (como está no discurso que rejeita as ocupações). Uma 

parcela do movimento de moradia assume o que se chama de caráter “propositivo”, 

elaborando propostas concretas para a ação do estado, buscando não se envolver nas 

teias do clientelismo (Oliveira, 2003a; Druck, 2006). Então se estabelecem, pelo menos, 

dois discursos como referência: o discurso propositivo (que migra para o campo dos 

direitos e legislação); o discurso clientelista. Nos dois discursos (propositivo e 

clientelista) o Estado era interlocutor. O discurso propositivo é uma das re-leituras no 

âmbito da tradição dos revolucionários, uma tradução do que seriam as mudanças 

possíveis. Ao mesmo tempo, Feltran (2007) analisa que o discurso propositivo vai se 

mesclando com outros discursos que não estão nessa tradição revolucionária, como o 

discurso do estado gerencial, por exemplo, ou do economicismo, para Boito Jr (2006).  

O que, na perspectiva de Laclau (1990), é perfeitamente compreensível no jogo de 

identidades. Assim, do outro lado, podemos também observar algumas dessas 

“propostas” dos movimentos sendo postas em práticas, sobretudo nos governos do 

campo da esquerda, em seu sentido amplo.   

No discurso “propositivo” dos movimentos há divergências porque há quem 

defenda ocupação de terras caso se rompa o canal de negociação, mas há quem prefira 

apostar na força da “participação” nos conselhos. O discurso propositivo vai ser 
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importante na articulação de diversos sujeitos no Fórum Nacional de Reforma Urbana 

(FNRU). Este pode ser considerado uma rede de redes, na qual participam os 

movimentos, ONGs e entidades de profissionais e de estudantes (Scherer-Warren, 

2003):  

 

Este Fórum merece destaque especial por ser a articulação que atuou e tem atuado nas 

lutas relacionadas com o direito à moradia. Participou ativamente no processo da 

Constituinte. Os sujeitos da época viram uma grande oportunidade política na 

possibilidade de enviar emendas populares à Constituição, como possibilidade de 

inscrever suas demandas enquanto direitos. É lugar comum nas análises (Scherer-

ONGs :FASE; IBAM  
IBASE;  Observatório 
das Metrópoles;POLIS 

ActionAid Brasil; 
COHRE Américas 

 

ASSOCIAÇÕES: AGB; 
ANTP; ABEA; CAAP; 
CFSS; FENAE; FENEA; 
FISENGE;  CUT; FNA; 
Fundação Bento Rubião; 
CDDH; Habitat

MOVIMENTOS:  
CMP; CONAM; 
MNLM; UNMP 

 

FÓRUNS: Fórum Nordeste 
de Reforma Urbana;  Fórum 
da Amazônia Oriental/ GT 
Urbano; FAOC; Fórum Sul 
de Reforma Urbana 

Coordenação Geral 
FNRU (composta 

por entidades) 
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Warren e Luchmann, 2004) apontar esse período como divisor de águas nas 

mobilizações de diversos agentes políticos no Brasil.    

Podemos afirmar que se criou um “mito” em torno das possibilidades de 

mudanças através da legislação, uma superfície mítica calcada nos direitos universais 

preconizados pelas revoluções burguesas da Europa Ocidental que, no Brasil, tinha  (ou 

tem) um caráter revolucionário por se contrapor ao patrimonialismo estrito. A 

institucionalização de um estado republicano ainda está entre os anseios dos militantes 

da tradição revolucionária, sobretudo muitos dos que entrevistamos. Inclusive alguns 

deles colocam que é essa a luta possível e necessária, no atual contexto político 

brasileiro. E isso não significa, para alguns, o abandono do sonho socialista (ou de 

revolução), mas parte do processo de mudança e emancipação.   

No embate com o poder constituído, sob o imaginário patrimonialista, tais lutas 

por direitos criaram uma realidade um tanto controvertida. Para se tornarem legítimos  

estes deveriam ser, em primeiro lugar, inscritos na legislação, para, posteriormente, 

serem difundidos amplamente e possibilitar a luta pelo convencimento de sua 

legitimidade e da necessidade de sua efetivação. O discurso necessita de um parâmetro 

calcado no imaginário moderno de Estado para se tornar legítimo e possibilitar a 

disputa. Foi assim nosso processo de democratização após a ditadura militar, e continua 

sendo o que acontece. Nesse sentido, o Fórum é um exemplo desse tipo de mobilização, 

não sendo o único, mas sendo interessante para explicar essa conjuntura política pós-

ditadura militar.   

Em 1988, o FNRU (enquanto uma superfície mítica) inscreveu a demanda do 

direito à cidade e não apenas o direito à moradia, já se sobrepondo ao discurso existente 

que incluía a função social da terra, a justiça social e gestão democrática e participativa 

(Carvalho, 2007), uma cadeia de equivalência que conseguia articular diferentes 
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sujeitos. A proposta do Fórum era a inclusão do “direito à cidade”, através de três eixos: 

o reconhecimento que a cidade tinha uma função social; o estabelecimento de condições 

de vida digna para todos; a justiça social com democracia participativa. Daí decorria a 

necessidade de subordinar o direito à propriedade individual ao direito coletivo ou 

necessidade social. E ainda, no espírito da nascente democracia, a criação de 

mecanismos de gestão democrática e participativa (Silva, 2002, p. 146). Essa proposta 

ainda é uma reivindicação não atendida, já que é difícil estabelecer esse tipo de lógica 

em um contexto de democracia liberal e capitalismo de mercado.  

Com base no discurso da Reforma Urbana exposto, a primeira grande atuação 

do Movimento se deu na Constituinte, em que este conseguiu encaminhar uma proposta 

de emenda popular assinada por cerca de 150 mil pessoas. Embora a proposta não tenha 

sido aceita na íntegra, é a primeira vez, na história das Constituições do Brasil, que a 

política urbana é incorporada e discutida (no âmbito da Subcomissão da Questão 

Urbana e Transporte). Foram incluídas as propostas da definição de função social da 

terra, garantido em lei a inclusão de um direito coletivo, ao lado dos direitos individuais 

(liberais)108, mesmo que estes últimos prevaleçam. O Movimento de Reforma Urbana 

teve êxito em incluir a autonomia municipal e aumento da participação popular na 

gestão das cidades, mais especificamente, na elaboração da Lei Orgânica e 

Constituições  (Santos Jr, 1995 ; Carvalho, 2007). Tal inclusão “representou a abertura 

de um campo importante para a luta política a favor do direito à cidade, tema central na 

plataforma da Reforma Urbana” (Silva, 2002 p. 147). Foi conquistado o espaço na 

Câmara dos Deputados que é a Comissão Permanente de Discussão sobre o 

Desenvolvimento Urbano e Interior. Esta tem sido palco para discussão de mudanças na 

                                                 
108  Isso era só o começo das lutas que até hoje são travados. No âmbito da Constituição 1988, também 
chamada de “cidadã”, funcionou como uma superfície em que estavam, naquele momento, inscritas 
demandas de vários grupos sociais, refletindo e refratando a correlação de forças, impossibilitando sua 
coerência plena. 
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legislação e políticas urbanas, com a presença do “Movimento de Reforma Urbana”, em 

suas diferentes manifestações109.   

Embora aborde a questão das cidades e da política urbana existe uma 

ambiguidade: a política de desenvolvimento urbano é de competência municipal, 

enquanto a “questão habitacional permeia todas as esferas da administração pública, 

sem que haja, no texto constitucional, uma definição mais precisa das responsabilidades 

de cada ente de governo” (idem). Essa fissura deveria ser resolvida por lei 

“complementar”. Assim, o “parágrafo único do art. 23 determina que lei complementar 

deve fixar normas para a cooperação entre os diversos entes federados, tendo em vista o 

equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional”. (Lorenzetti, 2002 

p. 13)110. A necessidade dessa citada lei complementar (no art. 23) passa a ser a 

bandeira de luta para o Fórum. A possibilidade de criar uma lei que pudesse instituir 

nos marcos regulatórios a Reforma Urbana se tornou o horizonte de lutas desses 

sujeitos. Estes passaram a construir propostas coletivas para sua implementação. Nesse 

horizonte incluem-se os anseios por mais “democracia com participação popular” e 

“justiça social”. Essas demandas articularam uma cadeia de equivalência tendo a “luta 

por moradia digna” e por “reforma urbana” como pontos nodais que unem 

precariamente (e motivam) esses sujeitos. Esses significantes vão estar presentes em 

todos os documentos por nós analisados e na lei aprovada, que passou a se chamar 

“Estatuto das Cidades”111.    

                                                 
109 A proposta de Fundo de Moradia Popular foi encaminhada a essa comissão. Promoveu-se oito 
Conferências das Cidades, até 2007, que representavam a interlocução entre o FNRU e o parlamento.   
110 A inclusão da habitação como direito social ocorreu em 2000, com a Emenda 26 (Lorenzetti, 2001) 
111 Existiram dezessete projetos de lei em disputa. (Bassul 2002 apud Carvalho, 2007). Destacando-se o 
projeto de 1989, do senador Pompeu de Sousa. Depois de doze anos foi aprovado, mas houve vetos do 
então presidente FHC, sobretudo no tocante a questões de concessão de uso para fins especiais de 
moradia, além de uma polêmica proposta de declarar improbidade administrativa quando não houvesse 
inclusão de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil no controle social (art. 52), 
declaradas, entre outras coisas, inconstitucionais. Guerras de interpretação.  
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Como estava já assegurado o direito à participação na elaboração das Leis 

Orgânicas Municipais, o FNRU, além de lutar pela aprovação do Estatuto das Cidades, 

também teve atuação importante no âmbito municipal. Naturalmente, em cada 

município, a atuação conjunta dos membros do Fórum é diferenciada. Dada a extensão 

do Brasil, é difícil resumir a atuação do Fórum. Sem contar a diversidade dos seus 

membros.  

A despeito das diferenças, o discurso do FNRU pode ser descrito como a lógica 

da hegemonia (Laclau e Mouffe, 1985). As entidades que compõem o Fórum articulam 

um discurso público, a partir de vários discursos, para que ele represente os diversos 

anseios, criando demandas equivalentes e instituindo diferenças. O discurso é difundido 

nas diversas localidades com vistas a se tornar uma referência para a ação dos seus 

membros. Como eles afirmam, o ponto nodal é “construir uma nova cultura urbana” 

que significa: includente, distributiva, participativa e sustentável”(Documento de 

Resoluções da 2ª. Conferência, 2007 p.11). Em oposição à cidadania de privilégios, à 

cultura autoritária (Telles, 2006; Martins, 2002).  

 Esse discurso tem sido construído ao longo da história, em diversos momentos, 

nas discussões coletivas. Podemos citar um exemplo de encarnação desse discurso do 

FNRU, a União de Movimentos de Moradia em Maceió. Este movimento, ao fazer parte 

do FNRU, incorpora seu discurso, diferenciando-se dos diferentes tipos de clientelismo 

existentes em Alagoas (Fontes, 1995; Vasconcelos, 1997). Este sujeito teve uma 

importante atuação na discussão do Plano Diretor e consegue fazer a leitura dos 

problemas da cidade, a partir do discurso do FNRU, participam das discussões públicas 

sobre o Plano Diretor e têm assento no Conselho Municipal de Habitação e consideram-

no necessário. Mas o Conselho Municipal (para discutir a política urbana), atualmente 

não funciona (e quando funcionava era meramente formal). As vitórias obtidas pelo 
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movimento foram fruto de muitas formas de pressão (mobilizações, ocupações, 

articulações políticas), usando o discurso do FNRU como forma de legitimar e dar 

sentido às suas lutas e reconhecendo as limitações da cultura política:  

“o estado de Alagoas é muito atrasado, não temos consciência dos nossos 
direitos e deveres, nós dos movimentos sociais não só reivindicamos, sabemos 
também dos nossos limites e quando é pra construir junto com o governo 
nós construímos também, o que falta é uma conscientização maior da 
sociedade porque quando tem uma ocupação dos sem-teto as pessoas já 
acham que é vandalismo e que são ações de desempregados.” 

 

Sendo assim, Silva (2002, p.148) cita que a inclusão do discurso de “gestão 

democrática e justiça social” vai aparecer em diversos municípios, mas, diante das 

contradições observadas, só podemos pensar enquanto significantes vazios (e 

ambíguos). Esse aspecto nos parece importante pensar na discrepância entre a 

‘democracia’ enquanto um regime político e as diferentes formas como este se encarna. 

A lei em si não garante as práticas democráticas e os agentes dos movimentos sabem 

disso. O problema colocado por estes é que na correlação de forças que se estabelece no 

Brasil em que os movimentos no imaginário político não são considerados como 

sujeitos legítimos, a lei se faz necessária para servir de reforço em suas argumentações, 

em seus litígios. A legislação afirma a comunidade e os movimentos denunciam a falta 

dela.   

Compreendem ainda que a luta por direitos, no campo da legislação, vai exigir 

um esforço de articulação com o espaço institucional (o parlamento e os partidos) e 

assessorias de ONGs, o tipo de configuração em que se constituiu o FNRU foi 

favorável à expansão do seu discurso112. Isso porque a aprovação das leis exige 

propostas no campo do direito, do que está institucionalizado e das possibilidades de 

                                                 
112 A União de Moradia de Maceió se ressente da falta das assessorias de ONGs que, para as 

lideranças, dificulta ainda mais sua atuação: “É muito difícil conseguir recurso para movimentos sociais, 
seria muito mais fácil se nós tivéssemos uma ONG estruturada, trabalhar com movimento é muito 
complicado” (fala de um líder).  
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encontrar brechas nas leis. Uma frágil relação com os partidos de esquerda, ou falta de 

articulação pode enfraquecer as lutas, ou seja, quando os parlamentares não incorporam 

as demandas dos movimentos podem enfraquecê-los pois as demandas não se tornam 

legítimas na cena pública. O apoio parlamentar representa uma inserção no mundo da 

política e da justiça, nesse sentido, as assessorias jurídicas tem tido uma atuação 

importante na defesa dos movimentos (esbarrando no conservadorismo da maioria dos 

juízes). No âmbito do estado moderno a justiça joga um papel decisivo na definição do 

que é considerado racional, por isso as disputas políticas também acabam se mesclando 

com o discurso judiciário.   

Quando os movimentos conseguem aprovar leis criam um parâmetro de 

racionalidade importante num contexto conservador. Por outro lado, depois de 

aprovadas, a luta é pela incorporação das leis nas práticas sociais. Os movimentos 

buscam legitimar suas demandas, via legislação, o que deveria livrá-los da 

criminalização. É clara a intenção de criar direitos por parte de sujeitos como o FNRU, 

mas esse discurso se articula com a concepção de direitos universais, de cidadania, 

diferenciando-se das demandas pontuais de alguns movimentos/grupos políticos. Esse 

aspecto está presente nos documentos e discursos (analisados) do FNRU. Esse tipo de 

ação não é, para esses agentes, incompatível com as mobilizações e protestos. Porque, 

no Brasil, estas mobilizações têm se mostrado formas eficazes de pressão. Se a lei é 

o apelo para a racionalidade da demanda, tornando-a justa e evidente (Rancière, 1996), 

os protestos representam a voz pública que denuncia a contradição performática do 

estado. 

 Considerando a cultura política tradicional (clientelista, patrimonialista e 

autoritária) há uma mudança de patamar que pode ter efeitos para além das demandas 

dos movimentos em si, ou da lógica utilitarista, como possibilidade de legitimá-las, nas 
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brechas da cultura política tradicional autoritária e patrimonialista. Para termos uma 

avaliação do alcance da mudança na cultura política, precisamos levar em conta que a 

democracia atualmente é aceita amplamente como um valor positivo. O debate não se 

dá somente em termos de democracia versus autoritarismo, mas em torno do significado 

que adquire a democracia nas práticas políticas.  

A democracia participativa é defendida por diferentes sujeitos, desde os que 

estiveram ao lado do golpe militar até o Banco Mundial (Maricato, 2007), corroborando 

a tese dos significantes vazios (Laclau,1990). Democracia é um significante flutuante 

em disputa na cena política, podendo ter significados díspares. O problema é saber qual 

significado é hegemônico numa formação discursiva, o que é sempre uma significação 

precária. Nesse sentido, podemos avaliar que a luta pelo significado hegemônico de 

democracia já pode ser considerada uma mudança de patamar em relação ao passado de 

ditaduras. Partimos agora do consenso em relação à democracia, mudamos, ao menos, o 

patamar da disputa.  

Assim, o Fórum (ou FNRU) vai definindo suas propostas sob o marco da gestão 

democrática com participação, dando ênfase à elaboração das políticas públicas. Do 

ponto de vista das lutas urbanas, o final da década de 80 também foi marcado pela 

criação do movimento Pró-Central dos Movimentos Populares que demarca um campo 

no movimento popular. Depois do fim da ANAMPOS, em 1989, a proposta era criar 

uma central com um papel similar ao da CUT para o movimento sindical, inclusive foi 

uma proposta da mesma tendência político-partidária (Gohn, 2001; Frei Betto, 2006). 

Existia uma relevância das práticas consideradas basistas (o respeito à discussão nas 

bases), com alguma influência dos grupos da Teologia da Libertação. O campo do 

movimento popular, segundo Doimo (1993) possibilitou a formação de um campo 

ético-político que tinha matrizes discursivas como a pedagogia de Paulo Freire, 
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mudando o princípio da participação. Em 1993, cria-se a CMP113, tendo como bandeira 

a questão da moradia e da cidadania num discurso amplo para incluir todas as lutas 

sociais, em que está presente o desejo de articulação de todas as lutas em nome de um 

poder popular114.  

 Na política habitacional, foi um momento de crise generalizada, com grandes 

problemas urbanos que tem repercussão nos dias atuais. Embora o BNH tenha sido 

extinto em 1986 (governo Sarney), houve continuidade da sua lógica, em certa medida, 

pois as para as populações continuou a relação de assistência. A política somente sofreu 

mudanças efetivas no governo Fernando Henrique Cardoso, mas os governos Collor e 

Itamar possuem peculiaridades importantes.  

  

D) Collor (1990-1992) 

 

No início da década de 90, o discurso do Banco Mundial afirmava: a 

necessidade do fortalecimento das instituições para o desenvolvimento urbano local, 

mas com gestão eficaz do estado. A agenda internacional vai ter outro discurso para as 

políticas de habitação que são parte do discurso neoliberal. Este discurso neoliberal 

antagoniza o Estado keynesiano de décadas anteriores.  

No Brasil, os conselhos como lei e a ampliação de novos agentes na execução e 

necessidade do ajuste fiscal e da racionalização dos recursos para melhoria da eficácia 

administrativa, para Bresser Pereira (2004) é o republicanismo com democracia 

participativa. Por outro lado, o discurso da administração racional despolitiza e tenta 

                                                 
113 Registre-se que já havia sido criada a CONAM, em 1982, por simpatizantes do PMDB que pertenciam 
ao movimento popular, depois sendo hegemonizada pelo PCdoB (cf. Ruscheinsky, 1996). Na época 
existia quem achasse que a Central burocratizaria os movimentos. 
114 Havia uma divergência entre os militantes do PT e do PCdoB, que estavam nos movimentos. O 
militantes do PCdoB buscavam negociar sem a presença da base e com discurso radical. Por outro lado, 
eram mais fiéis às posições do partido. 
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esconder as relações de poder nas decisões políticas (Tatagiba, 2006).  

Na política habitacional, há o modelo de hipotecas dos Estados Unidos que 

havia sido privatizado, mas não teve êxito em adquirir adesões. Não foi implantado 

embora estivesse em alguns dos planos oficiais. O sistema de hipotecas ia de encontro 

ao atrelamento entre habitação e moeda de troca política. Além disso, o governo Collor 

enveredou por práticas corruptas, em termos de política habitacional deixou um grande 

déficit no sistema de financiamento pelo FGTS. Ao fim, conseguiu manter certos 

padrões clientelistas e de ineficiência administrativa. Esses dados contrastam com o 

seu discurso mítico usado para convencer os eleitores. Ele encarnava  a promessa da 

modernidade (que seria a liberação das importações), a juventude e a caça aos marajás 

(funcionários e políticos que ganhavam mais do que deveriam). Mas no âmbito da 

política habitacional, o governo Collor assinou contratações sem a disponibilidade dos 

recursos (Souza et ali,1993). A habitação popular continuou sendo  moeda política de 

troca, mantendo o sentido do imaginário político dominante.  

O principal programa do governo Collor foi o Plano de Ação Imediata para a 

Habitação (PAIH): a construção, em caráter emergencial, de aproximadamente 245 

mil unidades habitacionais em 180 dias, por meio da contratação de empreiteiras 

privadas. O plano tinha como população-alvo as famílias com renda média de até cinco 

salários mínimos. O programa possuía três vertentes: “moradias populares, lotes 

urbanizados e ação municipal para habitação popular” (p.16). Essas diretrizes 

seguiam a política do Banco Mundial em termos literais, mas ia se adequando aos 

interesses (naturalizados) que estavam inscritos na cultura política tradicional. O saldo 

foi a inativação dos recursos do FGTS por dois anos.   

Gonçalves e Azevedo resumem os resultados do PAIH da seguinte forma:  

“A avaliação preliminar do PAIH mostra o não cumprimento de várias metas 
estabelecidas: o prazo estimado de 180 dias alongou-se por mais de dezoito meses; o 
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custo unitário médio foi bem superior ao previsto ocasionando uma diminuição de 245 
mil para 210 mil unidades. Por fim, por motivos clientelistas, o plano não seguiu os 
percentuais de alocação de recursos definidos pelo conselho curador do FGTS para 
os diversos estados da Federação”.(...)  “ausência de controle sobre a qualidade das 
habitações construídas” e, sobretudo, “pela irresponsabilidade na gestão das fontes 
de recursos desses programas, notadamente o FGTS”. (Azevedo 1995, p.302) 

 

“A efetiva retomada das operações com recursos do FGTS (...) voltou a ocorrer nos anos 
de 1990 e 1991, quando foram contratadas cerca de 526 mil unidades, sendo 360 mil 
somente no ano de 1991. O volume de operações contratadas nesses dois anos, no entanto, 
comprometeu o orçamento dos anos seguintes impedindo a realização de novas operações. 
(...) boa parte das 526 mil unidades visaram a atender objetivos políticos e muitas delas 
apresentaram problemas de comercialização, sendo que no final de 1996 mais de 50 mil 
delas não haviam sido comercializadas e um número expressivo delas não tinha sua 
construção concluída.” (Gonçalves, 1997, p.28) 

 

A época é caracterizada como um período de facilitação da quitação dos imóveis, 

mudança no mecanismo de correção das prestações e programas na área da habitação 

popular caracterizados pela má utilização dos recursos públicos (Santos, 1999 

p.21). Com a reforma ministerial, que aconteceu no início do mandato, nenhum órgão 

ficou responsável pelo Desenvolvimento Urbano. A legislação complementar, 

prevista na Constituição, foi ignorada pelo governo federal. O Plano Plurianual 

(PPA) e o Plano de Reconstrução Nacional silenciam sobre a questão urbana, 

tratando de forma isolada apenas habitação e saneamento, sem uma visão global 

dos problemas urbanos. E a Habitação continuou a ser parte da Ação Social, junto 

com a LBA e outras congêneres115. Em termos oficiais, caberia à SNH elaborar a 

política nacional de habitação popular e fiscalizar os programas e projetos 

habitacionais116.  

Nesse período, estavam tramitando na Câmara projetos sobre a política urbana 

que foram ignorados pela administração federal. Apenas se tem registro de uma 

                                                 
115Em março de 90, o governo extinguiu o Ministério do Interior e os órgãos internos vinculados ao 
mesmo. Criou o Ministério da Ação Social, o Conselho Nacional de Assistência Social, a Secretaria 
Nacional de Habitação (SNH), a Secretaria Nacional de Saneamento, a Secretaria Especial de Defesa 
Civil, a Secretaria Nacional de Promoção Social e ainda a Fundação LBA, entre outras (Souza,1992). 
116 A título de comparação, entre 80 e 85, foram 174 mil habitações contratadas. Em 1986, com os 
diversos planos (Cruzado, Bresser, Verão) passou para 59 mil anuais (Souza, 1992). 
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iniciativa pontual que não teve maiores desdobramentos, criação de um Grupo de 

Trabalho formado por representantes de vários ministérios, que se reuniu três vezes. Em 

termos políticos, sabemos que Collor tomou medidas econômicas tão impopulares que 

conseguiu reunir uma multiplicidade de sujeitos em torno do “Fora Collor!” em nome 

do retorno da democracia e da ética na política.  

  

E) Itamar Franco (1992-1994) 

 

O governo Itamar teve vários motivos para atribuir culpa ao governo anterior: 

desgastado e ineficiente. A promessa de estabilidade econômica antagonizava os 

discursos anteriores. Foi um período de recessão, houve queda nas taxas de emprego 

formal e consequente diminuição da arrecadação do FGTS, rupturas e continuidades. A 

primeira ação foi uma tentativa de terminar as unidades já financiadas (as 260 mil). No 

período do governo Itamar Franco, a origem dos recursos passou a ser o Fundo do 

Desenvolvimento Social (FDS) e parcela do IPMF, que acabou sendo menor do que 

o previsto, pois priorizava o equilíbrio do déficit público. O Plano Real se tornou o 

artifício para garantir a “estabilidade necessária”.  

A estrutura criada pelo governo Itamar com o Ministério do Bem-Estar Social e 

da Integração Regional (MIR) estabelecia dentre as funções do MIR estava promover o 

desenvolvimento urbano, contando com uma secretaria com este nome (Souza, 1993). 

Ainda existia a Secretaria de Habitação, mas que continuava na estrutura do MBES 

(Habitação e Bem-Estar Social, que tinha  mais similitudes com a interpretação de 

assistência social, repetindo-se como farsa). Seis anos depois, Santos (1999) avalia 

que nesse período passaram a exigir a criação de conselhos (especificamente o 

Conselho de Bem-Estar Social) com participação comunitária dos governos locais 
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e uma contrapartida financeira desses últimos aos investimentos da União, que, 

como vimos, está relacionado como mudanças na Constituição e diretrizes do Banco 

Mundial.  

Em termos de cultura política, o discurso do controle social e a transparência 

da gestão dos programas em questão, e constituíram-se em ponto de inflexão 

importante na condução das políticas públicas na área de habitação popular.  Os 

principais programas criados no governo Itamar foram o Habitar-Brasil e o Morar-

Município (o primeiro para municípios com mais de 50 mil habitantes e segundo 

para os de menor porte, incluindo ações de construção, urbanização de favelas, 

lotes urbanizados e melhorias habitacionais, seguindo, em tese, o discurso do 

Banco Mundial ). Seguindo a lógica do Banco Mundial e do discurso neoliberal o que 

existiu foi uma série de programas pontuais, com pouco investimento, porque não se 

podia elevar os ‘gastos sociais’ (políticas sociais, mesmo as de assistência, eram gastos 

desnecessários).   

Também no governo Itamar (segundo documento do IPEA de 1996), iniciou-se  

a discussão da criação do “denominado Sistema Financeiro Imobiliário (SFI), proposto 

pela Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança 

(ABECIP)”, sistema que foi adotado pelo governo FHC (Vasconcelos e Candido Jr, 

1996). O discurso da eficácia administrativa gerencial reconhece dois tipos de 

demandantes: “os clientes sociais e os clientes de mercado”. Os subsídios 

governamentais necessários apenas para os primeiros, necessitando ser claramente 

explicitados em orçamento. “O segundo segmento deve ser atendido por meio da 

solução de mercado”. Assim, a proposta é a “desregulamentação e o estabelecimento de 

regras claras e estáveis é condição necessária para incrementar este tipo de solução”. 
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(Vasconcelos e Candido jr, 1996 p. 6). Há novos significantes para moradia popular. O 

modelo era o mercado de hipotecas dos Estados Unidos:  

 

“O mercado secundário de hipotecas já existe nos Estados Unidos desde a Grande 
Depressão de 1929, quando houve uma considerável escassez de crédito. Dentre 
outras medidas, a criação da agência securitizadora, a Fannie Mae, objetivava garantir 
liquidez para o mercado primário de hipotecas e incentivar o aumento do emprego 
pela indústria da construção civil. A Fannie Mae operou sob o status de uma agência 
estatal durante 30 anos, mas se tornou privada e vem atuando assim desde os últimos 
27 anos. O volume de negócios no mercado secundário de hipotecas americano é 
enorme; mais da metade dos empréstimos é vendida nesse mercado, chegando a 
atingir a cifra de US$ 1 trilhão de dólares em termos de transações anuais. Além 
disso, a Fannie Mae reveste-se de grande credibilidade junto ao Tesouro norte-
americano, podendo usar uma franquia federal garantida de até US$ 2,25 bilhões. No 
entanto, nunca se utilizou de tal instrumento, e com o volume de negócios atual, esse 
valor pode ser financiado em somente um dia de operação do mercado.” (Vasconcelos 
e Candido Jr, 1996).  

 

O teor literal desse discurso particular traduz um princípio de leitura que assume os 

critérios de verdade adotados pela política neoliberal, em relação à necessidade de livre 

mercado, também no campo da habitação. Mas esse modelo de hipotecas não teve êxito 

no Brasil também contrariava os interesses políticos das elites dominantes117.  

Ao mesmo tempo destaca-se a trajetória do Fórum Nacional de Reforma Urbana 

na luta pelos marcos legais da política habitacional, mas se articulando com as 

mobilizações, numa combinação entre pressão pública e negociações no parlamento. 

Depois de conseguir incluir um artigo na Constituição, garantido o direito à moradia, 

iniciou a luta para aprofundar a discussão sobre a regulamentação e conteúdos desse 

direito. Dada a importância de tal Fórum na construção da política habitacional vamos 

registrar aspectos da sua história que perpassam nosso problema de pesquisa. 

Um dos eventos de importância para a sociedade civil foi a realização da 

Conferência das Nações Unidas, a ECO-92, no Rio de Janeiro. Foi um momento de 

debates importantes e de visibilidade dos movimentos e das ONGs, tendo destaque 
                                                 
117 Não deixa de ser interessante apontar que se atribui “grande credibilidade” ao sistema que há pouco foi 
o ponto de grande crise no capitalismo mundial, a contingência presente. 
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aquelas filiadas à ABONG. Segundo Silva (2002), esse evento é um marco nas 

articulações entre diversos sujeitos da sociedade civil do Brasil e organizações 

internacionais, tendo propiciado vínculos de solidariedade e compromissos políticos 

(Silva, 2002, p. 144). Na visão de Raquel Rolnik (1996), ao longo da década de 90, a 

ONU promoveu “grandes fóruns internacionais temáticos”, além da ECO-92, a 

Conferência das Mulheres, Conferência do Cairo sobre População, Cúpula Social de 

Copenhague que foram importantes marcos para tornar públicas e legitimar as 

demandas da sociedade civil. Em 1996, ocorreu a Conferência de Istambul, a segunda 

sobre assentamentos humanos, esta reafirmou o direito à moradia digna. Foi a primeira 

vez em que os setores não-governamentais participaram oficialmente nas delegações 

nacionais. Constituíram o Fórum dos Parceiros, formado por governos locais, 

organizações não-governamentais, movimentos populares, sindicatos, parlamentares e 

acadêmicos também como parte oficialmente integrante do evento (Rolnik,1996).  Essa 

incorporação foi iniciada na ECO-92, mas estas organizações antes participavam de 

forma paralela (extra-oficial) em tais eventos da ONU.  

A base da discussão na Conferência de Istambul foi a “reconceituação do papel do 

Estado em torno dos temas da descentralização e autonomia local e das parcerias”, bem 

como do propalado discurso de “desenvolvimento sustentável”, sobretudo na 

implementação da política habitacional. A chamada Agenda Habitat traduz esse 

discurso (objetivou-se  no programa Habitar-BID-Brasil). Esse programa ainda está em 

vigência e, segundo depoimentos recolhidos por nós, há casos em que os gestores não 

cumprem as diretrizes de respeito ao meio-ambiente e às atividades de lazer para 

privilegiar o aumento do número de casas. A quantidade prevalece sobre a qualidade 

tem por base o discurso da habitação popular como moeda de troca e dos pobres como 
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destituídos de direitos (Telles, 2006). Assim, a construção de casas populares como 

moeda de troca, na política, ainda está presente. 

 

F) FHC (1995-2002) 

 

Os dois governos de FHC ficaram famosos pela hegemonia do discurso neoliberal 

(Oliveira, 1999), tendo enfrentado resistências de todos os lados. O discurso pautado na 

eficácia incorporada ao “conhecimento científico” (o rei-filósofo, príncipe dos 

sociólogos) e à “estabilidade econômica” (com o Plano Real), encarnando a arrogância 

do primeiro e a concretude da segunda. Era uma nova promessa de modernização (e 

progresso) que não tardou em mostrar suas ambiguidades e os obstáculos à sua 

plenitude. Naquele discurso, a promessa do progresso passava pela modernização da 

administração pública invertendo o discurso dos militares: o que barrava o progresso 

era o ‘peso da máquina estatal’ (Boito Jr, 2006). A avaliação tomava o específico como 

universal: a constatação era de que havia um grande número de empresas públicas 

ineficientes, com um funcionalismo público inerte (ficou famosa a declaração do 

próprio presidente ao chamar os aposentados de “vagabundos”). Incorporando o 

discurso da necessidade da eficácia gerencial do Estado (Tatagiba, 2006), a estatização 

era denunciada como o maior mal e os recursos destinados a políticas sociais e ao 

pagamento de salários do funcionalismo público como ‘gastos’ a serem controlados 

“racionalmente” (em outras palavras, diminuídos drasticamente). Esse discurso adquiriu 

uma eficácia simbólica que se perpetua até hoje nos discursos particulares da mídia e de 

políticos, às vezes até de agentes de movimentos (Druck, 2006).  

Era o discurso neoliberal reinterpretado (cf. Oliveira, 1999). Ele inscreveu-se 

numa superfície em que a cultura política estava permeada por ambiguidades e vícios 
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patrimonialistas, num país que não tinha propiciado aos “miseráveis” condições 

mínimas de competição no “livre mercado”. Em termos de ordem (política), se a 

democracia já era um consenso a participação se torna uma necessidade. Ao invés 

de repressão era o momento de ‘solidariedade’. Mas aquela aparente democracia, 

escondia uma dissimulada arrogância que não conseguia estabelecer canais de 

negociação com os movimentos que os considerasse como sujeitos autônomos. No caso 

dos movimentos por moradia foi um período de mudança na estratégia já que havia uma 

clara dificuldade de se negociar com o governo. No caso do FNRU, os agentes 

buscaram maior articulação com o parlamento (através dos parlamentares de 

oposição), tentando aprovar os marcos legais, pois estes avaliavam que não existiam 

possibilidades de negociação com o governo federal (segundo depoimentos). Alguns 

agentes também estavam envolvidos em outras lutas e nos diversos conselhos, 

incluindo os orçamentos participativos (Baierle, 2000) o que fazia com que perdessem 

de vista o cenário nacional.  

A leitura que se fez (segundo depoimentos) é que o governo FHC não dava 

ouvidos aos movimentos em geral, e com os movimentos de moradia não era diferente. 

Essa leitura foi sendo construída a partir das tentativas frustradas de negociação, nas 

diversas mobilizações nacionais feitas em Brasília (Araújo e Vicente, 2002). Mesmo 

diante de denúncias de corrupção e de protestos constantes, o governo FHC levou a 

cabo o maior processo de privatização envolvendo o capital estrangeiro (Boito Jr, 2006; 

Oliveira, 1999). Em certa medida, essa ação deixou a burguesia industrial nacional 

descontente, pois sofreu prejuízos com o aumento da importação. Há vários exemplos 

de como o governo de FHC teve uma atitude de “desprezo’, em certo sentido, pelas 

mobilizações sociais.  

De outro lado, também foi um período em que a criminalização dos movimentos 
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sociais se acentuou (Tadei, Seoane, Algranati, 2005)118, com prisões e repressões 

violentas, sob o discurso que enquadra as ações como “formação de quadrilha”. Com 

base no discurso da legalidade, os movimentos foram agora considerados ilegais. Como 

já existia uma cultura política que tinha inscrito outros adjetivos negativos em relação 

às lutas sociais e aos direitos, esse discurso não teve grandes dificuldades em encontrar 

adesão. Nesse ponto, vamos encontrar um aparente paradoxo, pois, como já afirmamos, 

as lutas dos movimentos, desde 1988, tinham se guiado pelo discurso que tem como 

ponto nodal a cidadania, com ênfase “nos direitos sociais”, para legitimar suas 

demandas, a partir de um aparato jurídico (normativo). Nesse sentido, a leitura era que 

numa democracia os outros direitos já estavam assegurados.  Acontece que num 

contexto de cultura autoritária, suas mobilizações se tornam ilegítimas, no âmbito dos 

direitos civis e políticos. Era a “ordem” mudando de sentido, um resquício diferenciado 

da cultura autoritária (Telles, 2006). 

No discurso neoliberal as políticas “sociais” (sobretudo habitação) eram  

“gastos” que ‘exigiam parcerias’ com a iniciativa privada e o terceiro setor para 

transferência de responsabilidade e compartilhamento de recursos. Isso ocasionou uma 

pulverização das ações em projetos pontuais. A avaliação recorrente é que houve uma 

priorização de medidas de privatização. A política habitacional do governo Fernando 

Henrique foi de ruptura com o modelo do SFH (criado pela ditadura militar) no 

direcionamento de uma maior “eficácia administrativa” e buscando as soluções de 

mercado. Esse discurso não condizia com um Ministério do Bem-Estar Social, então foi 

logo extinto e foi criada uma Secretaria de Política Urbana (SEPURB), vinculado ao 

                                                 
118 Segundo esses autores, esse é um fenômeno que tem sido comum na América Latina. Nas nossas 
pesquisas em Maceió e Recife, além da pesquisa em jornais são recorrentes as prisões e processos que as 
lideranças dos movimentos são acusadas, entre outras coisas, de ‘formação de quadrilha’. Nesse sentido, 
podemos falar de re-configuração no discurso que desqualifica os pobres como sujeitos de direitos. Diante 
da legislação conquistada pelos movimentos, outras brechas na lei vão sendo encontradas, mas o cerne do 
discurso se mantém.  
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Ministério do Planejamento e Orçamento (1995).  

Depois da aprovação do Estatuto das Cidades, que continha um discurso 

articulado em torno da demanda: desenvolvimento urbano (proposta pelo FNRU), a 

SEPURB foi substituída pela Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano 

vinculada à presidência (1999-2002). Esta mudança no “significante” não mudou o 

discurso, mesmo tendo criado “Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano” e um 

Programa que incluía o termo Habitação de Interesse Social (o PSH)119, ambos em 

2001, não representaram mudança, apenas cumprimento formal das exigências do 

Estatuto. A mudança formal que pouco (ou em nada) mudou o discurso. O cerne da 

política era a instituição de dois sistemas paralelos, o SFI (Sistema Financeiro 

Imobiliário) e o SHS (Sistema de Habitação Social). O primeiro tinha como modelo o 

sistema hipotecário (a agência securitizadora Fannie Mae dos Estados Unidos) e 

deveria funcionar com base no livre mercado, mas não funcionou. Ele era pensado nos 

moldes do discurso neoliberal em voga, que deveria captar recursos (internos e 

externos), mas pressupondo que houvesse “a desregulamentação e a estabilidade 

econômica”. Naquele momento eram as medidas “necessárias ao bom funcionamento 

do mercado” (Vasconcelos e Candido Jr, 1996 p. 31). Era a promessa da estabilidade 

que daria segurança a investidores e consumidores para “aportar recursos a prazos 

mais longos e a taxas de juros menores”(idem), que deveriam contratualmente definir 

os critérios dos financiamentos, como manda o ‘laissez-faire’. Há uma clara mudança 

no discurso, mas não há incorporação das demandas populares. 

A SEPURB se propunha “a formular uma política habitacional para o País, 

levando em conta as características da sociedade, suas demandas e as diferenças 

                                                 
119 O termo “interesse social” aparece no primeiro espaço público criado para discutir urbanização de 
“favelas”: o Fórum do PREZEIS, em Recife, no final da década de 80 (ETAPAS: Centro Josué de Castro: 
FASE, 1999). Uma favela pode se tornar uma ZEIS (Zonas de Interesse Social) e adquirir certas 
prerrogativas. Esse Fórum tem sido um espaço de participação que antecede as experiências de 
Orçamento Participativo (Baierle, 2000).   
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regionais” (como apresentou em documento à Conferência de Istambul – Habitat II120). 

Segundo esse documento, a Política Nacional de Habitação (PNH) deve ter como 

objetivo central “a universalização do acesso à moradia como forma de garantir o 

direito à moradia a todas as pessoas”. No documento estava escrito que a “atuação do 

governo federal na área habitacional deve ser sempre entendida como parte de um 

esforço que congrega os diferentes níveis do poder público, a iniciativa privada e a 

sociedade civil”. Porém em seus programas não cumpriam com as diretrizes do 

documento da PNH que foi lançado depois (apenas como “letra morta”). Segundo 

Santos (1999), no discurso neoliberal é preciso justificar uma política de subsídio à 

habitação popular, porque para ser totalmente coerente com a ideia de mercado 

livre bastava o outro sistema de financiamento. Mas, no Brasil, o sistema de 

hipotecas baseado no livre mercado encontrou obstáculos como as altas taxas de juros.  

Nesse discurso, para justificar a manutenção do padrão antigo de “assistência 

aos pobres”, tiveram que admitir que “o bem moradia é muito caro”; “a habitação é uma 

necessidade básica” e “as políticas públicas não devem negligenciar a população de 

baixa renda”121. Além disso, o discurso simplifica o social dividindo o problema em 

dois pólos (pobres e não-pobres), mas não especifica as diferenças. Do outro lado, no 

discurso a lógica da diferença se direciona a todas as políticas urbanas anteriores. 

Afirmou que tudo que ocorreu até aquele momento é considerado como um sistema 

esgotado (sem recursos); regressivo (beneficiando classes médias e altas com concessão 

                                                 
120 A Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (HABITAT II) ocorreu 
depois de duas décadas da primeira, em 1996. Reafirmou o mesmo discurso do direito à moradia, 
incluindo o discurso do “desenvolvimento sustentável”, sob influencia da Agenda 21 estabelecida na 
ECO-92.O governo brasileiro foi signatário de um tratado que deveria ser referencia para sua ação.  
 
121 Segundo o Relatório Nacional Brasileiro para a Conferência Istambul +5, existiram três grandes 
conjuntos de programas: “1) os de financiamento aos governos municipais ou estaduais, em geral a fundo 
perdido ou subsidiados, destinados especialmente às populações com rendimentos familiares inferiores a 
três salários mínimos; 2) os de financiamento direto às famílias, destinados à compra, construção e/ou 
melhoria das condições de habitação de famílias com renda mensal inferior a doze salários mínimos; e 3) 
programas e ações visando à melhoria do funcionamento do mercado habitacional” (Lorenzetti, p. 20). 
Mas todos com parcos recursos. 
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de benefícios para quem não precisa, onerando o estado); insuficiente (no balanço 

apresentado: nos trintas anos do SFH só produziu 5,6 milhões do total de 31,6 

milhões de novas moradias, embora, como veremos, o saldo do governo FHC não é 

dos maiores). Um exemplo típico de discurso mítico que precisa demarcar a diferença 

(o Nós e o Eles) e se colocar como a solução necessária.   

Os textos dizem ainda que “os governos tentam corrigir uma falha do mercado, 

levando-o a funcionar melhor ao gerar mais investimentos e mais empregos”, ao 

disponibilizarem recursos para o setor, de forma direta e indireta (no caso da relação 

entre estado, construção civil, empregos e PIB). O paradoxo é: a habitação é cara, mas 

é uma necessidade, os governos têm atuado na “provisão de moradias destinadas 

às camadas menos favorecidas da população”, nesse caso, “o governo não auxilia o 

mercado, mas o substitui, uma vez que atua em um segmento que não é atendido, 

mesmo que o mercado funcione com padrões satisfatórios de eficiência” (Santos, 1999 

p. 4). Mesmo assim, nesse discurso há a defesa da atuação governamental nesse 

“segmento de mercado”?  

O discurso critica as gestões dos “programas alternativos”. O problema dos 

Outros era a falta de controle social dos investimentos (o discurso da participação 

aliado à eficácia). O documento da SEPURB, de 1998, fez a avaliação dos programas 

em termos da relação “custo-benefício”. E mantém a necessidade de programas de 

caráter “assistencialista” para populações em extrema pobreza que necessitam de 

“ações emergenciais por parte do poder público”, mas se diferencia ao afirmar que o 

governo deveria atuar apenas como indutor/facilitador do processo já que existe o 

livre mercado (livre concorrência). Esse é o espírito do discurso e das políticas  do 

governo FHC: ações emergenciais e pontuais, incluindo construção, melhorias, 

urbanização de favelas, mas em pequena escala.  
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As ações emergenciais ficaram no âmbito dos programas: Pró-Moradia e 

Habitar-Brasil. Este último era continuação de Itamar e se dividia em Habitar-Brasil 

com recursos do OGU e foi criado o Habitar-Brasil-BID, em 1999, com recursos do 

BID (empréstimos para os estados e municípios com condições de fazê-los, o que 

restringia seu escopo de atuação). Em 2001, as ações do HBB foram concentradas no 

programa Morar Melhor (Lima, 2007 p.107), para tentar resolver problemas do Pró-

Moradia de não atender as unidades federativas endividadas. O Pró-Moradia122 

continuava a exigir o “envolvimento obrigatório de instâncias colegiadas estaduais 

ou municipais no processo decisório de definição de prioridades para a aplicação 

dos recursos”, esse processo era “uma recomendação emanada da Agenda Habitat, 

da mesma forma que a atuação de forma coordenada com estados e municípios”. Um 

dos grandes obstáculos à implementação plena era a exigência por parte da União:  

“como condição para participação no programa, a comprovação da capacidade de 
pagamento/endividamento do mutuário (estado ou município), o adimplemento de 
compromissos anteriormente assumidos para com o FGTS e a disponibilidade de 
recursos para a contrapartida exigida, que varia de 10 a 20% do investimento”. 
(Lorenzetti, 2001 p. 20)  

 

Apesar de parecer uma exigência natural (e lógica), “essa exigência acabou sendo a 

causa da paralisação das contratações”, “em função da incapacidade de Estados e 

Municípios contraírem novos empréstimos junto ao FGTS”, por diversos motivos, 

dependendo dos casos, poderiam envolver desmandos políticos ou problemas 

econômicos (lembrando que há uma concentração de capital e de indústrias por região). 

Os que tinham problemas de baixa receita não conseguiriam ser atingidos pela clivagem 

no critério, mantendo as disparidades regionais. Poucos tinham “condições sequer 

de habilitarem-se ao Programa”. Nos mesmos moldes, eram os programas o Habitar- 

                                                 
122 Era financiado com recursos do FGTS e contrapartidas estaduais e municipais, com concessão de 
financiamentos a estados e municípios, na qualidade de mutuários, para projetos destinados a famílias 
com renda de até 3 salários mínimos, que vivam em moradias inadequadas, por condições de falta de 
segurança ou de salubridade (Lorenzetti, 2001) 
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Brasil-OGU e o Habitar-BID-Brasil, o obstáculo era o pequeno montante frente ao 

tamanho do problema (déficit) e “tão pulverizados que se tornam pouco produtivos”. O 

mais paradoxal é que “a execução orçamentária ainda deixa sem aplicação percentual 

significativo deles, em virtude do contingenciamento de recursos orçamentários 

imposto para fazer frente às metas de superávit perseguidas pelo governo”(Lorenzetti, 

2001).  

Mesmo com o discurso de modernidade, persistem o patrimonialismo e o 

clientelismo. E ainda, como eram programas separados, os recursos também não eram 

aproveitados entre si. Na segunda gestão de FHC, “as ações do Habitar-OGU” se 

concentraram no programa Morar Melhor, empreendido pela SEDU/PR. Em tese, o 

referido programa tinha por  objetivo “universalizar os serviços de saneamento básico, 

reduzir o déficit  habitacional e melhorar a infra-estrutura urbana para a população em 

estado de exclusão social”. Um programa com ações distintas, ao fim não atendendo 

satisfatoriamente nenhum dos dois âmbitos.  

O Habitar-Brasil(ou HBB) é a nossa encarnação do discurso prometido 

pelas Nações Unidas com o novo conceito de “desenvolvimento sustentável”. Na 

cadeia de equivalência estavam inscritos significantes tais como, “geração de emprego e 

renda”; “conservação do meio-ambiente”; incentivo ao “associativismo”; “incentivo ao 

lazer e educação”; “acessibilidade”, entre outros. Além disso, existia um subprograma 

de Desenvolvimento Institucional tentando dotar de infraestrutura mínima o aparato 

estatal. Embora exista uma tentativa de impor uma mudança na cultura política dos 

projetos de habitação, segundo depoimentos dos técnicos envolvidos, as diretrizes do 

HBB são apenas significantes vazios, que, em alguns casos, nem chegam a ser 

implementados. Existem várias dificuldades, sobretudo na visão de alguns dos gestores 

públicos que têm o poder de decisão.  
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Além de certos sentidos fixados em relação, por exemplo, em relação à 

“geração de emprego e renda”, quando se trata da população pobre vai significar 

aqueles famosos cursos de corte e costura, de culinária, de cabeleireiro, computação, 

mas todos estão relacionados ao discurso sobre os pobres (Telles, 2006) e supõe uma 

lógica liberal de igualdade de condições no mercado competitivo que não condiz com a 

pobreza urbana. Mesmo que alguns técnicos (arquitetos, assistentes sociais, sociólogos) 

tenham uma visão mais próxima da tradição dos revolucionários, o poder de decisão, 

geralmente, não está em suas mãos. Por outro lado, as populações ‘beneficiadas’ estão 

muitas vezes também presas ao imaginário político em que habitação é apenas a “casa” 

(a unidade habitacional). Esses obstáculos persistem.   

Como o núcleo do discurso do governo era desonerar o estado, havia a 

ambigüidade do reconhecimento dos poucos recursos que limitam o escopo da ação: 

  “Por outro lado, a experiência tem demonstrado que as casas populares são 
ainda muito caras para a maioria dos setores sociais de menor renda. Nessas 
circunstâncias, a política habitacional enfrenta um dilema de difícil solução: se 
subsidia, fica comprometida a produção quantitativa de casas; se busca um nível 
maior de eficiência, fica excluída uma considerável parcela da população dos 
programas convencionais de habitação popular”. (Vasconcelos e Candido Jr., 1996 
p. 18) 

 

Mas, nesse caso, na decisão política “foi dada ênfase à eficiência alocativa, 

desprezando-se o aspecto social dos programas” (idem). É considerado um período 

em que “o mercado começa a atuar sozinho”, então um discurso que incluísse 

aumento de recursos diante dessa constatação não teria sentido. Por outro lado, 

também houve uma mudança no mercado imobiliário que estava atrelado ao SFH: “as 

construtoras e incorporadoras não tiveram outra escolha senão o oferecimento de 

financiamentos diretos aos seus compradores, por meio do parcelamento do preço de 

venda dos imóveis ou modelos de autofinanciamento baseados em consórcios”. Como 

afirma Boito Jr (2006), os documentos do IPEA estão dentre os maiores propagadores 
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do discurso neoliberal, tomando as suas medidas como racionais e necessárias (e que 

inspiram credibilidade) e colocando as outras possibilidades como utopia. Como 

afirmam Paulani (2003) e Druck (2006) é a repetição da tese da TINA (There is No 

Alternative), atribuída à Margareth Tatcher. 

Nesse discurso, a novidade da política habitacional era a atuação com a lógica 

do mercado: o Programa Carta de Crédito individual e coletivo (com recursos do 

FGTS) para compra e reforma. Um mecanismo liberal com recursos do governo, mas 

somente para os trabalhadores que faziam parte do sistema (critério de 

inclusão/exclusão), sempre a cidadania restrita (os privilégios). O PAR (Programa de 

Arrendamento Residencial)123 trouxe uma mudança. Tratava-se de uma espécie de 

leasing para camadas médias, mas a distribuição das unidades habitacionais também era 

influenciada pela lógica clientelista (segundo depoimentos). E, em 2001, o PSH 

(Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social) foi instituído para subsidiar a 

moradia para populações de baixa renda, incluindo prestações de baixo custo, com taxa 

de juros de no máximo 6% ao ano (Lima, 2007 p. 109). Mesmo considerando que 

existiram outros programas pontuais estes foram os mais importantes. Todos baseados 

em recursos onerosos o que impossibilitava “atender satisfatoriamente a população com 

renda mais baixa, que concentra o déficit habitacional”.  

Com o fim do sistema de financiamento estatal “o volume de financiamentos 

concedidos a cada ano, a partir de 1983, se reduziu a aproximadamente 15% da 

média dos anos anteriores, caracterizando de forma clara o esgotamento dos recursos 
                                                 
123 Em 1999, foi criado o Programa de Arrendamento Residencial (PAR), que tinha por meta “atender às 
famílias com renda mensal de até 6 salários mínimos, sob a forma de arrendamento com opção de compra 
no final do contrato”. A Caixa Econômica detém a “propriedade fiduciária das unidades, que são 
adquiridas por um fundo financeiro constituído exclusivamente para o programa”. É um programa que já 
havia sido implantado em outros países e foi usado para recuperação e legalização de cortiços.  O 
problema deste programa, como de toda a política social do governo FHC foi a limitação de recursos, o 
que comprometeu a continuidade das ações. Ainda “segundo boletim informativo da Caixa, desde julho 
de 1999 até dezembro de 2000, o PAR contratou cerca de 38 mil unidades habitacionais, num  
investimento de R$ 740 milhões”(Lorenzetti, 2001, p.22). Mas, segundo os depoimentos, os critérios de 
escolhas dos beneficiados poderiam atender à lógica clientelista. 
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para o financiamento habitacional”, privilegiou as camadas com maior renda. 

Vejamos que o próprio governo reconhece suas limitações oficialmente, em seu 

Relatório Nacional Brasileiro para a Conferência Istambul +5, que ao tratar do 

desempenho dos programas, assim manifesta-se: 

 

“4.12 No período 1995 a março de 2000 foram beneficiadas 1.443.169 famílias e 
gerados cerca de 597.525 novos empregos com programas habitacionais. A 
principal fonte de financiamento dos programas foi o FGTS, responsável por cerca 
de 90,51% dos recursos, enquanto o OGU respondeu pelos 9,49% restantes. O 
principal programa da SEPURB/SEDU em termos de participação no 
investimento total foi o Carta de Crédito Individual (60,48%) seguido do 
Carta de Crédito Associativo (19,06%). Os principais programas destinados a 
agentes do poder público, com foco na população de mais baixa renda, como o 
Habitar Brasil e o PRÓ-MORADIA foram responsáveis por apenas 9,49% e 
9,23% dos recursos totais investidos, demonstrando que os investimentos em 
habitação não têm privilegiado a população de baixa renda.” (Relatório Brasileiro 
apud Lorenzetti,2001 p. 24) (grifos nossos) 

 

Os dados nos parecem sintomas do discurso. No que tange à distribuição regional dos 

recursos, a região Sudeste foi contemplada com 56% do total, enquanto que o Nordeste, 

que concentra o maior contingente da pobreza e do déficit habitacional, recebeu apenas 

17%. A constatação ao fim do governo FHC era da “inexistência de uma política 

pública de longo prazo para o setor habitacional, integrada a uma política de 

desenvolvimento urbano”. Além disso, “o Governo FHC” não tomou nenhuma 

medida no sentido de aumentar as fontes públicas de financiamento, mesmo tendo 

reconhecido as limitações do FGTS porque não condizia com seu discurso.  O 

contexto de desemprego e de informalização do mercado de trabalho, a flexibilização 

das leis trabalhistas apontam para uma redução nos depósitos e aumento dos saques. 

Com o Plano Real, a meta principal se tornou a manutenção da estabilidade da moeda 

que tinha como consequência a elevação das taxas de juros, com reflexos negativos 

nos financiamentos habitacionais. Embora as imobiliárias ganhassem com a alta dos 
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juros, houve uma diminuição de seu atrelamento ao estado, sobretudo através do 

Programa Carta de Crédito Individual.  

Destacamos ainda que a década de 90 (do século XX) foi marcada pela 

ocupações/invasões dos movimentos da reforma agrária, inclusive nas cidades. 

Iniciando pelo protagonismo dos movimentos rurais e terminando com o ressurgimento 

das ocupações de terras urbanas por sujeitos que ficaram conhecidos como “movimento 

sem-teto”124. Vale ressaltar que os movimentos sem-teto surgiram inicialmente de 

articulações do MST. Num determinado momento a União Nacional de Moradia 

Popular decidiu  “procurar” as lideranças desses movimentos nos estados para formar 

uma grande rede movimentalista que está presente no FNRU. 

Na medida em que, nos estados e municípios, aparecia algum governo de 

esquerda, os movimentos foram buscando as brechas para lograr êxitos em atender a 

suas reivindicações. A atuação se fortalecia quando se “vislumbrava” tais oportunidades 

políticas. As oportunidades para aqueles agentes eram serem reconhecidos como 

aliados dos governos de esquerda. Isto significa ainda que suas reivindicações poderiam 

assumir o caráter de racionalidade que almejavam. Na prática, nem sempre significava 

ganhos porque os governos de esquerda tinham posições ambíguas envolvidos numa 

teia complexa de relações de poder (Gohn, 1991; Ruscheinsky, 1996; Rodrigues, 2002). 

De um lado, as mobilizações (e negociações) e, de outro, a luta pelos marcos 

legais. Esta última envolvia não apenas a regulamentação, mas os conteúdos desse 

direito. Se a ECO-92 foi importante para debates e visibilidade dos movimentos e das 

ONGs (ABONG), segundo Silva (2002 p. 144), esse evento também propiciou vínculos 

de solidariedade e compromissos políticos. A base da discussão foi a “reconceituação 

                                                 
124 Observamos que os jornais da década de 90 estão repletos de notícias de ocupações/invasões de terras 
e confrontos, em quase todos os estados do Brasil. Segundo um depoimento, o MTST foi fundado em 
Campinas-SP, em 1996, espalhando-se pelo Brasil. Em Recife, por exemplo, surgiu em 2000. Em 
Maceió, as ocupações urbanas aconteceram como impulso do MST e Igreja católica, na década de 80, 
mas como MNLM (Cf. Gohn (2004) e entrevista com Gegê Silva, 2000) 
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do papel do Estado se organiza hoje em torno dos temas da descentralização e 

autonomia local e das parcerias”. Ressaltamos ainda que no debate internacional, o 

Fórum Nacional por Reforma Urbana, tem sido o principal interlocutor no Brasil para 

discussão da questão urbana, fazendo com que o governo brasileiro se “comprometa” 

publicamente em “promover um desenvolvimento econômico com igualdade social e 

respeito ao meio ambiente” (Silva, 2002, p. 148). O FNRU se tornou responsável por 

monitorar o cumprimento desse compromisso por parte do governo brasileiro. Em 

2008, Raquel Rolnik, uma das urbanistas que tem atuação no Fórum, foi indicada para 

relatoria internacional do direito à moradia adequada da ONU pelo Presidente do 

Conselho de Direitos Humanos da ONU (Organização das Nações Unidas)125 .  

No final do governo de FHC, após a aprovação do Estatuto, o FNRU tinha em 

mãos uma série de instrumentos legais de democratização da gestão municipal, através 

de mecanismos de participação, como os Conselhos. Inclusive a exigência de 

“planejamento urbano” e “plano diretor participativo” que são propostas compreendidas 

como “políticas participativas”. Os resquícios do que estamos chamando de cultura 

política conservadora/tradicional estão em embate com a cultura política democrática, 

em muitos casos, hegemonizada pela primeira. O que se pode pautar como conquista do 

movimento é a abertura do debate, o início das discussões em torno da “participação 

popular”, agora no âmbito da legalidade.  

Essa matriz discursiva quando trata da “participação”, geralmente, refere-se à 

participação institucional, sobretudo nos Conselhos, representa uma demanda 

importante na concepção de uma grande parcela do “movimento popular” que tem 

articulado agentes em torno da priorização na elaboração de propostas de lei, sobretudo 

nos anos 90. Consideramos uma mudança de estratégia, em relação há décadas passadas 

                                                 
125 Boletim eletrônico Instituto Pólis, 6 de março de 2008. 
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em que havia protestos  e reivindicações pontuais (Gohn, 2001, p. 144). Nesse sentido, 

para os agentes, o direito à moradia foi adquirindo novos significados, implicando uma 

mudança na pauta de reivindicações. Um discurso em movimento. Por se tratar de um 

Fórum, nem sempre a atuação conjunta está fortalecida (Silva, 2002, p. 150). As 

diferentes entidades podem estar envolvidas em processos que sejam paralelos aos do 

Fórum, o que pode diminuir a intensidade da atuação no Fórum.  

Assim, chegamos ao século XXI com relativas mudanças na cultura política e na 

tradição dos revolucionários. Em suma podemos afirmar que, em relação à política 

habitacional, o discurso neoliberal pontua a “necessidade” de controle social, mas 

dentro de uma lógica que foi definida por Tatagiba (2002) como “gerencial”, em que há 

uma despolitização das questões públicas. Esse discurso é barrado pela persistência do 

clientelismo. A participação é simbolizada como um caminho para a eficácia 

administrativa, mas, do ponto de vista da política habitacional, os dois últimos governos 

de Fernando Henrique admitem que a eficiência fosse priorizada em detrimento do 

social. De um lado, houve uma relativa ênfase em políticas compensatórias, que 

tradicionalmente interpelam os pobres como uma ação protetora do estado (presente nos 

discursos de Collor e de Fernando Henrique, mesmo que articulados de forma 

diferenciada). Por outro lado,  a questão social continua sendo questão de polícia tendo 

em vista os processos de criminalização das lideranças dos movimentos sociais. 

Segundo Boito Jr. (2006) a classe média, ou sua parcela conservadora, adorou as 

críticas às questões sociais e a deslegitimação das formas de pressão dos agentes dos 

movimentos que o discurso neoliberal preconizou. As políticas sociais, em geral, são 

tratadas como gastos que devem ser minimizados em função da “estabilidade 

econômica”. Nesse discurso, a política habitacional pode ser caracterizada como uma 

“não-política” no sentido de se restringir a programas pontuais e fragmentados. Embora 
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haja uma mudança significativa na incorporação de programas (como Carta de Crédito 

e o PAR), mas com as altas taxas de juros continuam perpetuando a cidadania como 

privilégio. Houve pequenas mudanças no final do segundo governo, sobretudo com a 

aprovação do Estatuto das Cidades, que fez o governo incorporar na sua retórica o 

“interesse social e a participação”, mas mantendo a mesma lógica do discurso. Boito Jr 

(idem) atribui essa incorporação a uma mudança no discurso neoliberal, com a crise 

econômica e política que se estabeleceu desde 1999. Mas essa incorporação foi muito 

mais como “retórica” (uma fachada que não condizia com a identidade).  

 Do lado dos revolucionários, houve mudanças no discurso anti-neoliberal que 

articulava demandas equivalentes (Druck, 2006). Nessa superfície estão inscritas as 

defesas do estado de bem-estar, lutas economicistas, propostas de economia solidária e 

as propostas mais radicais de transformação social (Boito Jr, 2006; Druck, 2006). E 

também já havia discursos que defendiam o neoliberalismo com crescimento 

econômico e mais empregos, sobretudo na tendência que domina a CUT (Boito Jr, 

idem). Parecia reinar um desencantamento com as possibilidades de mudança, o 

combate ao neoliberalismo é, segundo Druck (2006), aprisionado à visão de 

inexorabilidade do neoliberalismo, em certo sentido, as lutas foram redimensionadas 

para “melhorias no capitalismo”. O discurso “propositivo” (ou pragmático) foi sendo 

constituído em torno de soluções que foram sendo consideradas  “possíveis” em cada 

contexto (Druck, 2006). Além das manifestações de conflito há nos depoimentos, um 

sentimento de cansaço pelas constantes perdas. Assim, estabelece-se o discurso 

propositivo como forma de simbolizar algo possível, mais próximo do concreto, 

evitando maiores frustrações ou decidindo aderir a uma outra lógica. Uma marca do 

período foi a articulação entre a rede movimentalista de luta pela reforma urbana e o 

parlamento, bem como a defesa de mudanças na legislação como forma de legitimar 
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suas demandas (tornando-as justas e racionais). Nas diversas articulações foi se 

constituído um discurso em torno da “necessidade” de políticas públicas universais e 

com participação popular para se contrapor à lógica clientelista que ainda persiste. Foi 

nesse contexto que a eleição de Lula representava um alento para uma parcela dos 

revolucionários. 
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CAPÍTULO IV 

GOVERNO LULA EM CENA 

 
Introdução 

 

O processo histórico anteriormente referido é de suma importância para 

compreendermos as articulações entre o discurso do FNRU e a “definição” da política 

urbana (e habitacional) no governo Lula. Assim, nossa análise pretende se deter nos 

discursos, enquanto jogo de identidades atravessadas pela hegemonia, percebidos nas 

cenas políticas observadas: Conferências Nacionais e Conselho das Cidades. Antes, 

porém, é preciso situar o contexto em que ocorre a eleição de Lula, ressaltando as 

correlações de forças para compreendermos o discurso que vai perpassar a sua gestão e 

as suas ambiguidades. Como definimos, toda representação não é uma relação 

translúcida entre representante e representados, pois as demandas precisam ser inseridas 

num conjunto complexo de relações de poder que força os representados a tomarem 

decisões, a partir do que lhes parece possível e necessário (lembrando sempre do caráter 

simbólico da necessidade definido por Lacan). Esse processo se dá tanto na relação do 

governo com os movimentos (que sentem representados por ele), bem como na relação 

entre as lideranças e a base (que sente representada por aqueles).    

 

 4.1 – O discurso e a eleição de Lula 

  

Se, ao longo da década de 90, a eleição de Lula representou uma possibilidade 

de mudança, a sua vitória foi um momento de catarse para agentes da tradição 

revolucionária. Afinal, era um “operário” no poder; o sonho socialista. Muito embora 
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nem todos tivessem essa esperança, a eleição foi “saudada” pelos movimentos de 

esquerda do mundo (Druck, 2006). Para Francisco Oliveira (2006), no final do segundo 

mandato, o governo de FHC estava “mal-avaliado” e acreditou, erroneamente, que a 

eleição se fundamentava em uma disputa racional que envolvia “interesses de classes” 

(p 27). A crise que se estabeleceu (desde 1999) e o descontentamento da burguesia 

industrial nacional abriram as possibilidades de articulação de um discurso eficaz, como 

sujeito mítico (Laclau, 1990).  

Com o auxílio do marqueteiro político Duda Mendonça, a fala de Lula apontava 

as mudanças “necessárias” e se apresentava como solução para resolver o problema das 

desigualdades que o governo anterior deixou de lado em nome da estabilidade 

econômica. Um dos caminhos (apresentados como necessários) era priorizar a produção 

em detrimento da especulação (numa clara aliança com a burguesia industrial nacional), 

segundo Boito Jr (2006). Nas palavras de Hermínia Tavares (s/d): “Lula e seus aliados 

tinham um discurso eleitoral forte e eficaz” capaz de ampliar seu leque de adesão. 

Nesse sentido, um passo importante foi descolar a imagem de Lula da imagem do PT 

(Oliveira, 2006 p. 27). O partido estava associado aos movimentos sociais 

(mobilizações) que possuem o sentido negativo inscrito na cultura política, como 

vimos. Adequando-se à lógica da política brasileira, a campanha foi centrada na 

imagem pessoal de Lula e de José de Alencar (seu vice), apresentados como indivíduos 

que superaram obstáculos (um discurso com tons de liberalismo à brasileira, com forte 

apelo emocional, já usado em outras campanhas). Dos tempos do sindicalismo se 

ressaltava a disposição (e habilidade) para negociar (em favor dos trabalhadores) e “um 

certo tom nacionalista-produtivista”, afirmando a  necessidade da volta do crescimento 

econômico (o progresso) aliado ao desenvolvimento social, criando uma cadeia 

equivalencial de demandas que atendia a interesses da burguesia nacional e dos 
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movimentos sociais, opondo-se frontalmente ao discurso privatizante do governo de 

FHC. Violência, desemprego e miséria faziam parte da cadeia de equivalência como 

principais problemas no cotidiano das pessoas e se apresentava a possibilidade de suprir 

essas carências. É nesse sentido que o discurso de Lula foi capaz de ser um discurso 

mítico eficaz (Laclau, 1990). 

Mas o que não ficou claro para boa parte dos revolucionários foi o “tom 

veladamente liberal do êxito e do self made man(...),provavelmente a campanha 

indeterminada para uma era de indeterminação.”(Oliveira 2006 p. 28).  Entretanto, os 

elementos de continuidade do discurso neoliberal já estavam presentes, sobretudo na 

Carta ao Povo Brasileiro126, ao afirmar a continuidade em relação à política 

econômica127 (cf. Boito Jr, 2006, Paulani, 2003). É nesse sentido que Francisco Oliveira 

(2006) aponta que a prioridade do governo é atender aos interesses do capital 

estrangeiro e as políticas sociais adotadas apenas expressam um “populismo 

emergente”, mas para Boito Jr (2006) representam uma nova fase do capitalismo 

mundial em que tais políticas são incentivadas. Para Oliveira (2006 p. 29), “o carisma 

do presidente tem atuado como um poderoso anestesiante sobre as demandas populares 

que cresciam sob o governo FHC, e opera uma espécie de seqüestro da sociedade 

organizada”, causando a perplexidade de antigos aliados e opositores (p.30). Em nossas 

observações vimos que sob uma parcela dos membros dos movimentos sociais paira 

uma indefinição quanto a sua relação com o governo (como aliado ou opositor), por 
                                                 
126 Francisco Oliveira faz uma analogia com o primeiro momento do governo de Lênin: o “capitalismo 
desigual e combinado”. Ele defende a tese de bonapartismo, na medida em que o “golpe” de Lula foi o de 
“qualificar-se como candidato da contestação ao neoliberalismo e adotá-lo como política de governo, sem 
reconsultar seu eleitorado”. Na famosa Carta ao Povo Brasileiro já anuncia o conservadorismo da política 
econômica, para que a burguesia nacional o apoiasse.    
 
127 E, ao assumir o governo, a primeira decepção para os movimentos e sinal verde para empresários 
nacionais (conservadores) e investidores externos foi a “reforma da previdência”, dando um tom 
moderador ao governo, ganhando a ‘confiança’ desses setores. Segundo Leda Paulani (2003 p. 62), a 
reforma fazia parte de um acordo com o FMI, assinado em 2002. O programa Fome Zero também foi 
lançado para reforçar o lado social do governo, mas com ares de assistencialismo (Tavares, s/d). 
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isso Francisco Oliveira fala em “anestesia”. A aprovação do governo tem sido 

ameaçada, em certo sentido, pelas denúncias de corrupção e pelo discurso da oposição 

(do PSDB e do DEM) que insiste nos argumentos do governo de FHC e coloca as 

políticas sociais (e as verbas para o funcionalismo público) como gastos públicos. Por 

outro lado, a resposta dada pelo governo é o aumento no volume de políticas sociais (e 

recursos) que faz com que parcela dos “revolucionários” ainda acredite no tom de 

mudança. A criação do PSOL, Partido do Socialismo e Liberdade, demonstra, porém, o 

descrédito com os rumos do governo Lula, do ponto de vista “revolucionário”, bem 

como a dificuldade de convivência entre diferentes posicionamentos políticos dentro do 

PT128. E alguns dos militantes petistas transformaram o desencanto com o governo 

petista em desencanto com as lutas políticas, pois o espaço do Partido simbolizava o 

anseio por mudanças mais amplas. A lacuna era preenchida pelo partido (em si) e a 

decepção os afasta da militância partidária, em geral.     

Essa visão ambígua se dá porque o governo tenta conciliar interesses (às vezes 

opostos) e, ao tomar decisões, parece oscilar entre a tentativa de “redistribuição de 

renda” e o atendimento das demandas empresariais. As relações com o Congresso 

Nacional (e os partidos) e outras vontades coletivas em jogo impedem a expressão dos 

anseios dos movimentos sociais. Por definição (Laclau, 1996), a representação de 

diferentes vontades se dá de modo precário. O terreno das vontades políticas, segundo 

Laclau (idem), não é só de transmissão de vontade, exige processos constantes de 

negociação e articulação com diversos sujeitos políticos e seus interesses. E as relações 

de poder limitam o momento de decisão que não pode ser fixado apenas num 

mecanismo racional. A lógica da hegemonia opera de maneira decisiva nessas 

oscilações em que a adoção de medidas passa pelo convencimento dessas bases e o 
                                                 
128 As diferenças de posicionamento entre as propostas defendidas pela tendência majoritária no PT (o 
campo majoritário) e os demais parlamentares fizeram com que estes fossem expulsos ou decidissem sair 
para formar o PSOL.  
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governo de Lula tem conseguido convencer a maioria dos eleitores que as medidas 

adotadas representam o caminho possível para a diminuição das desigualdades (e o 

progresso).  E a ordem não precisa ser mantida à custa da repressão dos movimentos.  

Desta forma, no âmbito da definição das políticas sociais há um traço do 

governo Lula que é a proliferação de Conselhos (e suas respectivas conferências) no 

âmbito do discurso da “construção democrática e republicana das políticas públicas”. 

Segundo Gabriel Feltran (2006 p.373), esse projeto “democrático popular” está no 

discurso do PT.  Há uma aposta na possibilidade de migração das demandas e anseios 

dos movimentos sociais para canais de ativa participação da sociedade civil na gestão 

e na definição do funcionamento do Estado como os canais que possibilitam a 

participação popular e representam os caminhos necessários (e possíveis) para a 

transformação social. Ele (idem) encontra pelo menos três concepções diferentes para o 

referido projeto. A primeira (minoritária) aposta na relação entre Estado e sociedade a 

partir de parâmetros públicos (republicanos) que possam ser elaborados para garantir os 

direitos e construir as políticas públicas com efetiva participação popular e como forma 

de superar as desigualdades sociais, para construção do poder popular (p.407). Existem 

outras duas concepções que parecem ser mais dominantes nos debates públicos no 

Brasil e no governo Lula. Dentre estas, uma defende a “interface entre mercado e 

Estado também no que se refere à garantia de direitos e cidadania” em que as empresas 

podem ser fundamentais no financiamento das políticas públicas (diante da constatação 

de que o Estado está falido para os investimentos). Nesse discurso, há uma perda da 

“capacidade de pensar o mundo público como garantia de direitos e cidadania” (p.409). 

Um terceiro discurso substitui crescimento econômico por desenvolvimento social que 

somente é possível pela criação de consensos na relação “necessária” entre Estado, 

mercado e sociedade civil (incluindo amplamente o terceiro setor, o braço social das 
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empresas). Esse terceiro setor é que enfrentaria os problemas da pobreza instituindo o 

desenvolvimento social. Essas três concepções possuem em comum a aposta na luta 

institucional como forma de construção da democracia (e como possibilidade de 

superação das desigualdades), sobretudo, a partir da existência dos espaços 

institucionais: conselhos e conferências.  

Nas instâncias observadas, há um discurso que pode ser resumido textualmente 

como a necessidade de participação, de criação de espaços de negociação entre os 

diversos setores da sociedade para criar instâncias em que os conflitos possam ser 

resolvidos de forma democrática, e, de alguma forma, baseado na crença de 

convencer os empresários das demandas populares. Para Boito Jr (2006), esse é o 

discurso da articulação sindical129, tendência que tem dominado a CUT, nos últimos 

anos. Negociação tem um sentido de criação de espaços públicos para “construção de 

consensos”130, os espaços são as Conferências e Conselhos. Poderíamos dizer que essa 

crença nos conselhos paira no imaginário de membros dos movimentos (por nós 

observados) representando a possibilidade de participação no mundo da política, o 

espaço de legitimidade que não está garantido através da institucionalização da 

democracia procedimental. No discurso de Tarso Genro trata-se da instituição de um 

“novo contrato social”. Para ilustrar a crença do governo no referido argumento 

contabilizamos, entre 2003 e 2006 (Portal da Presidência), um total de 31 Conferências, 

destas, 14 estavam em sua primeira edição131. Assim, esse “espírito” (ethos) de busca de 

                                                 
129 Boito Jr faz uma análise do discurso dos sindicalistas do ABC, em suas mudanças. Segundo ele, há 
uma identificação com o “estado de bem-estar social” na década de 80. No início das lutas (anos 70) e nos 
anos 90 há uma predominância de economicismo, dispensando o estado e os direitos adquiridos, com 
ênfase na negociação coletiva e ilusão da democracia dos fundos de pensão. 
130 Segundo Graça Druck (2006), negociação foi o eixo da discussão da reforma sindical discutida no 
Fórum Nacional do Trabalho, mas as propostas contrárias ao discurso das centrais não foram 
incorporadas ao documento. 
131 As novas são: das Cidades, Meio-ambiente, Aquicultura e Pesca, Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente, 
Medicamentos e Assistência Farmacêutica, Mulheres, Esporte, Arranjos Produtivos Locais, Promoçao da 
Igualdade Social, Povos Indígenas, Educação Profissional e Tecnológica, Economia Solidária, Direitos 
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consenso se consolida na gestão de Lula, concepção presente no discurso oficial, como 

está no Portal da Presidência da República: 

 
 
“Construção de consensos  
Conferências são espaços de discussão ampla, nas quais o Governo e a 
sociedade por meio de suas mais diversas representações travam um 
diálogo de forma organizada, pública e transparente. Fazem parte  de 
um modelo de gestão pública participativa que permite a 
construção de espaços de negociação, a construção de consensos, o 
compartilhamento de poder e a co-responsabilidade entre o Estado 
e a sociedade civil. Sobre cada tema ou área é promovido um debate 
social que resulta em um balanço e aponta novos rumos. Foi assim na 
Conferência das Cidades, do Meio Ambiente e de Aqüicultura e 
Pesca, entre outras”.  (grifos nossos) 

 

 

 

No texto acima estão alguns dos significantes que vão estar nos documentos 

oficiais da política urbana. O sentido é de construção de uma “gestão pública e 

participativa”, em que haja “compartilhamento de poder e co-responsabilidade entre o 

Estado e a sociedade civil”, “diálogo de forma organizada, pública e transparente”.  

Para os agentes dos movimentos, esse discurso tenta se opor às políticas setorizadas e 

clientelistas. Esses significantes vêm sendo usados por diversos sujeitos, desde o Banco 

Mundial até os movimentos sociais, mas com diferentes sentidos  (Maricato, 2007; 

Boito Jr, 2006). Inclui-se o projeto de Bresser Pereira (2006) de um estado republicano 

e democrático (em que haja garantia de mercados competitivos e participação da 

sociedade civil).   

O PT, ao assumir o governo, vai submeter seu discurso mítico às negociações 

do mundo da política. As ambiguidades não tardam a aparecer, como um enigma 

“profundamente entranhado no próprio governo” (Oliveira, 2006, p. 31). E, 

                                                                                                                                               
dos Deficientes, Direitos dos Idosos. Mas até 2007, o próprio Lula afirmou, em pronunciamento na 
Conferência das Cidades, que foram 48.  
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provavelmente, nas subjetividades das lideranças que estão à frente do governo. 

Aponta, de um lado, para uma concepção ingênua e simplista do consenso que é 

idealizado sempre na figura da “negociação”. Por outro lado, há um esforço desmedido 

para criar aliados. Essa negociação idealizada esconde a fraqueza do governo frente ao 

empresariado, nacional e internacional. O consenso em torno das negociações está na 

proliferação de espaços públicos. Os agentes dos movimentos de luta por moradia, 

entrevistados por nós, interpretam o momento do governo Lula como uma 

“oportunidade política” de negociação e de implementação de seus projetos. Para nós, 

as negociações esbarram nas relações de poder, antagonismos e contingências. Quando 

se trata de matéria atinente a amplos grupos sociais de trabalhadores de diversas 

categorias, simplesmente não há “negociação”, como foi o caso da reforma da 

previdência.  

Como podemos ver, a “negociação” se esvazia, como um significante vazio que 

pode representar para uns a face democrática do governo, para outros é uma visão 

ingênua ou pode ainda ser vista como a possibilidade de construção de “parcerias” entre 

setores públicos e privados para implementação das políticas públicas. Em alguns 

momentos, tem semelhanças com a lógica do mundo sindical, ou como afirma  

Francisco Oliveira (2006 p. 31), é uma espécie de “transferência para o âmbito do 

governo” de “práticas de negociações sindicais, responsáveis — pensa-o Lula e muitos 

comentaristas e analistas do movimento sindical — pelos melhores êxitos do novo 

sindicalismo”, do qual Lula foi “o mais marcante líder” (p.31). É como a visão idílico-

positiva da “negociação”.  Esta também é nossa opinião, embora reconheçamos que 

esse tipo de direcionamento acaba por trazer mais benefícios para um lampejo de justiça 

social do que os governos neoliberais até então o fizeram.  
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 Uma parte importante desse “novo contrato social”, expressão de Tarso Genro, 

tem por base o “Desenvolvimento Econômico e Social”. Não por acaso esse é o nome 

do conselho máximo (CDES) que seria o espaço privilegiado para os pactos entre 

demandas dos diversos sujeitos através de parcerias com o empresariado, tentando 

convencê-los da importância das políticas sociais (Feltran, 2006). Como demonstração 

da ambiguidade o Conselho Máximo (diferente dos outros) não é eleito em 

Conferências, mas composto por indicações do presidente. Segundo Francisco Oliveira 

(2006): “O CDES é o retrato da sociedade que o PT e Lula pensam que existe, e mais, 

que eles querem que exista”. Este Conselho Máximo que seria apenas consultivo e 

atuaria como um espaço público privilegiado de todos os segmentos organizados da 

“sociedade civil” (em seu sentido amplo que inclui o braço social do empresariado). 

Mas a correlação de forças é clara:  

 
“muitos empresários, de todos os ramos, mas com predominância do 
setor industrial e financeiro, uma dúzia de sindicalistas, alguns 
intelectuais — a eterna cereja em cima do pudim — e um 
representante da ABONG, a organização maior das ONGs brasileiras” 
(Oliveira, 2006 p. 32).  

 

 

Seguindo o discurso: “o CDES foi apresentado como o lugar da concertação, da 

formação do consenso, ou do “novo contrato social” (idem)132, mas logo perdeu sua 

importância. Na fala pública do presidente Lula (em 2007, na 3ª. Conferência), 

podemos perceber a crença nessas instâncias de participação como política de Estado: 

“É porque eu sonho em criar uma relação entre a sociedade e o 
Estado brasileiro que sobreviva à passagem do Lula ou de qualquer 
outro pela Presidência. Na verdade, eu quero que a coisa seja um pouco 
institucionalizada, para que qualquer governo que venha saiba que 
ele precisa se submeter a instâncias como esta, das conferências. Eu 

                                                 
132 No “novo contrato social”, os intelectuais não são figuras de destaque. Para Gushiken quando era 
ministro das Comunicações, apenas discutem sexo dos anjos, discurso semelhante ao ministro das 
Comunicações de FHC, Sérgio Mota, que se referiu ao “bla,bla,bla” dos intelectuais (Oliveira, idem).    
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agora acabei de participar da Conferência da Saúde, quatro mil e 
poucos delegados. Nesses cinco anos de mandato eu participei de 48 
conferências com esta aqui, é muita conferência e nelas nós temos que 
ir assumindo compromissos, nós temos que ir assumindo. Aquilo que 
tem divergência...” (discurso de Lula proferido na abertura da 3ª. 
Conferência Nacional das Cidades)  (grifos nossos) 

 

 Lula, em sua fala, quer mostrar uma aposta na participação como forma de 

construção democrática que se transforme no convencimento dos sujeitos políticos 

envolvidos:   

Eu sempre trabalhei com a convicção de que a gente tinha que fazer 
tudo que vocês participaram conosco... de fazer, viajar o País, 
comprometer prefeitos, comprometer os companheiros 
governadores, para que a gente construísse juntos, não uma proposta 
do presidente, do prefeito ou do governador, mas junto com vocês a 
gente pudesse construir uma proposta e aquilo se transformasse 
num compromisso. (idem)  

 

Nessa aposta na “inserção institucional se construiu o discurso da “necessidade” das 

Conferências e Conselhos (particularidade que assume função de universalidade). E na 

conjuntura atual é vista como a forma mais democrática “possível” de se efetivar as 

políticas públicas e as mudanças esperadas, ao menos no patamar de uma república que 

ainda não foi alcançado. A questão em disputa é que essa aposta democrática inclui 

diferentes concepções (como vimos). No discurso de alguns “visa à construção de 

políticas nacionais e em longo prazo, políticas de estado ao invés de políticas de 

governo”, esse texto que está na fala da Secretária Nacional de Habitação, já estava nos 

documentos de criação do PT (Ruscheinsky, 1996) e se repete na falas de muitos 

agentes. Nesse sentido, o movimento de saúde quando instituiu o SUS (Sistema Único 

de Saúde) constitui um paradigma de referência para elaboração de uma política 

universal. Embora tenha muitas deficiências na gestão dos recursos, é considerado (nas 
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falas dos militantes) como um modelo em termos de política pública, devido à 

universalização e descentralização de recursos e definição de atribuições133. A busca 

de um consenso, mesmo com ambiguidades, pode ser lida como uma mudança no 

patamar da cultura política tradicional. Esta aparece como uma forma de poder e de 

pressão que alguns dos revolucionários podem fazer na atual conjuntura. Segundo o 

presidente Lula, essa negociação possibilita a definição do que é possível. Assim, como 

diria Gramsci, a política exige convencimento:  

(…) porque muitas vezes somos nós que temos que convencer vocês 
de que vocês estão muito ousados, é preciso ter calma. Muitas vezes 
são vocês que têm que nos convencer de que nós estamos indo 
muito devagar e precisamos andar depressa porque o andor é de 
barro.(...) E vocês podem nos convencer de que não é demais. Vocês 
podem nos convencer que além de ser demais é de menos, e que nós 
poderemos fazer. Tudo isso, em política, é política de 
convencimento. (idem) 

 

Na prática não é exatamente assim, já que existem outros sujeitos no jogo político. Mas, 

de alguma forma, é a construção de um poder público mais democrático do que os 

parâmetros inscritos na cultura política tradicional de aversão aos movimentos sociais. 

Os agentes envolvidos acreditam ser um caminho importante para gestão da coisa 

pública para que se criem parâmetros universais e se inscrevam como direitos na cultura 

política.  Em certo sentido, as tais conferências criam um espaço público de debates e 

possibilidades de proposições (Dagnino, 2002). Em termos de mudança, para os agentes 

dos movimentos, há uma mudança qualitativa importante que é o “reconhecimento e 

                                                 
133 Esses termos grifados vão aparecer reiteradas vezes nos documentos oficiais do governo e nas falas 
públicas dos agentes dos movimentos nas conferências e nas reuniões do Conselho (sobretudo em relação 
à Política de Desenvolvimento Urbano, como a possibilidade de se instituir um sistema em que sejam 
definidas atribuições e direitos). No sentido colocado pelos agentes é simbolizado como uma necessária 
decisão para antagonizar as relações de clientela e patrimonialismo, ampliando os direitos sociais, 
inseridos naquele conhecido conceito de cidadania liberal em Marshall. Talvez, como  avaliou Otávio 
Ianni em relação ao atraso da Independência e da República, corresponde agora a imagem do Brasil que 
chega atrasado aos patamares de cidadania da revolução burguesa, da “modernização” que já existem em 
outros lugares, como na Europa Ocidental (o modelo perseguido). 
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autonomia na relação com as agências estatais” (fala de uma liderança). Autonomia 

adquire um sentido específico: antes precisavam da intermediação de políticos até para 

marcar audiências com as “autoridades” e agora não precisam mais. Entre os 

depoimentos que pudemos recolher há o “sentimento” de um maior espaço para 

exposição de suas ideias e demandas, mesmo que ainda não sejam as condições 

idealizadas e não significa ganhos concretos permanentes, há um ganho político. 

Embora continuem acreditando que não podem prescindir do apoio e articulações com 

os parlamentares (na elaboração de leis e do orçamento). A criação dos Conselhos torna 

os agentes dos movimentos representantes legítimos das demandas na cena política. 

Essa representação é, muitas vezes, mais reconhecida pelo atual governo federal do que 

pelas gestões estaduais e municipais. É nesse sentido, que a cultura política ainda está 

em processo de mudança e que a democracia ainda tem dificuldade de ser associada ao 

direito de reivindicação, participação, de atuar em movimentos sociais. Passa pelo 

reconhecimento destes como representantes.  

O exemplo está na forma como foram “bem tratados pelos funcionários da 

Caixa em Brasília, ao tratar de questões de um projeto de habitação popular. “Quando 

chegamos e dissemos que éramos da União (UNMP) “as portas se abriram”. (...) Foi 

uma surpresa porque a pessoa atendeu sem tem hora marcada, em nome do 

reconhecimento do trabalho da União de Moradia. Mesmo assim, quase perderam o 

projeto porque a Caixa de Maceió não ia entregar a resposta no prazo máximo e o 

dinheiro iria voltar. Foram necessárias telefonemas e articulações com os representantes 

da Caixa em Brasília. O reconhecimento nacional é maior que o local: “aqui o pessoal 

não considera os movimentos”, afirma uma liderança da UMM-AL. O que, em certo 

sentido, explica a influência da cultura política nessas relações.  
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Nesse contexto, o discurso participativo representa uma mudança, mesmo 

considerando que os Conselhos e as Conferências não são as instâncias de decisão 

política, mas de construção coletiva de demandas que vão interpelar o “sistema 

político”, com legitimidade, denunciando as contradições performáticas do estado 

republicano (Rancière, 1996). Uma parcela dos revolucionários acredita que, dessa 

forma, constroem o poder popular (Santos, 1998), quando “dizem não à unanimidade 

do dogmatismo, das opiniões hegemônicas”, quando não abdicam da sua livre 

expressão, mesmo que sejam submetidos pela força, pelas ameaças constantes. Mesmo 

que a ameaça ganhe uma literalidade que poderia ser motivo de amedrontamento para 

outras subjetividades.  

(…) No início do ano de 2004 infelizmente eu não pude ser empossado 
junto com os demais conselheiros e conselheiras, porque eu estava 
preso, e ai, quando sair da prisão assumir, mas já peguei o conselho 
encaminhado, não conseguir terminar o primeiro mandato porque as 
perseguições continuaram, eu tive que sair de São Paulo para os 
cantões do nordeste e depois tive que sair de novo de são Paulo para o 
exterior. (CMP-SP e membro do Diretório Nacional do PT) 

 

Os agentes que estamos chamando de revolucionários estão, na maioria das 

vezes, imbuídos de esperanças, de desejos de mudança, que se assemelha a sentimentos 

“religiosos” de fé. Nesse sentido, que ao perceberem algumas das mudanças almejadas 

se tornarem palpáveis se sentem partem do processo, parte da política, compreendendo 

as dificuldades que esta encerra.  

 (...) pela primeira vez um governo operário e popular, nós 
podemos até não concordar com a política pela qual o governo fez, 
mas é um governo operário e popular em disputa, e alguns de nós, e 
há um erro danado na esquerda achar que porque ganhou uma 
eleição fez um revolução. Pelo contrário, se você ganhou uma eleição 
você não faz uma revolução, você ganhou uma eleição você apenas 
ganhou um espaço parlamentar que é importante e tem que ser 
investido.    (liderança da UNMP –SP)   (grifos nossos) 
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Assim, uma das mudanças no patamar de cultura política se dá no tratamento em 

relação aos movimentos. De alguma forma, criou-se uma brecha para uma disputa. Se 

antes era de opressão ou desprezo, no discurso do presidente Lula: 

A única coisa que eu posso dizer para vocês, olhando na cara de cada 
um de vocês, é que nunca faltará, da minha parte e do meu governo 
um tratamento companheiro para vocês, de olhar na cara de vocês e 
não ver vocês como invasores de um terreno, não ver vocês como 
invasores de um prédio. Mas sempre ver vocês, mesmo nos 
momentos em que vocês tiverem tanta coisa que pode parecer, aos 
olhos de alguém, absurda, antes de fazer crítica, a gente olhar qual é a 
dívida que o Estado brasileiro tem com vocês ao longo de séculos e 
séculos.                                                                          (fala do 
presidente Lula na 3ª. Conferência Nacional das Cidades, 2007) (grifos 
nossos) 

 

A identificação do presidente com as lutas políticas dos movimentos é a interpelação 

que leva em conta seu passado e essa aposta na participação que seu governo tem 

levado a cabo. Embora todos os envolvidos saibam que essa “identidade” é bloqueada,  

já que há o apoio às demandas da burguesia industrial, do agronegócio e do capital 

financeiro (Boito Jr, 2006). Como bem apontou Marx (1995), a luta pela emancipação é 

limitada, entre outras coisas, por interesses antagônicos. Em Marx, a emancipação 

política é a forma limitada da emancipação plena. Como no Brasil nem a emancipação 

política conseguiu se tornar significativa no imaginário político (cultura política), então 

a emancipação política parece ser o impulso das lutas sociais para garantir patamares 

mínimos de direitos e cidadania ainda não efetivados. Mesmo que não se atinja a 

plenitude, está em questão é o que parece mínimo tem dificuldades em se sedimentar, 

devido ao processo histórico que inscreveu traumas nas relações entre movimentos 

sociais e estado/governo.  

O jogo das relações sociais envolve agentes capitalistas, agentes governamentais 

e os agentes dos movimentos, cujas identidades são bloqueadas. A lógica da burguesia 
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que tem como interesse a acumulação de capital barra os processos de emancipação, em 

outro sentido, as lutas sociais podem barrar a falta de limites de sua acumulação. E os 

agentes estatais podem oscilar em seus posicionamentos, buscando adesão popular e 

atendimento dos diversos interesses em jogo. O poder é sempre um poder limitado 

pelas relações em que estão inseridos. Esse jogo é de grande instabilidade e suas 

fronteiras são oscilantes.  

E os agentes dos movimentos percebem essa instabilidade embora, em sua 

concepção (e desejo), os seus interesses/demandas são sempre os mais importantes, os 

mais universais, os mais legítimos. Por isso, acreditar nos conselhos representa, para 

esses agentes, dos movimentos, muito mais o ponto de partida134 de um processo de 

democratização do que a sua consolidação, devido aos “discursos conservadores” 

inscritos na cultura política. Por isso que em seus documentos e falas insistem na 

criação de uma nova cultura135. O discurso do governo Lula tem relações com o 

discurso que foi se tornando hegemônico no PT. Um dos impulsos políticos que criou o 

PT pode ser traduzido pela fala do próprio Lula: 

"concluímos que não adiantava a gente ficar lutando contra a inflação, 
repondo perdas, ano a ano, correndo atrás do prejuízo. Era necessário 
mudar a política que concentrava renda, que impunha perdas enormes 
aos trabalhadores e permitia lucros sem limite ao empresariado, além de 
tolher a liberdade e os direitos mais elementares. Decidimos que 
precisávamos mudar a política do país, precisávamos governá-lo e para 
isso fundamos o PT." (Lula em declaração à Folha de São Paulo, 2008) 
(grifos nossos) 

  

                                                 
134 No documento do Concidades está expresso que ainda existem “desafios’ para implementação desse 
conjunto de leis e orientações, que vão depender do conjunto dos órgãos do Governo Federal, dos entes 
da Federação e sujeitos sociais que atuam no urbano. E vêem as Conferências como o início da 
‘pactuação’. Nesse discurso, essa política também depende de ampliação das fontes de financiamento, em 
todos os entes federativos. A proposta é construir “um planejamento em escala nacional”, sempre 
partindo de “novos marcos legais de gestão pública e de cooperação entre os entes federados”, faz 
lembrar as idéias dos planos inscrita em diversos governos, guardadas devidas diferenças. 
135 A partir da Constituição de 1988, vimos proliferar diversos espaços de “participação” que conseguiram 
êxito na elaboração de leis e normas que alteram o patamar da cidadania. Mas existem diversas 
dificuldades apontada pelos analistas (cf.Oliveira,2003;Gohn,2007) na implementação do tal controle 
social. Essa implementação passaria por uma incorporação das noções de direito afirmadas nessa 
legislação, tanto do ponto de vista do Estado, quanto da sociedade. Não é à toa que Gohn (2001) vai 
chamar esse período como a era dos direitos para os movimentos sociais.  
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Então há o desejo de alcançar esse poder político, o lugar de decisão, para ser diferente, 

para instituir os direitos básicos. No discurso do PT havia a pretensão de ser expressão 

dos movimentos ao nível institucional e como reforço para as lutas sociais. Embora não 

seja exatamente nosso objeto analisar a trajetória do discurso do PT em si (trabalho 

feito por outros autores), aspectos nos interessam para compreensão do discurso (e das 

demandas) dos movimentos de moradia na cena política atual.  

Sendo assim, o PT pretendia ser catalisador dos movimentos (Ruscheinsky, 

1996 p.34). Esse projeto se tornou uma superfície de inscrição, da insatisfação de 

parcela dos revolucionários, articulando diferentes sujeitos: desde a diversidade do 

movimento socialista (social democracia, democracia socialista, leninistas, trotskistas, 

maoístas, ecléticos); além de intelectuais, sindicalistas, ex-parlamentares do MDB, 

lideranças de movimentos (militantes da “Igreja Progressista”, não organizados como 

grupo). Naquele momento, o PT diferenciando-se dos outros partidos congregou 

esperanças e desejos de liberdade. Desde o início a identidade do PT era barrada pela 

lógica instrumental da política (Mouffe, 2002)136. Assim, incorporam a lógica das 

disputas eleitorais (internas e externas) ou a luta pelo lugar do poder (com menos 

espaço para a dimensão da utopia, da formação política e da transformação gradual). As 

vitórias eleitorais vão criando outro tipo de articulação e outros discursos (no 

parlamento e no executivo). A articulação entre lideranças dos movimentos (filiadas ao 

PT) e o parlamento, faz dos parlamentares do PT os mediadores das demandas 

daqueles. Essa relação se “materializou” na figura do militante liberado: assessores 

parlamentares que fazem essa mediação entre movimento e parlamento, numa relação 

que é instrumental para ambos. Laclau (1990) afirma que os discursos vão mostrar suas 

ambigüidades quando se encarnam, com o PT não é diferente. Podemos afirmar que 

                                                 
136 Como podemos ver no exemplo trazido por Ruscheinsky, a proposta dos núcleos de base seria o 
modelo de democracia participativa. Mas acabaram por se tornar instrumentais às disputas internas. 
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qualquer proposta de mudanças encontra muitas dificuldades ao lidar com a realidade 

atravessada pela cultura política tradicional (a que nos referimos).  

Ao afirmar seu o projeto de mudar a cultura política autoritária, com uma 

proposta de democracia radical se articula com as mudanças na esquerda mundial e 

ainda se coloca como “a voz dos movimentos” no parlamento criando a “possibilidade 

mais imediata de alterar o quadro da legislação e o estatuto das políticas sociais através 

da interferência no orçamento público” (contrariando as teses de separação entre 

movimentos e partidos no mundo atual). A concepção era “dar voz aos sem vez na 

política”. Esta demonstra a influência dos movimentos, intelectuais, e cria o horizonte 

de ação, como algo a ser perseguido.  

A matriz discursiva que está na fundação do PT também permeia os 

movimentos numa relação de reciprocidade. O partido deveria representar os interesses 

das categorias sociais que o integravam, num contexto em que a legislação ainda era um 

limite ao exercício da democracia. E a democracia era o horizonte mítico, que incluía 

“justiça social” e ‘participação da base’. Eles aderem ao novo partido em função da 

“possibilidade de implementação de políticas sociais a partir da proposta programática 

em discussão”: esse é o discurso que vemos presentes na Conferência das Cidades e no 

FNRU137.  E na declaração política de fundação (apud Ruscheinsky, 199 p. 106¨) estava 

escrito que eram objetivos do partido: (1) “transformar a visão dominante da política 

como esfera de atividade reservada à elite; (2) inovar na cultura política e 

implementar uma nova concepção de democracia a partir da base” com 

”democratização real das instituições de representação e da própria sociedade, onde o 

poder tenha caráter democrático e de natureza popular”; (3) procurar romper com 

“a postura paternalista sobre a classe trabalhadora”, criticando a “tradicional 
                                                 
137 Então no Manifesto de Fundação do PT (apud Ruscheinsky,1996 p 101) ficou estabelecido que o 
partido deveria submeter “sempre a sua atuação eleitoral e parlamentar e o seu programa de governo à 
organização política dos trabalhadores e suas lutas sociais” 
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delegação de poderes e de soberania contida na proposta liberal”; bem como, 

prometendo “rejeitar soluções de cúpula”, através dos núcleos de base. Assim, no 

momento de seu nascimento o PT se apresentava como o “braço institucional dos 

movimentos sociais, um instrumento de articulação e ao mesmo tempo de mediação 

para negociação dos direitos no parlamento” (Ruscheinsky, 1996 p. 112). Como 

todo sujeito mítico, no início tem-se o ideal para no real se deformar. O que está 

presente nesses documentos não se diferencia muito do que falam os agentes e o 

presidente Lula, mas as interpretações dadas foram múltiplas (não é à toa que 

conviveram tantas tendências internas ao Partido). Por outro lado, essa identidade já 

nasce bloqueada porque para atingir o poder o partido cede, faz alianças, expande seu 

discurso e busca recursos.  

Os espaços dos movimentos, por outro lado, por não possuírem essa meta estão 

mais livres, num certo sentido, para traçar seus projetos “alternativos”, tentando 

influenciar o partido, como elemento de diferença. Nesse interstício, uma identidade são 

as lideranças de movimentos que querem ser políticos, para encarnarem a proposta 

original, criando o que Melucci (1994) vai chamar de novas elites políticas, ampliando 

a participação na cena política. Em relação aos movimentos urbanos (em sentido mais 

amplo), desde a fundação do PT já estavam presentes e conseguiram inscrever suas 

demandas nessa superfície mítica nos termos de uma política habitacional e o controle 

popular dos fundos públicos (Carta de Princípios apud Ruscheinky, 1996 p. 112). Ao 

longo das fracassadas eleições de Lula, os programas de governo foram sendo debatidos 

e modificados influenciando, em certa medida, o que existe hoje138. Especificamente, 

                                                 
138 Como está no Documento da Política de Desenvolvimento Urbano (2004,  p. 15) elaborado na gestão 
de Olívio Dutra (Ministro). 
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no documento do PT de 1984 são pelo menos cinco demandas sobre a questão 

habitacional139.  

Os deslocamentos na identidade do PT se dão ao assumir o poder executivo, 

embora haja originalidade no projeto de ser a expressão das mobilizações sociais e de 

criar espaços inovadores como o Orçamento Participativo (Baierle, 2000;Oliveira, 

2003b). Para chegar ao “modo petista de governar”, foram necessários alguns traumas 

simbólicos. O conjunto das forças que compunham o PT apostou no projeto de atingir o 

poder, mas era longo e tortuoso o caminho das articulações, exigindo flexibilização do 

projeto. A dificuldade da mudança é patente e não é singularidade do PT. Podemos 

arriscar que os governos de esquerda abrem mais possibilidades de negociações, o que 

não significa fim dos conflitos, nem tão pouco o atendimento irrestrito das demandas. 

Mas o reconhecimento dos conflitos e dos agentes (e, às vezes, da legitimidade de suas 

reivindicações). 

Ao assumirem as gestões no executivo se coloca o dilema dos dirigentes (como 

poder público): atender a todos os movimentos e não só aos que apoiaram. Iniciou-se 

assim o discurso de governar para todos (idem p. 226), slogan do governo Lula que já 

foi discutido desde a gestão de Erundina na prefeitura de São Paulo (Ruscheinsky, 

1996). A necessidade de ampliar o arco de alianças para garantir a governabilidade 

impunha obviamente limitações às ações, envolvendo-se nos acordos por cargos e na 

disputa pelo orçamento. Descobriram que não era possível fazer tudo que se 

propunham: a incompletude do sujeito mítico. Desde o início, o projeto não era de 

                                                 
139 1 – programa habitacional que atenda ao conjunto dos sem casa só pode acontecer com mudanças 
políticas efetivas, com a participação de representação dos trabalhadores como força política;  
2 – a demanda por moradia tem relação com a participação política (mobilizações), mas também com a 
representação política e programa partidário; 3 - a pauta dos movimentos de moradia está ligada à 
democracia, fiscalização do exercício do poder de decisão; 4 – mutirão e autogestão representam 
aumento da cidadania e, em relação aos interesses do partido (de transformação social) é pedagógico;  
5 – a luta pela moradia está vinculada à reforma agrária.  (Carta de Princípios apud Ruscheinky, 1996 p. 
112) 
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ruptura, mas de melhorias no capitalismo, de uma democracia com justiça social, 

embora algumas tendências defendessem (e outras defendam) a revolução.  

Ainda na década de 90, nessa relação com o PT, os movimentos de moradia 

(mais especificamente os que foram se articulando como tais) perceberam que 

precisavam definir melhor sua pauta, já que a experiência de falta de recursos, 

sobretudo na gestão Erundina, gerou uma reflexão da importância de se ter recursos 

permanentes para implementação de uma política habitacional. Desse debate nasceu a 

proposta do Fundo de Moradia Popular, nos âmbitos dos governos federal, estadual e 

municipal (a partir de 1991), da União Nacional de Moradia Popular. Desse processo o 

próprio Lula afirma que participou desde o início:    

E qual é o orgulho que eu tenho? Primeiro porque eu estava como 
deputado quando vocês começaram o movimento, estava como 
deputado quando vocês levaram à frente do Congresso Nacional, e 
eu assinei a proposta de emenda como deputado – lembro que na 
época estávamos eu e o Florestan Fernandes – e depois tive a 
alegria, como presidente da República, de sancionar essa lei. 
Então, é aquele filho que nós vimos nascer e aquele filho que nós 
vimos ficar adulto.Agora, é importante lembrar aqui os deputados que 
votaram essa lei. Ela ficou adormecida no Congresso Nacional desde o 
início dos anos 90. (fala do presidente Lula, gravada na 3ª. 
Conferência Nacional das Cidades) 

 

Essa é uma das conquistas mais comemoradas pelos movimentos e o presidente Lula 

sabe disso ao falar para eles. Essa relação é percebida pelos militantes petistas que estão 

nos movimentos.  

As propostas que os movimentos vêm fazendo ao governo federal... a 
última mais importante que a gente acabou de conseguir aqui na 
Conferência Nacional das Cidades, com a resolução do Presidente da 
República, é o apoio dos recursos do PAC para as associações e 
cooperativas possam produzir habitação de interesse social, essa luta 
do movimento, ela já tinha mais de 15 anos, nós dos movimentos 
já tínhamos feito essa proposição na proposta de iniciativa 
popular do fundo e do conselho nacional de moradia popular, mas 
por uma interpretação legal a gente não tinha conseguido acessar 
os recursos do Fundo Nacional de Moradia Popular. Mas agora 
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com a aprovação da medida provisória 387, depois da pressão dos 
movimentos sociais e nossa atuação dentro do Conselho Nacional das 
Cidades, a gente está credenciado, pela lei, a participar do acesso aos 
recursos do fundo nacional de moradia popular, entendo que isso é 
uma ponte importante pra consolidação e do fortalecimento das 
organizações sociais do Brasil, e um momento importante, um 
momento em que sendo assinado uma CPI das ONGs, o governo se 
coloca do lado dos movimentos sociais, contra, inclusive da 
criminalização dos movimentos sociais. (militante da CMP-SP e 
membro do Conselho das Cidades) 

 

Mas essa “conquista” só foi possível devido à criação de todo um aparato institucional  

que inclui o Ministério das Cidades e o seu respectivo Conselho Nacional (com a 

participação dos Movimentos “populares” que estão atualmente articulados no, já 

citado, Fórum Nacional de Reforma Urbana).  

4.2 ‐ O Ministério das Cidades e o Fórum 
 

A criação do Ministério e do Conselho das Cidades ocorreu no início do 

governo Lula (2003). Esta mudança institucional fez colocar na agenda política temas 

como reforma urbana, articulando política habitacional e política de desenvolvimento 

urbano, criando o já referido Fundo Nacional de Moradia Popular (denominado Fundo 

Nacional para Habitação de Interesse Social), oriundo da proposta de 1991. O processo 

de criação do Ministério teve uma participação crucial dos sujeitos que compunham o 

Fórum Nacional de Reforma Urbana. Oficialmente entregou ao presidente eleito a 

“Carta de Brasília”, aprovada na IV Conferência das Cidades (promovida pela 

Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior da Câmara dos Deputados), em 

dezembro de 2002, com a proposta era “a criação do Ministério das Cidades para 

coordenar nacionalmente políticas em áreas metropolitanas” 140.  

                                                 

140 “O objetivo é lançar ao final do encontro, na quinta-feira, a Carta de Brasília, com um amplo 
diagnóstico e propostas sobre os principais problemas urbanos ligados à crescente violência nas cidades, 
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Não nos detivemos em analisar as disputas políticas desse processo, ao final 

sabemos que na posse de Lula nasceu o Ministério e, com ele, todo o processo de 

participação através das Conferências Nacionais e Conselho das Cidades. Inicialmente, 

sob a gestão do petista Olívio Dutra e assessoria de “revolucionários (como está 

definindo no âmbito desse trabalho). E, embora as expectativas fossem altas, por ser 

uma pasta comandada pelo PT, já se sabia das limitações de ser governo.   

 
E aí, naquele momento com a criação do Ministério das Cidades, o 
Conselho preparando a Conferência Nacional das Cidades, e tudo isso 
eram coisas grandes acontecendo sobre nossas cabeças, sobre nossos 
pés, sobre nossas mãos, que a gente não sabia o que ia dá. Eu, 
especificamente por mais que estivesse à frente desse ministério o 
companheiro Olívio Dutra, não tinha muita expectativa, porque eu sei 
que a burocracia é muito poderosa, a burocracia você não desfaz da 
noite pro dia. Há não ser quando você faz uma revolução que você 
queima tudo e começa tudo do zero. Então tem essas coisas rodando as 
nossas cabeças. (liderança UNMP-SP, membro da primeira gestão do 
Conselho das Cidades) 
 
 

O primeiro ano foi de continuidade das obras em andamento e planejamento das 

mudanças que vão ocorrer a partir de 2004. A princípio o governo mantém os dois eixos 

do governo Fernando Henrique: operações especiais (Cartas de Crédito) e habitação 

popular (IPEA, 2007). Aumenta o volume dos recursos e a quantidade de obras, aos 

poucos novas regras vão sendo instituídas, redirecionando os recursos para a população 

de baixa renda e aliviando os impostos dos empresários. As mudanças foram paulatinas, 

com idas e vindas, de acordo com o jogo das forças políticas. 

Olívio - Nós temos o PSH [Programa de Subsídios para a Habitação], 
um programa antigo da Caixa, mas que andava muito desmilinguido, 
além de desfocado. Os recursos estavam sendo mais aplicados em 
faixas acima de três mínimos. Reformamos o programa, para favorecer 
essa faixa. 
(Folha de São Paulo em 11 de agosto de 2003 disponível em 
www.uol.com.br)  

                                                                                                                                               
envolvendo além da criminalidade, saneamento, meio ambiente, transporte, saúde e habitação. Ela será 
enviada aos novos governantes do país e dos estados que tomam posse em janeiro”. (“Começa amanhã a 
IV Conferência das Cidades” 17:01  RE Repórter da Agência Brasili 02/12/2002 in  
www.agenciabrasil.gov.br acessado em 01 de janeiro de 2008)  
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 A mudança maior é na relação com os movimentos. Em parte corroborada pela fala do 

próprio Olívio Dutra, como mostra a mesma reportagem da Folha de São Paulo:  

 
 
O atual ministro das Cidades, Olívio Dutra, 62, vê com naturalidade 
as ocupações de prédios urbanos pelos sem-teto e as invasões no 
campo: "Não existe democracia sem povo, não existe democracia sem 
lei",diz. 
(idem) 
 
 

Quando a imprensa inclui o termo “vê com naturalidade” significa que sua 

opinião é oposta. Naturalmente, já tendo analisado o imaginário político brasileiro 

vemos a visão negativa em relação aos movimentos sociais que perdura até os dias 

atuais. Essa perspectiva se confirma ao longo da entrevista.  

Folha - O que o Ministério das Cidades tem a dizer sobre as 
invasões dos sem-teto, que estão ocupando tanto as páginas dos 
jornais? 
Olívio Dutra - Acho que estão invadindo mais as páginas dos jornais 
do que qualquer outra coisa. Agora, a sério, há várias manifestações 
sociais pipocando no país, o que, aliás, nem é coisa de agora. A crise 
de moradia e de saneamento básico é antiga e se agrava na medida 
em que o Estado brasileiro -União, Estados e municípios- pouco 
trabalhou e pouco vem investindo nessas questões. Este governo 
não é o sal da terra, não é o causador dessa crise. Ele veio para 
alterar a lógica que produziu essa situação. E não é com mágica. 
Não vamos fazer nada precipitadamente. Até porque trabalhamos com 
escassez de recursos e precisamos ter imaginação, criatividade. A 
criação do Ministério das Cidades já é isso. 
Folha - O governo tem informações sobre eventuais motivações 
políticas dos sem-teto? 
Dutra - Tu estás falando com o ministro das Cidades, não com um 
chefe de polícia, nem com o responsável pela inteligência. O 
ministério não tem que ter essa preocupação, tem de trabalhar dentro 
do Estado de Direito democrático, através do diálogo. 
Folha - Como devem ser garantidas a lei e a ordem? 
Olívio - A orientação é respeitar o Estado de Direito democrático e as 
leis. E todas as partes têm que fazer isso. Está na lei, por exemplo, que 
o governo tem que fazer a reforma agrária. Se as leis não 
correspondem às necessidades, há formas democráticas de mudá-las. 
Inclusive a Constituição. 
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Essa perspectiva se comparada às declarações dos governos anteriores já 

demonstra a diferença na relação com os movimentos sociais e no sentido dado à 

democracia. E em termos da política urbana, o discurso é condensado na constituição de 

uma política nacional de desenvolvimento urbano. Para entender melhor o Ministério 

das Cidades, em suas mudanças e ambiguidades, é preciso comparar com o que foi feito 

nos governos anteriores. O atual Ministério das Cidades tenta recuperar o “déficit 

institucional”, reunindo todas as ações em relação ao desenvolvimento urbano, como 

defendem os urbanistas (envolvendo desde saneamento, transporte até a habitação em 

si). Entretanto há dificuldades de trabalhar em um contexto em que a estrutura das 

cidades não permite grandes mudanças e que ainda esbarra nos entraves da cultura 

política tradicional (práticas clientelistas recorrentes, superfaturamentos, propinas).  

Nesse período (2003-2008), houve um volume grande de mudanças 

institucionais ocorrendo no âmbito do ministério que não conseguiremos dar conta. No 

momento em que estávamos redigindo esse texto o governo esteve aprovando uma série 

de resoluções normativas em relação à política de desenvolvimento urbano, incentivos 

para empresas e subsídios para classe média e para baixa renda, redirecionando a 

política para facilitar os financiamentos. Assim, vamos descrever o que consideramos o 

“espírito” do ministério e as dificuldades encontradas (as mais visíveis e publicizadas) e 

vamos nos ater ao seu discurso sobre a questão da habitação e desenvolvimento urbano.  

A estrutura do Ministério é atualmente composta por cinco secretarias setoriais: 

Secretaria Executiva; Nacional de Habitação; de Saneamento Ambiental; de Transporte 

e Mobilidade e de Programas Urbanos. A articulação com a Sociedade Civil se dá 

através do Conselho das Cidades, criado em 2004, e das Conferências Nacionais (2003, 

2005, 2007). O ministério tenta articular os temas que foram inscritos dentro do 

discurso do Desenvolvimento Urbano e do Estatuto das Cidades: planejamento, 
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habitação, transporte, saneamento. Esses temas foram pensados a partir dos problemas 

das “grandes cidades”. Assim, podemos ver uma grande convergência entre o discurso 

oficial nos documentos do governo e o discurso oficial nos documentos do Fórum 

(FNRU), em termos de buscar uma política articulada, pensando a cidade (e não só um 

setor), insistindo na democracia participativa, justiça social e na implementação de 

uma nova cultura urbana (esses são significantes recorrentes nos textos analisados). 

A Secretaria Nacional de Habitação tem à frente uma profissional com 

experiência em gestões petistas e trabalho de assessoria em ONG. A novidade é que 

essa secretaria não cuida apenas da construção de casas, está em curso a 

institucionalização de um Plano Nacional de Habitação com metas para os próximos 

dez anos, além de dar continuidade à urbanização de favelas, cada um desses eixos é 

tarefa de uma diretoria diferente. Embora a ideia de Planos não seja nova, a novidade é 

a forma de construção da proposta. A atitude da referida secretaria foi em reunir (em 

2007) os diversos segmentos que compõem o Conselho em Seminários Regionais, para 

discussões sobre o Plano Nacional. Os resultados de tais discussões estão disponíveis na 

página (web) do ministério. Este (plano) deve delinear os “instrumentos para a 

implementação da Política Nacional de Habitação” em “articulação com as demais 

políticas públicas e instituições voltadas ao desenvolvimento urbano, com o 

objetivo de promover a universalização do acesso à moradia” (este é o eixo do 

discurso, em termos de proposta mais geral).  

Uma Secretaria de Programas Urbanos que “conta com quatro áreas de atuação: 

apoio à elaboração de Planos Diretores, regularização fundiária, reabilitação de áreas 

centrais e prevenção e contenção de riscos associados a assentamentos precários”. 

Em discurso oficial elaborado no início da gestão (Raquel Rolnik):  
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“Missão 
Estimular, articular e apoiar uma rede de parceiros, por meio de 
processos participativos e democráticos, contribuindo para a 
organização humanizada do espaço urbano, ampliando o acesso 
sustentável à terra urbanizada e transformando a cultura de exclusão 
territorial das cidades brasileiras”. 

 

 

Esse dois textos oficiais (das duas secretarias) repetem a concepção que está no 

discurso do FNRU, como já elencamos. Todos os documentos refletem e refratam um 

discurso: a Reforma Urbana (do FNRU). O que já é uma mudança, mas, como todo 

projeto, está atravessado por ambiguidades e contingências que estão relacionadas com 

as relações de poder, em suas articulações hegemônicas indecidíveis. O discurso oficial 

inclui como equivalente à “política de estado” a criação de um marco legal que esteja 

num Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano (essa proposta vem se arrastando 

desde a aprovação do Estatuto das Cidades sem ter sido aprovada até esta data). O 

objetivo do sistema está relacionado com a concepção já citada de política pública, que 

está no início da formação do PT, ou seja, a universalização, para que se possa pensar 

uma “política de estado e não uma política de governo”. Essa frase foi recorrente entre 

os diversos agentes que observamos na 3ª Conferência Nacional e no Seminário do 

Plano de Habitação. Foi repetida pelo Presidente Lula em sua fala na Conferência e está 

textualmente na Revista do Ministério (2007 p.27).  

De acordo alguns depoimentos, existem pelo menos em dois óbices ao pleno 

desenvolvimento das políticas. O primeiro é o arco de alianças do governo Lula e as 

necessárias articulações com outros partidos, outros discursos na política, fazendo com 

o que o jogo das identidades seja bastante dinâmico (atravessado por ambiguidades em 

que há relações de poder).  Nesse sentido, foi traumática a saída de Olívio Dutra141 e 

                                                 
141 Os agentes do FNRU tinham acesso direto e irrestrito a Olívio Dutra e Ermínia Maricato. Em seu 
lugar entrou Marcio Fortes, do PP, antigo opositor do PT. A troca visava acomodar os partidos da base 
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dos técnicos que trabalhavam com ele (que já compreendiam a política tal como o 

FNRU), embora nem todos tenham saído.  

A segunda ameaça vem, em parte, do próprio governo, em termos da 

distribuição dos recursos do Orçamento Geral da União, no âmbito do Ministério do 

Planejamento. De um lado, a influência dos parlamentares na decisão dos recursos não 

obedece aos princípios de “universalização” do discurso do ministério. De outro, a 

decisão de manter a política econômica de FHC (com certos ajustes) incide diretamente 

na divisão dos recursos (sob o discurso de ajuste fiscal e contingenciamentos) que 

depende também do mercado internacional (uma ameaça constante). Para tentar 

resolver esse impasse e criar um processo de “crescimento econômico” (novo nome 

para o progresso) foi instituído o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento): uma 

forma de driblar as restrições fiscais e os contingenciamentos de recursos. Essa 

estratégia é barrada pelas possibilidades de desvios, superfaturamentos, propinas, 

enfim, as inscrições que, como vimos, estão na lógica das obras públicas como 

naturalizadas. Além disso, a urbanista Raquel Rolnik corrobora essa hipótese e aponta o 

que ela chama de “esquizofrenia” do governo Lula, referindo-se à desconexão entre as 

propostas do Ministério e as obras do PAC. Em outras palavras afirma que:  

 

“O governo fez um esforço para implementar o Estatuto das Cidades, com 
ferramentas de intervenção no mercado de solos. Mas, na hora em que os 
recursos mais vultuosos para habitação saíram, essa pauta foi relegada. 
Não existe uma estratégia nacional para definir investimento e incorporar 
os planos diretores. Uma ou outra cidade incorporou, porque sujeitos 
locais pressionaram, mas não houve a priorização do investimento 
sustentável”. (Raquel Rolnik) 

 
  

                                                                                                                                               
aliada no governo para garantir a famosa governabilidade (o jogo das relações). Em 2008 ocorreu a 
entrada da ex-esposa de Romero Jucá, um dos políticos que era oposição e acusado de corrupção.   
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Nesse sentido, a urbanista mostra as falhas e reconhece a importância dos  movimentos 

como forma de pressionar pelo debate público para tentar suturá-las. Os problemas e 

ambigüidades do governo Lula são apontados  como motivos da sua saída do Ministério 

da Cidades142:  

 

A secretaria [de Projetos Urbanos] foi perdendo recursos e importância. 
Minha saída tem a ver, sim, com essa perspectiva. A agenda de reforma 
urbana que orientou a criação do Ministério das Cidades teve impulso 
nos dois primeiros anos do governo, só que depois minguou. Mas ainda 
ficaram os sujeitos envolvidos. Um grande feito foi manter viva a 
interlocução com a sociedade. O Conselho das Cidades está ativo, e isso 
é importante. (Raquel Rolnik) 

 

 Segundo um depoimento: “os movimentos tiveram influência direta na criação 

do Ministério das Cidades, proposta que foi aceita por Lula, o que demonstrava uma 

abertura”.  E para eles o que mudou de forma mais palpável foi a aprovação do SNHIS 

(Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social), em 2005. Em 2006, foi a vez de 

atender aos empresários do setor da construção civil.  

Com a saída de Olívio Dutra, alguns agentes dos movimentos percebem que não 

possuíam tanta força quando pensavam. A leitura que fizeram é que o projeto de 

esquerda não tem muita força no governo Lula, a governabilidade vence os projetos 

políticos. Mas, de fato algumas lideranças dos movimentos acreditam que “perderam 

forças”. O fato criou uma fragilidade para os planos dos Movimentos, porque 

aconteceram mudanças. Na verdade, houve uma ruptura, sobretudo para os agentes do 

FNRU que sentiram suas demandas ameaçadas.  

 
(...) Infelizmente teve a saída do Olívio Dutra, Olívio é um cara aberto 
ao debate. A seriedade que ele tem com o povo é muito grande. O que 
não é possível ele diz que não é possível, o que possível ele diz vamos 

                                                 
142 Segundo relato de uma funcionária do ministério, na 3ª. Conferência: no setor dela estava tudo parado 
porque estavam mudando os chefes, tirando o pessoal do PT. Tinham atividades marcadas e tudo foi 
suspenso, arriscando-se a perder os recursos porque já estava no final do ano (de 2007). Outros 
apontaram a dificuldade em construir o Sistema de Desenvolvimento Urbano.  
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fazer juntos, vamos tentar. E ai, muda para esse novo ministro, e que 
eu, acompanhando meio de perto, nem muito longe, nem muito perto, 
mas acompanhando e vendo que dá pra você perceber que, por sua vez, 
esses companheiros foram mais para homologar o que esse ministério 
vem tentando empurrar meio que goela abaixo na minha visão, do que 
para ter decisões. (liderança UNMP-SP) 

 

 

Se o governo Lula representava a “possibilidade de implementar o que tinha 

sido concebido coletivamente”  a saída de Olívio Dutra foi uma ameaça, pois a relação 

com os movimentos era direta, sem mediações. Com a saída de Olívio “muda o tom da 

relação com os movimentos e algumas dessas figuras pediram pra sair porque viram 

que o projeto não tinha espaço e liberdade pra trabalhar”, como Raquel Rolnik. Quando 

mudou a relação com os movimentos foi para os movimentos uma crise. E o “projeto 

começou a ser comprometido143”. O que não implica na desistência do projeto.  

Na avaliação de um agente, o ministro, mesmo sendo da direita, teve que ouvir 

os movimentos. Mas outra avaliação é que se perdeu o projeto porque “Olívio tinha 

uma relação republicana com os empresários, de não ceder aos lobbies e trabalhar 

dentro dos marcos legais. E Márcio Fortes já representa o setor dos empresários”. 

Márcio Fortes afirmou que sua relação com os empresários é tão boa quanto à relação 

com os movimentos, no Conselho e nas visitas ao gabinete. E o ministro reconhece que  

 
“a construção civil está num momento de crescimento. A habitação de 
classe média e de interesse social tem muitos recursos, recurso de 
poupança. Isso tem repercussão – a gente houve falar, os comentários. 
(...)  Os empresários propõem, fazem comentários e nós acolhemos para 
discussão. (...)  Eu sou muito aberto, tento desburocratizar. Deixo 
minha agenda aberta pra marcar audiência”. (fala do ministro em 
entrevista concedida durante a 3ª. Conferência) 

 

 

                                                 
143 Um dado é sintomático: ao solicitarmos material ao Ministério fomos informados que não existia nada 
arquivado da gestão passada (de Olívio Dutra). 
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E busca diretamente as administrações municipais, nem sempre considera os 

movimentos existentes como mediadores. Mas nem tudo está perdido no projeto do 

Fórum porque existe ainda o pacto para manter o projeto. É nessa configuração 

hegemônica que o campo da luta por Reforma Urbana tem buscado garantir as 

demandas em termos de leis e de obras, atuando no âmbito do Conselho das Cidades, 

mas tendo ainda dentro do Ministério técnicos que possuem o mesmo princípio de 

leitura (dos revolucionários). Os agentes que se definem como integrantes do FNRU 

têm feito articulações para chegarem a consensos e atuarem em bloco e, ao longo desses 

anos (2003-2008), têm logrado obter algumas de suas demandas, sobretudo no aspecto 

legislativo. Essa relação entre o FNRU e as demandas legislativas teve início com a 

Constituição de 1988, tendo êxito com a aprovação do Estatuto das Cidades (2001), 

mas chegando a ter mais eficácia no governo Lula.   

Assim, na avaliação de agentes do FNRU por nós entrevistados, sua atuação (e 

pressão) tem colocado na agenda pública a questão da habitação popular, ao longo da 

história recente. No atual momento histórico, as redes movimentalistas que “lutam por 

Reforma Urbana” estão de fato construindo essa política urbana, podendo ver algumas 

de suas propostas serem efetivadas (mesmo que as ambigüidades sejam intrínsecas). 

Para esses agentes, um mínimo patamar de mudança já é uma brecha para ampliar o 

horizonte do desejo de transformação. Nesse sentido, a urbanista Ermínia Maricato, em 

sua apresentação na 3ª. Conferência das Cidades (2007) resumiu as principais 

conquistas em relação aos marcos legais até aquela data (descritas no quadro seguinte). 

Embora ela tenha alertado para o caráter insuficiente dos ganhos legislativos. Este 

quadro pode nos dar um panorama do que pode ser considerado como vitórias do 

“FNRU”, como a forma geral em que se apresentam movimentos, entidades  e ONGs.  
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QUADRO 1 – PRINCIPAIS CONQUISTAS NO PLANO INSTITUCIONAL  

1988 Artigos 182 e 183 da Constituição Federal  

2000  

 

2001 

- Direito à Moradia na Constituição Federal   

- Estatuto da Cidade/MP concessão de uso especial para 

moradia 

2003   Criação do Ministério das Cidades  

2003, 2005, 2007  Conferências Nacionais das Cidades 

2003 Inédito: Programa Nacional de Regularização Fundiária 

2004  - Conselho Nacional das Cidades (decreto 5.031 de 2004)  

 - Inédito: Programa Crédito Solidário (recursos do Fundo 

de Desenvolvimento Social) para população de baixa renda 

2005 Lei Federal dos Consórcios Públicos 

2005  Lei  do Saneamento Ambiental sancionada em 2007   

2005 Campanha Nacional do Plano Diretor Participativo 

2005  Lei Federal do Sistema e Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social, o FNHIS (lei 11.124/05) 

2006  Instituição do FNHIS   

2007  PL (atualmente no Congresso) da mobilidade urbana e 

proposta do PAC do Transporte 

2007-2008 Discussão coletiva do Plano Nacional de Habitação 

2007 -2010 PAC da 

habitação e do saneamento  

Retomada do investimento público e privado iniciado em 

2005 (com resoluções FGTS, CMN e leis)  

2007 - Conselho das Cidades adquire poder de convocar as 

Conferências 

- Medida Provisória nº 387 - prevê repasse direto de 

recursos a associações/cooperativas. 

      Fonte: Apresentação Ermínia Maricato na 3ª. Conferência Nacional das Cidades 



 213

Dessas vitórias, a mais comemorada é a criação do SNHIS (Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social). Ele representa a institucionalização da proposta de 

fundo nacional de moradia popular, destinando recursos para a política de habitação 

popular (para população com renda até de três salários mínimos). Além disso, 

conseguiram também o acesso aos recursos por parte das entidades associativas que 

trabalham no campo da luta por moradia. O Fundo (FNHIS) é uma das reivindicações 

do FNRU, desde 1991. Para se ter acesso aos recursos o Conselho das Cidades decidiu 

que  os estados e municípios precisam ter Conselho, Fundo e Plano de Habitação 

específicos para Habitação de Interesse Social (em consonância com o discurso da 

democracia participativa).  

Embora ainda não se tenha uma diminuição maciça do déficit habitacional, tem-

se um incremento na produção de unidades habitacionais e a institucionalização de 

mecanismos de financiamento e a regulamentação.  Os anseios e decepções em relação 

ao SNHIS/FNHIS são traduzidos nesse fragmento de texto: 

 

 “O Fórum Nacional de Reforma Urbana, através de suas 
organizações, vem travando uma intensa luta em defesa do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social e do Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social desde 1991. Porém, se não houver 
recursos orçamentários substanciais, o déficit habitacional que atinge 
mais de 7,9 milhões de famílias sem teto e outras 15 milhões que 
vivem de modo inadequado em nosso país não será solucionado”.  
(fragmento de texto de Nota de Repúdio do FNRU....) 
 

 

A primeira decepção veio com o corte no orçamento do FNHIS. No ano de 2006, foram 

lançadas duas resoluções que atendiam a demandas dos empresários do setor 

imobiliário e, ao mesmo tempo, o Projeto Lei Orçamentária, diminuiu pela metade os 

recursos do FNHIS, não considerando as resoluções do Conselho das Cidades. O FNRU 

divulgou uma nota de repúdio em que solicitava uma reunião com os ministérios 
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envolvidos e presidência. O discurso mostra a crença dos agentes nos mecanismos de 

negociação democráticos.  

 
O Conselho Nacional das Cidades aprovou de forma unânime, 
através da Resolução Recomendada nº 14, de 8 de Junho 2006, a 
destinação de 3 bilhões de reais para o Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social, no orçamento de 2007. No entanto, a alocação de 
apenas 458 milhões de reais desrespeita a decisão do ConCidades. 
O Fórum Nacional de Reforma Urbana exige uma revisão imediata 
do PLOA 32/2006 e solicita, ainda, uma reunião urgente com o 
Ministro das Cidades, Casa Civil, Ministério da Fazenda, Ministério 
do Planejamento e Secretaria Geral da Presidência da República, para 
discutir o orçamento referente à Habitação de Interesse Social para o 
ano de 2007. 
 Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2006. 
 FÓRUM NACIONAL DE REFORMA URBANA  

 
 
                
  

Mesmo diante de tal “repúdio” os dados do próprio governo confirmam que nada se 

modificou. Em 2006 foi executado 1 bilhão e em 2007 foi “reduzido para R$ 458 

milhões”(IPEA, 2007 p. 283). Como demonstra em seu texto, o Fórum prioriza a 

atuação nos marcos da democracia participativa, elaborando propostas, mas também 

exigindo mudanças na crença de que as deliberações coletivas sejam acatadas e as 

negociações possíveis e faz uma crítica à priorizaçao do capital imobiliário.  

Assim, o FNRU segue criando uma discussão pública sobre as questões da 

política nacional de desenvolvimento urbano e sua atuação tem uma repercussao 

molecular, ainda nao totalmente perceptível, mas já reconhecida, sobretudo no tocante 

ao maior respeito na relaçao entre movimentos populares e governo. Como afirma uma 

agente (revolucionária) que faz parte do governo de Alagoas (hegemonizado pela 

aliança entre PSDB e PMDB) reconhece a importância de tais movimentos e a 

possibilidade de trabalhar em conjunto : 

 
“Os movimentos têm contribuído muito para os governos trabalharem, 
não só em Alagoas, mas para o governo federal instituir suas políticas, 
todos os ganhos tem sido em função dessa pressão que os movimentos 
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fazem em cima do governo para criar o Ministério das Cidades, o 
Estatuto da Cidade...Se não fossem os movimentos não teria nada disso, 
é muita pressão e a gente tem conseguido esses avanços por conta deles 
por isso a gente respeita muito os movimentos, além de ter consciência 
que eles realmente tem direito, nós temos uma boa parceria com eles”. 
(fala da socióloga Ângela Paim da Agência Estadual de Habitação de 
Alagoas, em 2007) 
 
 
 

Do lado do governo, alguns óbices se interpõem. Diante da grande dimensão do 

déficit habitacional (na ordem de 5,5 milhões, com base no Censo de 2000) e dos 

problemas urbanos, de uma forma mais ampla, os recursos são poucos, embora tenham 

aumentado vertiginosamente. Por outro lado, (IPEA, 2007) o fator positivo tem sido, a 

partir de 2003, a tendência de atendimento às famílias de baixa renda, invertendo a 

lógica dos tempos de FHC.  É priorizado o atendimento das famílias com renda inferior 

a três salários mínimos, faixa salarial onde se concentra maciçamente o déficit 

habitacional (90,3%), segundo dados da Fundação João Pinheiro de 2005 (com base no 

Censo de 2000). Os dados encontrados diferem em poucos dígitos, vejamos: 

 

QUADRO 2     

CEF/FGTS – Atendimento por faixas de renda (Em %) 

 FHC 2002   
2003     

Lula 
 2004      2005         2006 

Até 3 SM 23  16    37         47            57  
3 a 5 SM 30 54    37         31             27 
Mais de 5 SM 47 30    26         22            16 
               Fonte: SNH/Ministério das Cidades apud IPEA (2007)144 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
144 A título de comparação é importante lembrar que no período 1995-2000, o financiamento se 
concentrou na Carta de Crédito Individual (60%), sendo menos de 20% os recursos destinados para o 
programas de habitação para baixa renda (HBB e Pró-Moradia). 
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GRÁFICO 1 – Atendimento por faixas de  renda 

 
Fontes de Recursos: FGTS, SUBSÍDIO FGTS, FAR, FDS, PSH, OGU, FAT, CAIXA 
Fonte de Informação: MCIDADES e Relatório BEF 
Informações atualizadas até  30/07/2007 

 

 

A partir da perspectiva aqui apresentada esses resultados traduzem em números 

o discurso utilizado pelo governo, só podem ser compreendidos como epifênomenos 

daquele. O aumento de recursos é, de um lado, a opção de atender as demandas dos 

movimentos populares e, de outro, o empresariado nacional. Entretanto, como a maioria 

dos investimentos para população de baixa renda é através da doação de casas, em certo 

sentido, podemos concordar com a definição de Francisco Oliveira (2006) de um 

“populismo emergente” que favorece não somente o governo federal, mas também os 

governos em âmbito estadual e municipal. As classes médias também têm sido 

favorecidas pelo aumento dos subsídios. E aumento de fontes de recursos tem feito o 

mercado imobiliário ficar aquecido o que tem aumentado o crescimento econômico. 

Como veremos no gráfico a seguir é visível o aumento dos recursos e de suas fontes que 

incluem inclusive ações estruturadoras, tais como saneamento. Nessa perspectiva, não é 

apenas um populismo, mas também uma estruturação do estado nacional:  
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 GRÁFICO 2 – DADOS DETALHADOS DE ORÇAMENTO 2002-2007 
Valores em  R$ mil 
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Fontes de Recursos: FGTS, SUBSÍDIO FGTS, FAR, FDS, PSH, OGU, FAT, CAIXA    
Fonte de Informação: MCIDADES e Relatório BEF     
Informações atualizadas até  30/07/2007     

 

O fato é que toda essa discussão nunca teve espaço como uma “política pública 

nacional de desenvolvimento urbano” (incluindo habitação e saneamento em ações em 

longo prazo), sobretudo num contexto de democracia. Como o discurso é 

hegemonizado por técnicos, sobretudo os urbanistas e militantes na área, há todo um 

conjunto de termos técnicos, e uma legislação específica, que dificulta a “participação” 

propositiva de pessoas que não tenham a mesma experiência de militância. Nem 

estamos nos referindo a classes, pois encontramos pessoas com pouca renda que sabiam 

muito sobre esses processos, devido à sua experiência de militância. A participação em 

debates criando as condições de possibilidade do “conhecimento”. Não há como negar 

que o volume de recursos para a habitação aumentou, diminuindo o déficit habitacional 

(IPEA, 2007; Lima, 2007; relatórios Caixa, 2005, 2006 e 2007). Se, no período de 1995 

a março de 2000 foram beneficiadas 1.443.169 famílias (governo FHC), somente entre 

2005 e 2007 foram mais 1.600.000.  

Valores em R$ Mil
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QUADRO 3  

SÍNTESE DA EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS HABITAR-BRASIL E PRÓ-MORADIA: 

1995/1998 

Programa          Inv. (R$ milhões) Famílias Empregos Gerados Municípios Atendidos    Obras  

Pró-Moradia   1 072             285000          102.235                      630                                 1 175 

Habitar-Brasil 1 090            437 524         103 314                    2 546                              4 241        

Fonte: SEPURB (apud Santos, 1999) 

 

O quadro seguinte nos dá uma visão do que tem ocorrido e um maior detalhamento da 

distribuição dos recursos. Mesmo se restringindo ao ano de 2005, podemos já ter uma 

idéia da concepção que orienta tais dados.  

QUADRO 4   

VALORES EM R$ MIL/QUANTIDADES EM UNIDADES -  EXERCÍCIO DE 2005 

ORIGEM DE RECURSOS        VALORES CONTRATADOS     UNIDADES (habitacionais) 

FGTS/Carta de crédito com operações especiais 4.445.144                               291.026 

FGTS/Pró-moradia                                                    61.935                                15.002 

FAT/Carta de crédito                                                  99.771                                 5.168 

FAR/Arrendamento residencial                             1.031.007                               33.991 

CAIXA/Carta de crédito                                         1.182.415                               20.737 

FDS/Crédito solidário                                                   6.380                                    739 

OGU-FGTS/PSH                                                       35.408                                    6.274 

OGU-Repasses                                                        97.428                                      3.461 

Total de financiamentos e arrendamentos          6.929.538                                   376.398 

Carta de Crédito FGTS – Subsídios                      899.500 

Consórcio imobiliário                                            228.100                                        3.896 

Total geral                                                           8.057.138                                     380.294 

Fonte: CAIXA  
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Segundo o relatório da Caixa, as contratações realizadas na área de Saneamento e Infra-

estrutura totalizaram investimentos no valor de R$ 2,2 bilhões. Desse montante, foi 

contratado foi contratado com o setor público o valor de R$ 1,8 bilhão, e, com o setor 

privado, R$ 49,4 milhões. Pelo grande volume de operações em carta de crédito da 

Caixa, as camadas médias estão se beneficiando (sobretudo pelas taxas de juros mais 

baixas e prestações decrescentes). Uma política parecida só existiu com as Cohabs, no 

período da ditadura militar. Podemos visualizar mudanças e continuidades. 

 QUADRO 3 – Programas Federais para Habitação: de Collor a Lula  

        Gestão  

Foco  

Fernando Collor Itamar 
Franco 

Fernando 
Henrique 
Cardoso 

Luís Inácio  
Lula da Silva 

Moradia Popular Plano de Ação 
Imediata para 

Habitação 

Pró-
Moradia 

Pró-Moradia 
 

Pró-Moradia (mudou 
critérios de seleção) 

  Habitar-
Brasil 

Habitar-
Brasil 
Morar 
Melhor 

 

   
 

Habitar-
Brasil-BID 

Habitar-Brasil-BID 
(finalizando) 

 

 

 

 

  PSH  
(Programa 
de Subsídio  

Habitação de 
Interesse 

Social 
(2001) 

 - Continuou  
 - Crédito Solidário (sem 

juros)/FDS 
FNHIS/SNHIS 

 - Carta de Crédito 
Individual e Associativa 

(Entidades/ 
COHABs) 

- Obras do PAC   
Classes Médias 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Solução de 
Mercado 

FGTS 
 
 
 
 
 
 

 Carta de 
Crédito 

Individual/ 
Associativa 

 
PAR  

 
 
 

Sistema 
Financeiro 
Imobiliário 

Mantida (mudanças para 
facilitar as compras e 
aumento dos recursos) 

 
FAR/PAR (mudou 
regras para acelerar 

compra)  
 

- Mantido (diretrizes 
diminuindo juros, lei 
10.931/04 e outras) 

- Incentivos fiscais ao 
mercado imobiliário e 

mais recursos  
Fonte: Síntese elaborada com base nas avaliações do IPEA 
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Ao analisarmos, superficialmente, o quadro, veremos que os nomes dos programas 

podem se relacionar com os discursos em relação à política em cada governo. Fernando 

Collor foi o governo da Ação Emergencial, o que pode ser facilmente associado ao seu 

discurso de “caçador de marajás”, no estilo messiânico. O governo Itamar fez inovações 

que se consolidaram nos anos FHC, mas de acordo com os discursos de eficácia e 

participação do Banco Mundial. Mas o governo Fernando Henrique priorizou 

ambiguamente o Individual, em sua “Carta de Crédito” (num período de juros altos 

deixou o mercado imobiliário livre da interferência governamental); diminui a ênfase 

no assistencialismo, mas desprezou as demandas populares. O governo de Lula sendo o 

recordista em criação de Programas mantém seu discurso de conciliação entre interesses 

“populares” (enquanto política compensatória) e de “mercado”, com continuidades e 

transformações. A política habitacional do governo Lula aposta no Crédito Solidário, 

em financiamentos individuais e incentivos (fiscais e de juros) ao mercado imobiliário 

(apaziguando as relações com a burguesia nacional). Ressalta-se o PAC (Programa de 

Aceleração do Crescimento) que incorpora bem o “espírito” nacional-

desenvolvimentista do governo, e parar manter o crescimento tenta driblar as regras 

pactuadas no Estatuto das Cidades, por outro lado, faz com que estados e municípios 

possam realizar obras, mesmo possuindo dívidas.    

   

 

4.3 ‐ As Conferências das Cidades: participação e representação  

 

 

As Conferências Nacionais têm sido espaços públicos de discussão e 

deliberação das diretrizes para as políticas em âmbito federal. Geralmente, envolvem os 
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diferentes segmentos envolvidos em cada temática e estão atreladas à existência de 

Conselhos Nacionais que são os responsáveis pelo acompanhamento do cumprimento 

do que foi decidido, bem como esmiuçar em propostas concretas as diretrizes mais 

gerais. Mesmo assim, a decisão de uma Conferência (ou Conselho) não se torna 

automaticamente uma política ou “ação” já que o Congresso Nacional é quem decide, 

em última instância, as matérias legislativas. Esses são os trâmites legais. Na prática, 

esse processo se dá num emaranhado de guerras de posição (Gramsci, 1984) ou guerras 

de interpretação que envolve a correlação de forças.  

Como vimos anteriormente, no caso das Conferências das Cidades, o FNRU 

teve uma participação decisiva já que influenciou na criação do Ministério. A 

participação nas “Conferências” no âmbito da Comissão de Desenvolvimento Urbano e 

Interior da Câmara dos Deputados145 foi se tornando um tipo de aprendizado para esse 

debate público. Nesses espaços institucionais no Congresso Nacional, o Fórum 

apresentou as propostas construídas coletivamente nos seus espaços de discussão, ao 

longo de sua história146. Em outras palavras, para apresentar propostas ao poder 

legislativo, o FNRU produzia seus próprios espaços de debate com participação mais 

ampla, exercitando esse tipo de participação e se credenciando na elaboração de 

propostas mais universalizantes.  Segundo Carvalho (2007), as discussões na Câmara 
                                                 

145 Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior da Câmara dos Deputados promoveu a I 
Conferência das Cidades em dezembro de 1999; a III Conferência das Cidades (cujo tema foi “Moradia 
digna para todos”), em novembro de 2001; a IV Conferência das Cidades (com o tema “A cidade 
cidadã: as diversas formas de superação da violência”), em dezembro de 2002. Nas duas últimas foram 
aprovadas as Cartas de Brasília que continham as reivindicações do FNRU. Em 2001 a proposta 
principal era o Fundo para Habitação Popular e na segunda o Ministério das Cidades (cf. anexos). As 
Conferências continuam a ser promovidas, tendo ocorrido a VIII Conferência em 2007.  

146 Na “Carta de Brasília” da III Conferência das Cidades da Câmara existe menção ao 1º Congresso 
Nacional pelo Direito à Cidade, realizado em São Paulo, de 15 a 17 de outubro de 2001, que criou a 
"Plataforma Nacional pelo Direito à Moradia e Cidade, pela Gestão Democrática e pela Reforma 
Urbana"(cf. anexo). Nas propostas expressas naquela carta estão colocadas as propostas que vêm sendo 
implementadas pelo Ministério das Cidades, com base em mudanças na Legislação.  
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fizeram com que parte do empresariado aprovasse a idéia de cidades mais sustentáveis, 

com menos exclusão, tendo em vista que elas são também produtos, lugar de 

investimentos (Arantes, 2000).  Essa trajetória e processo de convencimento (e 

aprendizagem) mútuo são ressaltados pelo presidente Lula:  

Aos governos, por sua vez, cabe garantir que a sociedade possa se mobilizar e atuar 
na formulação de políticas públicas para construir o presente e o futuro de nossa 
cidade. Esta 3ª Conferência Nacional das Cidades traz como bagagem o 
amadurecimento, tanto da sociedade civil quanto do poder público, dos 
movimentos populares de luta por moradia às organizações financeiras, dos 
sindicatos de trabalhadores ao empresariado da construção civil, das 
organizações não-governamentais à academia. Destes mais diferentes setores 
emanam discussões e propostas em torno das temáticas urbanas, complexas por 
excelência e que dizem respeito a todos nós. (fala de Lula) 

 

Para alguns dos revolucionários dos movimentos, essas mudanças institucionais 

representam (e representaram naquele momento) muito mais do um apelo racional à 

democracia, existia uma interpelação emocional muito forte já que era o momento de 

pôr em prática o que tinham teorizado ao longo dos últimos anos. Não apenas teorizado 

no sentido acadêmico do termo, mas construído coletivamente em lutas incorpóreas, 

disputas viscerais. A fala seguinte mostra um tipo de militante revolucionário tal como 

definimos aqui: 

“Eu participei da preparação da primeira conferência fui um dos a ajudar, a 
preparar a primeira conferência, dos movimentos populares estavam eu, e mais o 
Vander Geraldo que é da CONAM, tinha varias reuniões com os movimentos 
populares cada 15 dias, 20 dias, 30 dias, e naquele momento era um momento 
muito interessante, emocionante porque a gente não tinha clareza do que 
estávamos fazendo, a não ser o Vander que ajudou a participar outras 
conferências, da saúde e tal. Mas tinha sido um impacto muito forte nas pessoas, 
porque a gente tava realmente pensando: como vai ser? O que vai ser dessa 
conferência? Como é que vai ser espaço e tal? Era um momento novo logo após o 
inicio do governo LULA em 2003, tinha um monte de coisa importante 
acontecendo, assim, nas cabeças das pessoas, ou deixando de acontecer outras 
coisas importantes na cabeça das pessoas, por conta de uma preparação de uma 
serie de conferências, início de um governo ... (liderança da CMP e membro do 
Diretório Nacional) 
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A partir da existência do Conselho, as Conferências das Cidades ocorreram em 2003, 

2005 e 2007. Nesse sentido, vamos tratar de dois aspectos: (1) algumas considerações 

sobre o discurso da “participação”, que tem relações com o tema da “representação na 

democracia”147 e como ele se encarna no espaço das Conferências (Laclau,1996); (2) 

elencar algumas marcas no discurso produzido nesses espaços deliberativos, a partir dos 

documentos produzidos pelo Ministério. 

(1) Em relação a essa primeira dimensão, é preciso que se diga que a sistemática 

adotada nas conferências, de uma forma geral, tem por base um repertório de ações em 

que podemos denominá-las de assembleias (enquanto um significante vazio). No 

horizonte transcendental da democracia participativa, as ‘assembleias’ são significantes 

que tem flutuado de sentidos desde a democracia grega, retomada posteriormente pelos 

iluministas, sobretudo Rousseau (no conceito de vontade geral), e que se inscreve na 

tradição dos revolucionários como a possibilidade de participação direta (como nos 

“congressos deliberativos” dos sindicatos e movimentos) (cf. Gohn, 2001, p 13-29).   

Na memória coletiva das lutas é um modelo ideal de “participação” e de 

“representação”, que se divide em momentos de discussões em grupos pequenos e 

momentos de deliberações em grandes plenários. Nesse sentido, também esse modelo 

está presente no parlamento e se compõe de representantes que atuam em espaços 

diferenciados, em plenarinhos, comissões e no plenário maior das votações. Umas das 

diferenças entre as conferências e o espaço parlamentar é a representação. Naquelas os 

“representantes” são chamados de delegados e eleitos em fóruns específicos com um 

público restrito formado por pessoas diretamente interessadas, as articulações 

mobilizam uma parcela da população em torno de interesses específicos, embora as 

decisões ali tomadas possam ter reflexo para toda a sociedade. Desta forma, as 
                                                 
147 Nossas considerações têm por base a análise de todo processo de preparação apenas da 3ª. Conferência 
Nacional das Cidades, a partir da Conferência Metropolitana de Maceió, depois na Conferência Estadual 
de Alagoas.  



 224

“Conferências Nacionais das Cidades” não se diferenciam muito do modelo. Nas suas 

três edições variou pouco o número de participantes e a sistemática das discussões. Não 

há uma ruptura com a ordem simbólica dessa tradição (dos revolucionários) o que, 

nesse caso, não significa apenas uma reprodução das práticas existentes, mas uma ação 

de conservação do que se acredita ser o caminho necessário, possível (e democrático). 

De outro ponto de vista, também não há propostas de rupturas com a ordem pública, 

mas tentativas de transformações na sua lógica, mas dentro dos limites de 

compatibilidade do sistema148.  Um discurso que poderia ser descrito como “capitalismo 

humanizado”. Insistimos que no contexto brasileiro, sob determinada perspectiva, pode 

ser revolucionário em relação ao processo histórico de que tratamos anteriormente. 

O cerne da discussão é aumentar as instâncias de deliberação, para, desta forma, 

tornar o exercício do poder mais democrático. Nesse sentido, o discurso ‘participativo’ 

impõe, em certo sentido, um determinado “modelo”. O processo de escolha é feito em 

fases em que a representação vai sendo afunilada nas Conferências Municipais, 

Regionais e Estaduais até chegar à Conferência Nacional (o número de delegados e de 

propostas vai, necessariamente, diminuindo para se eleger apenas uma representação 

das demandas e dos eleitos). Em termos de representatividades, podemos observar no 

quadro seguinte que nas três Conferências se constata a participação de todos os 

estados.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
148 Isso não significa, naturalmente, que todos agentes dos movimentos envolvidos nesse processo tenham 
a mesma leitura.  Para alguns todo esse processo é lido como um caminho para o socialismo. O tema do 
socialismo esteve presente literalmente no Congresso da Central de Movimentos Populares e em 
movimentos como o MLB (Movimento de Luta nos Bairros). 
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QUADRO 6 – TOTAIS DAS CONFERÊNCIAS 
 
Etapas Dados                                               1ª Conferência         2ª Conferência     3ª 
Conferência 
Preparatórias 
Total de Conferências Municipais                             1430                  869                    1554 
Total de Conferências Regionais                                150                   243                     150 
Total de Municípios que participaram                       3457149               3120                    3277 
Total de Conferências Estaduais                                  27                    27                        27 
Nacional - Total de delegados participantes              2095*                1820                   2040 
Total de municípios no Brasil                                       5560  
Fonte: Site do Ministério das Cidades 

 

Esse processo coincide com o discurso do FNRU e ainda é o principal sujeito 

político na formulação das regras do jogo. Esse poder faz com que ajam alguns critérios 

de participação que impedem a participação de movimentos locais que não estejam 

articuladas nessa rede. Assim, por meio do discurso participativo eles decidiram, a 

priori, quem teria direito de participar, ao mesmo tempo, excluindo os “sujeitos” que 

não estão nessa articulação.  A lógica da hegemonia é clara. E o  elemento de diferença 

(excluído) apareceu no processo das Conferências de duas maneiras, os que se negaram 

a participar do processo (1) e os que decidiram participar mesmo sabendo que iam 

perder (“ou morrer abraçado”, como nos informou um dos líderes).  

(1) Como exemplo, temos que na Conferência Metropolitana de Maceió, o MTL 

(Movimento por Terra, Trabalho e Liberdade) foi convidado pela Agência 

de Habitação, como um movimento reconhecidamente importante na luta 

por moradia. Como aquele tipo de “participação” não estava simbolizado no 

horizonte das suas lutas eles foram até lá pensando que era mais um espaço 

de debates, onde poderiam colocar suas propostas livremente. Ao 

perceberem a lógica do jogo decidiram sair. Estava claro para eles que 

                                                 
149 Os pequenos municípios participam de conferências regionais e os grandes realizam apenas as 
municipais. 
* Há divergência em relação ao número total de delegados. Nesse quadro anterior constam apenas 2095, 
as duas informações foram retiradas do site do ministério, em locais distintos.     
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naquele espaço era preciso levar pessoas para eleger representantes e assim 

ter força política. O que eles não sabiam é que poderiam eleger até todos os 

delegados em Alagoas, mas esbarrariam em um processo que é maior e foi 

definido pela participação dos quatro movimentos do FNRU: CONAM, 

UNMP, CMP, MNLM. Qualquer movimento que queira entrar no jogo terá 

que se articular com esses movimentos150. 

(2) Foi lançada uma chapa de oposição, na 3ª. Conferência como forma de 

denúncia das “manobras políticas”. Esta foi formada pelos poucos delegados 

da “Força Nacional de Moradia Popular”, que não tinha nenhuma condição 

de concorrer com os quatro movimentos nacionais (CONAM, MNLM, 

UNMP, CMP). Assim, da forma que as regras estão definidas, quem quiser 

participar do “jogo” terá que se articular com estes movimentos.   

 
 

No processo de preparação (como no item 1), os delegados são escolhidos de acordo 

com os segmentos que participam do processo: movimentos sociais e populares; 

entidades profissionais e acadêmicas; ONGs; poder público (nas três instâncias); 

empresários; entidades sindicais. Nesse ponto há os delegados que são eleitos nos 

processos de votação que ocorrem por segmentos e os que são indicados pelos seus 

respectivos segmentos que possuem assento no Conselho das Cidades, conservando 

uma prática antiga (nem tão democrática). Se observarmos a distribuição dos delegados 

no quadro abaixo, podemos afirmar que os movimentos têm a maioria (626 de 2510; 

695 de 2040), mas numa relação de hegemonia, exige uma articulação entre eles 

(CONAM, UNMP, CMP, MNLM) e que, devido ao FNRU, articulam-se também com 

                                                 
150 Nesse sentido, um dos lideres de um movimento do estado de Pernambuco estava na Conferência 
apenas como “observador” para tentar se articular com algum dos movimentos nacionais e assim, pode 
participar do processo.  
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as ONGs, Entidades Profissionais (193 e 235) e Sindicatos (251 e 219) formando o que 

se chama de uma “maioria esmagadora”.  

 
QUADRO 7 -  A DISTRIBUIÇÃO DOS DELEGADOS NA 1ª E 2ª CONFERÊNCIAS    
Segmentos 1ª. Conferência  3ª. Conferência  
Movimentos  626 695 
Trabalhadores 251 219 
Empresários 193 187 
Entidades Acadêmicas/ONGs 193 235 (sendo 90 de ONGs e 

145 de ent. acadêmicas) 
Poder Público 999 (administradores 

públicos e legisladores) e 248 
(representantes de operadores 
e concessionários de serviços 
públicos) 

704 (367 municipal, 200 
estadual, 137 federal) 

Total  2510* 2040 
FONTE: MINISTÉRIO DAS CIDADES 

 

Essa maioria numérica transforma as Conferências em cenas políticas onde 

predominam os movimentos/ONGs151. Estes agem ora como sujeitos separados, ora 

como um sujeito único (o FNRU). Há uma disputa pelos espaços de representação no 

Conselho das Cidades, que é travada pelas lideranças nos bastidores, mas não de forma 

totalmente velada. É naturalizada como parte do jogo político, em que são feitas as 

costuras “necessárias” para as eleições, assim a eleição dos representantes do Conselho 

são definidas por essas articulações entre lideranças antes de serem apresentados no 

plenário para sua aclamação. O número de delegados representa, em certo sentido, a 

moeda de negociação dos cargos, nas disputas internas (entre os movimentos). Por isso, 

há uma grande mobilização, no âmbito dos estados, para eleição desses delegados. As 

lideranças tentam interpelar suas bases articulando reivindicações (e interesses) 

particulares num discurso em que aquela forma simbólica assume o lugar de uma 

                                                 
* Esse total de 2.510 está em dois locais no site e no documento de resoluções da 2ª. Conferência.    
151 Era notório o envolvimento de determinadas lideranças na costura de alianças para definir o Conselho 
– há uma concorrência e uma disputa. E, por outro lado, a falta de lideranças e conseqüente menor 
articulação nos espaços dos segmentos profissionais/acadêmicos e do poder público. Nesse último houve 
conflitos que acirraram os ânimos.  
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totalidade de modo a constituir uma vontade coletiva (e assim mobilizar os desejos para 

participação no processo).  

Nesse caso, a “luta por moradia” é uma especificidade que é simbolizada como 

equivalência da necessidade de constituição de uma política pública universal que será 

necessariamente representada pela Conferência (e Conselho), modificando a vida de 

todos. Mas as Conferências não se instituem no espaço da “opinião pública” porque não 

há veiculação do seu processo de construção como forma de incentivo a uma maior 

participação. São espaços de representação de interesses específicos. Esse espaço 

público se constitui como o espaço dos sujeitos que são reconhecidos como 

representantes dos interesses da construção de uma política urbana. Naturalmente, essa 

decisão, como ato hegemônico, exclui sujeitos envolvidos na luta por melhores 

condições de vida nas cidades que não estão articuladas nessas redes. E, se houvesse 

supostamente, a disposição de um cidadão “comum” em participar, teria que se 

submeter às regras do jogo da representação na democracia, que envolve articulações 

complexas (de vontades) anteriores à institucionalização do espaço. Como o espaço é 

discurso, a participação se dá a partir da lógica da hegemonia como foi descrita 

(envolve recrutamento de pessoas para formar uma base capaz de eleger representantes 

e propostas). As práticas discursivas são decisivas para formação de grupos que 

representem vontades coletivas e não há espaço para que uma proposta individual se 

sustente sem que haja adesão. É a racionalidade da política na modernidade.   

Mas nesse jogo específico, a aceitação de uma proposta depende da capacidade 

de articulação com essa rede de redes que é o FNRU. Exige um processo de articulação 

entre vontades coletivas complexas em que o particular tenha que ser simbolizado como 

universal e necessário. Nesse sentido, há agentes presentes nas Conferências que têm 

dificuldade de formular propostas em termos de políticas públicas universais, porque 
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existe uma parcela dos participantes (militantes dos movimentos) que está presa ao 

imaginário político em que a política é compreendida como o atendimento de interesses 

de “sua comunidade”. Nesse sentido, as discussões sobre universalizam e diretrizes se 

tornam muito “difíceis” de serem acompanhadas, mas também se tornam 

revolucionárias.  

Nesse sentido, esses espaços públicos existem enquanto possibilidades de 

aprendizados sobre a lógica da política, a lógica da representação democrática e sua 

necessidade de articulação. Observamos que somente as pessoas que possuem mais 

experiência de “participação” nesse tipo de “ambiente” conseguem compreender e 

inserir propostas compatíveis com essa lógica. Nesse caso, não há uma diferenciação de 

conhecimento por grau de escolaridade, em outras palavras, um alto grau de 

escolaridade não implica, necessariamente, em conhecimento sobre esse tipo de lógica. 

É mesmo a participação que educa (Gohn, 2005b), quase como nos coloca Marx e 

Engels sobre a práxis (1998). Essas subjetividades são aos poucos transformadas e 

adquirem um conhecimento não apenas da lógica da política, mas também dos temas 

concernentes aos seus interesses e demandas porque sua ligação com elas é visceral. 

Sem negar a seriedade da militância é preciso que se afirme que há uma fetichização 

dessa “participação” e um esvaziamento que faz com que ela adquira vários sentidos e 

esteja presente em discursos de diferentes agentes, com diferentes intenções. Mas 

também faz com que se perca o sentido que originou tal decisão. Há uma sedimentação 

que torna determinadas práticas naturais, não questionadas.  

Por exemplo, no debate de um dos grupos na Conferência, essa participação foi 

simbolizada com a proposta de “parcerias público-privadas” (as famosas PPPs)152, que 

num outro momento poderia ser equivalente à privatização e ao neoliberalismo e, por 
                                                 
152 Essa afirmação tem por base a discussão no grupo na Conferência Nacional em que se questionou a 
noção de parceria público-privada como sendo igual a privatização, numa sala de mais ou menos sessenta 
pessoas, apenas seis votos foram contrários às PPAs.  
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isso, ser rechaçada. Os discursos das lideranças vão ambiguamente incorporando as 

“explicações” (ou desculpas) dos agentes do estado para não implementar as políticas, 

para não priorizar a qualidade, já que “existem poucos recursos”. Por exemplo, mesmo 

com algumas mudanças permanece ainda associação entre política habitacional e 

assistência social (ou como política compensatória, para usar um termo mais recente). 

Somente em momentos críticos, de cortes drásticos há conflitos.  

Mas estamos nos referindo a um tipo de agente (o/a militante) quando na 

verdade há uma pluralidade enorme de identidades. Tal pluralidade foi resumida por um 

depoimento de um sindicalista (da categoria dos urbanitários, de Alagoas), como sendo 

uma limitação daqueles movimentos de moradia ali presentes. Na visão dele, “os 

movimentos fazem muita zoada; são bons para fazer mobilizações, mas parece que eles 

têm um “plano diretor”: os que sabem mais e os que sabem menos... Uns reclamam que 

não têm militantes e outros que deve se criar mais conselhos”. Ele está se referindo à 

diferença de compreensão dos processos políticos (muito visível nas conferências).  

As diferentes experiências vão fazendo com se tenham diferentes leituras e 

aprendizados. Um obstáculo é a rotatividade de pessoas nesses espaços e redes 

movimentalistas, mas também das agências estatais. Dentre os que persistem, ao mesmo 

tempo, que a sua militância nesses espaços ajuda na sua compreensão da lógica ali 

existente e conseguem incorporar o discurso da política pública universal. Por outro 

lado, estes também, parcialmente, vão restringindo os limites do possível (na 

incorporação das ambiguidades do discurso estatal). Limitando as possibilidades de 

entrar em conflito (ou antagonizar-se) com determinadas instâncias e normas. Ao 

mesmo tempo, há uma busca por agir nas brechas, a definição das brechas é que se 

torna cada vez mais limitada, e as lutas consideradas possíveis vão se redefinindo. Essa 

visão do possível é limitada pelo princípio de leitura que estes vão estabelecendo nas 
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relações com o aparato institucional. Ao constituírem suas demandas e a relação abre-se 

a possibilidade da mudança na identidade de ambos (Ruscheinsky, 1996; Foweraker, 

1995). Para alguns autores é prejudicial, para outros é inevitável, já que os movimentos 

agem em direção ao poder. Podemos compreender como o jogo de identidades em que 

se interpenetram, as lógicas do estado e dos movimentos. Porém, como são atos 

hegemônicos, há a relação de poder e a possibilidade de aderências (Mutzenberg, 

2002). Isso pode provocar esquecimentos dos sentidos reprimidos, reprimindo outras 

formas de pensar a mudança. Vamos dar um exemplo concreto do que estamos nos 

referindo. 

Em todos os espaços que pudemos participar (e nas conversas com diferentes 

agentes) há um “certo” consenso de que a Caixa entrava os processos. Existem 

procedimentos burocráticos que retardam as ações: os processos vão e vem por 

detalhes. Além disso, concebe-se que o grande número de exigências, às vezes, não 

condiz com a realidade das populações pobres. No processo das obras, a Caixa é a dona 

do jogo (definindo as regras). A Caixa atua com a lógica de banco e ainda não 

incorporou seu lado social, embora tenha havido muitas mudanças na sua estrutura para 

atender a essas demandas. Vejamos o que está no jornal de um dos movimentos (a 

UNMP): 

“trabalhar com a Caixa é um verdadeiro suplício do povo sem teto. É 
preciso simplificar os procedimentos e ter critérios sociais de 
atendimento. O Programa Crédito Solidário é o sinal mais acabado 
desta situação. E os imóveis do Governo federal – SPU, INSS e rede 
Ferroviária Federal não saem do papel para virar moradia popular. É 
uma grande vergonha ”. (Boletim da UNMP / abril 2007)  

 

Mas num espaço como a Conferência de definição da política não encontramos por 

parte do FNRU uma proposta claramente defendida de retirada da Caixa153 do jogo da 

                                                 
153 Segundo depoimentos de funcionários da Caixa, ao longo desses anos, tem havido mudanças para 
incorporar as demandas sociais, sempre barradas pela lógica de banco. 
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política habitacional, mesmo considerando que só depois de 1986, esta assumiu o 

espólio do BNH. Ou mesmo da criação de outras instâncias. É o processo de 

sedimentação de que trata Laclau (1990) ou a aderência de Mutzenberg (2002). Do 

outro lado da moeda, presenciamos uma formulação de uma proposta inovadora de 

criação do INCRA-URBANO, elaborada pelo MTL, que se baseia na sua tradição da 

luta pela Reforma Agrária (reconhecem que a atuação do INCRA é melhor do que a da 

Caixa, mas, nesse caso, a sedimentação está em relação ao INCRA e se transforma em 

reativação em relação à Caixa). Essa proposta foi entregue à Secretária de Habitação, 

naturalmente, essa proposta não foi nem levado ao plenário já que  uma proposta como 

essa para ser aceita precisaria de uma ampla articulação das vontades que constituem 

essa cena política (de discussão da política nacional de desenvolvimento urbano).  

Contudo, o que queremos ressaltar aqui é como as propostas e os limites são 

definidos e redefinidos nas relações, mas também de acordo com a tradição que vai se 

constituindo no campo daquele movimento (que está presente como memória discursiva 

e coletiva que, em certo sentido, reflete e refrata a como compreensão das lutas sociais). 

É uma interpretação da tradição dos revolucionários em seu compromisso com a 

mudança social, mas pode ser limitante, ou seja, pode limitar seu horizonte do desejo 

(plagiando o termo de Wanderley Guilherme dos Santos). 

Esses desejos comuns por mudança e justiça social também propiciam 

afinidades entre os agentes em que esses momentos políticos (como as Conferências) 

são também momentos de encontros de horizontes, de desejos partilhados. Nesse 

sentido, esse momento de Conferências é também simbolizado como uma grande 

“celebração”, num sentido antropológico. Em alguns momentos a adquire a literalidade 

de uma festa, mas como um espaço de encontros, onde se sedimentaram laços de 

amizades com base nas crenças (e lutas) comuns, sobretudo aos que pertencem ao 
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mesmo movimento. Esse sentimento de pertencimento fica mais visível no confronto 

com o Outro e não os impede de saberem distinguir os momentos de conflito entre si e 

os momentos de articulação contra outros “adversários” - os processos de identificação 

tal como definimos anteriormente.  

E também é um momento em que os laços de afeto (amizade e inimizades) são 

criados, em certo sentido, alimentando os princípios, reforçando ou mudando 

identidades. É o encontro de pessoas que ao longo de anos têm traçado uma trajetória de 

lutas, agindo conjuntamente, como “iguais”. Não é apenas o espaço de definição de 

lideranças e base, numa leitura maniqueísta.  Pois para alguns dos agentes (da base) 

esse espaço não é um momento de luta política (visceral) pode ser um tipo de “passeio” 

154 (que pode não ser incompatível com alguns compromissos pontuais, dependendo da 

sua leitura do momento). Embora as relações de poder existam e sejam aceitas em nome 

da construção do poder popular, mas como gostam de observar os antropólogos, trata-se 

de um espaço de trocas simbólicas, e encontro de militantes, de revolucionários, que 

não se conformam com uma determinada ordem das coisas, que querem sempre mais. 

Momento em que essas pessoas podem compartilhar seus projetos e sonhos, 

acreditando que estão dando sua contribuição para um mundo melhor. Nesse sentido, é 

um momento de prazeres, mesmo que incompletos, com decepções. Os impulsos 

libidinais explicam a força e o envolvimento desses agentes. Por exemplo, os momentos 

de votações (que podem ser tidos como maçantes para quem está de fora) são 

momentos de adrenalina em que apostas estão em jogo e, nesse sentido, se pode ter a 

sensação de ganhar uma partida (envolvendo todas as emoções que podem ser 

comparadas a uma imagem idílica das torcidas organizadas. Aliás, essa imagem de 

                                                 
154 Nesse sentido, houve uma proposta no plenário da Conferência Nacional:  proibição que as pessoas 
saíssem para passear, pois se admitia esse comportamento como muito comum e como um impedimento à 
participação plena. Embora só possa ser compreendido com a atribuição de interesses, pois nos momentos 
de deliberações importantes havia presença maciça dos delegados.   
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torcidas estava na fala de Lula e define bem a organização do plenário, cada movimento 

veste sua camisa, agrupa-se num canto específico enquanto os juízes dão 

prosseguimento ao jogo155). Eles estão nas ONGs, movimentos, entidades acadêmicas e 

até no poder público (dificilmente entre os empresários).  

A representação política ali estabelecida tinha mais semelhanças com o que 

propõe Laclau (1996) ao pensar a democracia no capitalismo contemporâneo. A tese do 

autor é que em toda relação de representação vamos ter um elemento hegemônico que é 

constitutivo, isto é, sem representação não há política. Nesses espaços, as decisões 

tomadas pelos delegados (representantes) afetam representados que não estão presentes. 

Assim, o delegado (representante) não é passivo, há uma necessidade de tomar decisões 

que envolve relações de poder num espaço diferente do qual a proposta foi gerada. 

Além disso, se ele quiser defender um interesse particular, nesses espaços, necessita 

elaborar um discurso mais complexo que se apresente como interesse universal, que, 

nessa constituição,  muda a forma como foi constituído originalmente e pode mudar a 

identidade do representado, passando a se identificar novamente com uma nova 

formulação da demanda.  

Partindo do pressuposto que a representação é inerente ao processo político, 

Laclau (1996) afirma que ela supõe uma complexidade do social que é irredutível, por 

conseguinte, requer uma articulação entre vontades complexas. Em outras palavras, em 

espaços públicos (como conferências e conselhos), a questão  da representação se torna 

central, mas deve ser entendida como “formas de articulação” de vontades coletivas, em 

seu caráter indecidível.  A totalidade das demandas dos diversos movimentos, ONGs e 

sindicatos presentes nas Conferências e no Conselho, precisa ser, precariamente, 

                                                 
155 Pudemos observar ainda que a proximidade do Parlamento Federal, fez com que em alguns momentos 
os agentes se deslocassem para acompanhar votações importantes (ex estatuto da igualdade racial; 
regularização profissional dos arquitetos). Em outro sentido, alguns aproveitaram para ir fazer 
negociações junto aos parlamentares, por demandas mais especificas. 
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unificada em formas simbólicas globais para depois representarem a universalidade que 

institui uma representação. Nesse caso a “reforma urbana” é o horizonte quase 

transcendental, criando uma superfície mítica para inscrição (e justificativa da 

racionalidade) de propostas específicas.  

Tendo em vista o processo de surgimento de sujeitos míticos (já definido), os 

representantes são, de alguma forma, reconhecidos como a encarnação das formas 

simbólicas definidas. Estas são compreendidas como estabelecendo uma relação de 

equivalência entre suas diferentes demandas. No caso desses agentes, foi eleita a 

reforma urbana como representação simbólica, que resume toda a significação da cadeia 

de equivalências e diferenças, unindo precariamente diferentes vontades coletivas. O 

momento da Conferência é o momento em que essa equivalência estará presente como 

afirmação e também é o momento de verticalidade em que representantes são 

escolhidos e as demandas precisam ser condensadas em ‘propostas’ e em prepostos 

(estes no sentido usado por Gramsci). 

Por exemplo, para haver aprovação de propostas no plenário qualquer segmento 

precisa se articular com as lideranças da rede movimentalista156. O espaço das 

Conferências é tido como o palco dos movimentos, os outros sujeitos se sentem 

secundários. Visualmente, o plenário é dominado pela maioria de militantes dos 

movimentos, todos devidamente caracterizados (com bonés ou camisetas), delimitando 

suas diferenças. Cada movimento se agrupa numa região do plenário para facilitar as 

articulações. Por outro lado, os quatro movimentos (CONAM, UNMP, CMP, MNLM) 

                                                 
156 A título de exemplo, o IAB tinha elaborado uma proposta de exigência de concurso público de projetos 
arquitetônicos nos “conjuntos habitacionais” a serem construídos com recursos públicos, o discurso era 
pautado na qualidade, conseguindo envolver interesses particulares e universais. Essa proposta foi 
rejeitada por representantes do poder público (que pensam na lógica de que os custos e qualidade devem 
ser minimizados para atender à população de baixa renda). Para fazer com que essa proposta fosse 
aprovada, os representantes do IAB precisaram articular um discurso convincente para as lideranças dos 
movimentos. E, por incrível que possa parecer, o discurso dessas lideranças era também de rejeição da 
proposta alegando o aumento dos custos. Essa foi uma articulação de bastidores que pudemos presenciar, 
certamente houve outras.   
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precisam constituir vontades coletivas comuns, definindo o que é aceitável (e o que não 

é) de acordo com um discurso que, naquele momento, representa a universalidade e a 

plenitude. Na condução dos trabalhos há clara relação de poder dos movimentos, 

definindo as regras (pelo menos na 3ª. Conferência), embora esse poder seja bastante 

relativo, como nos falou o ministro ao ser indagado por nós sobre a possibilidade das 

decisões ali tomadas se tornarem propostas concretas: “A conferência é consultiva. (...) 

Democracia é assim, ou modifica a lei ou não faz. Não se esgota aqui (na conferência). 

Pode se recomendar aqui, mas é uma lei que institui. Muitos pensam que se resolve 

aqui, mas é o legislativo quem define” (Márcio Fortes).  

Então, mesmo que o palco seja dos movimentos, o jogo é maior, não há um 

vencedor definitivo. E como na maioria dos espaços políticos existe o palco (as 

plenárias) e os bastidores (as articulações políticas entre as diferentes forças). No caso 

da Conferência: o primeiro é o lugar da aprovação solene das propostas, mas é no 

segundo que se dá a definição do que “deve ser aprovado”.  Assim, para fazer a 

mediação há, na cena das plenárias, a figura do “coordenador de bancada”: a liderança 

em que todos devem confiar e seguir sua opinião nas votações (naturalmente, que como 

os militantes dos movimentos estão sentados numa região do plenário, existe a 

possibilidade de um agente articular sua vontade individual com a decisão da liderança, 

mas, na maioria das propostas exige um domínio de um discurso que não está 

simbolizado no senso comum, bloqueando parcialmente essa possibilidade157). Essas 

lideranças são os “representantes” dos interesses coletivos. Naturalmente, há uma 

explicação racional e um momento em que esse discurso é explicitado e precisa de 

adesão. A adesão tem por base a confiança: “tem que ter confiança nas lideranças, não é 

                                                 
157 Particularmente, algumas propostas não são fáceis de serem compreendidas. A sistemática é leitura de 
propostas com destaques para as divergências. Como o número de propostas é muito grande num 
determinado momento fica cansativo, somente as lideranças que simbolizam aquele momento como sua 
“razão de ser” conseguem manter a “motivação”, para eles a consciência da disputa no conselho e no 
governo. Mas aquele momento é simbolizado como crucial para tornar suas propostas “legítimas”.     
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hora de pensar, isso não é antidemocrático, é confiança. Nosso objetivo é buscar 

política pública de inclusão social” (liderança da UNMP da Bahia, membro do 

ConCidades). Uma liderança representa a vontade geral de cerca de 100 delegados (por 

exemplo, a UNMP tinha 181 delegados, a CMP 101).  

E, nesse processo de articulação das vontades gerais, são instituídos os quatro 

líderes (dos quatro movimentos), essas quatro lideranças se articulam para tomar 

decisões consensuais em relação às propostas polêmicas; como já entraram em 

consenso, as polêmicas podem vir dos outros agentes já que qualquer delegado pode 

apresentar destaque. Mas não há como vencer os movimentos. A aprovação das 

propostas na Conferência Nacional passa por todo um processo complexo de 

articulações e representação (tendo como discurso orientador dos movimentos e ONGs 

as formas simbólicas constituídas no âmbito do FNRU). A plenária final é o ponto 

culminante de um processo anterior que as propostas são elaboradas nos pequenos 

grupos nas conferências municipais (e regionais) e estaduais, e ainda passam por uma 

discussão em grupos na própria conferência nacional. Nesses espaços há a possibilidade 

de uma vontade particular se articular como vontade geral, desde que consiga se inserir 

como algo que represente um interesse geral, que além de ser colocado como 

necessário, requer articulação e negociação. 

O que orienta essas práticas discursivas são as possibilidades de dar sentido ao 

significante democracia participativa, articulado no discurso da reforma urbana. Na 

Conferência, na fala pública de Ermínia Maricato (como convidada), esta aponta os 

diferentes vieses, sentidos e ameaças que esse discurso “participativo” sofre. Reconhece 

o caráter vazio dessa forma de representação: “nunca a esfera da política esteve tão 

cheia e, ao mesmo tempo, tão vazia”. O que em outras palavras, Maricato quer afirmar 

é a flutuação do significante “participação”: “Do Banco Mundial, passando pela Banco 
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Itaú e um número incontável de ONGs, a participação democrática está em todas as 

agendas envolvendo, de preferência, também os pobres da periferia”. Desta forma, ela 

deseja estabelecer uma diferenciação do discurso “da representante do Banco Mundial”, 

em que o sentido presente era “participação dos moradores na busca de soluções para 

aplicar de forma eficiente, e sem corrupção, os parcos recursos destinados a melhorar a 

rua, a casa ou o bairro, local de moradia da comunidade”.   

E afirmou os sentidos do FNRU (em sentido amplo): “incentivar a participação 

dos pobres urbanos” como contraposição à política dos países periféricos, obrigados 

pelo Banco Mundial a realizarem a “transferência de recursos públicos para a esfera 

financeira por meio do pagamento de juros da dívida pública”. Então, quando a 

representante do Banco Mundial fala em participação não “compreende” que o discurso 

de participação dos movimentos visa antagonizar a política daquele organismo, que 

provocou “recuos nos investimentos em políticas sociais levados a efeito em tantos 

países pobres do mundo, durante 27 anos, por inspiração do próprio BIRD ou do FMI”. 

É a guerra de interpretação. 

Há um “certo” consenso em relação à “participação” que esvazia ainda mais seu 

conteúdo. E Maricato coloca a crítica em relação aos movimentos sociais: “nos 

ocupamos em buscar melhores condições de vida, compondo um cenário dividido e 

fragmentado, tomando a parte pelo todo, contidos nos limites de um horizonte restrito, 

sem tratar do presente ou do futuro do capitalismo. Desistimos de fazê-lo”158. Mas é no 

espaço das Conferências que o sentido da “participação” flutua ainda mais. Sendo o 

espaço por excelência da participação, é mais difícil assumir (publicamente) as 

possíveis críticas ou descrenças por parte dos agentes que estão envolvidos no jogo: 

empresários, presidente da República e o ministro concordam que a participação é 

                                                 
158 Maricato, depois de passar de crítica ao governo para gestão e depois para um novo lugar de crítica  ao 
mesmo tempo que valoriza as conquistas institucionais alerta para o óbice, que é sua fetichização. 
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“necessária”. Na fala dos empresários há a “descoberta” de pontos de interesses em 

comum com os movimentos: pressionar o governo pelos investimentos em obras na 

política urbana. Avaliando sua participação nesse processo que envolve a participação 

“estes vêem com entusiasmo esse processo” (discurso público na Conferência do 

representante do segmento), em que inclui a defesa dos “temas” pautados pelos 

movimentos e pelas metas do governo, mesmo que haja ainda problemas. Para o 

Ministro Márcio Fortes: “Quem está na ponta traz as melhores propostas e o gestor tem 

que ouvir”, e, mesmo que não acredite totalmente, no espaço das Conferências ele 

precisa interpelar os presentes, fazendo um discurso de valorização daquele espaço e da 

participação:  

 
“esse não é um evento secundário, nós queremos discutir as políticas 
públicas. O PA do nosso ministério é o coração, que vai melhorar a 
vida das pessoas. A gente veio aqui para trabalhar, esse é um ambiente 
de propostas”. (Márcio Fortes) 

 
 
Ele ao atuar como gestor tentar conciliar essa noção de participação com a lógica da 

execução, da eficácia. O discurso fica ainda mais ambíguo ao estabelecer o limite da 

“realidade”, mas não definindo o seu conteúdo literal, e os critérios de definição. Nas 

suas palavras aparece que é “preciso ver a melhor proposta e a exequível. Equacionar 

sonho e realidade” (o que é bastante relativo). Assume o pressuposto que já se está 

implementando as propostas, resta somente “aperfeiçoar o que já fizemos”, mas com a 

preocupação de reconhecer publicamente a atuação dos movimentos já que estes não 

confiam plenamente nele. E desliza ao colocar uma concepção de cidadania: “Os 

movimentos sociais arregimentaram quando falta documento e precisa tirar. Estamos 

devolvendo a cidadania, colocar boa parte das pessoas na cidadania”.  

Naturalmente, que nesse espaço público o ministro precisa jogar politicamente e 

interpelar os presentes, fazendo um discurso que seja aceito. De toda maneira, é 
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interessante notar como esses espaços podem tornar esse “discurso” natural, o que até 

pouco tempo atrás era apenas uma reivindicação do movimento. O que antes era apenas 

o discurso do FNRU acaba por se tornar um discurso público que orienta uma política 

pública, muito embora as mudanças em ambos (no FNRU e no governo) ocorram. Ou 

seja, essa política pública não apenas reflete o discurso do Fórum, mas também o 

refrata.  

Mesmo que saibamos, por definição, que a Reforma Urbana é uma simbolização 

de uma plenitude inalcançável, indecidível, atravessada pelas ambiguidades de um 

governo de coalizão que tenta ao mesmo tempo agradar movimentos e empresários 

nacionais (e o mercado financeiro): uma missão quase impossível. Mas o que está em 

questão é que os elementos da plenitude se modificaram no discurso do governo federal 

em relação aos discursos que vimos no capítulo anterior159. Ou seja poderíamos até falar 

em uma “guinada participativa” que vai ficar mais patente na fala do Presidente Lula, 

que tendo acompanhado a trajetória desses movimentos, no PT. Devido à sua trajetória, 

sabe exatamente os pontos de interpelação, mas também tenta revelar o desejo de que 

aqueles espaços públicos transcendam seu governo, a tal “política de estado”. Na sua 

fala na abertura da Conferência Lula foi saudado com aplausos. Os movimentos 

reconhecem que, mesmo com todas as limitações e ambiguidades, esse é o momento em 

que têm obtido mais conquistas. As palavras de Lula interpelaram os movimentos, 

insistindo numa concepção de participação que é parte do discurso de negociação, mas 

também de valorização dos diferentes segmentos e das lutas sociais. Vejamos em 

alguns trechos selecionados desse texto como se constituiu a fala de Lula, em relação à 

                                                 
159 Só a título de comparação, o governo FHC também instituiu o Conselho de Desenvolvimento Urbano, 
mas era composto por membros indicados pelo presidente. No governo FHC os movimentos foram várias 
vezes expulsos pela polícia, nas manifestações em Brasília. Enquanto o fato do presidente Lula ter ido à 
Conferência é, para os agentes das redes movimentalistas, um marco importante de reconhecimento das 
lutas dos movimentos 
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participação,  nesse espaço (que é majoritariamente formado por militantes que apóiam 

seu governo):  

Destes mais diferentes setores emanam discussões e propostas em 
torno das temáticas urbanas, complexas por excelência e que dizem 
respeito a todos nós. (...) É também graças à mobilização de vocês 
que hoje temos a Lei dos Consórcios Públicos (...)O tão esperado 
Marco Regulatório do Saneamento Básico é outro exemplo de como o 
governo e a sociedade civil organizada, caminhando juntos, geram 
instrumentos justos e eficazes. (....) Eu não sei se nós teríamos 
conseguido tudo isso sem vocês, não sei. (...) além do PAC de 106 
bilhões, nós temos também o dinheiro conquistado por vocês, que 
são 4 bilhões – 1 bilhão por ano. (....) Eu sempre trabalhei com a 
convicção de que a gente tinha que fazer tudo para que vocês 
participarem conosco de fazer, viajar o País, comprometer prefeitos, 
comprometer os companheiros governadores...”. (fragmentos da fala 
de Lula gravada na 3ª. Conferência Nacional das Cidades) 

 

Naquele momento em que foi saudado por eles, Lula se colocou como parte do 

movimento, das lutas ali representadas, em sua ambígua condição de presidente que 

sabe das dificuldades de implementação do projeto democrático popular. Tenta mostrar 

que política é o terreno da negociação, mas interpelando os movimentos como “iguais”, 

buscando pontos de identificação que possam colocar inclusive as lutas sociais no 

patamar de “necessárias” à dinâmica do poder: 

eu sei que muitas vezes vocês pensam: ah, o governo não gosta que 
a gente cobre. Não se iludam, eu gosto. Sabem por quê? Porque eu 
vim e eu sei o que é cada conquista. Eu não teria chegado à 
presidência da República se eu tivesse me contentado com a primeira 
conquista que eu tive em 1976, depois a segunda em 1977, depois a 
terceira em 1978, a quarta em 1979. O ser humano tem sempre que 
conquistar as coisas. E nós vamos construindo juntos... 

 

Assim, voltamos ao argumento colocado inicialmente que o discurso coloca a política 

como negociação. E a concepção de participação deve incluir as propostas dos mais 

diferentes setores (representados nos Conselhos) o que, para muitos, é a ilusão petista. 
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Mas isso só é possível porque, como ele diz, houve uma experiência de participação 

nessas lutas (um aprendizado e uma sensibilidade), mesmo que as identidades não 

sejam as mesmas, nem dos militantes dos movimentos, nem do militante-presidente. 

Como “representante” também tenta influenciar seus representados mostrando as 

dificuldades do exercício das vontades, no âmbito da política. Assim, que, por 

definição, podemos compreender que o jogo de identidades se dá nas relações sociais, 

atravessadas por interesses, ambiguidades e antagonismo. Onde há poder em jogo, há 

necessidade de tomada de decisão e mudança nas identidades. Naturalmente, ainda 

temos poucos elementos para termos uma dimensão mais aproximada dessas mudanças. 

O jogo da política envolve meandros que não são perceptíveis, envolve disputas, mas 

também dissimulações, em que os diferentes sujeitos tentam lograr êxitos em atender às 

suas demandas particulares.  

(2) A partir da compreensão desse processo de constituição dessas demandas podemos 

agora nos deter nas propostas aprovadas, com base na análise de documentos oficiais do 

governo. Segundo esses documentos, a 1ª. Conferência Nacional das Cidades ocorreu 

em outubro de 2003 (contando com 3850 emendas ao documento preparatório, enviado 

pelo Ministério). Os princípios e as diretrizes aprovados naquele evento são os marcos 

discursivos da atual política de Desenvolvimento Urbano: inclui  moradia digna 

enquanto direito humano, com “necessidade de redução do déficit habitacional, através 

da aprovação da Lei do Sistema e do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social” 

(SNHIS e FNHIS) (documento preparatório à 3ª. Conferência). Tanto o SNHIS, quanto 

o FNHIS foram legitimados naquele momento, embora o projeto de lei já tramitasse no 

Congresso Nacional por uma emenda popular, desde 1991. Um segundo ponto definido 

foi o Saneamento enquanto direito humano e política transversal de saúde e meio-



 243

ambiente, incluída no rol das demandas de políticas universais.160 (Documento de 

Resoluções da 2ª. Conferência). Esse discurso levou à discussão da “retomada do 

investimento em saneamento, com recursos diretos para os municípios” e re-

apresentação do projeto de lei vetado pelo governo de FHC (já aprovado na gestão de 

Lula). O terceiro eixo foi a política de Transporte e Mobilidade Urbana que incluiu as 

demandas do “transporte coletivo”,  “acessibilidade” e “ciclovias”, articuladas numa 

cadeia equivalencial com a Reforma Urbana. O sentido é  “democratizar os espaços 

públicos e garantir o acesso à cidade” (Documento Preparatório à 3ª. Conferência). O 

quarto eixo é o Planejamento e Gestão, nesse sentido foram criados os Programas de 

Fortalecimento à Gestão Municipal161, o Programa Papel Passado162, e o primeiro 

Programa Federal de Reabilitação de Áreas Urbanas Centrais e Prevenção da Ocupação 

das Áreas de Risco. Estes surgiram de acordo com os principais problemas 

identificados nas cidades. A aprovação dos Consórcios, enquanto forma de gestão, 

também foi elaborada nessa Conferência.   

Tendo em vista o que existe hoje de política urbana, a primeira Conferência foi 

o marco inicial, onde foram decididas as bases do que está sendo implementado pelo 

Ministério e como horizonte para que os movimentos possam cobrar do governo a sua 

não implementação. Na prática, todo esse conjunto de normas é mais visível em termos 

do aumento dos recursos, mas, não necessariamente, seguindo as diretrizes apontadas. 

O aumento do volume de recursos e a discussão tornada discurso oficial tem mudado a 

política urbana se tomarmos como referência os governos anteriores. Diante do vácuo 

institucional nessa área, pelo menos se instituiu um horizonte para disputa. Nesse 
                                                 
160 O conceito de saneamento básico foi ampliado para Saneamento Ambiental que comporta todas as 
ações de que ficou responsável o grupo de trabalho, o que exigiu integração de políticas, mas ainda 
enquanto ideal a ser perseguido, mote para as lutas sociais.  
161 Seria o que organizaria, entre outras coisas, uma Campanha Nacional para implementação do Estatuto 
da Cidade e elaboração dos Planos Diretores Participativos. Depois uma campanha pela Implementação 
dos Planos, em parceria com todos os segmentos do Conselho.   
162 Um programa específico para regularização fundiária de assentamentos de populações de baixa renda, 
incluindo dimensões urbanísticas, ambiental, patrimonial e administrativa – é o que diz o documento.  



 244

sentido, na Conferência, foram definidas ações como capazes de dar uma guinada na 

política de desenvolvimento urbano: 

a) a retomada do financiamento aos estados e municípios (recursos do 
FGTS e do FNHIS, além do PSH, os dois últimos com contrapartida 
dos mesmos, e mediante projeto aprovado pela Caixa); 
b) uma ação permanente de apoio ao planejamento e gestão municipal 
democrática: programas, capacitações, transferência de recursos e 
tentativas de disseminar a chamada “nova cultura urbana – 
includente, distributiva, participativa e sustentável”; 
c) estabelecimento de regras transparentes para a distribuição dos 
recursos (com várias exigências);  
d) ampliação da relação direta entre governo federal e municípios, 
tratando-os como entes autônomos da Federação. 
(Documento de Resoluções da 2ª. Conferência p.11) 

 

É notório que os Princípios e Diretrizes aprovados na 1ª Conferência reafirmam o 

espírito do Estatuto da Cidade, em suas noções de direito à cidade para todos, à moradia 

digna, saneamento, participação e justiça social, essas demandas estão articuladas como 

equivalentes e afirmadas como necessárias para a reforma urbana: envolvem uma 

inscrição de propostas construídas hegemonicamente no espaço mítico do Fórum 

Nacional de Reforma Urbana, ao longo de sua existência. É constituído como espaço 

mítico em torno do ponto nodal Reforma Urbana e tenta resolver os problemas de uma 

urbanização desordenada através da crença na gestão democrática (com participação e 

controle social) como forma de atingir a justiça social. Há uma gama enorme de 

documentos produzidos por esses agentes, em nome do Fórum, muitos dos quais como 

relatórios de discussões coletivas num exercício da democracia participativa. Ao longo 

do tempo foram sendo incorporadas outras demandas como diretrizes no âmbito do 

planejamento e da descentralização de recursos para os municípios. É uma cadeia de 

equivalência em que reivindicações foram sendo inscritas na interação entre os agentes. 

De uma forma resumida se referem à criação de uma “nova cultura urbana” em que os 

elementos de distribuição, participação, inclusão e desenvolvimento sustentável estejam 
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presentes. Esse é o eixo do discurso do Fórum que tenta ser a voz das entidades que o 

compõem, é esse discurso que estabelece os significantes na disputa de significados nas 

cenas políticas. Mesmo que possam ter divergências internas esse é o discurso que 

aparece como unificado, como representante do todo, como um sujeito único. Esse 

discurso é repetido nos diferentes momentos de discussão (que acompanhamos) e nos 

diversos documentos existentes (tanto dos movimentos, do Fórum e agora também do 

Ministério das Cidades). No documento do Ministério intitulado “Um exercício de 

gestão democrática” há o seguinte texto: “inclusão social e redução das desigualdades, 

combate à discriminação de grupos sociais e étnico-raciais, combate à segregação 

urbana e diversidade sócio-espacial” (p.12).  

Embora as pessoas saibam que está formulação é uma abstração, tendo em vista 

a cultura política que permeia as relações sociais, o documento legitima suas 

proposições. O desafio principal colocado, desde a primeira Conferência, é a elaboração 

de uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, incluindo os eixos temáticos já 

citados. Aquela Conferência aprovou ainda como diretrizes: “a promoção de 

capacitação, a democratização da informação, o incentivo à participação, a redução das 

desigualdades regionais, do déficit e a necessidade de se promover o planejamento e 

gestão territorial” (idem). Ermínia Maricato, em sua fala, ao reconhecer a importância 

do Fórum, o define como  

 
a representação dos “movimentos urbanos” que “lograram uma 
condição rara no Brasil se comparado a outros países do mundo: uma 
certa unidade em torno do ideário da Reforma Urbana, o qual 
poderíamos sintetizar em direito à cidade e à cidadania para todos, em 
especial os excluídos territorialmente. Essa reunião de movimentos, 
federações de sindicatos, associações profissionais e acadêmicas e ONGs, 
muito dos quais participam do Fórum de Reforma Urbana, contabiliza 
muitas conquistas ao longo dos últimos 20 anos.”(..) Essa relação, 
extraordinária, mostra a força da organização e da unidade desse 
movimento. Boa parte dessas conquistas foi impulsionada pelo Ministério 
das Cidades e pelo Conselho das Cidades a partir de 2003, mas é preciso 
lembrar que estas instituições foram, elas mesmas, conquistas sociais.  
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Como as conquistas são quase todas no âmbito dos marcos legais, essa identidade nasce 

bloqueada pela “aplicação arbitrária das leis” (Maricato, 2000), que bloqueia sua 

existência plena. Pois a lista das conquistas é parte do ideário em que os marcos legais 

“ocuparam um lugar central nas lutas sociais” com um “acento demasiadamente 

“juridicista” e institucional”.  Atraindo os movimentos para a luta institucional em seus 

meandros e cultura política dominante. Isso não significa que eles tenham abandonado 

as mobilizações e ocupações de imóveis ociosos. Depois de estabelecida na 

Constituição de 88 o dispositivo da “função social” da terra, foi possível tornar ao 

menos legítimas as ocupações, mesmo que isso na prática não os livre de reintegrações 

de posse (com violência policial e prisões).  Os movimentos, mesmo que 

implicitamente, questionam a forma de apropriação da terra. “Esse parece ser o ponto 

de honra da elite brasileira: conservar os pobres na ilegalidade quando ela se apropriou 

ilegalmente da maior parte do patrimônio em terras públicas. As raízes da explicação 

estão muito fundas” (fala de Maricato na 3ª.Conferência).  

 No documento preparatório à 3ª. Conferência há uma constatação do avanço na 

gestão democrática até então, mas também do agravamento da segregação sócio-

espacial e da necessidade de se reavaliar o seu modelo de produção (o texto não é 

preciso quanto ao período em que o problema se agravou). As Conferências são 

avaliadas como “importante experiência de participação da sociedade brasileira na 

leitura e avaliação das cidades e na tentativa de construção coletiva de uma Política 

Nacional de Desenvolvimento Urbano” (p. 12). Reafirma que o Conselho é um avanço 

na gestão democrática, enquanto “espaço dinâmico de debates, de tomada de decisões 

que fortalecem as deliberações das Conferências e a implementação da política urbana. 

Consolidou um modelo de participação mais amplo e eficaz”. (p. 12, Documento  
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preparatório à 3ª Conferência das Cidades). Nesse sentido, a 3ª. Conferência teve por 

mote o aprofundamento da gestão democrática. A proposta central era a “implantação e 

fortalecimento dos processos de Conferências e conselhos em todas as esferas da 

federação” de modo que não fossem apenas aos instrumentos para repasse de recursos 

(implicitamente está afirmando que muitos dos conselhos existentes funcionam apenas 

para tal repasse). Em municípios, como em Maceió, por exemplo, o prefeito exerce uma 

política conservadora em que o Conselho das Cidades não funciona. Além disso, ainda 

não há uma expansão dessa “necessidade” de participação, pois esse prefeito é avaliado 

como um bom governo: essa avaliação tem seus critérios baseados nas obras faraônicas. 

Sendo assim, há uma consciência dos limites do marco legal, mas ao invés de 

desistência, a crença é no seu aprofundamento, pois o objetivo é “discutir e colocar em 

cheque o modelo de desenvolvimento urbano que tem produzido cidades em sentido 

contrário às recomendações das conferências anteriores” (grifos nossos) (do 

Documento Preparatório à 3ª. Conferência, 2007, p.13). 

Nesse sentido, o momento da Conferência também foi o espaço de “avaliar qual 

a capacidade dos Municípios brasileiros em gerenciar o seu desenvolvimento de forma 

justa, democrática e sustentável”(idem). Como apontam os autores (IPEA (2007) e os 

nossos entrevistados: os principais problemas são em relação à cultura política 

tradicional em que se sedimentou o sentido políticas sociais como favor (caridade) 

gerando clientelismo e fazendo com que haja uma capacidade de gestão limitada. No 

campo da política habitacional há um problema maior que nem o discurso do 

“desenvolvimento urbano” logra êxito em se ampliar, muito menos o da participação. 

Esse discurso tem mais eficácia nas grandes cidades porque (como está na fala de 

Rolnik) há atuação de movimentos, ONGs e articulações nesse campo, estes agentes 

encontram brechas, mesmo que não seja a garantia de tudo.  
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Na maioria dos discursos, a questão habitacional é construção de casas como 

moeda de troca eleitoral. Esse discurso faz com que não haja investimentos em 

contratação de técnicos especializados (como os urbanistas, por exemplo): em 

decorrência dessa leitura também faltam equipamentos e procedimentos necessários 

para o monitoramento das políticas. Quando não há movimentos ou grupos organizados 

o controle social fica quase impossibilitado, sobretudo nas cidades de porte médio ou 

pequeno163. Por outro lado, pudemos notar que, com a criação do Ministério das 

Cidades e a aumento dos recursos, os governos estaduais e municipais se re-estruturam 

criando secretarias estaduais, agências, bem como a re-criação ou redimensionamento 

das companhias de habitação. Há ainda a possibilidade do atendimento às demandas das 

prefeituras sem, necessariamente, a intermediação dos governos estaduais (obviamente 

não impedindo a ação conjunta). Esse traço já vem desde o governo Dutra, como vimos. 

Essa re-estruturação esbarra na cultura política tradicional e ainda persistem os recursos 

via emenda de parlamentares mantendo sua relação de poder com os redutos eleitorais. 

Por outro lado, é notório o esforço do corpo técnico do Ministério em criar 

mecanismos de avaliação das políticas (aliás, tem sido uma tônica nos discursos 

oficiais, ainda buscando aquela eficácia gerencial, em certo sentido, usado por 

Tatagiba). Há exemplos: uma medida do Conselho Curador do FGTS (IPEA, 2007) visa 

avaliar as políticas. A Caixa também tem desenvolvido ações nesse sentido, mas ainda 

existem as unidades habitacionais construídas (para a população pobre) que envolvem 

superfaturamento e produzem obras de má qualidade. 

                                                 
163 Como pudemos comprovar nos depoimentos de agentes do poder público presentes na 3ª. Conferência 
e em nossa experiência em discussão com estudantes de Ciências Sociais (UFAL) oriundos do interior de 
Alagoas.  
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Na 3ª Conferência, foi citada uma pesquisa realizada pelo Ministério das 

Cidades e outra pesquisa em andamento sobre os Planos Diretores164. Esse problema 

nas gestões é colocado pelo presidente Lula nos seguintes termos: 

 
Quando nós decidimos investir 40 bilhões em saneamento básico, 
qual é o problema que nós temos? É falta de projeto. O dinheiro fica 
disponibilizado, a gente vai perceber, os prefeitos não têm projetos. 
E por que os prefeitos não têm projetos? Porque o governo não tinha 
dinheiro. Então, o governo não tinha dinheiro, os prefeitos não 
faziam projetos. Agora tem dinheiro e não tem projeto. Nós 
colocamos 1 bilhão para financiar projetos. (fala de Lula gravada na 
3ª. Conferência das Cidades, 2007) 

  

Isso foi observado em nossa investigação, ainda há dificuldades de infra-estrutura, mas 

também entraves em relação à disputa de sentidos em relação à definição das diretrizes 

para elaboração de projeto que contemple as concepções definidas pelo Estatuto das 

Cidades. Ainda impera a corrupção e a política como meio de apropriação indébita de 

recursos (a confusão entre o público e o privado).  Por exemplo, para alguns gestores 

um projeto de um conjunto habitacional deve priorizar a construção de casas, o maior 

número possível delas. Essa visão contrasta com a noção de “desenvolvimento urbano 

sustentável” que tem sido colocada inclusive pelos organismos internacionais, como o 

BIRD, em que há uma discussão acumulada que tem levado a um consenso de que os 

projetos precisam ter espaços de lazer, de educação, de ventilação, preservando o meio-

ambiente e dando condições de acessibilidade. Nos momentos de decisão os gestores 

podem apagar toda essa discussão em nome de uma “necessidade” de construir mais 

casas porque essa é a lógica que preside o imaginário político.   

Para concluirmos essa discussão citaremos o exemplo de Alagoas. O governo 

estadual transformou a Agência de Habitação em Secretaria de Infra-estrutura, em 
                                                 
164 Há vários documentos para registrar as experiências (SNH/Ministério das Cidades, 2007); é um 
esforço de análise mais ampla do problema.  E, partindo do exemplo da formulação do Plano Nacional de 
Habitação (que observamos), há um esforço em fazer um planejamento a longo prazo, buscar ouvir as 
demandas (usando metodologia de discussão em pequenos grupos) e socializar dos resultados (tudo 
disponibilizado na web do ministério). 
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2008,  alinhando-se com a política nacional, englobando habitação, mas também os 

outros eixos do desenvolvimento urbanos estabelecidos nesse processo. Essa mudança é 

recente e visou agilizar a captação de recursos e implementação da política urbana 

(segundo o discurso oficial do secretário). A demanda por habitação tem sido colocada 

pelos movimentos sociais em Alagoas e prefeituras. Há uma relação de respeito pelos 

movimentos no âmbito do governo estadual. Vale ressaltar a participação do referido 

secretário no Conselho das Cidades, bem como a existência de técnicos que possuem 

afinidades com a tradição dos revolucionários.   

Do lado dos movimentos, em Alagoas, há a presença da União de Moradia 

filiada à CMP, como representantes desse discurso do FNRU.  Esses agentes são 

protagonistas na construção dos debates públicos e na luta por moradia. Somente em 

termos de obras (realizadas ou em andamento) foram 6945 unidades habitacionais, ao 

longo de apenas seis anos de existência. Além desse tipo de atuação, há o apoio a 

moradores em vias de despejo.  Ao longo desse tempo, a maior conquista celebrada é o 

reconhecimento de sua luta como legítima e de suas lideranças como representantes 

desse grupo. Devido a essa trajetória que esse grupo foi o que  maior poder de 

articulação nas conferências elegendo quase todos os delegados (exceto um) à 3ª. 

Conferência. Para esses agentes esses espaços são de suma importância para a 

construção de suas demandas e de um poder popular, participaram, inclusive, junto à 

Agência Estadual de Habitação na organização das Conferências. O representante do 

movimento que foi para a mesa de abertura, reiterou suas críticas e oposição ao governo 

atual (PSDB/PMDB), mas confirmou sua disposição de uma relação republicana que 

visasse o bem das camadas mais pobres.  

Nas Conferências Metropolitana e Estadual, observamos que os agentes 

presentes, em sua maioria, tinham muita dificuldade de elaborar propostas que 
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articulassem sua demanda específica com o discurso da universalidade. A maioria 

foram relatos dos sofrimentos da vida nas comunidades pobres (sobretudo de Maceió), 

segundo um dos militantes mais antigos: “muita gente nem sabe o que é o Estatuto da 

Cidade(...) tem que ter formação para participar” e “as pessoas tem dificuldade de 

pensar a cidade”, de pensar para além das seus interesses pessoais. De fato, há uma 

desinformação generalizada, mesmo entre pessoas que estão envolvidas com as 

demandas urbanas (outros movimentos de sem-teto e associações de moradores).  

Nesses espaços de participação há a dificuldade também de compreensão da 

lógica política em que os interesses particulares necessitam ser colocados como 

universais. Parece-nos que como no imaginário político as demandas populares foram 

simbolizadas como “caridade”, atendidas de forma particular (e como favor) há uma 

dificuldade de se transpor essa lógica. Havia uma distinção evidente entre o discurso 

das lideranças que se articulam com o FNRU (e têm participado ativamente dos 

diferentes espaços políticos) e os outros agentes presentes. Nos debates, outro dado é  

um pequeno  grupo monopolizou as falas  (nos grupos e no plenário),  as pessoas que se 

lançaram como candidatas a delegadas. Assim, nos momentos de plenário também são 

palcos onde as lideranças usam, às vezes, para medir forças. Certas propostas que 

parecem inconsistentes e desnecessárias servem como forma de avaliar a correlação de 

forças e o comportamento do plenário. Segundo o depoimento de um sindicalista,  essa 

prática é muito comum nesses espaços onde há grande número de pessoas, as lideranças 

precisam saber como vão conduzir os trabalhos – é parte da tradição dos 

revolucionários. Essa discussão sobre representação e participação vai tomar uma 

nuance um tanto diferenciada no Conselho das Cidades.   
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4.4 ‐ O CONSELHO DAS CIDADES: o jogo das semi‐identidades  

 

Antes de entrarmos na análise do atual Conselho é preciso informar que, durante 

o governo de Fernando Henrique foi aprovado o Estatuto das Cidades e instituído o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU), a política era gerenciada pela 

Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência de República. O 

referido Conselho foi instituído mediante medida provisória (no. 2220, de quatro de 

setembro de 2001). Na letra da lei, o CNDU era um órgão deliberativo e consultivo 

integrante da estrutura da Presidência da República. Tinha a função de propor diretrizes, 

acompanhar e avaliar a política nacional de desenvolvimento urbano (que não existia no 

referido período).  A composição do mesmo era dúbia. Rezava o art. 11, da referida 

medida provisória, que o CNDU era “composto por seu Presidente, pelo Plenário e por 

uma Secretaria-Executiva, cujas atribuições seriam definidas em decreto”. 

Complementando, no art. 12 estava escrito que: “O Presidente da República disporá 

sobre a estrutura do CNDU, a composição do seu plenário e a designação dos membros 

e suplentes do Conselho e dos seus comitês técnicos”. O CNDU pode ser um bom 

exemplo da insuficiência de medidas legais para a transformação das práticas sociais. O 

referido conselho foi criado por ser uma exigência de Estatuto da Cidade. Assim, o 

governo criou o CNDU, nos moldes autoritários. Nesse caso, vemos claramente a 

postura de um governo centralizador, com a concepção de Conselho a partir da decisão 

do governante. 

Como vimos, foi na gestão de Lula que o Conselho das Cidades (criado pelo 

Decreto 5.031 de 2 de abril de 2004) teve sua representação nos moldes democráticos, 

como representantes eleitos nas Conferências Nacionais. Sua composição engloba os 

diversos segmentos envolvidos na discussão do desenvolvimento urbano, desde o poder 
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público a sociedade civil, incluindo os empresários. A composição inicial foi alterada 

de acordo com proposta aprovada na 2ª. Conferência Nacional, em 2005. Assim, 

atualmente o Conselho das Cidades (ConCidades) é regido pelo Decreto 5.790, de 25 de 

maio de 2006. Do que propôs a referida Conferência as únicas cláusulas não 

incorporadas ao texto foram a da participação paritária entre homens e mulheres e da 

representação etnico-racial.  A partir de 2006, o ConCidades ficou com a seguinte 

representação: 

 

16 membros titulares (e respectivos suplentes) do Poder Público Federal 

9 do Poder Público Estadual (suplentes) (no Conselho anterior eram 27) 

12 do Poder Público Municipal (com suplentes) 

23 do Movimento Popular (com suplentes) 

8 de entidades dos Trabalhadores (com suplentes) 

8 de entidades empresariais (com suplentes) 

6 de entidades acadêmicas e de pesquisa (com suplentes) 

4 de ONGs (com suplentes) 

 

O Conselho anterior tinha 104 membros titulares e 77 suplentes, perfazendo um total de 

181 pessoas, eleitas na 2ª. Conferência Nacional, em Assembléias por segmentos. O 

Conselho eleito na 3ª. Conferência, segundo o novo decreto, é composto por 172 

representantes (sendo 86 titulares e 86 suplentes). A contabilização dos suplentes é 

importante porque eles têm o direito de participar das reuniões, (com voz, mas sem 

voto), sobretudo as dos Comitês Técnicos, que são as mais importantes para aprovação 

de propostas. Existem quatro Comitês Técnicos: 1) Habitação, 2) Saneamento 

Ambiental, 3) Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana e 4) Planejamento e Gestão do 
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Solo Urbano, que são coordenados pelos respectivos Secretários Nacionais do 

Ministério. Uma das atribuições mais contraditórias é que o Presidente do Conselho é o 

próprio Ministro e ele exerce o poder do voto de qualidade em caso de empate (nem 

todos os conselhos nacionais funcionam assim). Em caso de votação as deliberações são 

feitas mediante aprovação de maioria simples. A participação no Conselho não é 

remunerada e a infra-estrutura é parte da previsão orçamentária do Ministério. Tanto o 

Conselho Nacional, quanto os estaduais e os municipais devem ser presididos pelos 

representantes do poder executivo em questão, o que pode se tornar um entrave ao 

exercício democrático já que depende dos gestores seu funcionamento. 

O Conselho, como a Conferência, também é um espaço de representação. Os 

quatro movimentos (MNLM, UNMP, CMP, CONAM) se articulam como FNRU. 

Como afirma uma liderança: “Os movimentos sociais, eles participam dentro de uma 

rede de movimentos, chamado Fórum Nacional de Reforma Urbana. E nesse fórum nós 

temos proposto resoluções importantes no âmbito do conselho nacional das cidades”, 

sobretudo no que se refere aos marcos legais e sua regulamentação, mas também o 

debate sobre os recursos. É um exemplo de um movimento surgido em torno da criação 

de direitos (Mutzenberg, 2002), o que representa uma mudança em relação ao padrão 

populista. É visível a crença de que esse tipo de participação pode mudar a cultura 

política ao romper com a fragmentação, desarticulação e exclusão das políticas urbanas 

anteriores. O discurso pode ser resumido assim: a crença no Conselho é a crença na 

“parceria entre Sociedade e Poder Público” para se buscar soluções efetivas que 

resolvam os problemas das cidades, que mudem de fato a vida das pessoas, sobretudo as 

excluídas da cidadania, que não tem acesso a direitos mínimos. O governo reconhece 

que “a participação na elaboração das políticas é um direito dos cidadãos”.    
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A partir de 2007, tornou-se atribuição do Conselho indicar os membros 

Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), cada 

segmento que tem assento no ConCidades indica seus representantes para o Conselho 

Gestor. A discussão em torno do número de representantes no referido Conselho 

Curador se deu no âmbito do ConCidades e não foi sem impasses, sobretudo depois que 

assumiu o Ministro Márcio Fortes. O debate se colocava como a disputa pelo sentido de 

“controle social”.  

A celeuma se estabeleceu porque a Casa Civil instituiu que o poder público 

municipal era parte do segmento “sociedade civil”. Para os movimentos era um erro 

crasso, mas o ministro queria remeter a discussão para o setor jurídico, admitindo que 

era um problema legal (Ata da 7ª.Reunião do ConCidades de setembro de 2005). Como, 

na reunião seguinte, o Ministro enviou a proposta de Decreto sem o aval dos 

Movimentos de novo se colocou em xeque o “controle social” e os pactos, pois aquela 

atitude era, para os membros do FNRU, uma quebra dos pactos. Na fala de Miguel 

Lobato (MNLM), aparece uma proposta de consenso, afirmando que os movimentos 

cederam e modificaram sua proposta inicial. Quem “denunciou” o Ministro foi a 

Secretária Nacional de Habitação, Inês Magalhães. A crise estava instalada, as 

diferentes concepções de participação entraram em choque claramente nessas duas 

reuniões. O “resultado” foi a votação de um novo regimento interno na nona reunião.     

De uma forma geral, o Conselho tem discutido questões importantes que 

interferem na estrutura da política urbana. Questões às vezes complicadas, como o 

orçamento da União (os agentes solicitaram uma capacitação, que foi dada pela ESAF, 

conforme está na Ata da Nona Reunião, em junho de 2006). O Conselho apenas indica 

e discute o orçamento, mas não decide (e suas indicações não são, necessariamente, 

respeitadas). Mas podemos considerar uma mudança, pois antes nem o debate existia.  



 256

Nesse espaço, os agentes das redes movimentalistas aproveitam o espaço para 

denunciar as ambiguidades do governo Lula. Por exemplo, foi confrontado o valor 

destinado ao superávit primário (70 bilhões) com os valores destinados para habitação 

(550 milhões em 2004; 767,5 milhões em 2005). Há espaço para críticas (e moções) em 

relação a ações governamentais de órgãos como a Caixa (Ata da Quarta Reunião, em 

2004). Mas não implica mudanças.     

No ano de 2008, estavam sendo discutidos dois projetos de leis importantes para 

a política de desenvolvimento urbano cujas propostas saíram do ConCidades. O 

primeiro é a revisão da lei de parcelamento e uso do solo. Em termos de infra-estrutura 

a lei atual apenas exige “soluções para o esgotamento sanitário e a energia elétrica 

domiciliar, além de não incluir a iluminação pública”, como mais um exemplo de 

“medidas que estratificam o padrão de qualidade urbanística em função da renda” 

(idem) e confirmam a tese de Vera Telles sobre os pobres no imaginário político 

brasileiro. As discussões sobre as mudanças nessa lei ocorreram no âmbito do Conselho 

e foram remetidas aos estados e a Seminários Regionais para incluir as diversidades 

regionais. Mas muitas vezes essas discussões só ocorrem quando há movimentos 

pressionando.  

Outra lei importante sendo elaborada pelo Conselho é a que cria o Sistema 

Nacional de Desenvolvimento Urbano. Esta é uma proposta recorrente nos discursos 

presidenciais (presente em documentos da época da ditadura, dos governos de Fernando 

Collor e Fernando Henrique Cardoso). E no âmbito do governo Lula tem sido discutido, 

de forma coletiva, nesses espaços do conselho e conferências. Tendo sido estabelecido 

como proposta na segunda, como mostra o documento:    

“O Executivo encaminhará ao Congresso Nacional um Projeto de Lei 
contendo: 
a) as resoluções da 1ª. e 2ª. Conferências Nacionais das Cidades no 
tocante às atribuições e composição do Conselho das Cidades; 
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b) a eleição, entre os componentes do Conselho das Cidades, dos 
membros para o Conselho Gestor do FNHIS, conforme estabelecido 
na Lei 11.124/05; 
c)  institucionalização do Sistema Nacional de Desenvolvimento 
Urbano dando diretrizes para a realização das Conferências das 
Cidades e criação dos Conselhos das Cidades, garantindo, assim, a 
estabilidade institucional democrática por meio da aprovação de 
leis em cada esfera da Federação”.  
(RESOLUÇÕES DA 2ª, CONFERÊNCIA DAS CIDADES, 2006, p. 
22). 
(grifos nossos)  

 

O texto (sobretudo os aspectos grifados) demonstra uma preocupação dos movimentos 

(e outras entidades que defendem a democracia) em constituir um aparato institucional 

que se perpetue enquanto “política de estado”. Como vimos, nas Conferências esta frase 

adquiriu ares de jargão, repetido nos diversos fóruns por membros de movimentos e 

ONGs. É a objetivação da compreensão que estes sujeitos possuem da relação com o 

Estado. A criação de um Sistema de Desenvolvimento Urbano tem como parâmetro o 

SUS, para garantir que a discussão e as conquistas obtidas no governo Lula não parem, 

no caso de mudança de partido no poder. Embora saibamos que não se garante 

totalmente porque há uma dependência da concepção do gestor que pode mudar 

inclusive as leis. Mas essa é aposta dos movimentos (do FNRU, de uma forma geral). 

Um documento oficial do governo resume essa concepção: 

 

“A democracia muda de qualidade quando o Poder Público se une à 
experiência acumulada da sociedade organizada e potencializa a sua 
participação na elaboração e execução dos programas e das políticas 
públicas” (UM EXERCICIO DE GESTAO DEMOCRÁTICA, 2007) 

 

Ou seja, a construção da democracia consiste não apenas com as instituições formais, 

mas com a inclusão da participação, que é centrada nesse modelo de conselhos e de 

Conferências, enquanto espaços públicos de deliberação. Então a proposta dos 

Conselhos é vista como forma de ampliar a participação e a interferência de outros 
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sujeitos que não apenas os eleitos para a representação Legislativa formal.  E os 

representantes dos movimentos percebem que não basta instituir conselhos e 

conferências, mas também criar uma “cultura democrática e participativa”, como está 

na resolução do Conselho (Art. 1º. Inciso I, Resolução 13, de 16/06/2004) ou ainda uma 

“cultura de participação popular e gestão democrática das políticas”, repete-se assim o 

discurso de criação do PT, em que se constata que não há participação política. Esse 

princípio está relacionado com a crença nas Conferências e Conselhos como sendo os 

espaços por excelência da democracia, em que ela é compreendida como a 

‘possibilidade de negociação e articulação da pluralidade de interesses na construção de 

políticas nacionais’. A cadeia de significados inclui ainda uma perspectiva de ação 

“propositiva”, com qualidade técnica para construir a política urbana. Esse é o conjunto 

de significantes que está no discurso dos representantes que estão mais envolvidos com 

esta luta política. Em sua recomendação aos sujeitos sociais e governos (estaduais e 

municipais): a prioridade é a criação dos Conselhos (estaduais e municipais), com esse 

espírito, para tentar expandir esse discurso de “construção da política urbana com 

participação” incluindo a justiça social, ou seja, a política urbana deve ter com o 

objetivo “reverter a desigualdade existente nas cidades” (idem). Mas se debate com 

um dilema: somente com a política urbana como será possível ? 

O documento aponta uma contribuição do Conselho na “conquista de resultados 

concretos e eficazes, fruto da pactuação de propostas técnicas construídas no processo 

e, por fim, traduzida em políticas expressivas (idem)”. Essa pactuação tem se refletido 

no desenvolvimento de diversas ações enumeradas:  

 

1) “priorização de subsídios para atendimento da população com 
renda mensal de até cinco salários mínimos, na execução dos programas 
habitacionais que representam 92% do déficit e ampliação dos recursos 
para moradia em geral; 
2) retomada dos investimentos na área de saneamento ambiental (...) 
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3) Campanha Nacional de implementação de Planos Diretores 
Participativos em parceria com entidades da sociedade civil, governos 
municipais e estaduais, institutos acadêmicos e entidades empresariais, 
além do apoio técnico e financeiro para a elaboração dos Planos 
Diretores; 
4) criação do primeiro programa federal para apoio de estados e 
municípios em ações de Regularização Fundiária, Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais e Prevenção da Ocupação das Áreas de Risco; 
5) integração das políticas de transporte e transito com as de 
desenvolvimento urbano, melhoria do transporte coletivo, com tarifas 
mais baratas, racionalização do uso de veículos particulares e 
valorização dos meios de transporte não-motorizados; 
6) retomada dos financiamentos aos estados e municípios 
7) ação permanente de apoio ao planejamento e gestão municipal 
democrática, por meio de programas e ações e transferência de recursos 
financeiros e de disseminação da nova cultura urbana – includente, 
redistributiva, participativa e sustentável; 
8) estabelecimento de regras transparentes para a distribuição dos 
recursos; 
9) ampliação da relação direta do governo federal com os municípios 
reconhecido como entes autônomos da Federação”.  

(UM EXERCICIO DE GESTAO DEMOCRÁTICA, 2007) 
(grifos nossos)  

 

Uma das primeiras iniciativas no âmbito do Conselho foi a criação do Programa 

Crédito Solidário. Este programa significava para os agentes do FNRU: “o início de 

uma transição para uma nova formar de propor a política habitacional articulada com a 

política urbana” (Ata da 4ª. Reunião do Conselho das Cidades). Naquela ocasião, 

considerada a “primeira política habitacional com integração total ao tecido urbano e a 

um projeto de desenvolvimento urbano includente” (fala de Raquel Rolnik registrada na 

Ata da 4ª. Reunião do Conselho das Cidades). Mesmo esbarrando na burocracia165 e 

despejos da Caixa, denunciados nas reuniões do Conselho.  Naquele momento, se o 

governo está em disputa o conselho é o lugar da resistência.  E a luta no Congresso 

ainda permanece como outro campo de disputa. Nesse contexto, tem eficácia o discurso 

que tem como propósito a mudança na cultura política em que se constata que não há 

participação política suficiente. Parte da constatação da existência de uma “política 

                                                 
165 Nessa reunião, foi divulgado um levantamento do Ministério que havia 128 passos para uma obra ser 
realizada, cada passo implica na lei. E um dos principais problemas da política urbana é a falta de 
definição das responsabilidades dos entes federativos. 
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urbana” tratada “de forma fragmentada, clientelista e excludente”. Os sentidos estão 

articulados na necessidade  de uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano166, 

que, nas discussões do Conselho vemos pode ser barrada pela grande diversidade e 

extensão de nosso país (em que há no mínimo uma grande diversidade de tipos de 

cidades). Na sexta reunião do Conselho (junho de 2005), foi visto um problema: pensar 

Desenvolvimento Urbano deveria supor pensar um projeto nacional de 

Desenvolvimento Econômico. Um importante geógrafo (Jean Bitoun) convidado para 

discutir as questões de desenvolvimento questiona: se a Política Urbana vai para um 

lado e a gestão vai para outro, vai haver complicações. Esse debate apareceu de outra 

forma na primeira reunião, quando o representante do Ministério da Fazenda, 

reconstitui todo o discurso neoliberal que barra o aumento de recursos para uma política 

desenvolvimentista. Vejamos o que consta na ata da referida reunião:  

 

O representante do Governo Federal indicado pelo Ministério da Fazenda 
não apóia a aprovação (ou referendo) das teses apresentadas no 
Caderno 3, oriundas da Conferência Nacional das Cidades que estejam em 
desacordo com a política atual do Governo Federal, em especial quanto à 
restrição da participação do setor privado no investimento em 
transporte e saneamento, por meio de PPP ou concessão de serviços. 
Igualmente, entende ser perigoso para a estabilidade econômica do 
país, propostas que estejam relacionadas ao financiamento dos 
setores, por meio do descontingenciamento e ampliação dos 
financiamentos públicos do FGTS e do FAT, sem estudos prévios que 
identifiquem os impactos fiscais para a União, estados e municípios e, 
em vista do que estabelece a LRF e a LDO da União. Registro em ata 
de voto contrário referente à questão ID 1968, II B e C do Caderno (3) 
das propostas da Conferência Nacional das Cidades. O representante do 
Governo Federal indicado pelo Ministério da Fazenda gostaria que 
constasse em ata seu voto contrário à proposta apreciada pelo plenário do 
Conselho das Cidades, porque está em contradição com a intenção do 
Governo Federal em promover a participação do setor privado por 
meio de parcerias público-privadas (projeto de lei de PPP 
encaminhada ao Congresso Nacional) na construção e exploração de 

                                                 
166 Nesse sentido, o Conselho publicou quatro Resoluções (a 13, supracitada, a de no. 23, de 09/12/2004; 
25, de 18/03/2005; 34 de 18/03/2005). A primeira tinha por fim propor diretrizes para criação dos 
conselhos (estaduais e municipais), bem como fazer um levantamento dos conselhos existentes. Insistindo 
na importância da participação e da democracia e no respeito às resoluções das Conferências Nacionais e 
à autonomia dos Conselhos (locais), bem como a garantia de orçamento e instituição de secretarias 
executivas dos mesmos. 
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projetos de infraestrutura, dentre os quais o saneamento ambiental. 
Ademais, o Ministério do Planejamento tem uma ampla lista de 
investimentos com base em PPP, já previstos no Plano Plurianual do 
Governo Federal. Qualquer recomendação contrária de PPP estará em 
desacordo com a atual política do Governo.  
(Ata da Primeira Reunião do Conselho das Cidades em abril de 2004)  

 

 

Com o passar do tempo, o governo Lula conciliou, em termos, as duas coisas. Aprovou 

as PPP para o Saneamento e aumentou de forma paulatina os recursos para a Política 

Urbana. Em relação ao Saneamento a discussão do marco legal foi iniciada antes do 

governo Lula, mas ganhou força no Conselho: a segunda resolução dispõe sobre a 

necessidade de o Ministério encaminhar ao Congresso Nacional o projeto de lei que 

trata do Saneamento Ambiental, já aprovado, com a inclusão das PPPs, este aspecto não 

era proposta dos movimentos. Trata-se de um apoio ao projeto que já tinha sido 

discutido amplamente.  

Toda a discussão que está hoje em debate nessas instâncias deliberativas tem por 

base o que foi instituído na Constituição e regulamentado pelo Estatuto das Cidades. 

Temos como exemplo a campanha pela elaboração dos Planos Diretores Participativos, 

obrigatórios para municípios com mais de 20 mil habitantes167. A resolução orienta que 

se publique na imprensa local o processo de discussão do Plano Diretor. Como também 

indica que a audiência pública pode ser convocada pela sociedade civil, por no mínimo 

1% dos eleitores do município (idem p. 40). Mas temos exemplos como Recife, o Plano 

Diretor foi amplamente discutido, mas o prefeito (PT) vetou os aspectos que 

contrariavam os interesses das empresas imobiliárias e ainda não houve aprovação 

definitiva.    

                                                 
167 No caso dos municípios de áreas de interesse turístico, na área de atividades com impacto ambiental e 
que o “Poder Público pretenda utilizar os instrumentos de combate à ociosidade da propriedade urbana, 
previstos no art. 182, § 4, da CF” (idem p. 38), são obrigados a elaborar o Plano, mas sem prazo 
estipulado.   
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  O que de fato o Conselho ampliou foi a relação direta entre os representantes 

dos movimentos que o compõem e o governo federal, sobretudo o Ministério, mas 

também uma possibilidade de interlocução direta com o Poder Público em seu âmbito 

federal. As redes movimentalistas da Reforma Urbana apostam no governo como sendo 

a possibilidade concreta de implementar esse programa, mesmo que tenham repetidas 

decepções. As lideranças são filiadas ao PT e ao PCdoB, mas não são exatamente nos 

moldes do sindicalismo pelego (não são subservientes, embora defendam o governo, 

possuem propostas, discordam em vários pontos da política econômica, mas 

reconhecem que este é o governo que mais atendeu suas reivindicações). Pela primeira 

vez, vemos a intermediação direta entre movimentos populares e o governo federal, 

antes mediada pelos parlamentares. Esta relação tem sido importante para aprovação de 

leis e destinação de recursos para a política urbana.     

Se a 1ª. Conferência conseguiu produzir propostas que se efetivaram enquanto 

marcos regulatórios importantes, isso não ocorreu de um dia para o outro. Algumas 

dessas propostas já vinham sendo discutidas pelas entidades que compõem o FNRU 

desde a década de 90. Podemos avaliar a dificuldade de operacionalização das 

propostas a partir da discussão em torno do FNHIS/SNHIS (Fundo e Sistema Nacional 

de Habitação de Interesse Social) que demorou quase três anos para ser regulamentado, 

tendo passado pelo momento de crise do Ministério, com nomeação de Márcio Fortes. 

Segundo o documento do ConCidades (idem), o FNHIS foi “fruto de um projeto de lei 

de iniciativa popular, apresentado pelas entidades dos movimentos de moradia, que 

após tramitar 13 anos foi sancionado pelo Presidente da República em 2005” (UM 

EXERCICIO DE GESTAO DEMOCRÁTICA, 2007 p. 9). “O objetivo da lei é 

subsidiar a urbanização de assentamentos precários e construção de moradias para a 
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baixa renda168 através da transferência de fundo a fundo, sempre que estados e 

municípios instituam seus fundos, políticas e conselhos de habitação” (idem p.9). O 

SNHIS inclui ainda a obrigatoriedade de criação dos Conselhos e Fundos, para Estados 

e Municípios que queiram aderir ao sistema. A Lei 11.124/05 foi sancionada pelo 

Presidente em junho de 2005.  

Mas era preciso ainda regulamentar, instituir o Conselho Curador e definir as 

exigências para obter os recursos, essa seria a batalha a ser travada no Conselho das 

Cidades. Já na quarta reunião em 2004, os movimentos reconhecem que cederam em 

pontos importantes e tendo realizado as mobilizações exigiam do governo uma decisão, 

esse é o jogo das semi-identidades. Com a mudança de Ministro instalou-se a crise. Nas 

atas do Conselho das Cidades (da sétima, oitava e nona reuniões, nos anos de 2005 e 

2006) pudemos avaliar os embates e como ambos cederam para manter minimamente 

seus “projetos”.  

Na 3ª. Conferência existiu um momento de avaliação da atuação do Conselho 

das Cidades, composta pelos representantes dos diversos segmentos que o compõem169. 

O representante dos empresários ressaltou o processo democrático e a participação com 

entusiasmo. Por outro lado, para o Ministro não existiam problemas. Sua avaliação foi 

altamente otimista: o “Conselho vem fazendo proposta”. Também fez um discurso 

enumerando os feitos e elogiando as melhorias nas conferências, vista como espaço de 

“avaliar o que está funcionando”.170 Esconde o debate e as ambiguidades em que ele foi 

o protagonista, como vimos anteriormente171.  

                                                 
168 Definida baixa renda como o ganho mensal de até cinco salários mínimos.  
169 Que por sinal ocorreu na hora do almoço. A plenária estava esvaziada.  
170 Na fala do Ministro : “esse sistema de conferências municipais, estadual e federal ajuda os planos”, 
quanto que “muitos foram considerados bons.” Embora em outra mesa redonda um especialista que 
coordenou a pesquisa dos planos tenha apontado várias falhas nos planos, incluindo a “a questão da 
incapacidade de gestão” (fala de Benny Schvasberg na ocasião ele era o Secretário Interino de Programas 
Urbanos do Ministério das Cidades) 
171 E repete o discurso dos movimentos: “Equidade com inclusão social é isso que queremos. A exemplo 
do crédito solidário”. Elogia os movimentos, numa plenária repleta de militantes E faz o dever de casa de 
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Além do ministro, os movimentos produziram uma avaliação do segmento para 

ser lida na plenária. A representante da CONAM, Veruska Tenório, foi quem 

apresentou os pontos da avaliação dos movimentos. Primeiro ela citou a “defesa da 

noção de política social no Conselho” que inclui a concepção de “cidades justas, 

democráticas, igualitárias”. Depois apontou os cinco pontos em que se precisa avançar 

mais: 

  

 1 – O problema do conselho não ser deliberativo. Isso implica em que 
as resoluções possuem peso pequeno. É fundamental que se transforme 
para contribuir na formação e construção da política pública. (...) O 
“conselho tem expressão política” e deve ser transformado em um 
“espaço de pressão política”. Os movimentos compreendem o mesmo 
como “um espaço de disputa e consenso”.  
2 – Nesse processo os movimentos compreenderam a necessidade da 
articulação das políticas sociais, porém essa compreensão é limitada, o 
governo ainda tem dificuldade em agir dessa forma: “Nós avançamos 
na compreensão, mas sem ação do governo”.  
3 – Compreendem que em relação aos marcos legais: “tiveram vários 
avanços, mas precisam ser implementados, para isso a compreensão do 
governo tem que avançar”. 
4 – Avaliam que nunca teve tantos recursos (FNHIS, FDES, FGTS, 
PAC), mas existem dois problemas. O primeiro é a dificuldade de 
acesso. Então se precisa “superar a burocracia”. O segundo é “garantir o 
controle social” dos recursos. Reconhecem como “um avanço retomar o 
discurso do desenvolvimento, mas temos que dizer que nós podemos 
controlar”.  
5 – E, por último, querem demonstrar que “a sociedade civil, nós, os 
movimentos populares, mostraram que têm compromisso e condições 
de contribuição, disposição de fazer muitas lutas para construir um 
país mais humano e mais justo”. (fala de Veruska Tenório da 
CONAM na mesa redonda que discutiu a Avaliação do Conselho) 

 

 

A fala dos movimentos populares é a mais crítica em relação ao governo, sempre 

destacando que as conquistas foram obtidas através de muita pressão. De uma 

forma mais específica, referem-se à criação do Conselho das Cidades (ConCidades) 

como uma grande vitória dos movimentos já que sempre foi uma proposta deles. 

                                                                                                                                               
reconhecer o mérito do presidente, de forma bem piegas: “a vontade do presidente Lula, ele que já sofreu. 
Daí a criação do PAC. O objetivo maior é o que quer o presidente, inclusão social, com mais amor”. 
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Consideram que o processo é “lento e novo” para todos (movimentos e governo) e 

que nesse processo está se construindo a institucionalização do Conselho. A construção 

do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano, bem como integração de 

políticas e a gestão democrática deliberativa são as atuais bandeiras dos 

movimentos. Para alguns, toda a pauta dos movimentos é fruto da construção 

coletiva no Fórum Nacional de Reforma Urbana. De uma forma geral, reconhecem 

que estão tendo a oportunidade de concretizar propostas antigas, seus sonhos se 

materializando, gerando também muitas expectativas172.  

Se o papel do conselho é fiscalizar e monitorar ações e recursos do governo, no 

primeiro mandato os recursos foram ainda parcos e a estrutura do Ministério das 

Cidades é limitada. Com a instituição do PAC aumentaram os recursos e a função 

adicional que o FNRU quer que o Conselho tenha é acompanhar as obras, para garantir 

as diretrizes do Estatuto. O “conselho tem uma grande capacidade de pressão sobre o 

ministério e o governo” e tem, dessa maneira, “democratizado as políticas”. O discurso 

das vitórias é centrado na legislação.  

O funcionamento do ConCidades é bem descrito como uma guerra de 

interpretações, de hegemonia, por ser um conselho composto por entidades 

diferenciadas, existem posições divergentes e exige articulações constantes. As maiores 

discussões ocorrem nas câmaras temáticas, que ficam um dia ou mais em discussão para 

preparar as resoluções e levar ao plenário. Em termos de votação, as entidades que 

pertencem ao Fórum Nacional de Reforma Urbana estão em maior número e votam “em 

                                                 
172 Uma grande bandeira da conferência (2007) era fazer o conselho se transformar em um espaço 
deliberativo. Essa discussão já tinha sido aprovada desde a primeira reunião (2004), mas não logrou êxito 
em se efetivar. As lideranças compreendem que se trata de um processo educativo, ainda em construção, 
ainda estão aprendendo. E, para alguns, é um momento em que se deve privilegiar o diálogo. Eles 
conseguem avaliar que tanto o Conselho, quanto as conferências são a objetivação do “controle social” 
(nos termos deles). Nesse sentido, é positivo o fato da coordenação da 3ª. Conferência ter sido feita pelo 
Conselho. Outro militante mais otimista crê que o governo tem acatado os pactos do Conselho, o que 
corresponde, mas, em certa medida. Ainda persiste a desconfiança com a burocracia e as dificuldades de 
se implementar as leis. Opiniões divergentes também no campo movimentalista. 
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bloco”, mas não garante a aprovação irrestrita de todas as suas propostas. Como bem 

afirma ela: “nós temos sempre a correlação de forças, também estabelecemos uma 

afinidade com os sindicatos dos trabalhadores, então dificilmente a gente perde, 

podemos dizer assim, uma votação”, mesmo assim eles necessitam ceder em algumas 

questões. Existem ainda resistências devido ao que ela chama de corporativismo (cada 

movimento por si), “mas quando chega no plenário, como se diz, as coisas já estão 

acertadas, porque as discussões ocorrem nas câmaras temáticas” (nos mesmos moldes 

das decisões nas Conferências). Em alguns casos as divergências são ideológicas.  

 

“Então a gente consegue 160 pessoas, mas quando falta sempre ficam 
mais de 100 pessoas debruçadas sobre o tema. Então quando chega no 
plenário minimamente 50 a 70 deles já tiverem conhecimento, então 
dificilmente dá grandes discussões no plenário. Mas nas câmaras 
temáticas onde o empresário defende, digamos no meu caso, eu faço 
parte da câmara temática pelo segundo mandato do que a gente chama 
de Programas Urbanos, é onde está a regularização fundiária, onde está 
as questões dos cartórios, onde está a questão do meio ambiente, 
principalmente da regularização fundiária e dos planos diretores, ali 
é que se dá a verdadeira exposição das diferenças ideológicas.” 
(liderança da UNMP entrevistada) 

 

Complementando essa visão: 

 
“A reunião do conselho é uma disputa, porque há vários interesses, os 
segmentos não são homogêneos, os segmentos têm interesses, então 
casa um defende seus interesses, a reunião do conselho é tensa, agora 
também serve para que a gente possa dentro do possível buscar a 
pactuação que contemple os segmentos, mesmo os segmentos que 
tenham dificuldades.” (idem) 

 

Na avaliação do ministro, a existência de várias posições no conselho é parte do 

processo democrático. E “quando não há consenso negocia. É assim mesmo. As partes 

vão chegando a um ponto de equilíbrio, em saber ceder sem perder os objetivos”, mas 

nem sempre é assim, como vimos.  
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A busca pelos pactos e o jogo das identidades se materializou em um acordo 

proposto pelos empresários gestado no Conselho e assinado na Conferência das Cidades 

e se transformou numa Campanha unificada pelo direito á moradia (Campanha 

Nacional Moradia Digna: Uma Prioridade Social) que inclui as entidades envolvidas no 

Concidades, sobretudo movimentos/ongs e empresários. Para os representantes dos 

movimentos, o pacto assinado na Conferência é apontado como um tipo de “aliança 

tática”, como um acordo entre sindicatos e patrões: reforçam o sentido de negociação 

do governo Lula. Eles comentam que foram os empresários que convidaram, para 

mostrar que convergem na postura de buscar mais financiamentos para a habitação. 

Mas ainda persiste uma desconfiança em relação aos empresários. Os representantes 

dos movimentos reconhecem que é uma novidade negociar com empresários, pois 

estavam acostumados a negociar com o governo. Parece uma aliança contraditória então 

como justificativa tomam esse momento como uma aliança apenas pontual porque 

vislumbram algum tipo de ganho comum. Mesmo com desconfiança tem esperança de 

convencer os empresários a lucrar menos e tratar melhor os trabalhadores: 

 
“Eu quero dizer uma coisa a você, quero dizer que eu fui uma das pessoas 
que fui lá e assinei o compromisso, mas eu tenho uma preocupação, a 
construção civil, ao longo da história, foi a grande responsável, o setor 
da construção civil é a grande responsável pela exclusão social. Para 
você vê, nunca se falou em construir habitação popular para quem ganha 
até 3 salários mínimos, você vê o pessoal falando em habitação popular 
para quem ganha até 10 salários mínimos, então isso não é habitação 
popular! Isso é qualquer outra coisa, mas não habitação popular! Eu até 
acho que é uma parceria que pode avançar, desde que este setor da 
construção civil, e até hoje um empresário falou comigo lá na rua 
pessoalmente, e queria conversar com grupos e lideranças dos 
movimentos populares e movimentos sociais para vê formas 
metodologicamente fáceis para trabalhar com esses setores mais pobres, 
mas tenho minhas dúvidas. Essa é uma idéia que roda e que ta 
rodando dentro do conselho, do ministério das cidades, da 
importância do empresariado ser menos ganancioso, pensar em 
ganhar menos e investir mais na habitação popular, mas vamos vê o 
que vai rolar a partir, não só depois dessa assinatura que foi feita hoje, 
mas a partir da compreensão desses caras que ao longo de toda a 
história foram os maiores ganhadores de dinheiro e menos 
investidores na vida dos seres humanos e você vê hoje nas obras por ai, 
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se vê que tem pessoas trabalhando numa obra quase sem nenhuma 
condição de vida humana (...)“E é preciso que a construção civil invista 
nessas coisas, comece a vê o trabalhador não como um objeto e sim 
como um sujeito na sociedade, pra mim é muito isso!” (Liderança da 
CMP entrevistado na Conferência) 

 
 

Além dessa possibilidade de convencer os empresários da importância das demandas 

dos movimentos (e dos sem-teto, de uma forma “universal”), o pacto e a campanha são 

simbolizados como uma ação tática, que, ao mesmo tempo, que insere na agenda 

empresarial a ‘habitação popular’, com reconhecimento das limitações dessa 

negociação (em certo sentido, ferindo os princípios da tradição dos movimentos e dos 

revolucionários que simboliza os interesses dos empresários como antagônicos aos 

interesses das classes populares):  

 
Nós temos um encontro de 3 dias em três e três meses, isso favoreceu 
evidentemente o diálogo, nós temos certeza:  nós temos uma contradição 
ideológica, que só será vencida se a gente mudar o regime. Mas nós 
estamos nesse regime, nesse país, nesse momento histórico, capital e 
trabalho dificilmente vão encontrar lá na frente os mesmos objetivos. 
Agora pontualmente, nós temos 8 milhões de déficit de moradia,se a 
desoneração do produto pra fazer casa para moradia popular existir, tanto 
os empresários quanto a gente, vai ganhar e mais gente vai ter casa. 
Então isso é um tema pontual e nós sabemos disso, isso foi 
extremamente colocado desde a primeira conversa: nós não estamos 
aqui pra unificar a luta.Agora pontualmente nós podemos ter (...)a gente 
sabe que a sociedade é dividida em classes e a gente sabe nosso lugar. 
(liderança UNMP entrevistada na Conferência) 

 

 

Em parte, atribuem à convivência no Conselho, que tem possibilitado o diálogo entre 

movimentos e empresários, para cobrar do governo, esse é o jogo das semi-identidades 

a que nos referimos. Para eles, diante da grande dimensão da falta de moradia vale a 

pena fazer alianças pontuais que se traduzam em ganhos para ambos (empresários e 

movimentos), mas, sobretudo para as “classes populares” que, mesmo no processo de 
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modernização capitalista brasileiro não conseguiram ter acesso aos “bens mínimos” da 

promessa da cidade do capital.  

Se quisermos pensar o problema em termos da sua dimensão numérica, o déficit 

habitacional básico no Brasil é da ordem de 5 milhões de moradias inadequadas, destas, 

cerca de 4 milhões estão nas cidades (segundo a metodologia da Fundação João 

Pinheiro173 esse valor inclui coabitação familiar, domicílios improvisados e rústicos, 

podendo, remotamente, haver dupla contagem). Desse total, 76,1% concentra-se nas 

famílias com renda de até 3 salários mínimos.  

Outro ponto de confluência com interesses de empresários foi a aprovação da 

nova lei de saneamento, para os empresários, a lei “fez os investidores privados 

voltarem a ter interesse por concessões” e industriais buscarem “aumentar a 

ecoeficiência” (Rockmann, 2007), diante das ‘falhas’ das empresas estatais, surgem os 

sujeitos míticos, “investidores privados”, através das parcerias público-privada (PPP) 

como “necessários” para suturar o problema. Apontam então que o grande problema é 

que “o setor de saneamento teve seus recursos aumentados, mas dos R$ 18 bilhões 

destinados ao setor, apenas R$ 8,2 bilhões foi contratado pelas empresas estaduais e R$ 

3 bilhões foram efetivamente investidos, porque das 27 empresas estaduais, apenas sete 

conseguiram se habilitar, porque as outras não passaram pela análise de crédito da 

Caixa Econômica Federal (CEF), gestora dos recursos do FGTS”. A mesma lógica 

excludente e privatista que estava nos programas habitacionais no governo de FHC, 

mantendo os endividados fora do jogo, mantém as disparidades. Assim, os diversos 

segmentos vão, em certa medida, aderindo ao discurso, de que a grande dimensão dos 

problemas sociais “exige uma ampla articulação” entre governadores, políticos, 

                                                 
173 A Fundação João Pinheiro tem feito um esforço de desenvolver uma metodologia para tratar os dados 
do IBGE, desde o governo Fernando Henrique. Déficit urbano concentrado em coabitação familiar e 
habitação em cômodos, dados de 2000.      
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empresários e trabalhadores (Valor Econômico Setorial, editorial p. 4)174.  Na fala dos 

investidores: “parece ser uma idéia inteligente em um setor bastante carente de 

recursos”(p.45). Com a lei do Saneamento “aumenta a segurança jurídica” e podem ter 

“vantagens”. Os dados são sintomáticos, porque se o acesso já não é universal, “80% do 

esgoto produzido no país não recebe nenhum tipo de tratamento e é despejado em lagos, 

rios, mares e mananciais” (p.50).  E, ainda, na nossa cultura política existe uma não-

valorização por parte da população das obras de saneamento, porque, na maioria das 

vezes, obras faraônicas é que são valorizadas175 (Maricato, 2000). 

Mas, para certos agentes dos movimentos, o conselho é uma referência 

importante, necessária, mas não suficiente, dado que é uma instância institucional e, 

apenas a pressão e a mobilização faz com que cheguem os recursos: 

  

“Nós entendemos também que o Conselho Nacional das Cidades é uma 
referência na articulação das políticas públicas e tem um papel de 
fiscalização e de monitoramento importante referente as políticas 
urbanas, mas ele não dá conta efetivamente dessas questões, é preciso 
que a gente, entre essas demandas dos movimentos sociais, no momento 
que a gente ta, é preciso participar do conselho nacional das cidades, 
como uma instância institucional, mas mais do que participar do 
conselho nacional das cidades é preciso está sempre mobilizando o 
movimento organizado e os movimentos sociais pra pressionar os 
governos a constar suas próprias demandas. A gente tem déficit 
habitacional no país enorme, são mais de 7,9 milhões de moradia, de 
habitação que precisamos no país, mais de 10 milhões de famílias moram 
de forma inadequada, em favelas, palafitas, em áreas de risco, em 
assentamentos irregulares no país, e esse déficit enorme, essa dívida 
social enorme, não é solucionado apenas por conveniência e debate, é 
preciso que o movimento pressione o governo para que os recursos 
cheguem com mais rapidez para as famílias, para as pessoas excluídas.” 
(liderança da UNMP/CMP) 

                                                 
174 O Valor Econômico, por exemplo, organizou um seminário de Reestruturação do Setor de Saneamento 
com o patrocínio do Conselho Curador do FGTS, CEF e Ministério do Trabalho para discutir as 
parcerias-público-privadas, “empresas como a Compesa (PE), Casal (AL)”, receberam bem a proposta. 
Os “investidores privados” querem salvar as empresas públicas estaduais, o discurso é da “necessidade de 
melhorar a situação” das mesmas. Já que é consenso mínimo que “cada R$ 1,00 investido em saneamento 
significa uma economia de R$ 4,00 em gastos com saúde, podendo gerar entre 550 e 600 mil empregos” 
(Valor setorial, editorial p. 4). Destacamos a noção de gastos com saúde que ficou sedimentada pelo 
discurso neoliberal.   
175175 O prefeito de Montes Claros (MG), Athos Avelino, fez a primeira estação de água, com 100% de 
tratamento de água e esgoto, não foi reeleito. Enquanto o prefeito de Maceió, Cícero Almeida que 
investiu em viadutos e obras de conservação da imagem da cidade teve cerca de 80% dos votos válidos.   
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Mas a resposta da líder da Bahia resume bem a concepção desses movimentos em 

relação à luta por moradia no governo Lula em que há diálogo e mobilização. Os 

confrontos se dão com o sentido de “agilizar” as ações (pressionar), porque existe uma 

morosidade, mas o governo não é exatamente um opositor: 

  

... “na hora de ir pra rua vamos todos juntos, e a grande mobilização do 
dia 11 de abril foi em 17 Estados do Brasil e agora em 1º de outubro 
nossa entidade saiu também em 19 capitais desse país, pegamos o dia 
todo porque a gente não agüentava mais esperar! Isso faz parte dos 
movimentos, então a gente dialoga e negocia, e mobiliza e faz 
ocupação. Isso pode ser feito ao mesmo tempo, a luta institucional 
dialoga, senta na mesa, às vezes tem que retroceder dois passos para 
avançar um, tudo isso a gente faz, agora a gente não abre mão de que 
nós damos um tempo, dar uma respirada, mas a gente vai pra rua faz 
ocupação e ai avança, nós não podemos correr riscos, e todo mundo 
acaba entendendo, e hoje, mais do que antes no que você vai pra rua que 
você tá contra, você vai pra rua que é pra pressionar, pra sair mais 
rápido!” (liderança da UNMP) 

 

Esse governo, para eles, tem apontado para uma relação mais democrática. O 

significado de democracia aqui está relacionado com a possibilidade de diálogo e de 

pactos que se traduzem em políticas públicas, nesse sentido, em seus discursos públicos 

governo e movimento concordam em relação à concepção de democracia, que, 

provavelmente, faz parte de um discurso mais amplo. Mas, como a identidade de ser 

governo é barrada pela lógica da política um entrevistado afirma que nem sempre o 

governo tem coragem para realizar todos os pleitos dos movimentos: 

   

“Então a gente tem feito esse processo de diálogo e também de pressão, 
acho que nós estamos vivendo uma relação com o governo que 
possibilita um processo de mais democracia, mais diálogo, a gente ta 
vendo todo esse processo de conferências nacionais, não é só a 
conferência das cidades, mas é a conferência da saúde, a conferência de 
assistência social, a conferência do meio ambiente, a conferência do bem 
estar alimentar, a conferência do adolescente, a conferência da igualdade 
racial, a conferência das mulheres, é um conjunto de ações afirmativas 
do campo da participação popular que são importantes para 
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possibilitar no âmbito da legislação, no âmbito institucional as 
propostas de políticas públicas que a gente vem lutando há vários 
anos.  
A gente sabe que o Brasil, não basta ter apenas a conferência, não 
basta ter a participação institucional, é preciso haver também a 
mobilização social. Então o movimento social tem feito esse processo 
de pressão junto aos governos e em alguns momentos esse processo é 
tenso, tem alguns questionamentos. Mas são momentos importantes 
que o governo também atende as nossas reivindicações pra avançar a 
luta do movimento social. 
O governo federal, ele avançou muito na relação com o movimento 
social, precisa obviamente avançar mais, precisa ter mais peito, mais 
disposição para o diálogo. Mas para o que tínhamos antes, teve um 
avanço, teve um avanço no tratamento respeitoso, no tratamento de vê 
o movimento social como um aliado e de ter o movimento social 
como um movimento que propõe a política... (liderança CMP-SP) 

   

 

Nesse sentido, as lideranças dos movimentos estão cientes da mudança de postura do 

governo, mas também dos seus limites. Percebem a grande desigualdade social 

existente no país. Eles parecem acreditar que há uma possibilidade de envolvimento dos 

empresários para diminuição dessa desigualdade. As lideranças têm o intuito de mostrar 

que eles podem lucrar atendendo às demandas populares. O que parecia incompatível 

no modelo de urbanização e industrialização adotado anteriormente e com a cultura 

política tradicional (em que os pobres não eram pensados enquanto cidadãos). Tanto as 

demandas populares quanto demandas de movimentos sociais foram sempre vistas 

como “desordem”, por políticos e empresários. Os direitos foram, em algum momento, 

simbolizados como excesso e as manifestações uma afronta. Essa concepção ainda está 

presente na má qualidade (e pequeno tamanho) das unidades habitacionais construídas 

para os “pobres”176. No discurso de alguns empresários, engenheiros e políticos 

qualquer tipo de moradia já é considerado “muito”, segundo depoimentos de técnicos 

das prefeituras presentes na Conferência.  

                                                 
176 Podemos ainda tomar como sintoma desse discurso os famosos projetos de geração de emprego e 
renda para os pobres: curso de corte e costura, pedreiro, culinária, cabeleireiro.  
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Nesse contexto, os movimentos têm representado a “voz” dessa população pobre 

nesse contexto perverso. As lideranças agem como representantes, no sentido colocado 

por Laclau (1996), que vão buscar articulações para atender as demandas particulares 

tornadas universais. Num horizonte de uma cultura política com requintes diferenciados 

de autoritarismo, o discurso desses agentes se articula em torno dos significantes: 

“políticas públicas e direitos”. Estes são condições de possibilidade de uma 

“revolução democrática” (mesmo que ainda seja a “revolução francesa” com mais de 

duzentos anos de atraso). Como disse um membro de uma ONG do FNRU: “sou a favor 

das reformas e por isso mesmo continuo revolucionário” (2001 p. 37), mesmo que outra 

pessoa do mesmo grupo assume que prefere ser reformista. Nesse debate o os sentidos 

de política pública são questionáveis (Teixeira 2001 p.36). O questionamento é das 

condições de possibilidade e impossibilidade dessas ações de ONGs e Movimentos 

serem capazes de alargarem as brechas em que agem, articulando vontades e alargando 

o projeto e as demandas. A expansão dessa cadeia de demandas (inscritas numa 

superfície mítica) pode ser barrada pelo próprio tipo de demanda habitação como 

aquisição de um bem e simbolizada como benesses por quem recebe. Assim, há que se 

questionar a demanda em si e, sobretudo, a forma como as políticas se restringem a dar 

as casas.  

Para sair do discurso da assistência o discurso do FNRU inclui política pública. 

Mas essa pode se tornar um ‘projetinho’ (nos termos de Teixeira, idem), como uma 

demanda isolada, podendo fazer parte de um projeto que possui outro discurso, outro 

direcionamento (diferente do desejado pelos agentes) porque o problema, ao nosso ver, 

é, de um lado, o teor limitado da demanda e a forma como foi sendo constituída a luta 

por moradia, tanto na memória coletiva das lutas sociais quanto no imaginário política. 

De outro lado, mesmo que se amplie a discussão da política para política urbana, a parte 
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de política que se torna um ato de “dar casas” é sempre assistencialista ou 

compensatória. Para “os revolucionários” essa luta economicista é uma etapa para a luta 

política. Mas como afirmou Luciana Tatagiba (2001 p.37), o projeto de 

“democratização do Estado e da sociedade”, não está bem delineado. Afinal, esses são 

significantes que deslizam na superfície mítica desses revolucionários que buscam a 

transformação. As mobilizações por moradia são vistas como resposta para ‘a dívida 

social’, como resume a liderança:  

 

“Porque a dívida social na área de educação, saneamento, de políticas 
urbanas e mobilidade nesse país é tão grande que a gente pode ir muito 
pra rua, ainda tem muita luta ai pra gente dá um mínimo de inclusão 
nas nossas cidades.” (liderança CMP) 

 

 

Se o papel dos movimentos de luta por moradia aparece como ir para as ruas para forçar 

o avanço, como diz o jargão atribuído ao MST e usado por eles: “governo é igual feijão 

só puxa na pressão!”. As mobilizações não são incompatíveis com negociações, numa 

“conjuntura favorável ao diálogo”. A avaliação da atuação política tem como referência 

a memória construída no processo da constituinte de 1987 em que se reconhecem como 

os sujeitos que elaboraram as propostas do que existe de política urbana no Brasil nos 

dias atuais: 

 

(...) “a política urbana brasileira ela é diferente de todas as outras 
políticas, a política urbana brasileira, toda ela foi os movimentos 
urbanos que pautaram, foi assim quando 1987, a gente começou a 
colher assinaturas para a emenda do capitulo 182 e 183 da política 
urbana, foi assim que a gente pautou a primeira lei de iniciativa 
popular no Brasil para criar o fundo nacional de moradia popular, 
foi assim quando a gente pautou a lei de saneamento, foi assim quando a 
gente está pautando a lei da mobilidade, foi assim que tem a medida 
provisória que propiciou a regularização fundiária, foi assim que foi 
criado o ministério das cidades e o conselho nacional das cidades. Então, 
essas políticas é fruto de toda uma luta dos movimentos sociais, por 
isso que é uma luta, por isso que é uma política de tem uma efetiva 
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participação dos movimentos sociais, porque ela é fruto de toda uma 
luta dos movimentos sociais. Ela é uma luta... desde a coleta de 
assinatura de 1987 para a gente poder ter a emenda na constituição 
da política urbana”. (Liderança do MNLM) 

 

 

Se de um lado, os “técnicos” estão cuidando da parte mais burocrática do processo, 

outros estão nas ruas mobilizando.  Desta forma que vai se consolidando uma visão de 

movimento com um pé na institucionalização (nos conselhos) e outro nas ruas. Está na 

concepção dos movimentos a visão de que:  

 
“Nós temos dois pontos: nós temos a luta de massa, de mobilização e 
reivindicação; nós temos a luta institucionalizada, a briga pelos projetos 
de lei, a briga pra aprovar projeto, pra construir casa, junto ao governo e 
à Caixa Econômica. Nós temos esses pontos de luta, hoje nós achamos 
que este casar das lutas: mobilização e institucionalização, elas tem 
que ser casadas. Dentro da institucionalização a gente tem que pautar 
as políticas e é isso que a gente tá fazendo quando a gente vem a uma 
conferência, quando a gente tá num conselho das cidades, quando a 
gente faz uma política de iniciativa popular”. (liderança MNLM) 

 

 

Em entrevista à Folha de São Paulo, a urbanista Raquel Rolnik destaca que “no campo 

institucional e legal, nós somos um exemplo” para o resto do mundo, já que “o direito à 

moradia está escrito em nossa Constituição, nós temos o Estatuto das Cidades e temos 

também o sistema de habitação de interesse social”. Mas o  

 
“grande desafio é implementação, implementação, implementação... A 
singularidade do Brasil que chama a atenção de vários países do mundo é 
o fato de que todo esse processo de constituição institucional foi feito com 
muita participação popular. Nós somos uma referência para o mundo”. 
(idem) 

 
 
Assim como uma integrante do Fórum ressalta que se precisa repetir o Estatuto da 

Cidade como uma espécie de “mantra” para que se torne realidade. Para dar aos 

entrevistados, podemos citar a fala de uma liderança da CMP que resume um pouco do 
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reconhecimento e da crítica à luta por moradia, suas expectativas em relação ao (mito 

ensejado pelo) movimento por moradia, o movimento popular. Primeiro reconhece sua 

importância:  

“Interessante, porque a luta dos movimentos populares é uma luta muito 
rica, a luta do movimento popular é uma luta muito cheia de novos 
momentos, novos segundos, coisas novas surgem.” (liderança CMP) 

 

Depois aponta os limites:  

 
 

“se a gente tivesse realmente uma  luta por moradia pela transformação 
social você poderia dizer assim: é um dos principais instrumentos de 
organização do proletariado, mas nós temos uma dificuldade muito 
grande porque várias pessoas que hoje está na luta por moradia, se 
deixa comprar ou se deixa amenizar nas lutas dos trabalhadores e 
trabalhadoras em troca de favoritismo pessoal e isso só tem 
atrapalhado o avanço dessa luta por moradia (...) se nós não tivermos 
coragem de dizer que a luta pela moradia não pode ser uma luta em 
benefício de meia dúzia de pessoas ou deste ou daquela beneficiária , 
então não vale a pena você ter a luta pela moradia”. (idem) 

 

 

Partindo do pressuposto da possibilidade de uma transformação social, ele vislumbra o 

que estava em muitas “previsões marxistas” de que a luta por moradia seria um 

caminho para uma mudança de maior abrangência porque se refere às condições de vida 

em geral (Castells, 1983a; Lojkine, 1981):  

 
“porque também você pode transformar essa luta por moradia, a luta da 
moradia da casa pela casa, você tem que falar da luta da luta pela 
moradia falando da reforma urbana, você tem que falar da luta por 
moradia falando também da saúde, tem que falar da educação, de 
transporte público de qualidade, que nós vivemos num país que não 
temos transporte público, vivemos num país onde se fala em transporte 
público, mas é mentira porque nós vivemos num país que tem transporte 
para o público”. (...) porque a “luta por moradia é um espaço a ser 
galgado pelos miseráveis, os miseráveis não tiveram a percepção de 
que esse espaço é o melhor espaço possível pra você pôr um governo 
em seu devido lugar, você pôr um Estado burocratizado em seu 
devido lugar”. (idem) 
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A cadeia de equivalências estabelece que se todo mundo que estivesse sem moradia se 

mobilizasse teríamos um exército popular com “esse povo pensando pra si enquanto 

sujeitos na sociedade”, como na ideia marxista de luta de classes resultaria numa 

“transformação social muito forte”. Mas ele reconhece que isto não tem se dado porque 

existe uma dificuldade mobilização devido à acomodação de um povo que “prefere 

viver de migalhas, de mesquinharias” (o limitado horizonte do desejo de que fala 

Wanderley Guilherme dos Santos). Para os militantes revolucionários, o que tem 

contribuído para isso de forma decisiva é a existência de “grupos na sociedade que fala 

de moradia sem falar da formação política ideologizante”, mas também da dificuldade 

de convencimento. O que ele defende é a “formação política ideológica”, a falta desta 

é que faz muitas pessoas venderem suas casas. Enquanto poderia se pensar que a pessoa 

conquistou a casa, eles pensam que ganharam e por isso não valorizam. A proposta 

que ele defende é da autogestão, mas com um processo de “formação político-

ideológico, onde homens e mulheres, todos da mesma casa, participam dessa 

formação”. O objetivo seria transformar a moradia num “instrumento muito 

importante para a transformação social”. Mas reconhece que as limitações estão nos 

militantes dos movimentos: “nós que trabalhamos com a luta por moradia é que não 

soubemos implementar uma luta de fundo”. Mesmo assim ainda alimenta uma 

esperança, a esperança revolucionária:  

 

“eu acredito que a luta pela moradia tenha um potencial muito grande no 
intuito de trabalhar a consciência das pessoas. A grande dificuldade é a 
falta de formação política-ideológica, pessoas leigas, sem informação, 
com dificuldades de compreender que a luta por moradia é um direito 
dele. E aí, essa dificuldade só será superada quando o homem, a mulher, 
entenderem o seu papel na sociedade”. (liderança CMP) 
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Nesse sentido, Ermínia Maricato, em seu discurso na 3ª. Conferência, também 

reconhece as conquistas no plano institucional (quadro 3) e tece críticas aos 

movimentos, também prescrevendo a revolução, mas com um discurso que tem 

semelhança com as teses de Boaventura de Sousa Santos, admite: 

 
 “nos ocupamos em buscar melhores condições de vida, compondo um 
cenário dividido e fragmentado, tomando a parte pelo todo, contidos 
nos limites de um horizonte restrito, sem tratar do presente ou do futuro 
do capitalismo. Desistimos de fazê-lo.” (...) “Se de um lado é preciso 
reconhecer que o fim do capitalismo ou qualquer forma de socialismo 
não estão nos esperando na próxima esquina, é preciso reconhecer, de 
outro, que não há explicação para a ausência de estudos, textos e 
reflexões que ajudem a nos situarmos no mundo”. (fala de Maricato 
gravada na 3ª. Conferência Nacional das Cidades, 2007)  

 

 

Ela tece explicações acerca das mudanças ocorridas em decorrência da hegemonia 

neoliberal e “os cortes nas políticas de transporte, habitação e saneamento” que tiveram 

conseqüências desastrosas para as cidades. Nessa fala, a crítica principal aos 

movimentos urbanos é relativa à existência do que ela considera ser “uma atração muito 

forte pelo espaço institucional ou pela institucionalização de práticas participativas, 

como se isso constituísse um fim em si”. Assim, Maricato não despreza o controle 

social, enquanto espaço de aprendizado e de ampliação de conquistas por demandas 

sociais. Não pactua da opinião de que esse tipo de militância é um “desprezível 

reformismo”. Pelo contrário, considera que “as conquistas de reivindicações concretas 

imediatas são alimento essencial para qualquer movimento reivindicatório de massas”. 

Mas depois das experiências como gestora alerta que o Estado possui um imenso poder 

de cooptação e corrupção, sobretudo “numa sociedade como a nossa, patrimonialista e 

desigual”. A prova disso é “o rumo seguido em anos recentes pelo Partido dos 

Trabalhadores, quase restrito à prática eleitoral e institucional”. As classes dominantes 

quando não conseguem cooptar, buscam eliminar “qualquer conflito que envolva 
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classes dominadas”. O que ela pretende argumentar é que ao lado da luta por “espaços 

institucionais” deve-se se dá atenção à “construção de um outro mundo, marcado por 

outras relações sociais” (no espírito da proposta do Fórum Social Mundial). Mas numa 

sociedade de incertezas não se sabe muito bem por onde começar, assim que surge a 

definição das lutas possíveis e, a cada conjuntura vão sendo definidas.  

As mudanças institucionais vão conviver com a cultura política tradicional 

(simbolizada por relações clientelistas e arbitrária aplicação da lei, nas diversas 

instâncias do poder público, sobretudo no poder judiciário). Mesmo que, 

aparentemente, todos concordem com a participação, ela esbarra quando se pretende 

alterar a correlação de forças e alterar a lógica da especulação imobiliária, por exemplo. 

Esbarra na lógica que perpassa o judiciário, legislativos, executivos, Ministério Público 

e Cartórios de Registro de Imóveis e até os partidos que se dizem de esquerda. E, como 

afirma Maricato: “os esquecidos continuam esquecidos caso não estejam lá para 

ressaltar suas necessidades, sem a ilusão de desenhar a cidade de todos ou a cidade dos 

nossos sonhos”. O discurso dela parte de uma concepção de “luta social ampla com 

união dos diversos movimentos sociais num projeto político comum”, que una os “que 

querem um mundo baseado em padrões de consumo menos predatórios, mais éticos, 

mais igualitários, mais humanos, mais sustentáveis”.  

Esse discurso representa uma das subjetividades políticas que temos comentado 

que simboliza a aposta institucional sem abrir mão de projetos de transformação social, 

mas, de acordo, com o que pudemos observar, está é o discurso de uma minoria nesses 

espaços de participação. Muito embora tenhamos que reconhecer que essa minoria 

consegue estar à frente das decisões, ocupando os espaços de representação e 

interagindo com os outros discursos em que no jogo das relações sociais (de poder) ali 

estabelecidas vão tomando decisões do que lhes parece ser o ‘possível’, tentando não 
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perder a coerência, de acordo com seu princípio de leitura de “revolucionários”. Em 

outras palavras, os agentes buscam conservar seus ideais e compromissos morais com a 

transformação social ao tomarem decisões num “espaço público” que lhes impõem 

limitações. Esse é um jogo indecidível entre seus desejos de liberdade e igualdade e as 

relações de poder, em que há decisões que podem ser de aderência, conflito ou 

antagonismo, que são simbolizadas como as decisões possíveis.          
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Em termos teóricos, esta tese visa problematizar o conceito de “cultura política”, 

definindo-o a partir das perspectivas pós-estruturalista e pós-marxista (Laclau e Mouffe, 

2001; Hall, 2003). Assumimos que cultura política deve ser compreendida como uma 

categoria hipostasiada de cultura (Mouffe, 2002, Rancière, 1996), semelhante a um 

imaginário político (Laclau, 1990). Consideramos ainda que, ao longo da história, os 

diferentes sujeitos deixam marcas nas suas tentativas de impor e naturalizar 

interpretações que são circunstanciadas, ou o que Gramsci (1984) chamou de fetiche das 

instituições. A partir da nossa observação empírica, estamos defendendo a tese de que o 

campo de resistências ao capitalismo se constituiu, historicamente, como um campo de 

discursividade que denominamos “tradição dos revolucionários”, compreendendo 

tradição a partir da definição de Hall (2003). Esta tradição pode ser compreendida 

enquanto uma superfície mítica de inscrição de insatisfações com a modernidade e seus 

colonialismos e foi sedimentando um princípio de leitura do real que possibilita a 

emergência de sujeitos políticos, no campo do associativismo (Gohn, 2005), dos 

partidos políticos de esquerda (Sader, 1995) e nas diferentes lutas por emancipação, 

como diria Boaventura de Sousa Santos. Esta tradição norteia a ação de agentes que 

podem estar tanto nos movimentos e ONGs, quanto em diversas posições no aparato 

estatal, porque estamos pensando num princípio de interpretação do mundo de 

intelectuais orgânicos que não aceitam os cânones liberais (Gramsci, 1995). Tais 

intelectuais agem a partir de um imperativo categórico (moral) em que a vontade geral 

deve prevalecer sobre a vontade individual, sobretudo se for para estabelecer uma 

comunidade justa ou a sociedade reconciliada. Desta forma, nossa definição tem seu 

débito com o conceito de práxis em Marx e Engels (1998) e considera ainda que as lutas 

políticas ao serem inscritas em uma superfície discursiva se constituem enquanto uma 
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memória (discursiva) das lutas sociais (Gohn, 2005; Foweraker,1995)177 que atua como 

impulso para a práxis política. Nesse sentido, concluímos que os discursos das 

lideranças (intelectuais orgânicos dos movimentos) são constituídos na tensão entre a 

cultura política e a “tradição dos revolucionários”, buscando se identificar com esta 

tradição e imersos naquela cultura, por isso, nem sempre suas manifestações são de 

antagonismo, como definiu Mutzenberg (2002). A tradição dos revolucionários contém 

elementos de emancipação e, ao mesmo tempo, pode limitar seu horizonte, não como 

um ato de manipulação, mas como uma decisão. Naturalmente, a decisão está 

relacionada com o discurso constituído historicamente e a interpretação realizada pelo 

agente.  

Tais conclusões teóricas foram elaboradas a partir de uma pesquisa histórica que  

identificou algumas das marcas que as contingências deixaram no imaginário político 

brasileiro visando compreender a relação entre os agentes do estado e as redes 

movimentalistas que lutam pela Reforma Urbana. Em nosso levantamento, concluímos 

que as lutas políticas dessas redes movimentalistas simbolizam o desejo de uma 

sociedade reconciliada (Laclau, 2006, Zaretsky, 1994) através do ponto nodal Reforma 

Urbana. Para esses agentes falar de Reforma Urbana se refere a uma cadeia de 

equivalência que inclui direito à moradia, democracia participativa e justiça social. 

Desta forma, as demandas seguem a tradição dos revolucionários e a memória das 

chamadas “lutas urbanas”. Nesse sentido, no contexto da elaboração da Constituição (de 

1988) surgiu o Fórum Nacional de Reforma Urbana, um entre tantos outros fóruns 

criados à época para articular as lutas “democráticas e populares”. Os agentes 

apostavam na criação de marcos legais “revolucionários” como forma de modificar a 

                                                 
177 A memória é melhor qualificada nas formulações de Pollack (1989), em que memória inclui 
lembranças e esquecimentos, traumas sofridos e relações de poder, como uma memória discursiva (de 
interpretações em disputa). Em determinados momentos a memória emerge como importante impulso 
para sua práxis política, possibilitando que os agentes reinventem a tradição e lutem contra o 
esquecimento  (Thiesen e Santana, 2006).   
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cultura política autoritária. A luta pelo marco regulatório se tornou uma importante 

tônica para as lutas dessas redes movimentalistas como forma de tornar legítimas suas 

demandas, associando-as ao debate dos direitos no âmbito internacional. E fez criar uma 

coisa aparentemente paradoxal: os movimentos lutam para que se faça uma lei, depois 

os movimentos lutam para se aplique a lei e que ela seja incorporada ao imaginário 

político. No entanto, seus desejos de mudança esbarram na cultura política que 

naturalizou as relações de autoritarismo, já mencionadas. O discurso revolucionário das 

redes movimentalistas inclui a criação de políticas públicas universais (em oposição à 

cidadania de privilégios) e a participação democrática (em oposição ao passado de 

autoritarismos). Esse discurso traduz, em certa medida, os desejos de mudança e uma 

forma de organizar as lutas possíveis dentro do capitalismo (o que, para alguns, já é o 

início de mudanças mais radicais). Devido à importância desse debate, buscamos 

analisar, historicamente, as políticas urbanas com o objetivo de avaliar em que medida 

há mudanças e continuidades nestas, considerando a atuação dos movimentos urbanos 

(em seu sentido amplo) nesse processo.  

Em nossa análise, concluímos que as políticas urbanas fazem parte de um rol de 

políticas públicas de assistência aos pobres que, na visão de Marx (1995), foram criadas 

como tentativas vãs de suturar contradições do capitalismo, como a miséria e a crise de 

habitação (analisada por Engels). Desta forma, habitação popular também se tornou 

sinônimo de assistencialismo (Castells, 1981a). No Brasil, esse sentido também é 

fixado, mas há um agravante: no nosso imaginário político há uma associação entre o 

significante “pobre” e o sentido de “impuro” ou digno de caridade. Nossa modernidade 

não veio acompanhada dos ideais igualitários do pensamento liberal (Boito Jr., 2006; 

Carvalho, 2002; Oliveira, 2003a; Telles, 2006) e fixou, em certa medida, no imaginário 

político o autoritarismo como algo natural (e às vezes como necessário para resolução 
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de conflitos). De outro lado, para garantir a eficácia do discurso, tornou as lutas e 

movimentos sociais “uma ameaça à ordem” ou o “caos”.  

Ao tomarmos o caso da política habitacional para a população pobre, ainda 

permanece, no governo Lula, a política de doação de unidades habitacionais. Essa 

política faz com que a relação entre o capital imobiliário e os governos continue 

permeada pelo patrimonialismo (em pagamento de propinas e superfaturamentos) e seja 

marcada pelo desprezo aos pobres (visível na má qualidade das unidades habitacionais). 

Ao mesmo tempo, esta “doação” não é encarada como um direito, mas como uma 

benesse, criando uma relação de clientela (podendo inclusive ser estabelecida entre 

quem recebe a casa e a liderança do movimento que for identificada como responsável 

pela articulação da demanda).   

Nessa análise, pudemos concluir ainda que as políticas públicas (enquanto atos 

do Estado/governo) são mais bem compreendidas como discursos. Isso significa dizer 

que, os resultados quantitativos revelam uma compreensão acerca do caminho 

considerado necessário para resolver uma “questão social”. Além disso, é preciso supor 

que tais políticas não são apenas atos ou práticas discursivas de quem detém o poder 

formalmente (os políticos), envolvem disputas e negociações mais amplas, explicada 

pela lógica da hegemonia (Laclau e Mouffe, 2001).  

Ainda no âmbito das demandas em relação às políticas públicas por moradia 

popular, dois aspectos se tornam importantes em relação aos movimentos que lutam por 

Reforma Urbana: (1) a democracia participativa e (2) o desenvolvimento urbano. Esse 

dois pontos nodais articulam uma gama de agentes em torno do Fórum Nacional de 

Reforma Urbana. Concluímos que, ao mesmo tempo, que esses discursos representam 

uma mudança em relação à cultura política já delineada, a força da tradição das lutas 

urbanas limita o horizonte do desejo dos militantes (intelectuais orgânicos). Os desejos 
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também são afetados pelas sucessivas derrotas e ameaças sofridas pelos/pelas 

militantes. Os dois aspectos podem ser analisados separadamente. 

(1) No tocante ao discurso da democracia participativa, para as redes 

movimentalistas, é traduzido pela “necessidade” de criação de Conselhos (e fundos 

públicos) que podem representar a constituição de um poder popular, mas, acreditamos, 

que pode levar à fetichização dessa participação. Em nossa avaliação, a participação no 

Conselho das Cidades tem possibilitado, por um lado, o acesso de novas elites políticas 

(parcelas dos “revolucionários”) ao debate público, propicia a inclusão de suas 

demandas na agenda política e o aprendizado desses agentes. Por outro lado, tem feito 

com que parcelas de empresários e políticos aceitem como racionais e justas as 

demandas dos movimentos populares. Uma mudança na identidade de ambos é 

avaliação de que precisam se unir para reivindicar do Poder Público Federal mais 

verbas. Mesmo que a ação dos empresários seja movida pela racionalidade instrumental, 

é uma mudança no patamar da discussão, já que inclui as demandas populares como 

racionais (e até proveitosas). Assim, os Conselhos abrem possibilidades do debate 

público, mas, ao mesmo tempo, é um debate limitado já que há uma relação hegemônica 

que envolve sujeitos que possuem o poder de decisão e não estão ali (nos Conselhos). 

Por isso, os agentes dos movimentos avaliam que a participação não elimina os 

protestos e ocupações, pois são consideradas como os “canais” mais eficazes de pressão 

(essa “visão” foi constituída na história das lutas sociais).  

Em relação ao governo Lula, observamos que, desde o início, há uma melhor 

relação com os movimentos sociais, que inclui respeito e diálogo, mesmo que não 

signifique o atendimento irrestrito das demandas destes. Ambos, governo e 

movimentos, apostam no formato dos Conselhos como a forma “necessária” para a 

democratização e conseguiram, ao longo desses últimos anos, convencer parcelas de 
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empresários da importância desses espaços. Mas, como a cada conjuntura política esses 

conselhos podem ter sua composição alterada, fica a pergunta: como será o 

“funcionamento” deste Conselho em outra configuração hegemônica.  

(2) A outra questão se refere ao discurso da reforma urbana que pode ser 

equivalente à política de produção de moradias. Nesse sentido, representa uma 

continuidade do discurso assistencialista (e clientelista). A tradição da luta por moradia 

se constituiu em torno da visão que o estado deveria prover as moradias, essa tradição 

“limita” o horizonte das demandas das redes movimentalistas da Reforma Urbana. O 

universo do discurso por Reforma Urbana faz com que fiquem imersos numa teia que, 

ao mesmo tempo, cria um horizonte de mudança e os aprisiona nessa demanda. Em 

primeiro lugar, consideramos que as lideranças construíram um discurso em que há uma 

equivalência com direitos e reforma urbana, mas a lógica de aquisição de um bem 

permanece. Algumas propostas tentam sair desse círculo vicioso, mas esbarram sempre 

nas relações de produção, pois as pessoas, no capitalismo, precisam se inserir no 

processo de produção para se reproduzirem (Lojkine, 1981) e nas lutas políticas. Esse 

debate é feito nas redes movimentalistas, mas a “necessidade” de elaboração de 

propostas factíveis consome muito de suas energias libidinais.  Há ainda problemas no 

termo Reforma Urbana em si que aparece com o sentido de Política de 

Desenvolvimento Urbano e esbarra no debate do Desenvolvimento Econômico, por 

exemplo. Além disso, a proposta de Reforma Urbana esbarra num contexto de cidades 

já demarcadas pela segregação e espoliação, sem falar nas dificuldades de colocar em 

pauta sua agenda, sobretudo em governos considerados de “direita” (ou não tidos como 

aliados). O governo Lula consegue, através dessa política de habitação popular, agradar 

a movimentos e empresários do setor, aumentando vertiginosamente os recursos para a 

área. Porem há pelo menos duas barreiras a lógica da cultura política de favores e a 
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lógica do discurso neoliberal. Nesse sentido, as ambiguidades dos discursos 

governamentais também acabam por serem incorporadas pelos movimentos. 

Concluímos assim que a luta por moradia leva a um dilema insolúvel. De um 

lado, reconhecemos que os movimentos tem sido responsáveis por propiciar a aquisição 

de uma moradia (o menos mal possível) para uma parcela da população pobre que não 

teria acesso a esse bem através do seu salário ou pelas vias de financiamento até então 

existente. Só para termos um ideia da importância dessa luta, somente a União de 

Moradia, atuando desde 1989, já contabiliza pelo menos 40.000 famílias beneficiadas 

no Brasil. Por outro lado, a luta por moradia esbarra na lógica de inserção no 

capitalismo. É a luta pelo acesso a um bem, não é uma luta emancipadora em seu 

sentido mais amplo. Para boa parte dos intelectuais dos movimentos permanece uma 

visão etapista que julga a luta por moradia a possibilidade de convencer as massas para 

a práxis política e depois para a revolução social. Entretanto, há dificuldades de 

“conscientizar’ os miseráveis pois seu horizonte de desejo é “limitado” pelo senso 

comum. É dessa forma que estabelecendo a relação entre cultura política e movimentos 

sociais podemos perceber como os discursos de mudança destes esbarram na lógica 

autoritária daquela.  

Gostaríamos de, em uma nova pesquisa, analisar a questão das subjetividades 

dos agentes (tanto dos movimentos quanto do poder público). Seria uma análise mais 

centrada nos indivíduos que deveria ser correlacionada com os discursos aqui 

analisados. Percebemos, nos relatos das lideranças, que o processo de decisão do 

indivíduo/agente em aderir ao discurso de um movimento representa um momento de 

conversão (subversão de uma identidade). Sabemos que a militância muda a identidade 

através das experiências. Desta forma, se o início é uma conversão (em sentido amplo) 

depois vão ocorrendo as mudanças, as percepções do estado, das contradições, um 
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processo de aprendizagem política (Eder, 2003), como educação não-formal (Gohn, 

2005b), como formação na ação. Concordamos com Gohn (2005; 2007) que as 

experiências (da práxis política) possuem um papel pedagógico que gera saberes, 

contudo devem ser pensadas em suas ambiguidades e descontinuidades, no diálogo com 

a teoria da socialização, dando ênfase aos saltos (em que o agente se identifica e se 

desidentifica, abraça a causa e desiste). A aprendizagem não envolve só cognição, 

envolve, sobretudo, vivência coletiva, mas também desejos e crises individuais. Nessa 

perspectiva, um agente nunca está pronto para cumprir um programa de socialização, 

fixa seu desejo em determinados programas políticos ou bandeiras de luta para canalizar 

sua ação. Embora saibamos, por definição que nada vai corresponder ao seu desejo 

(como diria Lacan) e, por isso, o objeto do desejo se modifica. Esses processos são 

vivenciados por essas pessoas de formas distintas, percebemos que, em geral, estão  

associados a um desejo de mudança e um sentimento de solidariedade com as injustiças 

do mundo que, de alguma forma, está presente no sentido do termo “revolucionário”, da 

forma que foi aqui definido.  

Por fim, concluímos que a cultura política permeia as práticas discursivas dos 

“revolucionários”, limitando o escopo dos discursos de mudança. A decisão dos sujeitos 

se dá na luta política como um jogo de semi-identidades que se interpenetram. Os 

discursos dos “revolucionários” são constituídos a partir de dois “imaginários”: a 

cultura política e a tradição dos revolucionários. Por isso há manifestações de adesão, 

conflito ou antagonismo a uma configuração hegemônica. É o velho dilema gramsciano 

entre seguir o “programa” e analisar as possibilidades de ação de acordo com a 

correlação de forças, a guerra de posições. A tensão entre os seus desejos de mudança e 

os óbices da realidade atua para que estes definam, a cada configuração, as lutas 

possíveis.   
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Os textos e dados apresentados a seguir nao devem ser considerados como parte da análise, 

mas como subsídios que foram importantes para nossas conclusoes de pesquisa. O fato de 

permanecerem aqui se justifica apenas pelo registro histórico e metodológico para outras 

pesquisas na área.  

Salientamos que, nossa pesquisa teve início com a União de Movimentos de Moradia de 

Alagoas, por isso, consideramos importante deixar aqui o registro histórico de alguns dos 

dados por nós coletados em campo por julgarmos importantes tais sujeitos na luta por moradia 

e cidadania para os mais pobres. A nossa pesquisa pretendia abranger os movimentos urbanos 

de Maceió, mas, depois da Conferência das Cidades tomou um novo rumo e tornou-se a tese 

aqui apresentada. Mas não seria possível sem a covivência em Alagoas. Fica aqui o registro 

histórico de Alagoas, da União Nacional de Moradia Popular e do Fórum Nacional de Reforma 

Urbana, obviamente que não traduz a grandeza da história desses movimentos, mas é uma 

forma de subsidiar pesquisas futuras. Nesse sentido, ainda agregamos dados do governo de 

Alagoas e do governo Federal.  
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A UNIÃO NACIONAL POR MORADIA POPULAR 

 

             Em primeiro lugar, é preciso compreender que a União dos Movimentos de 

Moradia de Maceió se articula com um sujeito coletivo que é a União Nacional de 

Moradia Popular. Esta num primeiro momento era apenas uma tentativa de articular 

movimentos em São Paulo (incluindo populações sem teto, moradores de cortiços, 

favelas, loteamentos clandestinos, de mananciais, áreas de risco, associações e 

cooperativas habitacionais). Naquele primeiro momento, havia a dificuldade de 

elaborar uma pauta comum de reivindicações que atingisse as especificidades, mas aos 

poucos, o discurso vai sendo definido e redefinido. “A União iniciou sua articulação em 

1989”, em São Paulo, no momento de coleta de assinaturas para o Projeto de Lei do 

Fundo Nacional de Moradia Popular. Nesse período conseguiu ampliar para os estados 

do Paraná e Minas Gerais. As articulações nacionais só se iniciaram em 1992, ainda no 

processo de mobilização pelo Fundo Nacional de Moradia Popular. Naquelas 

mobilizações já havia uma articulação com outros movimentos, depois se articulando 

com o FNRU (Ruscheinsky, 1996). A União só pode ser compreendida como uma 

espécie de rede de diversos movimentos sem-teto que, tenta se constituir como um 

sujeito único em alguns momentos de decisão. Conta com o apoio financeiro do Centro 

Cooperativo Sueco que articula os movimentos que apóia (na América Latina) em 

espaços de discussão e troca de experiências (movimentos considerados modelos como 

a FUCVAM do Uruguai). As lideranças da UNMP saíram pelos estados, articulando 

diversos movimentos populares em torno do ponto nodal: a luta por moradia popular, 

moradia digna. Na cadeia de equivalência das demandas estão: favelas, cortiços, 

movimentos sem-teto, mutirões, ocupações e loteamentos.     
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              No Jornal da União de Moradia (de abril de 2007), aparece a informação de que 

a União Nacional está organizada em 17 estados (mas o mapa no site da UNMP-Bahia 

mostra 18 estados e o distrito federal e o site oficial afirma que são dezenove estados).   

A União Nacional por Moradia Popular no site da Bahia está o seguinte texto:  

De acordo com os dados do site na União de Moradia, a partir da ação do movimento no 

mínimo 40.000 famílias estão tendo acesso à moradia (esse número inclui as pessoas 

que recebem auxílio aluguel, as casas em construção e as construídas). Mas esse número 

não representa o total já que só estão disponibilizadas informações de 10 unidades da 

federação, das 19 elencadas. Segundo os dados do site, São Paulo é onde se concentra o 

maior número unidades obtidas pela luta da UNMP. Foram contabilizadas 17.792 

unidades (abrangendo a capital e a região do ABCD, sem contar o interior), distribuídas 

em cerca de 120 localidades distintas. E em segundo lugar está Alagoas, com 6.945 

unidades, em 14 localidades. O terceiro é o Maranhão com 6.885 unidades, em 11 locais 

distintos. O quarto é Pernambuco foram 4.073 unidades em 14 locais (o MTST que 

estudamos no mestrado). E na Bahia 958, em Minas 910, no Rio de Janeiro são 820 

unidades. Esses números também não consideram as famílias que estão em ocupações e 

ainda não conseguiram negociar algo concreto, como é o caso da Paraíba que 

contabilizou apenas 40 unidades em construção, mas cita duas ocupações com cerca de 

130 famílias em ocupações.  O discurso se apresenta como a tentativa de resolver o 

problema da moradia: 

“Em um país com milhões de pessoas sem teto, vivendo em condições 
subumanas, em que os programas de habitação popular demoram a 
sair do papel, a principal arma do movimento popular para avançar 
nas conquistas de nossos direitos é a pressão social e a luta” (jornal 
da união, abril 2007 Boletim da União Nacional por Moradia 
Popular). 
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Apesar dos passos importantes, nos últimos quatro anos, reconhecem que “isso tem sido 

absolutamente insuficiente para dar conta desta demanda concreta”. As dificuldades 

são:  

“burocracia excessiva, a falta de recursos massivos para as regiões 
metropolitanas, a falta de programas que fortaleçam o cooperativismo e 
a auto-gestão e o não atendimento das reivindicações dos movimentos 
populares têm provocado um fenômeno curioso: apesar do governo 
produzir moradias, o déficit habitacional só faz aumentar e se 
concentrar mais entre os mais pobres” assim, se faz necessária a 
“revisão dessa prática”, “para fazer com que o recurso chegue mais 
rápido ao beneficiário final...famílias com renda até 3 salários mínimos 
onde se concentra mais de 90 por cento déficit”.  

 
 

Em seu discurso: a aprovação do Estatuto da Cidade foi apenas o “primeiro passo para 

que os brasileiros tenham assegurado o seu direito a cidade sustentáveis, tais como o 

Direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à Infra-estrutrua urbana....” 

é considerado como uma  “das maiores vitórias dos movimentos sociais urbanos do 

Brasil, em especial dos movimentos de moradia” (essa diferenciação é interessante).  

No jornal da UNMP elencam o que consideram como conquistas: Conferências das 

Cidades; Elaboração dos Planos Diretores; Carta pelo direito à cidade; Campanha pela 

Moradia de Interesse Social; Conselhos das Cidades (nacional, estadual e municipal). 

Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social; Conselho Gestor do Fundo.  

E se posicionam em relação ao governo Lula conscientes de suas limitações e da 

necessidade de pressão: “ao iniciar um segundo mandato, o Governo Lula precisa voltar 

sua atenção às lutas sociais”. Já que para os movimentos é inaceitável que “os acordos 

de “governabilidade” visem apenas a arranjos partidários, desconhecendo a força da 

sociedade organizada. Do outro lado, cabe aos Movimentos Sociais: “lutar e mobilizar a 

sociedade para garantir as suas conquistas históricas, impedindo retrocessos”. As lutas 

para garantir a regulamentação do Concidades e seu caráter deliberativo. Desejam 

garantir no Congresso Nacional “um profundo debate sobre o PAC e seu impacto sobre 
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o urbano” (se o Congresso quisesse era bom).  “reafirmar a proposta de auto-gestão”. “a 

construção do Sistema Nacional de Habitação e Plano”.  

E em termos de concepções políticas, colocam-se do lado dos que resistem ao 

neoliberalismo e ao imperialismo norte-americano. Também na construção de uma 

“nova América Latina, onde haja justiça e respeito aos direitos humanos”. Integração 

dos movimentos de moradia na América Latina, articulando políticas 

autogestionárias178. Citam ainda dados de adesão dos municípios ao SNHIS (2916 

municípios em 20 estados, até 16 de março de 2007). O que vai exigir criação dos 

conselhos, fundos e planos de habitação que seria até o final do ano de 2007. Nessa 

configuração hegemônica, a tarefa que movimentos atribuem a si é a de “não deixar que 

essas adesões fiquem só na formalidade”, os movimentos “devem acompanhar passo-a-

passo este processo de adesão e o cumprimento das demais exigências, garantindo a 

participação popular e vigiando os abusos e descasos das autoridades locais”.  

 

ALAGOAS 

 

             Nesse contexto, o movimento que representa o discurso da luta por Reforma 

Urbana é a União de Movimentos de Moradia/ CMP, antes organizado com o nome de 

MNLM. Deslocamentos em sua identidade provocados por um membro que usurpou 

bens e recursos do movimento provocaram uma crise. Nesse momento a UNMP 

Nacional estava em expansão buscando nos estados movimentos sem-teto para se 

‘filiar’ à mesma. Naquele momento, para se diferenciar daquela prática um grupo 

                                                 
178 No site da UNMP: agenda de lutas que não são especificas da moradia, inclui o Grito do 

Excluídos, o dia mundial dos Sem-teto, Dia da Consciência negra, Fórum Social Mundial e o das 

Américas. Dia 06 de outubro Dia Mundial dos Sem-Teto 
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emergiu como o nome de União dos Movimentos de Moradia de Alagoas (cf anexo). 

Não houve uma ruptura simbólica com o discurso apenas uma mudança estratégica para 

demarcar a identidade.  

                Como a UNMP é filiada à CMP, existe uma aparente ambigüidade já que os 

agentes ora se identificam como UMM, ora como CMP, nos espaços públicos. Mas de 

fato como há uma filiação eles pertencem aos dois. Podemos tratar como um só sujeito 

UMM/CMP. No Conselho das Cidades os dois se separam porque CMP engloba outros 

movimentos (e outras demandas). No caso de Alagoas há quase uma sobreposição entre 

esses dois atores formando um só. A separação se dá em momentos estratégicos. Como 

vimos, esses movimentos estão articulados a partir do discurso representado pelo o 

FNRU, o que implica um campo discursivo e de articulações políticas no Ministério das 

Cidades e Conselho. Nesse sentido, os significantes: política habitacional e política 

urbana, bem como direito à moradia são centrais no discurso. Estes devem estar 

voltados aos “interesses da população trabalhadora de baixa renda”.  As lideranças da 

União de Moradia em Alagoas são reconhecidas tanto no âmbito local, quanto no 

movimento nacional, conseguindo reconhecimento nacional nesses dois movimentos, ao 

ponto de conseguirem uma indicação para o ConCidades (na atual gestão).              

Além disso, participaram das lutas e conquistas do FNRU (SHIS, FNHIS) e tem 

pressionado para que o Sistema seja implementado no Estado, compreendendo essas 

mudanças como um “avanço” em relação ao que existia antes do governo Lula. Da 

mesma forma que as lideranças entrevistadas na Conferência, as vitórias são celebradas 

como parte das lutas sociais destes movimentos. O mais antigo líder afirma: 

 
“nós dos movimentos sociais temos uma responsabilidade muito grande 
sobre todas essas conquistas, tudo o que conseguimos até agora foi 
através de muita mobilização, de várias viagens para Brasília, muitos 
dos companheiros nossos apanharam no Congresso Nacional. Enfim, 
tivemos que lutar muito para alcançar nossos objetivos”.   
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Mas reconhecem que no estado de Alagoas esse discurso tem dificuldades de ser 

aceito, sobretudo pela cultura política que faz com que não se reconheça os direitos e as 

lutas dos movimentos. O Conselho Municipal não tem funcionado e o Estadual não foi 

aprovado (o projeto de lei enviado prevê 2% da receita estadual destinada ao Fundo 

estadual para construção de casas populares, de acordo com as exigências do SNHIS). 

Diante das dificuldades que são definidas as lutas possíveis: 

“o estado de Alagoas é muito atrasado, não temos consciência dos nossos 
direitos e deveres, nós dos movimentos sociais não só reivindicamos, 
sabemos também dos nossos limites e quando é pra construir junto com o 
governo nós construímos também, o que falta é uma conscientização maior 
da sociedade porque quando tem uma ocupação dos sem-teto as pessoas já 
acham que é vandalismo e que são ações de desempregados.” 

 
 

Os agentes do movimento alegam que os órgãos governamentais (agencias), a Caixa 

Econômica, a justiça e o parlamento, de uma forma geral não compreendem a 

legitimidade das demandas dos movimentos sociais e ainda não incorporaram a cultura 

democrática propalada pelo Fórum. Mesmo políticos dos partidos de “esquerda” ainda 

cultivam relações de clientelismo com relação à associações de moradores, por 

exemplo. No caso da direita além do clientelismo há casos de autoritarismo (e 

indiferença) em relação à democracia participativa já institucionalizada em outras 

localidades. Mas talvez a maior dificuldade seja trabalhar com uma população em que 

as carências são múltiplas e coloca mais desafios para tornar as lutas possíveis. Desde a 

falta de documentos até a falta de comida são óbices à mobilização. Muitas vezes o vale 

transporte que seria para participar de uma reunião é trocado por “comida ou por 

cachaça”. Então o trabalho envolve uma dose de “apadrinhamento” de pessoas que 

esperam um “salvador”. Há casos dramáticos nessa busca por cidadania. Mesmo com 

todas as capacitações políticas, cursos (e tentativas frustradas de alfabetizar) que o 

Movimento tem organizado para trabalhar a mudança de valores em época de eleição 
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trocam o voto por “vinte ou trinta reais”. A miséria política.  Esse tipo de 

comportamento político de venda de votos não faz parte da prática do movimento. No 

máximo eles tentam “conscientizar que não vendam o voto, que votem em alguém que 

realmente queira melhorar o estado ou o país”, a política do movimento é a política do 

convencimento, mas esbarra na miséria (em suas várias formas). As lideranças se 

ressentem ainda de não existir em Maceió alguma Ong estruturada que poderia reforçar 

sua atuação e obter recurso porque diante de tantas dificuldades.  Mas isso não é motivo 

de desistência, vão criando outras estratégias, na articulação com esses outros sujeitos 

(nacionais e internacionais) em seus espaços públicos (nacionais e internacionais). No 

caso de Maceió, também existe ainda a dificuldade de articulação com as 

Universidades. Os poucos recursos que chegam da Ong Internacional são direcionados 

para manter a infra-estrutura e para formação política que eles mesmos organizam.   

Assim, a utopia do movimento é barrada, entre outras coisas, pela cultura política 

tradicional que está presente no discurso dos órgãos governamentais, mas também na 

população com que eles lidam. Esta também atravessa os partidos de esquerda que não 

conseguem articular um discurso diferente, mesmo quando esteve no poder. Sofrendo 

do mal de muitas lideranças de oposição que ao encarnar a proposta não conseguem 

sequer ser coerentes. Direita e esquerda são limites ainda mais tênues do que em outros 

lugares (alianças de todos os tipos). Direita e esquerda são pensadas a partir do 

messianismo, o personalismo que está no discurso da direita (como Collor) e na 

esquerda do PSOL (de Heloisa Helena). 
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UNIÃO NACIONAL POR MORADIA POPULAR  
Um pouco de nossa historia 
 

 

 
 
 
Retirado do site www.unmp.org.br acessado em 21/08/08   

A UNMP iniciou sua articulação em 1989 e consolidou-se a partir do processo de coletas de 
assinaturas para o primeiro Projeto de Lei de Iniciativa Popular que criou o Sistema, o Fundo e 
o Conselho Nacional por Moradia Popular no Brasil (Lei 11.124/05). Com esta tarefa os 
movimentos de moradia do Estado do Paraná, São Paulo e Minas Gerais iniciam com objetivo 
de articular e mobilizar os movimentos de moradia, lutar pelo direito à moradia, por reforma 
urbana e autogestão e assim resgatar a esperança do povo rumo a uma sociedade sem exclusão 
social. Sua atuação se dá nas áreas de favelas, cortiços, sem-teto, mutirões ocupações e 
loteamentos. 

Passados 19 anos, a atuação do movimento com essas propostas estão localizadas em 19 
Estados brasileiros. Sua forma de organização tem uma forte influência da metodologia das 
Comunidades Eclesiais de Base, de onde se originam grandes partes de suas lideranças. 
Trabalha-se com grupos de base nas regiões metropolitanas e se articulam regionalmente nos 
principais pólos dos estados. Os estados são representados na instância nacional. 

Sempre defendendo a proposta autogestionária, o direito à moradia e à cidade e a participação 
popular nas políticas públicas e radicalmente contra os despejos, a UNMP organiza-se em torno 
desses princípios comuns que se traduzem em reivindicações, lutas concretas e propostas 
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dirigidas ao poder público nas três esferas de governo. Nesse sentido, tem enfrentado as 
diferentes gestões, ao longo desse tempo, buscando a negociação e a ação propositiva, sem 
deixar de lado as ferramentas de luta e pressão do movimento popular. 

A UNMP tem sido fundamental para a articulação e propostas habitacional no âmbito do 
Governo Federal, tendo participado da mobilização e conquista da inclusão do direito à moradia 
na Constituição, da aprovação do Estatuto das Cidades e da realização da Conferência das 
Cidades, tendo elegido 6 titulares e 5 suplentes para o Conselho nacional das Cidades para o 
período 2008-2010. 

Desde a nossa fundação houve uma preocupação de obtermos parcerias em prol do 
fortalecimento e da capacitação dos atores que lutam para aquisição da moradia digna. Esta 
reivindicação é legitima e, para isso, realizamos várias caravanas à Brasília, várias ocupações e 
propostas de políticas habitacionais tanto no Parlamento e no Executivo do nosso país. 

Em 2004 e 2005, a UNMP participou do processo de construção, junto ao governo federal,de 
um novo Sistema Nacional de Habitação, que incorpore as propostas desenvolvidas no projeto 
de lei do Fundo Nacional de Moradia Popular. Em 2004, a UNMP conquistou o financiamento 
junto ao Ministério das Cidades, para construção de moradias através da autogestão através do 
Programa Crédito Solidário. Em 2007, lutamos pelo acesso direto aos recursos do FNHIS, que 
deve se concretizar ainda neste 1º. Semestre de 2008, através do Programa Produção Social da 
Moradia. 

Organização da Entidade 

A União Nacional por Moradia Popular se organiza a partir da base nos Estados, articulando 
movimentos populares de moradia, em suas diversas expressões – movimentos de sem-teto, 
cortiços, favelas, loteamentos, mutirões, ocupações – no Brasil. 
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União de Movimento de Moradia em Alagoas     

Rua Barão de Atalaia, 50 – Centro – Maceió/AL  
CEP: 57.020-510 
Fone/Fax: (82) 2121-9221 2121–9213 

E-mail: ummal@ig.com.br  

Data da organização da União no Estado: agosto de 2001. 
Data da fundação (formal): 08 de setembro de 2001. 

Coordenadores Nacionais 
 
José Cláudio dos Santos  
Josefan Suplime dos Santos  

Histórico  

A União de Movimento de Moradia em Alagoas é uma entidade do movimento popular, 
na articulação das políticas públicas urbana, por pessoas comuns advindas do 
movimento sem teto, com o objetivo de buscar alternativas para uma política 
habitacional voltada aos interesses da população trabalhadora de baixa renda. É 
formada por ocupantes de assentamentos urbanos e associações que desenvolvem 
projetos afins. Ao longo da sua existência realizou/realiza várias ocupações e 
mobilizações oportunizando em todo o estado 10 mil famílias com o direito à moradia.  

Desenvolve também um papel fundamental na formação de lideranças populares, com 
cursos, seminários, oficinas e capacitações. A União é uma referência em relação a 
moradia urbana. 

  

Coordenação Estadual 

Josefan Suplime dos Santos – Coordenador Geral 
José Cláudio dos Santos – Coordenador Financeiro 
Anatasha da Silva Marcolino – Coordenação de Mulheres 
Maria José Alves da Silva – Coordenação de Formação 
Eliane de Lima Alves – Coordenação de organização 
José Jorge da Silva – Coordenação de Comunicação 
Nove membros da coordenação: 
Luciane da Silveira Freitas 
Luciene Amara Conceição da Silva 
Célio Roberto Lopes da Silva 
Benedito Manoel dos Santos 
Emerson Firmino Ferreira 
Ana Quitéria de Souza 
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Cícero José Santos da Silva 
Maria Firmino dos Santos 
Ivanilda Maria da Silva Ferreira (falecida) 

Instâncias da entidade  

Coordenação estadual : Coordenadores leitos ,Coordenar politicamente e administrar 
a entidade. Quinzenalmente  
Plenária : delegados por suas organizações filiadas, instância máxima de deliberação, 
dois em dois meses.  
Encontro estadual : filiados, planejar as políticas para a entidade e eleger a 
coordenação 

Conquistas 
Nome do projeto N° de famílias  Programa habitacional Orgões envolvidos Situação  
Loteamento Aracauã 110  Resolução 460          Federal                   Em Obra 
Loteamento Marechais 88    Resolução 460          Federal                  Em Obra 
Ocup Chico Mendes/INSS 300   Resolução 460          Estadual/Fed  Em negociação 
Denisson Menezes           780     BIDMunicipal, Federal e Internacional Concluida,  
falta Regularização fundiária 
Ocupação "cidade de lona"  680 Resolução 460 apoio municipal  Municipal Em Obra 
Conjunto Santa Helena 600 Cohab + SELAVIPMunicipal e Internacional  440 
unidades construidas em mutirão. Algumas barracos aguarda construção 
Conjunto Selma Bandeira  2500  PSH Municipal Em Obra e construida
Conjunto Rosane Collor 480 PSHMunicipal Construida 
Conjunto Sônia Sampaio 380 PSHMunicipal Construida 
Gama Lins 280 Desordonada   Construida 
Ocupação Arapiraca 380     Ocupação 
Conjunto Carminha  310 PSHMunicipal Construida 
Ocupação Canaã 57 Resolução 460 Federal Em Obra 
 
TOTAL 6945  U H  
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União Nacional por Moradia Popular do Distrito Federal     
Coordenadores Nacionais 
 
Carlos Roberto de Oliveira  
 
Movimento de Conjuntos Habitacionais - Ceará     
Coordenadores Nacionais 
 
Hercules Lopes Agostinho 
Ananias Alves Ferreira  
   
UNIÃO DE MORADIA POPULAR DE BAHIA     
Rua Carlos Gomes, 901 
CENTRO - SALVADOR – BA 
CEP : 40.060-035 
Tel : +55 (71) 3328-4821 

e-mail : uniaomoradia@ibest.com.br  
Site : http://ba.unmp.org.br/ 
 
Coordenadores Nacionais 
Sérgio Bulcão 
Zulmira Barros de Oliveira (Mira) 
 
Histórico 

Em 1999, alguns líderes de bairros, tendo como base a insatisfação social reuniram-se para 
construir a atual UNIÃO DE MORADIA POPULAR DE BAHIA.Com o objetivo de tentar 
organizar as diferentes comunidades com problemas habitacionais em Salvador, criando um 
movimento social forte que pudesse apoiar as reivindicações dos bairros a fim de melhorar as 
condições de vida das pessoas que moram em locais populares. Por conseguinte, foi iniciado um 
contato com a entidade nacional, a UNMP (União Nacional de Moradia Popular), que 
atualmente comporta 21 estados brasileiros. Com o apoio da UNMP foram organizados vários 
seminários de formação e de capacitação e hoje a UMP- Bahia faz parte da realidade da cidade 
de Salvador, fazendo várias intervenções junto aos órgãos públicos responsáveis pelos 
problemas relacionados à habitação. Trabalhando com diferentes projetos na busca por 
alternativas para implantação de políticas habitacionais e aprimoramento do senso crítico para a 
população de baixa renda. 

A União Por Moradia Popular-UMP-BA é uma entidade civil, sem fins lucrativos,fundada 
oficialmente no dia 02 de janeiro de 2004. A partir da união dos/as fundadores/as, criou-se a 
direção da UMP BA, formada por lideranças que apoiavam as reivindicações e lutas do seu 
próprio bairro. Uma coordenação composta por 17 membros que se reúne quinzenalmente, para 
discutir os programas, suas linhas de ação e conduções, assim como, os projetos e os seus 
desenvolvimentos. A coordenação está organizada como um colegiado; promovendo uma 
democracia integral onde todos e todas se beneficiam do mesmo direito de falar, ouvir, colocar 
suas propostas. Posteriormente, buscando ouvir os movimentos que desenvolvem projetos e que 
estão articulados com a UMP-BA. 
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Como resposta a uma luta de muitos anos de diálogos realizados entre os Movimentos de 
Moradia de Salvador e o Ministério das Cidades estamos realizando o único projeto do Governo 
Federal onde é possível o desenvolvimento através de mutirão e autogestão, devido os recursos 
serem repassados diretamente para a associação responsável pelo programa e geridos pelos 
beneficiários. Serão construídas 658 casas em regime de mutirão com recursos habitacionais do 
Projeto Crédito Solidários, do Governo Federal através da Caixa Econômica Federal. 
Atualmente encontra-se em regime de assinatura de contrato com mutirantes de um dos projetos 
e outro com início de obras. 

Trabalhamos também com assentamentos precários lutando pela urbanização dos mesmos e 
organizando trabalhos comunitários, como cooperativas de geração de renda, trabalho com 
jovens e adolescentes, etc. 

Coordenação Estadual 

Antonio Aldebaran Conceição Falcão - Coordenador Geral 
Raimundo Silva - Tesoureiro 
Sérgio Silva Bulcao - Coordenador de Projetos 
Marli Carrara - coordenadora de formação 
 
Instâncias da entidade 

Reunião  de  coordenação  colegiada – todas as 3as feiras – tem como objetivo deliberar e 
encaminhar a agenda de luta da entidade 

Assembléia dos empreendimentos – quinzenalmente – reúne os mutirantes de cada um dos 
projetos. 
 
Conquistas 

Nome ocupação N° de famíliasProgr habitacionalOrgõesenvolvidosSit atual  
Mutirão Paripe      236  Crédito Solidário Municipal / Estadual / Federal Obras iniciadas 
Mutirão Estrada Velha 312 Crédito Solidário Estadual / Federal Em contratação 
Mutirão Lauro de Freitas 60 Crédito Solidário Federal Em trâmite  
Mutirão Feira de Santana 50 Crédito Solidário Federal Em trâmite 
Dias Melhores 300 Estadual Em negociação  
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União Nacional por Moradia Popular do Espírito  Santo 

Sede:– no CCVV Avenida Jerônimo Monteiro nº 1352 – Edifício Arlete sala 202 CEP: 29 100-
401 - Cidade: Vila Velha ES Fone /fax: +55 (27) 3340 6204 E-mail: edilzaunmp@hotmail.com   

Data da organização da União no Estado: 29 de junho de 2003 

Coordenadores Nacionais 
Edilza Maria da S. Filipini 

Histórico  

A União de Moradia do Espírito Santo foi fundada em 29 de junho de 2003. Com um propósito 
de fazer o cadastramento das famílias que pagam aluguel e que querem realizar o sonho de 
terem sua casa para morar sem dormir com o fantasma do aluguel e de ter um acompanhamento 
dessas famílias perante a sociedade no geral, em torno dos Movimentos existem hoje cerca de 
15 mil famílias cadastradas em nível do Estado que precisam de casas para morarem ou vivem 
em situação precária. Essa Entidade foi criada por uma necessidade de trabalhar em prol da 
população carente e trabalhar juntamente com as Prefeituras dos Municípios do Estado ES que 
vem construindo casas e distribuindo aleatoriamente as pessoas que às vezes nem tanta 
necessidades tem. 

O desafio da União Estadual de Moradia Popular do ES agora é trabalhar com as famílias para 
entrar no programa da Caixa Econômica Federal com o Credito Solidário para as famílias que já 
foram contempladas com 150 lotes da Cooperativa do jabaeté e aquelas famílias que tem o lote 
e não tem condições de construírem, trabalhar com as comunidades em todos os sentidos, 
Educação, Saúde, o impacto de vizinhanças, trabalhar o ego das pessoas, a auto estima, a 
realização de terem uma casa para morar etc. 

Além disso, a UNMP /ES está trabalhar a formação com as lideranças, orientando que tipo de 
lideranças queremos ser, para que elas entendam qual é o seu papel perante a entidade onde 
assumiu a responsabilidade. 

Hoje as estruturas que temos enquanto UNMP /ES é mínima e uma coordenação Estadual eleita 
no Primeiro Encontro da UNMP/ES e estamos atuando nos Municípios, Guarapari, Colatina, 
Fundão, Pedro Canário, Viana, Cariacica, Serra, Vitória, Vila Velha, Viana, com uma sede 
provisória do Conselho Comunitário de Vila Velha para fazermos as reuniões e trabalhar com o 
computador. 

Conquistas 

Cooperativa do Jabaeté 150 programa:  Moradia Digna Recursos Federais    
As Famílias Morando na Área com uma mínina Infra Estrutura 
 
União Estadual de Moradia Popular de Goiás     
União Estadual de Moradia Popular 
Av. Planice Q.10 - Lt. 18 - C/3 - Village Atalaia - Goiania – GO 
Fone: +55 (62) 3573-5067- +55 (62) 3205-5192 
E-mail: uemp-go@ig.com.br  
 
Coordenadores Nacionais 
Joanita Camara de Matos 
Manoel Divino Coelho Soares  
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União por Moradia Popular do Maranhão  
 

Rua do Ribeirão nº 117 Centro São Luis – MA 
Cep:65010-550 
Fone: +55 (98) 3221-2390 
Fax: +55 (98) 3222-9272 

E-mail: moradiapopular@bol.com.br  

Data da organização da União no Estado: Novembro/2002 
Data da fundação (formal): Dez/2003 
 
Coordenadores Nacionais 
 
Creuzamar de Pinho 
José Raimundo Trindade 

Coordenação Estadual 

Creuzamar de Pinho ( Coordenadora geral) 
José Raimundo Trindade (Tesoureiro) 
Luis Carlos Reis (Coordenador Administrativo) 
Janete Amorim (Coordenadora de Comunicação) 
Maria José Serrão Silva (Conselho Fiscal) 
Maria Luiza Mendes (Conselho Fiscal) 

Instâncias da entidade 

Coordenação Geral, Coordenação Executiva e Reuniões. Semanal, Mensal e trimestral 

 

UNIÃO ESTADUAL POR MORADIA POPULAR MINAS GERAIS     
Rua Itajubá, 247 – 2º andar - Bairro: Floresta  
Belo Horizonte - MG. 
Fone /fax : +55 (31) 3423-3546 
e-mail: moradiapopularmg@yahoo.com.br e ahipatinga@uol.com.br  
Coordenadores Nacionais 
Saulo Manoel da Silveira 
Guilherme França 
Site: http://www.ahipatinga.com.br/index.php  

Mutirão Nova Conquista: Embrião que deu origem à AHI 

A primeira experiência em sistema de mutirão habitacional foi iniciada no bairro Bom 
Jardim, antes mesmo da criação da Associação Habitacional de Ipatinga, no período 
1988/1989. Para construir suas habitações, as famílias organizaram-se através de 
ajuda mútua, solicitando ajuda de materiais à comunidade, formando assim, o primeiro 
mutirão habitacional de Ipatinga onde foram beneficiadas 105 familías: O Mutirão Nova 
Conquista. Com a conquista da terra e com a visualização da concretização do sonho 
da casa própria para 105 das 2000 famílias mobilizadas, os sem ¬casas entenderam 
que já era momento de se ter um movimento organizado para representá-Ios.Dessa 
forma, o mutirão Nova Conquista foi sem dúvida o embrião que deu origem à 
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Associação de Ipatinga, que teve como fundador e primeiro presidente o ex-vereador 
de Ipatinga e atual conselheiro do Ministério das Cidades, Saulo Manoel da Silveira. 

 Construído paralelamente ao mutirão São Francisco, no bairro Bethânia, o mutirão 
Novo Jardim foi o 2º mutirão por autogestão construído pela AHI (Associação 
Habitacional de Ipatinga) no bairro Bom Jardim, em Ipatinga-MG. Tais programas de 
autogestão dos recursos públicos no setor habitacional em Ipatinga mostraram a força 
da comunidade envolvida no projeto. Atuando em regime de mutirão, as famílias 
construíam suas próprias casas, trabalhando em média 16 horas por semana. 
Novamente, o programa foi fruto de um convênio assinado com a Prefeitura Municipal 
e assessorado por uma construtora, de forma que um técnico e um arquiteto da firma 
gerenciavam o material e acompanhavam o andamento das obras.Com isso, durante 
os trabalhos de mutirão, além de conquistarem o direito à casa própria, os mutirantes, 
atuando ao lado de pedreiros e mestres de obras contratados pela Associação e 
coordenados por acessória técnica da construção civil, os mutirantes - muitos deles 
sem perspectivas quanto ao mercado de trabalho, acabavam se especializando em 
diversas funções e com isso, ampliando seus horizontes profissionais.  

 Após o sucesso do Mutirão 1° de Maio, a Associação Habitacional de Ipatinga 
gerenciou a realização de dois mutirões simultaneamente, com a construção de 
unidades habitacionais no Bom Jardim e no bairro Bethânia, cujos conjuntos foram 
denominados Novo Jardim e São Francisco, respectivamente. As obras foram iniciadas 
em agosto de 1991 e concluídas em dezembro de 1992.As casas construídas no morro 
do São Francisco beneficiaram inúmeras famílias que viviam debaixo das pontes e 
viadutos da cidade, em condições sub humanas, uma vez que a renda dessas famílias 
era em torno de até 1,5 salário, e não tinham como pagar aluguel.uma das 
experiências mais importantes realizadas na cidade: o mutirão Primeiro de Maio, que 
teve início no dia 1º de maio de 1993, e foi concluído em novembro de 1995, no bairro 
Bom Jardim. A AHI Adotou o processo de Autogestão, com a acessória de uma equipe 
técnica - arquitetos, engenheiros, advogados e assistentes sociais, contando com o 
apoio do poder público e a participação e ajuda mútua no trabalho de mutirão, onde 
todos trabalham: homens, mulheres, jovens e idosos. 

No projeto inicial previa a construção de 200 casas de 39 metros quadrados. O 
trabalho em mutirão possibilitou uma redução no custo dos materiais – sendo muitos 
fabricados no próprio mutirão, e economia com mão-de-obra. Tal economia possibilitou 
a construção de 201 unidades com 79 metros quadrados cada. O resultado final foi a 
realização do sonho da casa própria para 201 família, com destaque para o amplo 
envolvimento da comunidade na construção de casas populares, constatando que o 
preço do metro quadrado das casas construídas em Ipatinga, foi o mais barato da 
América-Latina. Mérito que trouxe o reconhecimento e destaque ao sucesso do 
Programa Habitacional no município de Ipatinga, no 4° encontro Latino-Americano de 
Moradia Popular, em Santiago no Chile, em agosto de 1995. A Associação Habitacional 
de Ipatinga, foi representada neste encontro pelo então vereador: Saulo Manoel da 
Silveira, que participou do evento como representante do Fórum Estadual de Moradia. 

Desta forma, ficou provado e comprovado que a experiência da autogestão no 
mutirão, além de possibilitar a construção da casa e da nova comunidade, cria uma 
perspectiva de vida, onde as pessoas estabelecem novas relações comunitárias e 
democráticas. Ampliando assim os direitos de cidadania e fortalecendo os instrumentos 
que possibilitam atingir uma sociedade mais justa. 
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Outra experiência da Associação Habitacional de Ipatinga em sistema de Autogestão 
dos recursos públicos foi o Mutirão Planalto II . Foram construídas 300 unidades 
habitacionais, mais 40 lojas, destinadas às famílias removidas da área de risco da 
região de risco da região central da cidade. As obras foram iniciadas no 1 de novembro 
de 1995 e concluídas em 30 de junho de 1997. O trabalho de mutirão por autogestão 
foi realizado em parceria com a prefeitura de Ipatinga, o governo do Estado e Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BIRD). 

Paralelo ao trabalho de construção de moradias, foi desenvolvido um trabalho social e 
cultural envolvendo uma equipe formada por psicólogos, pedagogos, artistas plásticos 
e advogados, bem como a aplicação de cursos profissionalizantes com monitores de 
diversas especialidades.  

Mais uma vez, o trabalho de mutirão com a gestão dos recursos públicos possibilitou 
novas conquistas. Como a construção da escola do bairro Planalto II – Escola Municipal 
Paulo Freire, em apenas seis meses (de agosto de 97 a início de fevereiro deste ano). 

Novamente, a Associação Habitacional de Ipatinga demonstrou sua maturidade e 
garantiu o crédito de confiança dado pela administração municipal no ato da assinatura 
do convênio. Com isso, a Associação Habitacional de Ipatinga demonstrou também que 
está em condições de desenvolver projetos tanto na área habitacional quanto em 
qualquer outra área da construção civil, com qualidade e baixo custo. 

  

O PSH - Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social, do Governo Federal, 
criado pela Medida Provisória nO 2.212, de 30 de agosto de 2001, e regulamentado 
pelo Decreto nO 4.156, de 11 de março de 2002, operado por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, o qual tem o objetivo de viabilizar 
o acesso à moradia para os segmentos de menor renda familiar (até R$ 740,OO/mês).  

O PSH, em Ipatinga foi executado através da parceria entre Associação Habitacional e 
Prefeitura Municipal, e gerido pelo Ministério das Cidades, com recursos garantidos do 
Orçamento Geral da União (OGU), sendo a Caixa Econômica Federal (CEF) o agente 
financeiro do Programa. 

Foram construídas habitações populares nos bairros: Bom Jardim, Bethânia, Recanto e 
Limoeiro. Todas em regime de mutirão por autogestão. 

Encontra-se em andamento o 7° mutirão promovido pela Associação Habitacional de 
Ipatinga, que é também, o 1° mutirão do Programa Crédito Solidário, realizado em 
Ipatinga através da parceria entre Associação Habitacional, Governo Federal e 
Prefeitura Municipal. 
 
Pela primeira vez, estamos construíndo habitações verticais, ou seja, apartamentos, 
em uma área nobre, a 1km do Centro da Cidade. Além de realizar trabalhos em regime 
de mutirão, aos sábados, os beneficiários também participam de atividades que se 
propõem trabalhar as questões sociais a fundo, tais como: oficinas de artes, palestra e 
dinâmicas de grupo, visando trabalhar as relações inter-pessoais e a convivência, com 
o objetivo de que a futura comunidade se torne, harmoniosa e autogestora. 
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7º Mutirão em Andamento: Programa Crédito Solidário 
Encontra-se em andamento o 7º Mutirão promovido pela associação habitacional 
de Ipatinga em regime de Mutirão por autogestão, que também é o 1º mutirão do 
programa Crédito Solidário em Ipatinga-MG. O Residencial Parque das Águas é o 
mais novo empreendimento da Associação Habitacional de Ipatinga. 
 
Pela primeira vez em sua história, a AHI está construindo habitações verticais 
(apartamentos) em uma área nobre, a 1 km do Centro da Cidade. Serão 19 
prédios, com 16 apartamentos cada, num total de 304 apartamentos, que estão 
sendo construídos em regime de mutirão por autogestão.  

 
 

Aos sábados, representantes das familias do Programa Crédito Solidário 
participam nas atividades de mutirão: Obra e Trabalho social. 
Dentro do trabalho social são promovidas palestras, dinâmicas de grupo, passeios 
interativos e diversas oficinas de artes, objetivando melhores relações 
interpessoais entre os futuros condôminos, bem como, fornecer subsídios que 
colaborem para a geração de renda no pós-morar.  

 
Total de 910 unidades habitacionais mencionadas 

 
 
União Nacional por Moradia Popular do Pará 

Rodovia Augusto Montenegro Passagem 2 de junho, 10 sala 02 Castanheira – Belém 
CEP: 66623-680 Fone: +55 (91) 3231-1599  
e-mail : uniao.moradia.para@gmail.com  
Blog: http://uniaopa.blogspot.com/ 
Data da organizaçăo da Uniao no Estado: 01 de setembro de 2007 

Coordenador Nacional 

Alcir Matos 

Histórico  

O Iº Encontro Estadual da União Nacional por Moradia Popular no Pará, realizado nos dias 31 
de agosto e 01 de setembro de 2007, em sua capital, objetivou consolidar com uma articulação 
unificada nacionalmente toda a riqueza histórica de construção da luta pelo direito de morar, 
desenvolvida há mais de 30 anos em todo o estado. 
Consolidar e reconstruir paradigmas e referenciais estratégicos das organizações populares, 
através dos novos formatos de controle social e gestão participativa consolidados na atual 
conjuntura política estadual e nacional. 
Mesmo porque, baseando-se na constatação histórica de organização popular no Pará, que tem 
no processo de ocupação do solo urbano o seu melhor diagnóstico,as experiências locais após 
essas mais de 3 décadas de luta indicam a necessidade de implementar-se formas de organização 
unificada, ações articuladas e os desafios de se constituir como um sujeito e partícipe direto da 
transformação social com capacidade propositiva, de pressão e mobilização social, de 
negociação e de articulação política. 
Tanto assim que, numa avaliação de resultados bem sintetizada, o saldo positivo da União Pará 
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neste curto espaço de tempo enche de orgulho a todos nós, homens e mulheres que assumiram 
sua construção, por representar não só uma retomada de rumos em suas estratégias e um 
fortalecimento através da construção de um novo referencial de suas lutas cotidianas, na 
perspectiva de se tornar de fato uma articulação que intercambie experiências e unifique ações, 
como um verdadeiro pólo aglutinador das diversas formas de organização dos movimentos de 
moradia. Mas, e principalmente, por já se constituir um marco que, construído solidariamente 
por diversos formatos e referenciais ideológicos claramente socialistas, em menos de um ano 
teve um considerável poder de arregimentar corações e mentes de militantes em 11 municípios 
e colocar na agenda política do Estado um novo sujeito da transformação social: a UNIÃO 
NACIONAL POR MORADIA POPULAR. 

 

União por Moradia Popular da Paraíba        
Coordenadores Nacionais 
João Deon 
Hildemberg de Oliveira 

Data da organização da Uniao no Estado: 2004 
Data da fundação (formal): Não 
Histórico 
A União por Moradia Popular, foi formada a cerca de um ano após uma ocupação que 
realizamos no prédio do INSS no centro da capital  Paraibana João Pessoa. Na época 
atuávamos como movimento dos sem-teto,  pois não conhecíamos um movimento de âmbito 
nacional.  

Logo após, há cerca de um ano depois desta ocupação, passamos a conhecer a União  Nacional 
por Moradia Popular, onde participamos pela primeira vez de  um encontro nacional no estado 
do Rio de Janeiro. Desta data até os  dias atuais, passamos a organizar o movimento a partir de 
reuniões nos  bairros, onde temáticas como: Mobilidade Urbana em conjunto com a  luta por 
melhorias nos Transportes Públicos estão sendo a tônica,  Moradia e Regularização Fundiária 
também estão presentes, Plano  Diretor Participativo, Conselho e Fundo municipal e estadual 
de  habitação popular de interesse social, Outorga Onerosa principalmente  na Cidade de João 
Pessoa, onde travou-se uma luta imensa com o setor  da construção civil na Câmara de 
vereadores, onde foi aprovada sua  cobrança, participação nas conferências estadual e 
municipais.   

Recentemente(2007) organizamos a União no interior do Estado na cidade  de Alagoa Grande, 
onde registra-se um alto índice de sem-teto, acha  visto que nesta cidade estourou a barragem 
de armazenamento de água  chamada Câmara, inundando toda cidade e resultando na morte de 
20  pessoas no ano de 2005. Estamos presentes atualmente, em ocupações na  cidade de 
Bayeux, uma delas cadastramos cerca de 63 famílias junto a  CEHAP companhia estadual de 
habitação popular da Paraíba, na outra  estamos negociando com a prefeitura da cidade, no 
centro da cidade  João Pessoa ocupamos o antigo prédio Duarte da Silveira com 
 aproximadamente 70 famílias.   

Outro tema importante que também aprofundamos, foi o  relacionado a questão da Reforma 
Urbana, pois passamos a dialogar com  a sociedade com uma linguagem mais popular, ou seja 
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palavras como  Outorga Onerosa, Regularização Fundiária, Usucapião e outras,  começamos a 
adotar termos mais simples e conseqüentemente mais fáceis  de entendimento por parte das 
comunidades de baixa renda e assim  facilitando e concorrendo para que seus residentes 
fossem chamados  para luta baseado na cidade que temos e a cidade que queremos.   

Assim sendo, este pequeno preâmbulo resgata a recente  História do nosso movimento União 
no Estado da Paraíba. Na tentativa  de garantirmos por parte dos entes federados o direito que 
nos é  consagrado na constituição brasileira, que é ter uma Moradia digna.         

Coordenação Estadual   

Coordenador Estadual- Hildenberg Oliveira   
Vice- Coordenador- João Deon   
Tesoureiro- Bartolomeu Bastos   
Secretario de Organização- Tiago Garcia   
Coordenador de Mobilização- Antonio Junior   
Coordenador de formação Política  Ebenezer Andrade  

Instâncias da entidade 

Reuniões da coordenação quinzenalmente, plenárias estadual e municipais  Participam os 
residentes em ocupações, lideranças de bairros das  associações de moradores  O objetivo é o 
de unificar e multiplicar as lutas que estão em curso     

Conquistas 

Nome do projeto / ocupaçõ  N° de famílias  Programa habitacional 
 Orgões envolvidos  Situação atual  
Terreno em Cidade de Campina Grande 40 Cheque 
Moradia Estadual  Em negociação 

  

   

 

 

Movimento dos Trabalhadores Sem Teto de Pernambuco (MTST)  
Nome da instância estadual:AAST-Associação de Apoio as Famílias Sem Teto de Pernambuco 

Rua do Paissandu, 714 –Sala1. Bairro: Derby - Cidade: Recife-PE 
CEP: 52010 -000  Fone: +55 (81) 3423-0009  E-mail: mtstpe3@hotmail.com  
 
Coordenadores Nacionais 
Marcos Cosmo 
OrlandoFrancisco da Silva 

Histórico 

O problema de moradia tem sido algo freqüente na Região Metropolitana do Recife. Pode-se 
afirma que chega a ser um problema de dimensão Nacional no caso de Pernambuco, e mais 
especificamente na Região urbana, podemos afirmar que tal problema toma dimensões de 
ameaça aos direitos humanos, posto que a moradia também e um direito fundamental a vida. 
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Essa carência por moradia tem feito surgir, em Pernambuco varias ocupações de luta pela 
moradia. Essas ocupações que a principio não tinham acompanhamento político, por sua vez 
possibilitaram muitas vezes a interferência de correntes políticas de direitas, que por vezes 
faziam com quer em alguns casos os trabalhadores @ tornarem alvo de disputa de direitas e em 
conseqüências, de disputas eleitorais.  

Neste contexto, surgi, então, em Pernambuco movimento dos Trabalhadores sem teto. MTST 
surgi como forma de organização da luta pela moradia e também como forma de organizar os 
trabalhadores urbanos. MTST é uma resposta ao desafio da organização dos trabalhadores 
urbanos e sua luta pela moradia.  

Atualmente o MTST atinge aproximadamente 2.500 famílias que estão na linha abaixo da 
pobreza. Existem possibilidades concretas do fortalecimento da luta pela moradia, tanto no 
Recife e na região metropolitana, como nas cidades maiores do interior do estado.  

Dentro de sua forma de organização, o MTST tem as seguintes características: 

1. Formação de coletivos para a direção do processo organizativo, cujas decisões são tomadas 
através de colegiado, à direção de cada ocupação também coletiva, eleita democraticamente 
pelos ocupantes. Dentro deste coletivo existem reuniões com decisões e avaliações da vida 
orgânica do movimento. Nessas reuniões são tomadas às decisões e planejadas as estratégias 
de futuras ações e reações. Com esse princípio, vamos empregando um método de direção 
coletiva, onde os dirigentes das diversas regiões ou ocupações e assentamentos sejam partes da 
direção política que garanta a unidade e o funcionamento da organização. 

2. Coletivo de segurança que se responsabiliza pela segurança interna da ária e também pela 
disciplina dos acampados na área, dessa forma se constrói coletivamente a possibilidade dos 
trabalhadores avançarem na sua própria organização, no que se refere à manutenção da 
segurança interna. 

São esses dois coletivos, as frentes principais da atuação do MTST dentro das ocupações. 
Como suporte orgânico, a luta por moradia e também como forma de garantir o combate aos 
vícios urbanos que se manifestam também dentro das ocupações, posto que esses sejam 
espaços onde temos como base organizada as famílias marginalizadas pela própria sociedade. 
Se analisarmos com critérios sociológicos, verificaremos que aproximadamente 40% da base 
MTST esta formada por trabalhadores @ que desenvolvem como fonte de renda principal 
algumas atividades ligadas à economia informal. Os outros 60% são trabalhadores 
desempregados dentre eles a maioria são mulheres, mães solteiras ou com famílias 
desestruturadas que não tem renda familiar, moradia, e que depende dos companheiros. O 
MTST tem como uma das suas preocupações a formação educacional e cultural de todos que 
integram o mesmo, capacitando-os através de cursos com subsidio de ONGS dentre eles 
políticas publicas, desenvolvimento Institucional, assim como também participações de 
seminários e palestras. Tendo assim como resultado mulheres e homens com noções de 
políticas e cultura. 

AAST - Associação de Apoio as Famílias Sem Teto. 

Famílias que estão abaixo da linha da pobreza, que não tem condições de pagar aluguel. 

O Movimento tem como missão contribuir para mobilização, organização e formação dos 
beneficiários que luta em torno pelo direito a moradia e acesso aos bens, serviços e 
equipamentos públicos que asseguram a condição de vida digna. 
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Se Reunir mensalmente a coordenação estadual mais local junto às famílias das ocupações 
onde atuamos.  

Coordenação Estadual 

Ana Paula da Silva - Coordenadora Geral 
Marcos Cosmo da Silva-Tesoureiro 
Lídia Brunes Silva de Souza - Secretaria 
Orlando Francisco da Silva –Vice- secretario  
Rosa de Lourdes da Santos - conselho Fiscal 
Salatiel Brandão – conselho Fiscal 
 

Conquistas 
Nome do projeto / ocupação N° de famílias  Programa habitacional 

 Orgões envolvidos  Situação atual  

 

Terreno dos ocupantes de Agua-Fria+Arruda 240  Pro - Moradia 

 Federal e Municipal Construção das casas 

encaminhando  

 

Auxilio para ocupantes do Cais de Santa Rita  60  Auxilio Moradia 

 Municipal Morando de Aluguel  

Conquista do Terreno dos ocupantes de Campo Grande e Fundão  295 

 Operação Coletiva Federal, Estadual e Municipal

 Ocupantes a espera da construção das casas 

 

Construção de 40 casas para a ocupação de Igarassu 40 Programa 

minha casa  Federal, Estadual e Municipal Construção das casas 

caminhando  

 

Auxilio para os ocupantes do Coliseu 250 Auxilio Moradia

 Municipal  Morando de Aluguel  

 

Conquista do Terreno de Lagoa da Conquista 713  Recursos do 

Município para Regularização Fundiária  Municipal  Aguardando  

Construção das Casas no Terreno  
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Conquista do Terreno de Terra Nossa 1.115 Recursos do 

Município para Regularização Fundiária  Municipal  Aguardando 

Construção das Casas no Terreno  

 

Casas Construídas para os Ocupantes de Rio Doce  170  Morada Nova 

 Estadual e Municipal Morando nas Casas  

 

Casas Conquistadas para os Ocupantes do Município de Paulista  400 

 Morada Nova  Estadual e Municipal 

 Morando nas Casas 

 

Casas Conquistadas para Ocupastes de Jaboatão  160  Morada Nova

 Estadual e Municipal Morando nas Casas  

 

Para os Ocupantes de Tejipio  400  Morada Nova Estadual e 

Municipal Morando nas Casas  

 

Auxilio para Ocupantes da Cidade Tabajara 30 Auxilio Moradia 

 Municipal  Morando de Aluguel 

Construção das casas 200  Recursos do Município para Regularização Fundiária 

Estadual e Municipal  Aguardando Construção das Casas no Terreno  
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Federação das Associações de Moradores e Conselhos Comunitários do Piauí     
 
Endereço: Rua Desembargador Freitas, 1978 A Centro/Norte Teresina 
Cep: 64000-240 
Fone : +55 (86)3223-4967  
e-mail: famcc_pi@ig.com.br  
 
Coordenadoras Nacionais 
 
Josefa Francisca de Lima 
Neide Jesus Carvalho  
 
 

União por Moradia Popular do Paraná        
e-mail: moradiasambaqui@yahoo.com.br e ump-pg@bol.com.br  

Data da organização da União no Estado: 27 de Abril de 1997 
Data da fundação (formal): a mesma 

Coordenadoras Nacionais 

Maria das Graças da Silva Souza 
Roseli Vieira Nascimento  

Histórico  

A União por moradia do Paraná é uma entidade sem fins lucrativos de caráter popular, 
nacional e apartidária. A Ump foi criada por falta de uma política Habitacional, tem como 
propósito a mobilização e a conscientização daqueles que moram em terrenos irregulares ou 
não tem moradia. Para buscar alternativas na construção de habitações populares, conquista do 
documento do terreno, do financiamento de projetos e da construção pelo sistema de mutirões 
e alto-gestão, de forma que as famílias que hoje estão excluídas da cidade, possam viver com 
dignidade, usufruindo da moradia na sua plenitude, exercendo o direito a cidadania. 

Coordenação Estadual 

Roseli Vieira do Nascimento - Coordenadora Geral 
Maria da Graça - Vice coordenadora 
Fátima Aparecida Marçal – Coordenadora Financeira 

Instâncias da entidade 

Reunimos uma vez por mês, com todos os movimentos e entidades de associação.ONGS, ETC. 
 
Conquistas 

Nome do projeto / ocupação  N° de famílias  Programa habitacional 
 Orgões envolvidos  Situação atual  
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Associação de Moradores a força de um poder maior mutirão 529
 Resolução 460/518 Federal e Municipal  Fase 
final das obras 
Ponta Grossa tem 400 processos de usucapião 400    
 protocolados no fórum 
Concessão especial para fins de moradia entregue 500     
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União por Moradia Popular do Rio de Janeiro      
Endereço: Rua Japumirin - Lote 18 - Taguara 
Cep: 22723-120 - Rio de Janeiro-RJ  e-mail: : ump-rj@bentorubiao.org.br  
Coordenadores Nacionais 
Jurema da Silva Constâncio 
Cláudio Pereira 
Participantes da União: 
REGIONAL RJ OESTE 1 - JACAREPAGUÁ 
Coordenadora Regional: Jurema da Silva Constancio 
1996/ 1999 – 2008/ contratada pela Selavip: Cooperativa Habitacional e Mista 
Shangri-lá - 30 famílias 
2001/ 2003: Cooperativa Habitacional e Mista Herbert de Souza – 20 famílias 
2003/ contratada pelo Crédito Solidário – Grupo Esperança – 70 famílias 
2008/ em processo de formação política – Novo grupo – 60 famílias 
 
REGIONAL RJ OESTE 2 - SANTA CRUZ 
Coordenador Regional: Claudio da Silva Pereira 
2004/ a ser contratado pelo FEHIS 2008: Associação de Moradores do Matadouro – 
56 famílias 
 
REGIONAL RJ CENTRO SUL  
Coordenador Regional: Vicente Domiciano 
2001: Comunidade Parque da Cidade – 30 famílias 
 
REGIONAL SÃO GONÇALO 
Coordenador Regional: José Ribamar Costa 
1998/ a ser contratado pelo FEHIS 2008: Associação Habitacional São Pedro de 
Alcântara – 183 famílias  
2001/ 2005: Cooperativa Habitacional e Mista Ipiíba – 37 famílias 
 
Coordenadora Regional: Ilda dos Santos Cordeiro 
1999/ a ser contratado pelo FEHIS 2008: Associação Habitacional Estrada do Anaia – 
24 famílias 
 
REGIONAL NOVA IGUAÇU 
Coordenadora Regional: Gessinéia Moreira dos Santos 
2004/ a ser contratado pelo Crédito Solidário: Associação dos Mutirões da Rua 
Manuel Ferreira Campar e Adjacências – 102 famílias 
 
NOVA REGIONAL MAGÉ/ CAXIAS 
Coordenador Regional: Mario Dias dos Santos  
2007/ em processo de filiação: Guia Decopoaíba/ MAGÉ – 40 famílias 
2007/ em processo de filiação: Jardim Primavera/ CAXIAS – 168 famílias 
Numero de famílias participantes: 820 famílias 
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União por Moradia Popular de Rondônia        
Endereço: Rua Euclides da Cunha, 1898 - Centro  
Cep: 78900-400 
Fone: (69) 3224-5926 
 
Coordenadores Nacional 
 
Rosália Oliveira da Costa  
 
União por Moradia Popular de Santa Catarina     
Endereço: Rodov. Antônio Luiz Gonzaga, 277 - Porto da Lagoa 
Florianópolis - SC 
Fone: +55 (48) 3223-4431                         
Fax: +55 (48) 3234-6055 
 
Coordenadores Nacionais 
 
Modesto Azevedo 
Márcio Porto  
 

União Nacional por Moradia Popular de Sergipe    
   

Endereço:Rua Jose de Melo N° 53 – Cidade Nova  - Aracaju-SE 
Cep: : 49070-230 
Fone: +55 (79) 3214-2801 
Fax: +55 (79) 8821-8056 

e-mail: unmp.se@hotmail.com  

 
Coordenadores Nacionais 
 
Alex Barreto Santos  
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União Nacional por Moradia Popular de São Paulo 

Interior        

Endereço: Rua João de Barros, 76 - Barra Funda - SP 
Cep: 01151-030 
Fone : +55 (11) 3664-7812               
Fax: +55 (11) 3822-0090 
e-mail : ummsp@uol.com.br  
Site : www.sp.unmp.org.br 
 
Coordenadores Nacionais 
 
Donizete Fernandes de Oliveira 
Benedito Roberto Barbosa 
Valdir Lima Cordeiro 

Histórico 
 
A UMM foi fundada em 1987 com o objetivo de articular e mobilizar os movimentos 
de moradia, lutar pelo direito à moradia, por reforma urbana e autogestão e assim 
resgatar a esperança do povo rumo a uma sociedade sem exclusão social. É uma 
articulação de movimentos que atuam na área de favelas, cortiços, sem-teto, 
mutirões ocupações e loteamentos.  

Sua atuação iniciou-se pela capital e Região Metropolitana e hoje atinge a outras 
regiões do estado. Sua forma de organização tem uma forte influência da 
metodologia das Comunidades Eclesiais de Base, de onde se originam grande parte 
de suas lideranças. Trabalha-se com grupos de base local, que se articulam 
regionalmente ou em nível municipal e se fazem representar nas instâncias estadual 
e nacional do movimento.  

Sempre defendendo a proposta autogestionária, o direito à moradia e à cidade e a 
participação popular nas políticas públicas, a UMM organiza-se em torno desses 
princípios comuns que se traduzem em reivindicações, lutas concretas e propostas 
dirigidas ao poder público nas três esferas de governo. Nesse sentido, tem 
enfrentado as diferentes gestões, ao longo desse tempo, buscando a negociação e a 
ação propositiva, sem deixar de lado as ferramentas de luta e pressão do movimento 
popular.  

Desse trabalho, resulta a conquista de cerca de 30 mil moradias construídas em 
mutirão ao longo dessa caminhada, diversas favelas urbanizadas e prédios 
reciclados para fins habitacionais. Além disso, têm influenciado na construção de 
programas e legislação habitacional, como atualmente o faz no Plano Diretor que foi 
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aprovado na Câmara Municipal de São Paulo. A UMM participa do Conselho 
Municipal de Habitação das cidades de São Paulo e Diadema.  

 

Em seu 10º Encontro Estadual, realizado de 15 a 17 de maio de 2007, em Campinas, 
a UMM definiu sua pauta de lutas:  

-em defesa da Criação do Conselho e Fundo Estadual de Moradia Popular e de 
conselhos fundos municipais garantindo a integração do Sistema Nacional de 
Habitação; 
-em defesa da propriedade coletiva da terra e pela função social da propriedade; 
-em defesa do repasse direto dos recursos para as Associações, Movimentos e 
Cooperativas e dos mutirões com autogestão em todos os níveis; 
-em defesa das tarifas públicas sociais de água e energia elétrica, para as famílias de 
baixa renda; 
-em defesa da implementação da lei 10.535/00 (Lei Estadual da compra da Terra) e 
de uma política fundiária; 
-em defesa da superintendência de habitação popular na Caixa; 
-pelo fim das exigências da Caixa para as famílias de baixa renda (SPC, Serasa); 
-por programas de urbanização de favelas e por projetos habitacionais para as áreas 
centrais das cidades. 
-para fortalecer e ampliar a nossa articulação com a Defensoria Pública e as 
Comissões de Direitos Humanos contra as violações do direito à moradia; 
-em defesa da política habitacional voltada para os idosos, nos três níveis de 
governo. (Que o Estatuto do Idoso seja respeitado e cumprido); 
-em defesa das políticas públicas para juventude garantindo espaços para projetos 
culturais, educacionais e de geração de renda; 
-em defesa de uma política habitacional dirigida ás mulheres chefes de família, com 
garantia de cotas específicas para as mulheres vítimas de violências.  

A UMM tem sido fundamental para a articulação da União Nacional por Moradia 
Popular, dando apoio logístico e construindo uma articulação que hoje atinge 20 
Estados brasileiros. Na sua pauta, a implementação do novo Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social, a defesa da autogestão e a luta pelo direito à moradia 
e à cidade.  

A UMM participou das três edições da Conferência Nacional, Estadual e Municipais 
das Cidades, onde, articulada junto ás demais entidades do campo popular, fez 
aprovar diversas propostas na política de desenvolvimento urbano e participa do 
Conselho Nacional das Cidades e do Conselho Gestor do Fundo Nacional de 
Moradia Popular.  

  
 

Coordenação Executiva Estadual  

Almir Manoel 
André Delfino da Silva 
Aparecido Jesus Lima 
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Aparecido Monteiro da Silva 
Gentil Ferreira Pinto 
Gerusael Santos Ribeiro 
Jose de Abraão 
Juliano Ribeiro da Costa 
Luis Donizetti da Silva 
Marcio Juviniano Barros 
Maria de Fatima dos Santos 
Maria Izilda Camilo 
Olga Luisa Leon de Quiroga 
Sidnei Euzébio Nascimento 
Sonia Maria Felipe 
Valdeci Gomes 
Vera Eunice Rodrigues da Silva 
Vera Lucia Mauricio Lima 
Verônica Kroll  

Instâncias da entidade  

Encontro Estadual - realizado a cada 2 anos, elege a Coordenação Executiva e 
define as grandes linhas de atuação e organização da entidade.  

Plenária de lutas - mensal, todo o 2º. Sábado do mês, as 14 horas, delibera sobre o 
plano de lutas e atividades.  

Coordenação ampliada - reúne-se semanalmente e organiza as atividades e 
encaminhamentos da plenária  

Coordenação executiva - representa a UMM e é responsável pela sua organização, é 
eleita a cada 2 anos, no Encontro Estadual  

Macro regiões - articulação no Estado que reúne municípios próximos e com 
características semelhantes - hoje existem as macro: ABCD, Baixada Santista, 
Sorocaba, Campinas, Jundiaí e Sudoeste metropolitano.  

Secretarias - são articulações temáticas que buscam desenvolver e organizar a 
atuação da entidade em questões especificas, tais como favelas, cortiços, gênero, 
GLBTT, idosos, etc.  

Conquistas 

Conquistas da Capital 

CONQUISTAS DA CAPITAL  

Programas habitacionais do Governo Federal  
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Carta de Crédito Individual da Caixa Econômica Federal: 
ULC / 100 UH  

Crédito Solidário: 
GRÊMIO / Cidade Tiradentes / 58 UH / Projeto 
Z.OESTE / Colinas da Oeste - Jaraguá / 200 UH / Projeto 
Z.OESTE / Vale das Flores - Jaraguá / 63 UH / Projeto  

PAR - Programa de Arrendamento Residencial: 
FC / Hotel São Paulo / 153UH / Concluído em 2006 
FC / Maria Paula / 75UH / Concluído em 2004 
GRÊMIO / Cidade Tiradentes / 100 UH / Concluído em 2004 
GRÊMIO / Itajuibe / 200 UH / Concluído em 2002 
GRÊMIO / Itaquera / 120 UH / Concluído em 2004 
GRÊMIO / Teotônio Vilela / 400 UH / Concluído em 2004 
LESTE 1 / Itaquera / 30 UH / Em negociação 
MMC / Edifício Fernão Sales / 54 UH / Concluído em 2001 
MMC / Edifício Rizkallah Jorge / 167 UH / Concluído em 2003 
ULC / Condomínio Joaquim Carlos / 93 UH / Concluído em 2007 
ULC / Condomínio Maria Domitila / 167 UH / Projeto 
ULC / Condomínio Olga Benário Prestes (Banespa) / Concluído em 2002 
Z.OESTE / Brigadeiro Tobias / 84 UH / Concluído em 2003 
Z.OESTE / PAR Antártica / 80 UH / Em obra  

Programas habitacionais do Governo Estadual  

Carta de Crédito da CHU: 
FC / 1200UH 
MMC / 50 UH 
ULC / 30 UH  

PAC - Programa de Atuação em Cortiços: 
ASTZN / Parada de taipas, B7 / 160 UH / Concluído em 1998 
FC / CDHU Brás / 200 UH / Concluído em 2004 
FC / CDHU Mooca Rua doutor Fomm / 100 UH / Concluído em 2005 
FC / Joaquim Montigno - Bom Retiro / 34 UH / Projeto 
FC / Pirineus / 28 UH / Concluído em 2003 
MMC / CDHU Mooca Rua doutor Fomm / 22 UH / Concluído em 2005 
ULC / CDHU Brás / 50 UH / Concluído em 2004 
ULC / CDHU Mooca Rua doutor Fomm / 120 UH / Concluído em 2005 
ULC / Cinema da Mooca / 238 UH / Em obra 
ULC / Pari A/Fepasa / 40 UH / Concluído em 2001  

Programa de Habitação Social da CDHU: 
ULC / CDHU Voith / 25 UH / Concluído em 2001 
ULC / 21 de Abril / 110 UH / Projeto 
Z.OESTE / City Jaraguá / 40 UH / Projeto 
Z.OESTE / Favela Jd. Brasília - Zona Leste / 87 UH / Concluído em 2006 
Z.OESTE / Imaculada Conceição - Butantã / 166 UH / Projeto  

Programa de Habitação Social em regime de mutirão da CDHU: 
AMMRS / Santo Dias, Itaim Paulista / 112 UH / Em obra 
ASTZN / Tucuruvi, B7, B10, B12, B15, B21 / 140 UH / Projeto firmado mas não 
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executado 
LESTE 1 / Chico Mendes / 160 UH / Em obra 
LESTE 1 / Dom Luciano / 160 UH / Concluído em 1997 
LESTE 1 / Estrela do Carmo / 200 UH / Concluído em 1997 
LESTE 1 / Itajuibe / 148 UH / Concluído em 1995 
LESTE 1 / Jardim Colorado / 128 UH / Concluído em 1991 
LESTE 1 / Juta Nova Esperança / 512 UH / Concluído em 1993 
LESTE 1 / Margarida Maria Alves / 252 UH / Em obra 
LESTE 1 / Nova Belém / 96 UH / Concluído em 1993 
LESTE 1 / Portal da Juta / 120 UH / Concluído em 1997 
LESTE 1 / União da Juta / 160 UH / Concluído em 1992 
LESTE 1 / Verde Esperança / 160 UH / Concluído em 1997 
LESTE 1 / Vitória dos 40 / 40 UH / Concluído em 1997 
Z.OESTE / Bela Morada -Brasilândia / 128 UH / Concluído em 1995 
Z.OESTE / Garras e Luta -Brasilândia / 160 UH / Concluído em 1995 
Z.OESTE / Morados dos Sonhos - Jaraguá / 84 UH / Projeto 
Z.OESTE / Novo Horizonte -Brasilândia / 64 UH / Concluído em 1995 
Z.OESTE / Novo Milênio - Brasilândia / 120 UH / Em obra 
Z.OESTE / Residencial Arco Iris - Panamerico / 96 UH / Concluído em 2002 
Z.OESTE / Residencial Brasilândia -Brasilândia / 208 UH / Concluído em 2002 
Z.OESTE / Residencial Jaraguá - Panamerico / 168 UH / Concluído em 2003 
Z.OESTE / Residencial Vila Verde - Panamerico / 256 UH / Concluído em 2002 
Z.OESTE / Residencial Vitória - Brasilândia / 128 UH / Em obra  

Programas habitacionais do Governo Municipal  

Bolsa Aluguel: 
FC / 150 Famílias  

Locação Social: 
FC / Praça Roosevelt / 60 UH / Projeto 
FC / Rua das Olarias / 89 UH / Concluído em 2004 
MMC / 60 UH 
ULC / Rua das Olarias / 30 UH / Concluído em 2004  

Programa Morar no Centro: 
AMMRS / Eiras Garcia / 15 UH / Concluído em 2004 
AMMRS / Imoroti / 8 UH / Concluído em 2004 
AMMRS / Pedro Facchini / 17 UH / Concluído em 2004 
ULC / Rua 25 de Janeiro, PRIH / 10 UH / Em obra  

Programa de Habitação Social da COHAB: 
AMMRS / Cingapura Heliópolis / 10 UH / Concluído em 2003 
AMMRS / Cingapura Jd. Climax / 50 UH / Concluído em 2003 
AMMRS / Jardim Celeste Apartamentos / 481 UH / Concluído em 2001 
GARMIC / Vila dos Idosos - Pari / Concluído em 2007 
MMC / Residencial Vilinha 25 de Janeiro / 33 UH 
ULC / Rua Senador Feijó, Sé / 45 UH / Em obra 
Z.OESTE / Favela Jd. Brasília - City Jaraguá / 54 UH / Concluído em 2007 
Z.OESTE / Irmão Casemiro - Perus / 200 UH 
Z.OESTE / Parque da Conquista - Perus / 40 UH / Projeto 
Z.OESTE / Residencial Cachoeirinha / 100 UH / Em obra  
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Programa de Habitação Social em regime de mutirão da COHAB: 
AMMRS / Bairro do Limão / 17 UH / Concluído em 2001 
AMMRS / Iburiti-Itapira / 179 UH / Concluído em 1987 
AMMRS / Jardim Celeste I / 200 UH / Concluído em 1992 
AMMRS / Jardim Celeste II / 200 UH / Concluído em 2003 
AMMRS / Jardim Celeste IV / 101 UH / Concluído em 1994 
AMMRS / Jardim Celeste V / 100 UH / Projeto 
AMMRS / Jardim São Francisco, FUNAPIS / 150 UH / Concluído em 1991 
ASTZN / Apuanã / 802 UH / 1ª etapa Concluída em 1996, 2ª etapa concluída em 
2003 
ASTZN / Sonda / 100 UH / Projeto firmado mas não executado 
LESTE 1 / Área do Belém / 50 UH / Projeto firmado mas não executado 
LESTE 1 / Che Guevara / 120 UH / Em obra 
LESTE 1 / Paulo Freire / 100 UH / Em obra 
LESTE 1 / Pires do Rio / 37 UH / Concluído em 1991 
LESTE 1 / Quilombo dos Palmares / 190 UH / Projeto 
LESTE 1 / São Francisco Setor 1-A / 808 UH / Concluído em 1990 
LESTE 1 / São Francisco Setor 5-B / 82 UH / Concluído em 1989 
LESTE 1 / São Roberto / 250 UH / Projeto firmado mas não executado 
LESTE 1 / Setor 8 / 151 UH / Concluído em 1990 
LESTE 1 / Unidos Venceremos / 100 UH / Em obra 
LESTE 1 / 26 de Julho / 561 UH / Concluído em 1990 
Z.OESTE / Bela Vitória - Freguesia do / 80 UH / Concluído em 2005 
Z.OESTE / City Jaraguá / 180 UH / Concluído em 2003 
Z.OESTE / Movimento Unido - Jardim Donária / 164 UH / Concluído em 2003 
Z.OESTE / Nova União - Jardim Brasília / 148 UH / Concluído em 2001 
Z.OESTE / Paraíso - Jardim Donária / 60 UH / Concluído em 1992 
Z.OESTE / Pedra Bonita - Jardim Donária / 172 UH / Concluído em 2003 
Z.OESTE / Por do Sol - Jardim Brasília / 153 UH / Concluído em 2001 
Z.OESTE / Portal São Marcos - Jardim Donária / 104 UH / Concluído em 2003 
Z.OESTE / Recanto das Estrelas - Jardim Brasília / 150 UH / Concluído em 2001 
Z.OESTE / Recanto da Felicidade - Butantã / 160 UH / Em obra 
Z.OESTE / Santa Marta - Parque Taipas / 72 UH / Concluído em 1992 
Z.OESTE / Vista Linda - Jardim Donária / 132 UH / Concluído em 2003  

Programa de Regularização Fundiária: 
AMMRS / Vila Livieiro / 500 UH / 2005 
AMMRS / Jardim Climax / 200 UH / 2005 
Z.OESTE / Nova Esperança - Perus / 160 UH / Em processo 
Z.OESTE / Parque da Vitória - Perus / 160 UH / Em processo  

Cooperativas: 
Z.OESTE / Palmares - Jardim Donária / 70 UH / Concluído em 2001 
Z.OESTE / Vila Sulina / 13UH / Concluído em 2001  

 

 

Conquistas Região ABCD 

CONQUISTAS DA REGIÃO ABCD  
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Programas habitacionais do Governo Federal  

Crédito Solidário: 
ALMUL / Sonia Maria / 60 UH / Projeto  

Parcerias  

Governo Estadual, Governo Municipal de Diadema e associação: 
ANLNT / F2, Sanko / 180 UH / Concluído em 2000  

Governo Estadual, Governo Municipal de Diadema e associação para construção em 
regime de mutirão: 
ALMUL / F1, Sanko / 500 UH / Concluído em 2000  

17792 unidades habitacionais em cerca de 120 grupos  
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União por Moradia Popular do Tocantins        

E-mail:unmp.tocantins@yahoo.com.br  

A coordenação da UNMP - TO (União Nacional Por Moradia Popular do Tocantins), é 
formada de 01 (uma) executiva, 01(um) Conselho Fiscal,05 coordenações (juventude, 
cultura, mulher, comunicação e assuntos internacionais). 
EXECUTIVA 
Coordenadora Estadual: 
Rosely Apª de Araujo 
Coordenador Estadual Adjunto: 
Francisco Pimental Oliveira 
1ª - Secretária: 
Ana Amélia Alves de Sousa e Silva 
2º - Secretário: 
Francisco de Assis Alves de Oliveira 
1ª - Tesoureira: 
Pauliene Carvalho de Souza 
2º - Tesoureiro: 
Ivamberto da Silva de Lemos 
 
CONSELHO FISCAL 
Presidente do Conselho Fiscal: 
Jacob Domingos dos Passos 
Vice-Presidente do Conselho Fiscal: 
José Aparecido Sousa Andrade 
1º - Conselheiro: 
Juvêncio Martins dos Reis 
2º - Conselheiro: 
Idália Rodrigues Moreira Neto 
3º - Conselheiro: 
Maria Helena da Silva 
 
SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL 
1º - Suplente: 
Adalberto Antônio Bernardo 
2º - Suplente: 
Davi Rodrigues de Sousa 
3º - Suplente: 
Celiane Sousa Nascimento 
COORDENAÇÕES 
Coordebador de cultura: 
Raimundo Silva de Oliveira 
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Coordenadores Nacionais 

Adalberto Antônio Bernardes. 
Rosely Aparecida de Araujo. 
 

Links no site oficial da UNMP 

 
ONG  
 
Listar   
1 
      FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional     
2     CESE - Coordenadoria Ecumênica de Serviços     
3      Terra de Direitos  PARANÁ     
4      HIC - Habitat International coalition América Latina    
5      Habitat para a Humanidade     
6      E-Changer Brasil   
7      SCC - Centro Cooperativo Sueco   
8      ONU - Brasil     
9      Instituto Pólis    
 
DADOS 
1       Centro de Estudos da Metrópole   
2       Observatório das Metrópoles    

 

Movimentos Populares  
   
       FUCVAM - Federación Uruguaya de Cooperativas de Vivienda    
      CONAM - Confederação Nacional das Associações de Moradores    
      IX Forum Social Mundial    
      Grito dos Excluidos    
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CONAM  

 

 No site informa que foi fundada em 17 de janeiro de 1982. Também se coloca como 

parte do movimento popular e comunitário, “tendo como seu papel organizar as federações 

estaduais, uniões municipais e associações comunitárias, entidades de bairro e similares”. 

Entre suas bandeiras de luta estão a defesa da “universalização da qualidade de vida”, como as 

questões relacionadas ao direito à cidade (“incluindo além da luta pela moradia digna, saúde, 

transporte, educação, meio ambiente, trabalho, igualdade de gênero e raça e democratização 

em todos os níveis”). Ainda como bandeira cita a participação no “processo de coleta de 

assinaturas para a criação do Fundo Nacional de Moradia Popular” e a defesa da “aplicação do 

Estatuto da Cidade”. Em termos numéricos, está presente em 23 estados da Federação e no DF, 

com mais de “550 Entidades Municipais e 22 federações estaduais”. Em termos de articulações 

está “associada a FCOC – Frente Continental de Las Organizaciones Comunales” (compondo 

a diretoria) e “participa do MDT – Movimento pelo Direito ao Transporte; do FNRU – Fórum 

Nacional de Reforma Urbana; da Frente Nacional de Saneamento Ambiental e do Fórum 

Mundial do Direito a Energia”. No Conselho das Cidades está presente com 7 representantes 

titulares e 7 suplentes. E ainda compõe o Conselho de Saúde (numero não informado). “A 

CONAM realizou 9 congressos nacionais, sendo que o mais recente ocorreu em Maio de 2005 

em Brasília, com a presença de mais de 2000 delegados (as)”. Dentre suas atividades cita a 

participação nas Conferências das Cidades, na Conferência Habitat II da ONU, em 1996 e dos 

Fórum Sociais. Além da III Conferencia das Cidades, na Câmara dos Deputados em 2001; 

Campanhas como o Plebiscito da Dívida Externa em 2000, contra a ALCA e pela Paz. Tendo 

promovido Caravana Nacional pelo Direito a Moradia realizada em 26 e 27 de novembro de 

2001 em Brasília – DF e Seminário Nacional sobre Habitação e Reforma Urbana (Agosto de 

2001 em Belo Horizonte) e o X Encontro Continental de Organizações Comunitárias de 4 a 6 

de Maio em Niterói em parceria com a FCOC – Frente Continental de Organizações 

Comunitárias. 
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MNLM 

Segundo Ruscheinsky (1996 p. 159), o MNLM emergiu em 1989, em torno de 

propostas consensuais de políticas sociais de habitação, surgiu no processo de coleta de 

assinaturas às emendas populares à Constituição. Passou por uma crise de representação, mas 

sobrevive.  

Encontra-se em seu site que o movimento só foi oficializado em 1990.  

A origem está relacionada as grandes ocupações de áreas e conjuntos urbanos que 
surgem a partir da década de 80; a realização do I Seminário Nacional Popular 
promovido pela CNBB; e a Emenda Popular da Reforma Urbana apresentada pelo 
Fórum Nacional de Reforma Urbana durante o processo de elaboração da atual 
Constituição Brasileira. O MNLM foi oficializado em julho de 1990 no primeiro 
encontro Nacional do Movimento realizado em Goiânia com a participação de 13 
estados brasileiros. 

 

Aponta que a bandeira de luta do movimento é a Reforma Urbana, que se posiciona 

“contra a concentração e especulação imobiliária; pela regularização fundiária e contra os 

despejos; pela participação das pessoas na construção da nova cidade; pela preservação 

ambiental; pela formação de cooperativas ou trabalhos colectivos; pelo planejamento 

urbanístico e saneamento e pelo acesso a saúde e educação pública”. 

Ainda segundo o site, o movimento está organizado “em 14 estados e independente de partidos 

políticos, mobiliza populações desfavorecidas”, também contabiliza um total de “250 mil 

famílias”, mas não há detalhes sobre a distribuição nos estados. A página ainda está em 

construção(http://www.mnlm.org.br/). Encontramos o movimento citado na Rede No-Vox. 

Uma articulação de movimentos de diferentes países criada no Fórum Social Mundial 

(www.novox.ras.eu.org) 
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CMP  

 A CMP surgiu em 1993 para articular as ações dos vários movimentos que atuavam 

contra a implantação do neoliberalismo no Brasil (cutceara.org.br). A informação é de que a 

CMP “está estruturada em 15 estados, congrega cerca de 300 movimentos, com maior ênfase 

na área de moradia e inclusão social”. O último Congresso da Central aconteceu em 2008, e 

teve por tema a discussão do Socialismo. Naquele Congresso havia 404 delegados, de 17 

estados da federação. A CMP reafirmou seu compromisso com a pauta dos principais 

movimentos que a compõem:  

reforma urbana, do direito às cidades, à saúde e à educação públicas e gratuitas, 
da luta pelo respeito à diversidade de gênero e raça, da defesa da cultura popular, 
do esporte e do lazer, da organização da juventude, da democratização dos meios 
de comunicação, da defesa do meio ambiente, das políticas públicas com 
participação popular e do instrumental da economia solidária como forma de 
organizar a massa de desempregados dos grandes centros urbanos em torno de 
projetos produtivos e de geração de renda.  

Além disso, a Central colocou em pauta a unidade dos movimentos populares latino-

americanos a partir da participação de representante da FTV-Federação de Tierra, Vivenda y 

Habitah, da Argentina. E houve mudanças na Coordenação que contém 20 integrantes. “Saulo 

Manoel, histórico militante do PT e dos movimentos por moradia de Minas Gerais (foi 

dirigente da UNMP-União Nacional por Moradia Popular, filiada à CMP), foi eleito 

Coordenador Geral”. Os militantes do Partido dos Trabalhadores são: Afonso Magalhães (DF), 

Antonia (MG), Antonio Sabino (DF), Benedito Barbosa -Dito (SP), Carlão (SP), José Cláudio 

(AL), Julieta Abraão (SP), Leonel (RS), Luiz Gonzada-Gegê (SP), Marcelo Braga (RJ), Paulo 

Cohen (PA), Roseane Patrícia (SE) e Usânia Aparecida (MG). A UNMP é filiada à CMP o que 

faz com que exista afiliação múltipla dessas lideranças – a mesma liderança é parte integrante 

da CMP, da UNMP, do FNRU e pode ser ainda de partidos, destacando-se o PT. A Central 

abrange outros movimentos de moradia, dentre eles o MLB (movimento de luta nos Bairros) 

que também está envolvido na luta por moradia (ver documento deles) e é composto por 

lideranças que, na sua maioria, fazem parte do PCR (Partido Comunista Revolucionário).   
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  Documentos da Câmara dos Deputados  

III CONFERÊNCIA DAS CIDADES 

"MORADIA DIGNA PARA TODOS" 

Veja aqui a Carta de Brasília pela Moradia Digna para Todos  

Período: 27, 28 e 29 de novembro de 2001. 
Local: Auditório Nereu Ramos  

"A cidade. Os modernos quase que completamente esqueceram o 
verdadeiro sentido desta palavra: a maior parte confunde as construções 

materiais de uma cidade com a própria cidade e o habitante da cidade com 
um cidadão. Eles não sabem que as casas constituem a parte material, 

mas que a verdadeira cidade é formada por cidadãos." 

Jean-Jacques Rousseau in O Contrato Social  

Apresentação 

A III Conferência das Cidades, sob a Presidência do Deputado Djalma 
Paes (PSB/PE), terá como foco central a questão da habitação sob a ótica 
da moradia digna para todos, e a partir da análise de como moram e 
como querem morar os brasileiros, propor "uma nova política de 
habitação e o fundo nacional de habitação popular". 

Será avaliada a conjuntura pós-Estatuto da Cidade, uma vez que os 11 
anos de lutas populares das entidades civis e da participação intensiva 
desta CDUI não foram suficientes para garantir a promulgação integral de 
um texto que refletisse a totalidade da reivindicação dos movimentos pela 
reforma urbana. Contudo a vitória foi significativa, principalmente, 
considerando-se o resgate da função social da propriedade, a gestão 
democrática - através do controle social e a definição de uma nova política 
urbana integrada com o meio ambiente. 

A temática central dessa III Conferência, Moradia Digna Para Todos, 
atendendo a requerimento da Deputada Socorro Gomes (PCdoB/PA), foi 
elaborada com ampla participação das várias entidades representativas da 
sociedade brasileira que lutam pelo direito a moradia, estando refletida no 
Programa que está sendo apresentado. 

A expectativa é que se tenha uma expressiva participação de delegados 
nesta III Conferência, pois o momento é dos mais propícios para a 
discussão dos temas propostos, haja vista a realização do I Congresso 
Brasileiro pelo Direito à Cidade, realizado em outubro, na Cidade de São 
Paulo, e a Caravana da Nacional pelo Direito à Moradia, que deslocará 
até Brasília milhares de participantes, exatamente nos dias 26 e 27 de 
novembro. 
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OBJETIVOS 

A III Conferência das Cidades tem como objetivos principais: 

I. Promover a interlocução entre o parlamento brasileiro, as diversas 
instâncias do poder público federal, estaduais e municipais e as 
entidades da sociedade civil, na luta pela reforma urbana e por 
moradia digna para todos os brasileiros.  

II. Encaminhar novas propostas de avanço para a legislação brasileira 
que trata da questão da moradia, com intuito de avançar na 
construção de instrumentos legais que venham a garantir as 
conquistas sociais almejadas pela população.  

III. Definir o processo de caminhada para a consolidação do Estatuto da 
Cidade, para que ele se torne, efetivamente, um instrumento de 
gestão municipal na questão do uso do solo urbano e da gestão 
democrática das cidades.  

ENTIDADES ORGANIZADORAS, DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO  

A III Conferência das Cidades é uma promoção da Câmara dos 
Deputados, sob a coordenação da Comissão de Desenvolvimento 
Urbano e Interior, com o apoio da Caixa Econômica Federal - CEF, do 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, da 
Confederação Nacional das Associações de Moradores - CONAM, do Fórum 
Nacional de Reforma Urbana - FNRU e Frente Nacional pelo Saneamento 
Ambiental - FNSA. Será realizada no Auditório Nereu Ramos da Câmara 
dos Deputados, nos dias 27, 28 e 29 de novembro de 2001. 

COORDENAÇÃO, EQUIPE TÉCNICA E DE APOIO 

A III Conferência das Cidades tem como Presidente o 
Deputado Djalma Paes e a coordenação executiva das 
Deputadas Socorro Gomes e Iara Bernadi, contando com 
o apoio de equipes técnicas e de apoio das seguintes 
instituições: 

Pela Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior - 
CDUI: 

Equipe Técnica: James Lewis 
Gorman Júnior (Coordenador)  

Frederico Torres da Silva e Manoel 
Magalhães de Mello Netto  

Equipe de Apoio: Admar Pires dos Santos, Eliana Navarro 
Garcia, Ruy dos Santos Siqueira, Régia Maria Moraes, Ana 
Kátia Martins Bertholdo, Ana Maria Ramos Cavalcanti, Renata 
Campos Aranha, Francisco Nascimento da Silva e Eloneide 
Rodrigues Sampaio. 
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Pela Comissão Organizadora das Entidades:  

Fórum Nacional pela Reforma Urbana - FNRU, Frente Nacional 
pelo Saneamento Ambiental - FNSA, Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, 
Confederação Nacional das Associações de Moradores - 
CONAM, Central dos Movimentos Populares - CMP, União 
Nacional pela Moradia Popular- UNMP, Movimento Nacional de 
Luta pela Moradia - MNLM, Associação Brasileira de COHAB's - 
ABC. 

  

PROGRAMA 

  

Dia 27 de novembro (terça-feira): 

14h - Abertura do credenciamento 

18h - Plenária - Cerimônia de Abertura Oficial da III Conferência 
das Cidades 

Presidente da Câmara dos Deputados - Deputado Aécio Neves 

Presidente do Senado Federal - Senador Ramez Tebet 

Presidente da Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior - Deputado 
Djalma Paes 

Secretário Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência da 
República - Ministro Ovídio de Ângelis 

Presidente da Caixa Econômica Federal - Emílio Carazzai 

Presidente do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 
Wilson Lang 

Presidente da Confederação Nacional das Associações de Moradores - 
Edmundo Fontes 

Presidente da Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental - Abelardo 
Oliveira 

Representante do Fórum Nacional de Reforma Urbana 

20h - Palestra Inaugural  
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21h - Coquetel de Lançamento do Livro "Estatuto das Cidades: Guia 
para Implementação pelos Municípios e Cidadãos" 

Dia 28 de novembro (quarta-feira): 

9h às 12h30 - Reuniões dos Grupos temáticos 1 (Como Moram os 
Brasileiros) * 

12h30 às 14h30 - Almoço 

14h30 às 18h - Reuniões dos Grupos temáticos 2 (Como Querem 
Morar os Brasileiros) 

18h às 18h30 - Café 

18h30 às 20h30 - 1ª Sessão da Plenária de Encerramento 

  

• Grupos Temáticos 1 - COMO MORAM OS BRASILEIROS  

(Diagnóstico) 

Grupo 1.1 - Panorama da Urbanização e Habitação 

o Debates sobre a crise urbana atual, as tipologias de 
concentração urbana e a política econômica e social do 
Governo Federal; o orçamento público e as políticas de 
desenvolvimento urbano e habitação.  

Grupo 1.2 - As Condições de Moradia e o Déficit Habitacional 

o Debates sobre déficit habitacional (quantitativo e qualitativo) 
e as condições atuais de moradia do brasileiro. 

Grupo 1.3 - Ocupação e Uso do Solo Urbano 

o Análise sobre a periferização e a ocupação irregular de 
terrenos urbanos (loteamentos clandestinos, cortiços e 
favelas, assentamentos em áreas insalubres e de risco e 
degradação ambiental); a metropolização dos centros 
urbanos, a especulação imobiliária e a regularização fundiária 
dos imóveis nos municípios (o papel dos cartórios).  

  

Grupo 1.4 - Balanço Crítico das Políticas e Programa Públicos Para 
Habitação e Saneamento 
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o Debates sobre as políticas nacionais de habitação e 
saneamento; os programas habitacionais para a população de 
baixa renda, nas esferas públicas federal, estaduais e 
municipais.  

Grupo 1.5 - Balanço Crítico do Financiamento das Políticas Para 
Habitação e Saneamento 

o Análise da atual situação dos programas de financiamento 
para o setor habitacional; a crise do SFH e a situação de 
inadimplência dos mutuários; os programas de financiamento 
para os programas habitacionais para a população de baixa 
renda; o financiamento para o setor de saneamento.  

Grupos Temáticos 2 - COMO QUEREM MORAR OS BRASILEIROS 
(Perspectivas) 

 Grupo 2.1 - Estatuto da Cidade e a Moradia 

o Discussões sobres as perspectivas de contribuição do Estatuto 
da Cidade para a melhoria das condições de moradia; as 
novas formas de gestão democrática das cidades; a 
necessidade de implementação da nova Lei.  

 Grupo 2.2 - Programas e Políticas Públicas para a Habitação 
Popular 

o Debates sobe os programas implantados de habitação popular 
(Cohab e CEF), o sistema de cooperativismo habitacional, os 
sistemas de mutirão e autogestão em programas 
habitacionais e os programas de habitação rural; as propostas 
relativas ao Projeto Moradia do Instituto Cidadania e o Projeto 
de Lei de Iniciativa Popular (PL 2710/92).  

 Grupo 2.3 - Financiamento para a Habitação Popular 

o Análises sobre os programas de financiamento para a 
habitação popular (Cohab e CEF); programas de 
cooperativismo habitacional; sistemas de mutirão e 
autogestão em programas habitacionais urbanos e rurais; 
perspectivas de financiamento para o Projeto Moradia 
(Instituto Cidadania) e Projeto de Iniciativa Popular (PL 
2710/92).  

  

Grupo 2.4 - Serviços Públicos para a Moradia 

o Discussões sobre os programas de saneamento ambiental e 
as questões ligadas às políticas de meio ambiente, saúde, 
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educação, cultura e lazer, segurança pública e transportes e 
emprego e renda; proposta para implantação de um 
programa de engenharia e arquitetura pública.  

 Grupo 2.5 - Modelos e Tecnologias Alternativas de Moradia 
Sustentável 

o Painel onde serão apresentadas experiências, pesquisas e 
implementação de tecnologias alternativas para a moradia 
sustentável.  

 Dia 29 de novembro (quinta-feira): 

9h às 13h30 - 2ª Sessão Plenária de Encerramento 

13h às 14h30 - Almoço 

14h30 às 16h - 3ª Sessão Plenária de Encerramento (Aprovação 
Documento Final) 

16h - Ato de Encerramento 

Presidente: Deputado Djalma Paes 

Mesa: Deputada Socorro Gomes 

Deputada Iara Bernardi 

Representantes das entidades apoiadoras 

 

III CONFERÊNCIA DAS CIDADES 

"MORADIA DIGNA PARA TODOS" 

CARTA DE BRASÍLIA PELA MORADIA DIGNA PARA TODOS 

Reunidos na III Conferência das Cidades, promovida pela Comissão de 
Desenvolvimento Urbano da Câmara dos Deputados, entre os dias 27 e 29 
de novembro de 2001, com o apoio da Caixa Econômica Federal, do 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, da Associação 
Brasileira de COHABS – ABC, da Confederação Nacional das Associações de 
Moradores, do Fórum Nacional de Reforma Urbana e da Frente Nacional 
pelo Saneamento Ambiental, representantes dos diversos estados 
brasileiros, vindos de todos os setores da sociedade, debateram o tema 
"Moradia Digna para Todos" e concluíram pelo seguinte: 

 Como moram os brasileiros 
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Mais de 80% da população brasileira vive e sobrevive em cidades cada vez 
mais complexas e problemáticas. Os problemas urbanos do País 
constituem reflexo direto de uma realidade social em que, com o respaldo 
do Estado, uma minoria explora a imensa maioria da população. A face 
mais visível desses problemas urbanos é a questão habitacional, entendida 
a habitação não apenas como um abrigo, mas integrada a um conjunto de 
elementos que garantem a habitabilidade, como saneamento ambiental e 
infra-estrutura urbana de uma forma geral, equipamentos comunitários e 
serviços públicos. 

Essa população distribui-se segundo uma rede urbana bastante 
heterogênea. Apenas doze aglomerações urbanas metropolitanas 
concentram cerca de 33% da população brasileira. Por outro lado, 75% 
dos mais de 5.500 Municípios brasileiros têm população inferior a 20.000 
habitantes. Os centros urbanos de médio e grande portes são marcados 
por uma significativa periferização que, agravada pela dificuldade do 
acesso à terra, vem favorecendo a ocupação informal do solo urbano, 
instrumento legítimo contra a inação do Poder Público. A cidade legal, no 
Brasil, não é a cidade real. Grande parte de nossos assentamentos 
humanos são irregulares. 

Projeções do déficit habitacional brasileiro apresentadas no Relatório 
Nacional Brasileiro para a Conferência Istambul +5 apontam um montante 
de 5,6 milhões de moradias como déficit quantitativo, correspondente à 
necessidade de edificação de novas unidades habitacionais. Utilizando-se o 
número médio de 5 pessoas por família, esse número significa que 
aproximadamente 28 milhões de brasileiros precisam de casa para morar. 
Cerca de 85% do déficit quantitativo concentra-se na população com renda 
familiar mensal de até 5 salários mínimos. 

Em paralelo, o déficit qualitativo, correspondente a moradias consideradas 
inadequadas pela carência ou insuficiência de infra-estrutura básica, atinge 
13 milhões de unidades habitacionais. Do déficit qualitativo, 76% 
concentra-se na população com renda familiar mensal de até 5 salários 
mínimos. 

Além disso, aproximadamente 10% da população urbana não é servida por 
redes de água potável e cerca de 40% da população urbana não é servida 
por redes de esgotos sanitários. Dos esgotos coletados, estima-se que 
somente 20% recebem algum tipo de tratamento antes de serem lançados 
nos corpos receptores. No que se refere aos resíduos sólidos, não há nem 
mesmo estimativas confiáveis: o lixo no Brasil, em regra, é lançado em 
lixões, terrenos baldios, rios e outros locais impróprios. 

As ações governamentais, historicamente, não têm conseguido enfrentar 
com eficiência e justiça social nem o déficit habitacional, nem os demais 
problemas relacionados à questão urbana. Na verdade, não há, 
verdadeiramente, política pública para o setor. O que existem são 
programas pontuais nas esferas federal, estadual e municipal, na 
maioria das vezes descoordenados entre si. As ações 
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governamentais são sempre insuficientes e defasadas no tempo e, 
mesmo quando implementadas, padecem de descontinuidade. 

Os recursos federais direcionados para habitação e saneamento, quando 
existem, são mal aplicados. Apenas cerca de 4% do orçamento do 
FGTS do ano de 2000 foi direcionado ao atendimento de famílias 
com renda de até 3 salários mínimos, que representam 65% do 
déficit. Não há uma política de subsídios que permita a complementação 
dos recursos onerosos com recursos a fundo perdido. 

Esse quadro é reflexo direto das políticas macroeconômicas 
adotadas pelo Governo Federal, que privilegiaram e continuam 
privilegiando a estabilidade econômica em detrimento das políticas 
sociais. Juros altos são mais importantes do que investimentos no 
setor produtivo. A inserção no mercado globalizado é mais 
importante do que o enfrentamento da exclusão social. O Estado 
neoliberal, patrocinado pelo Fundo Monetário Internacional, não se 
preocupa, não tem respostas e não consegue solucionar os 
problemas sociais. 

Em nível federal, o arranjo institucional para o setor é extremamente 
frágil. Os órgãos governamentais que atuam em habitação e saneamento 
não têm tido força política para implementar as suas iniciativas, nem 
organização sistêmica para atuar com a eficiência necessária. 

Nos últimos anos, tem ficado patente a orientação governamental de 
esvaziamento de poder das entidades públicas que atuam no setor, 
inclusive mediante incentivo explícito à privatização dos serviços públicos. 

Como querem morar os brasileiros 

Os brasileiros querem morar com dignidade. 

A moradia digna é um direito social e dever do Estado, hoje por força de 
determinação expressa da nossa Carta Política. Assim, a garantia aos 
brasileiros de condições adequadas de moradia cabe ao Poder Público, em 
todos os seus níveis, e à sociedade como um todo. 

Entendemos que estão diretamente relacionados à efetivação do direito à 
habitação: 

• a integração da política habitacional com as demais políticas 
inseridas no desenvolvimento urbano e com as políticas sociais de 
uma forma geral e, particularmente, com as políticas agrária e de 
geração de emprego e renda;  

• o acesso à terra urbana para as camadas mais carentes da 
população e a segurança na posse;  

• o acesso a financiamento para a moradia, em condições compatíveis 
com a capacidade de pagamento das famílias;  
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• a garantia de subsídios governamentais para as famílias de baixa 
renda;  

• padrões adequados de habitabilidade para as moradias, inclusive no 
que se refere à área mínima de construção;  

• o provimento de serviços públicos, que atendam as necessidades 
materiais, culturais e espirituais da população;  

• padrões sustentáveis de ocupação do solo urbano, que garantam 
qualidade de vida e respeito ao meio ambiente;  

• o controle social sobre os serviços públicos e as ações 
governamentais.  

Os brasileiros querem cidades onde se garanta a função social da 
propriedade. Os brasileiros querem cidades planejadas, onde a integração 
dos eixos de transporte público e as normas de uso e ocupação do solo 
urbano seja diretriz central. Os brasileiros querem, acima de tudo, cidades 
mais justas e democráticas, nas quais serviços públicos, recursos públicos 
e espaços públicos sejam para todos. 

Os brasileiros querem um País melhor, querem a reconstrução do Estado 
nacional, destruído pelo modelo neoliberal. 

Propostas 

Tendo em vista as conclusões apresentadas, entendemos que são 
fundamentais: 

• a implementação dos instrumentos regulados pelo Estatuto da 
Cidade, tendo em vista assegurar o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações;  

• a elaboração e implementação de planos diretores compatíveis com 
as determinações do Estatuto da Cidade, assegurada ampla 
participação popular;  

• a garantia de controle social sobre os programas governamentais 
relativos ao desenvolvimento urbano implementados por União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio de instrumentos 
como o orçamento participativo, que deve alcançar a totalidade dos 
recursos disponíveis para investimento;  

• a realização de Conferência Nacional da Reforma Urbana, 
com vistas a orientar a regulamentação e futura atuação do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano;  

• a criação de conselhos de desenvolvimento urbano nos três 
níveis de governo;  

• a definição da composição do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Urbano, garantidos 50% de representantes 
de entidades populares, 25% de representantes do Poder 
Público e 25% dos demais setores da sociedade;  



 

 

355

• a transformação em lei da Medida Provisória nº 2.220, de 2001, que 
trata da concessão de uso especial para fins de moradia e do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano;  

• a imediata colocação em prática pela Administração Pública da 
concessão de uso especial para fins de moradia e de todos os 
instrumentos que possam vir a garantir a segurança na posse para a 
população de baixa renda;  

• a concessão de título de posse ou domínio prioritariamente 
às mulheres;  

• a realização de um Censo Habitacional, com vistas a um diagnóstico 
preciso do déficit de moradias no País, que inclua a análise 
consistente das condições de habitabilidade;  

• a formulação e implementação de uma Política Nacional de 
Habitação Popular, que inclua um amplo sistema de subsídios 
direcionados às famílias com renda mensal de até 3 salários 
mínimos;  

• a aprovação do Projeto de Lei nº 2.710, de 1992, de iniciativa 
popular;  

• a vinculação de um percentual mínimo de recursos 
orçamentários para aplicação em habitação;  

• a utilização dos recursos do FGTS exclusivamente para 
habitação popular e saneamento;  

• a criação de um órgão gestor para fiscalizar e normatizar os 
sistemas federais de financiamento habitacional, com 
participação das entidades de defesa do consumidor;  

• a revisão das normas que regulam as execuções dos contratos em 
caso de inadimplência de mutuários, visando à proteção contra os 
despejos forçados;  

• em caso de reintegração de posse e despejo o juízo 
responsável pelo feito antes de executar a reintegração ou 
despejo deve exigir dos órgãos públicos competentes uma 
área alternativa para as famílias atingidas;  

• a implementação de um amplo processo de discussão das 
propostas de regulação por lei federal dos serviços públicos 
de saneamento, por meio da convocação de uma Conferência 
Nacional;  

• a retirada, pelo Poder Executivo, do Projeto de Lei nº 4.147, de 
2001;  

• a manutenção da titularidade municipal e do controle público sobre 
os serviços de saneamento;  

• a imediata liberação do financiamento para o setor público 
nas áreas de saneamento e habitação;  

• a formulação e implementação de uma Política Nacional de 
Saneamento, que contemple não apenas os serviços públicos 
de água e esgoto, mas também os resíduos sólidos, a 
drenagem urbana e o controle de vetores;  

• a revisão das exigências legais para o parcelamento do solo 
urbano, tendo em vista a desburocratização de 
procedimentos administrativos e a redução dos custos;  
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• a incorporação de novas tecnologias, que reduzam os custos da 
construção e facilitem a implantação de projetos em sistema de 
auto-construção;  

• o intercâmbio de experiências e informações nos programas do 
setor, que resulte na disseminação das melhores práticas 
desenvolvidas pelos movimentos de moradia;  

• a implementação de sistemas de assistência técnica e jurídica à 
camada mais carente da população, tendo em vista auxiliar o pleno 
exercício de seu direito à moradia.  

Por fim, assumimos e reafirmamos as conclusões do 1º Congresso 
Nacional pelo Direito à Cidade, realizado em São Paulo, de 15 a 17 
de outubro de 2001, expressas na "Plataforma Nacional pelo 
Direito à Moradia e Cidade, pela Gestão Democrática e pela 
Reforma Urbana". 

  

Câmara dos Deputados, 29 de novembro de 2001.  

 



 

 

357

 

   
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

IV Conferência das Cidades 
A Cidade Cidadã -As diversas formas de superação da violência 

"Muitos excluídos, inclusive crianças, passaram a viver na rua, 
criando-se a classe dos modernômades, pessoas que ficam na, 

estão na ou são da rua. Os que ficam dormem na rua por falta de 
dinheiro para o ônibus do trabalho para casa; os que estão são 

aqueles que temporariamente não têm um endereço fixo; os que 
são perderam todo o laço e possibilidade de um lugar onde morar, 

salvo na própria rua." 

Cristovam Buarque – Admirável mundo novo. 

Novembro de 2002 

Realização: Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior 
Período: 3 a 5 de dezembro de 2002 
Local: Auditório Nereu Ramos, Anexo II da Câmara dos Deputados 
Informações e Inscrições: 0800-619619 www.camara.gov.br 

Coordenação: 

• Associação Brasileira de Cohab’s  
• Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental  
• Fórum Nacional de Entidades pela Superação da Violência  
• Fórum Nacional de Reforma Urbana  
• Organização Pan-Americana da Saúde  
• Organização Mundial da Saúde  
• Conselho Nacional de Saúde  
• Caixa Econômica Federal  
• Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia  

APRESENTAÇÃO 

A IV Conferência das Cidades ocorre num momento especial, dada a 
transição política que o País atravessa, com a eleição de Luiz Inácio Lula 
da Silva à Presidência da República. 

Com certeza, a Carta de Brasília e o relatório desta IV Conferência, que 
serão entregues aos novos dirigentes da Nação, traduzirá as expectativas 
de uma significativa parcela da sociedade brasileira comprometida com os 
destinos do País e que pensa a organização urbana em seus mais diversos 
contextos, mas que tem uma preocupação focada, hoje, no avanço da 
violência, que ameaça o cidadão e as instituições. 
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A temática do evento está de acordo com o requerimento de autoria da 
Deputada Maria do Carmo Lara (PT - MG), aprovado pelo Plenário da 
Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior, propondo a violência 
urbana como foco das discussões. 

Considerando-se que a superação da violência é uma necessidade que se 
impõe a toda a sociedade brasileira; que o tema foi intensamente tratado 
em diversos eventos nesta CDUI, inclusive com a realização dos 
Seminários Regionais sobre Violência Urbana e Saúde Pública no 
primeiro semestre deste ano, e que, no ano passado, esta Comissão 
também realizou o Seminário Nacional sobre Violência Urbana e 
Segurança Pública, tratou-se de ampliar o enfoque da questão, tratando 
a violência pelo lado propositivo de formulação de uma cultura da paz para 
a sua superação. 

Com esse objetivo, e considerando que os principais direitos sociais 
indicados na Constituição da República não têm sido respeitados – 
representando esse fato, por si só , uma grande violência –, foi composto o 
Programa que se apresenta, buscando tratar de toda a temática, 
dividindo-a em seis grandes grupos para a análise do diagnóstico e outros 
seis para as propostas de superação da violência. 

Que a IV Conferência venha a ser um novo marco nas discussões e no 
encaminhamento das questões que envolvem a problemática urbana! 

Deputado João Sampaio 
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior da Câmara 

dos Deputados 

PROGRAMA 

Dia 3/12/02 (3ª feira): 

9h – Abertura do credenciamento 

9h às 17h – Oficinas técnicos: 

1. Saneamento ambiental (coordenação: FNSA)  
2. Moradia popular (coordenação: FNRU/ABC)  
3. Direito à cidade (coordenação: ANTP/Secretaria de Direitos 

Humanos do Ministério da.Justiça)  
4. Saúde e violência (coordenação: CNS)  

18h – Plenária – Cerimônia de abertura oficial da IV Conferência das 
Cidades 

• Deputado Aécio Neves – Presidente da Câmara dos Deputados  
• Senador Ramez Tebet – Presidente do Senado Federal  
• Deputado João Sampaio – Presidente da CDUI  
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• Ministro Ovídio de Ângelis – SEDU 
CEF / CONFEA / CNAM / FNSA / FNRU / CNS / CNI / FNP / Habitat / 
ABC / FPHDU / OPAS  

19h30 – Conferência: "Os Direitos Sociais no Brasil – A Cidade Cidadã"  

21h – Coquetel 

Dia 4/12/02 (4ª feira): 

9h às 12h30 – Painel: "O Planejamento das Cidades e a Violência Urbana" 
(exposições e debates) 

12h30 às 14h – Almoço 

14h às 17h – Reunião dos Grupos Temáticos 1 (diagnóstico) 

17h às 17h30 – Café 

17h30 às 20h30 – Reunião dos Grupos Temáticos 2 (Propostas) 

Dia 5/12/02 (5ª feira): 

9h às 11h – 1ª Sessão Plenária: "Tribuna Partidária" (manifestação dos 
líderes partidários sobre as políticas de superação da violência no Brasil) 

11h às 12h30 – 2 ª Sessão Plenária (apresentação dos relatórios dos 
grupos) 

12h30 às 14h30 – Almoço 

14h30 às 16h – 3ª Sessão Plenária (aprovação da Carta de Brasília, a ser 
encaminhada aos novos governantes e parlamentares) 

16h – Ato de encerramento 

• Grupos Temáticos 1 – Diagnóstico  
 
Grupo 1.1 – A cidade e a educação 
 
A questão da exclusão no processo educacional brasileiro; a 
insuficiência da escolaridade e a perpetuação da pobreza; o quadro 
da violência nas escolas e a formação dos jovens para a cidadania e 
a paz; o grau de integração escola/comunidade.  
 
Grupo 1.2 – A cidade e a saúde pública 
 
A violência urbana como uma questão de saúde pública, com base 
no quadro epidemiológico da violência e suas causas; o acesso da 
população aos serviços públicos de saúde.  
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Grupo 1.3 – A cidade, o trabalho e o desenvolvimento social 
 
O desenvolvimento social e o quadro de desemprego no País e suas 
conseqüências nos níveis de violência urbana; o nível de 
informalidade do mercado de trabalho e suas conseqüências no 
processo de desenvolvimento. 
 
Grupo 1.4 – A cidade e o direito à moradia e ao lazer 
 
A política atual de habitação e seus reflexos na qualidade de vida do 
cidadão, incluindo seu direito ao lazer; o déficit habitacional 
brasileiro e o mapeamento da violência urbana. 
 
Grupo 1.5 – A cidade, a segurança pública e a justiça 
 
O sistema de justiça brasileiro e o papel do Estado nos programas 
de segurança pública e a consistência de suas ações no combate à 
delinqüência e na proteção do cidadão.  
 
Grupo 1.6 – A cidade e a solidariedade 
 
As políticas públicas de previdência e assistência social dos excluídos 
e discriminados; os níveis de participação solidária da sociedade. 

• Grupos Temáticos 2 – Propostas  
 
Grupo 2.1 – A cidade e a educação 
 
Propostas de mudanças na política educacional brasileira e a participação 
da sociedade na sua formulação, visando à inclusão social e à superação 
da violência.  
 
Grupo 2.2 – A cidade e a saúde pública 
 
Propostas de mudanças na política de saúde do País e a participação da 
sociedade na sua formulação; a universalização do atendimento público 
de saúde; a superação da violência, a partir das novas intervenções. 
 
Grupo 2.3 – A cidade, o trabalho e o desenvolvimento social 
 
Propostas de avanço dos programas e políticas de emprego e renda e 
seus reflexos no desenvolvimento social e na superação da violência.  
 
Grupo 2.4 – A cidade e o direito à moradia e ao lazer 
 
Propostas de resolução do déficit habitacional no País, considerando-se a 
necessidade de um programa de moradia digna para todos, e seus 
reflexos na superação da violência.  
 



 

 

361

Grupo 2.5 – A cidade, a segurança pública e a justiça 
 
Propostas de implementação de programas de segurança pública e de 
reforma do sistema de justiça brasileiro e seus reflexos na superação da 
violência.  
 
Grupo 2.6 – A cidade e a solidariedade 
 
Propostas para a implementação de políticas de inclusão social e cultural 
e seus reflexos na superação da violência.  
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Superintendência de Habitação do Estado de Alagoas 
 

Dados apresentados no Seminário para discussão da Política Nacional de Habitação  

(Recife, 2007): 

Previsão de 9.000 casas para os anos que se seguem da gestão 
Em execução: 
Programa Vida Decente: Resolução 460 ( 518) 
 
Conjunto Residencial  Paulo Bandeira (Maceió) 
Público alvo:  Ocupação do MTL 
Produção de 780 unidades 
Reassentamento de 780 famílias 
Recursos : R$ 10.621.244,64 
 
Convênios com Municípios: 
Região do Agreste             197  unidades 
Região Central                1002 unidades 
Região Norte                    197  unidades 
Região do Sertão             663 unidades 
Região Metropolitana      938 unidades 
Obras com recursos do PAC 
 
Urbanização integrada da Orla Lagunar  

• Público alvo: Comunidades Sururu de     Capote,Mundaú,Muvuca e Torre 
• Produção : 1.181 unidades habitacionais 
• Investimento: R$ 35.000.000,00 

Intervenção Integrada Vale do Reginaldo 
• Público alvo: Comunidade do Vale do Reginaldo 
• Produção : 1.512 unidades habitacionais 
• Investimento: R$ 120.000.000,00 

Parceria: GOV.DO ESTADO-AL /ADHU e PMM/SEINFRA 
PAR- SERVIDOR 
Sistema Estadual de Habitação 
Proposta na Assembléia Legislativa desde o final de 2007 
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DADOS DO GOVERNO FEDERAL  

QUADRO 1 – Orçamento de 2007 

 

 

   

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Posição: 30/07/2007

R$ (mil) ATENDIM. R$ (mil) ATENDIM.
Carta de Crédito Individual       4.255.776,00           314.794 2.388.246,05              138.027            
Carta de Crédito Associativo       1.484.224,00             93.540 456.791,18                 32.471             
Apoio à Produção          360.000,00             10.909 63.869,93                  1.760               
Pró-Moradia          650.000,00             92.857 -                            -                   
Carta de Crédito - Subsídio       1.200.000,00                   -   1.070.990,37              -                   

SUB TOTAL FGTS 7.950.000,00      512.100          3.979.897,54              172.258            
FAR Arrendamento Residencial - PAR          650.000,00             21.309 539.363,00                 17.312             

SUB TOTAL FAR 650.000,00         21.309            539.363,00                 17.312             
FDS Crédito Solidário            50.000,00              4.545 39.022,06                  2.474               

SUB TOTAL FDS 50.000,00           4.545             39.022,06                  2.474               
Repasse *       1.799.502,86           154.435 58.500,00                  5.949               
Habitar-Brasil/BID          150.000,00             13.636 56.289,82                  5.117               
PSH Subsídio          300.000,00             50.000 73.291,48                  10.408             

SUB TOTAL OGU 2.249.502,86      218.071          188.081,30                 21.474             
Carta de crédito
Revitalização

SUB TOTAL FAT 1.692,83            188                5.626,14                    568                  
CAIXA Carta de crédito SFI/SBPE e CONSTRUCARD       4.216.636,00           103.308 3.181.778,68              58.882             

SUB TOTAL CAIXA 4.216.636,00      103.308          3.181.778,68              58.882             

15.117.831,69    859.522          7.933.768,71              272.968            

SBPE Outros Agentes       7.800.000,00           106.368 4.033.528,38              39.383             

TOTAL GERAL 22.917.831,69    965.890          11.967.297,08            312.351            
SBPE -  Fonte: ABECIP - Informações atualizadas até jun/07

Fonte: MCidades e Relatório CAIXA

5.626,14                    

OGU

EXECUÇÃO 2007ORÇAMENTO 2007Modalidade

FGTS

TOTAL

568                  FAT             1.692,83                 188 
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3ª Conferência Nacional das Cidades 

Brasília – DF  2007  

Fotos de Rodrigo Fontes e Clayton Sampaio  

Copiadas  do site : www.cidades.gov.br acessado em 05/01/2009 
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